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RESUMO 

 

Esta pesquisa sistematiza, caracteriza e avalia a problemática do acesso à informação e à 

comunicação como um dos instrumentos de implementação do acesso às políticas públicas de 

assistência farmacêutica (AF), com base na perspectiva teórica da Sociologia da Ação Pública 

e da Construção Social da Tecnologia. O objetivo foi de avaliar, entre os meses de fevereiro e 

julho de 2019, a disponibilização das informações nos websites das Secretarias Estaduais de 

Saúde (SES) e do Ministério da Saúde (MS), e a potencialidade dessas informações, para 

fomentar o acesso à política de medicamentos essenciais no Sistema Único de Saúde. A 

despeito do fato da política da AF ter institucionalizado uma demanda social por meio da 

democratização de acesso a medicamentos essenciais para o conjunto da população brasileira, 

a tese a ser demonstrada consiste na afirmação de que se trata de uma política pública que 

ainda não incorporou a informação como elemento crítico para se alcançar o pleno acesso a 

medicamentos, sendo apenas mais um dado de realidade dentre os diversos aspectos críticos 

das políticas públicas no país, tais como: 1) as formas de comunicar as informações técnico-

operacionais para o cidadão pelos operadores da política (gestores, técnicos e profissionais de 

saúde); 2) a  complexidade operacional de parte dos governos federal e estaduais para que o 

cidadão tenha acesso ao medicamentos que precisam, e 3) os limites estaduais diversos na 

operacionalização dos instrumentos da política de AF. Os estados de cada uma das cinco 

regiões geográficas do país analisados foram escolhidos a partir de dados de acesso à política 

de assistência farmacêutica pelo cidadão e do acesso à internet, dos estados, e do governo 

federal. Através de uma metodologia qualitativa, a política pública do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica foi avaliada à luz dos marcos legais que a regem, 

de governo eletrônico e da lei de acesso à informação, com foco na facilidade do acesso e na 

abrangência do conteúdo das informações, quando disponibilizadas, nas páginas eletrônicas 

das SES e do MS por meio de grades de leitura (formulário) construídas para a verificação de 

forma, conteúdo e linguagem de comunicação das mesmas. Com base na perspectiva teórica 

acolhida na pesquisa, conclui-se pela necessidade de uma ampla revisão crítica do modelo e 

da forma como a política de AF vem sendo implementada à fim de atender a todo e qualquer 

cidadão, garantindo o direito à saúde constitucionalmente instituído. 

 

Palavras-chave: Ação Pública; Políticas Públicas; Governo eletrônico; Acesso à informação 

e comunicação; Acesso à saúde; Medicamentos Essenciais; Medicamentos Especializados. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This research systematizes, presents and evaluates a problem of access to information and 

communication, as one of the instruments of implementation of access to public 

pharmaceutical assistance (PA) policies, based on the theoretical perspective of the sociology 

of public action and the social construction of health. Technology The objective was to 

evaluate, between February and July 2019, the availability of information on the websites of 

the State Secretariats of Health (SES) and the Ministry of Health (MS), and the potentiality of 

this information to foster access to policy. Despite the fact that the policy of PA has been 

institutionalized a social demand through the democratization of access to essential medicines 

for the whole of the Brazilian population, and a demonstration will be considered in the 

statement that it deals with of a public policy that has not yet incorporated information as a 

critical element to achieve full access to medicines, being just another fact of reality among 

the various aspects of public policy in the country, such as: 1) as forms of communication as 

technical information- operational for use by policy users (managers, technicians, and health 

professionals); 2) the operational complexity on the part of federal and state governments for 

the citizen to have access to the necessary medicines; and 3) the different statistical limits of 

operationalization of PA policy instruments. The states of each of the five geographic regions 

of the country analyzed were chosen from data on access to pharmaceutical care policy by the 

citizen and internet access, states and federal government. Through a qualitative 

methodology, a public policy of the Specialized Pharmaceutical Assistance Component was 

evaluated in the light of the governing legal frameworks, the electronic government and the 

information access law, focusing on ease of access and comprehensiveness of information 

content, when available on SES websites and in MS through reading notes (form) built to 

verify their form, content and communication language. Based on the welcoming theoretical 

perspective of the research, conclude that there is a need for a comprehensive review of the 

review and how PA policy has been implemented in order to serve any citizen, affecting the 

constitutionally established right to health. 

 

Keywords: Public Action; Public policy; Electronic government; Access to information and 

communication; Health access; Essential Medicines; Specialized Medicines. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Apresentaremos nesta introdução a problemática de pesquisa com seus 

elementos constituintes (direito à saúde, à informação, à comunicação, o Governo 

eletrônico (eGOV), a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF)), a 

motivação inicial que nos levou a estudá-la, as perguntas a serem respondidas, a tese a 

ser demonstrada, a estruturação e organização dos capítulos, e os objetivos da pesquisa. 

 

1.1 Problemática e objeto de análise 

 

Acesso a serviços públicos de saúde (medicamentos) e acesso à informação são 

dois temas de políticas públicas associados ao direito humano à saúde. 

O processo de construção histórica dos direitos humanos e da saúde apresenta 

importantes marcos que instituíram a saúde como um direito. Em nível internacional, a 

saúde enquanto problema público foi estabelecido em 10 de dezembro de 1948, em 

Paris, quando a Assembleia Geral das Nações Unidas “[...] estabelece, pela primeira 

vez, a proteção universal dos direitos humanos”, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (ONU, 1948).  

Assim, a Declaração Universal dos Direito Humanos é um documento marco na 

história dos direitos humanos, elaborada por representantes dos Estados nacionais de 

diferentes origens jurídicas e culturais, inspirando as constituições de muitos Estados e 

democracias depois da Segunda Guerra Mundial. Em seu artigo 1º dispõe que “todos os 

seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Já nesse período 

ressaltando a importância do acesso às ações e políticas públicas, dispõe no seu artigo 

21.2. que “todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país” 

(ONU, 1948, p. 11, grifo nosso).  

Posteriormente, na Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de 

Saúde, reunida em Alma-Ata em 1978, foi formulada a Declaração de Alma Ata, na 

qual expressou como “necessidade de ação urgente de todos os governos, de todos os 

que trabalham nos campos da saúde e do desenvolvimento e da comunidade mundial 

para promover a saúde de todos os povos do mundo”, enfatizando o entendimento da 

saúde como “estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não simplesmente a 
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ausência de doença ou enfermidade” (WHO, 1978, p. 2). Salienta a saúde como um 

direito humano fundamental, e a “mais importante meta social mundial, cuja realização 

requer a ação de muitos outros setores sociais e econômicos, além do setor saúde” 

(WHO, 1978, p. 3). Para tanto, estabelece que “os governos têm pela saúde de seus 

povos uma responsabilidade que só pode ser realizada mediante adequadas medidas 

sanitárias e sociais”, colocando a desigualdade do estado de saúde dos povos, assim 

como dentro dos países, como “política, social e economicamente inaceitáveis” (WHO, 

1978, p. 3). Desse modo, mundialmente, e de forma gradativa, de acordo com as 

demandas e inscrições legais de cada sociedade, os sistemas de saúde foram sendo 

estabelecidos e configurados em consonância com as suas particularidades sociais, 

culturais, econômicas e políticas.  

No Brasil, a partir dos anos 1970, com as ações de importantes movimentos 

sociais, especialmente da Saúde Coletiva (NUNES, 1994; PAIM; ALMEIDA FILHO, 

1998) e da Reforma Sanitária (GIOVANELLA; FLEURY, 1996; MENICUCCI, 2014), 

consagrou-se na Constituição Federativa de 1988 (art. 196) a saúde enquanto direito 

social, assim como a educação, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a 

assistência aos desamparados (BRASIL, 1988). De forma mais abrangente estabelece 

(art.196): “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação” (BRASIL, 1988). Para Noronha e Pereira (2013) este “é um artigo 

programático, não impositivo, sempre permanente. Trata-se de um princípio de justiça 

normativa que quer ser aplicada e torna-se referencial como uma política de direitos” 

(NORONHA; PEREIRA, 2013, p. 21). 

Essa institucionalização modifica centralmente o direito ao acesso da população 

brasileira à saúde, ausente até então das Constituições anteriores da República. Para 

Hochman e Faria (2013), a Reforma Sanitária Brasileira foi além de uma mera 

reorganização do sistema de saúde, “[...] ocorreu numa perspectiva de ampliação dos 

direitos de cidadania, do acesso aos bens públicos e da qualidade e equidade da proteção 

social. Foi sobre uma forte estrutura de valores e normatividades que o [Sistema Único 

de Saúde] SUS se estabeleceu a partir dos anos 1990, profundamente associada à 

democratização do país” (HOCHMAN; FARIA, 2013, p. 303). A reforma sanitária foi 

um movimento que reuniu a participação de diversos e diferentes atores sociais:  
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[...] a categoria médica, as associações médicas, o movimento popular 

em saúde, os partidos de esquerda, então na clandestinidade, o apoio 

da Igreja por meio das comunidades eclesiásticas de base e vários 

parlamentares, que passam a ter significativa atuação no Congresso. 

Esse movimento, portanto, conseguiu colocar em pauta uma proposta 

bem definida e clara de reforma da saúde (MENICUCCI, 2014, p. 80). 

 

“Uma trajetória que tem produzido enraizamento social e político e forte 

institucionalidade” (HOCHMAN; FARIA, 2013, p. 303). 

Com base nos princípios constitucionais foi criado o SUS (artigos 196 a 200 da 

Constituição Federal de 1988) (BRASIL, 1988), regulamentado pelas Leis Orgânicas da 

Saúde: Lei 8.080/90 (BRASIL, 1990a) e complementado pela Lei 8.142/90 (BRASIL, 

1990b). Essas leis têm passado por diversas alterações em seus textos, com edições de 

leis e decretos que vêm promovendo alterações ou inclusões nas mesmas, confirmando 

a ideia de um SUS em construção normativamente, alinhado às políticas sociais. Como 

exemplo de atualizações temos, respectivamente, a alteração e regulamentação da lei 

8.080/90,  a edição da Lei 12.401 de 28 de abril de 2011 “[...] para dispor sobre a 

assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS” (BRASIL, 2011a), e do Decreto no 7.508, de 28 de junho de 

2011 “[...] para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências” (BRASIL, 2011b).  Assim, a inscrição da saúde enquanto normativa legal 

(Constituições, leis, decretos, códigos) é o reconhecimento político da saúde enquanto 

um direito decorrente da ação pública de um conjunto de atores sociais. “Portanto, a 

nacionalização da saúde e seus efeitos sobre os estados foram, desde sua gênese, 

processos negociados e diferenciados” (HOCHMAN; FARIA, 2013, p. 305).  

A saúde, enquanto direito juridicamente inscrito, determina as obrigações legais 

a serem seguidas em todos os níveis de governo (lei nº 8.080/90). Contudo, embora de 

vital importância, a inscrição legal não é suficiente, como tem sido demonstrado por 

diversos autores.  Desse modo, no Brasil, nem sempre a determinação jurídica/legal se 

constitui na efetivação do direito. Para que se tenha acesso a serviços públicos de 

qualidade, eficientes, em tempo oportuno, é preciso uma adequada e efetiva 

implementação, conforme apresentado por Coutinho (1999): 

 

Tal como no caso dos direitos civis e políticos, mas de modo ainda 

mais intenso, o que se coloca como tarefa fundamental no que se 

refere aos direitos sociais não é o simples reconhecimento legal-

positivo dos mesmos, mas a luta para torná-los efetivos. A presença de 
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tais direitos nas Constituições, seu reconhecimento legal, não garante 

automaticamente a efetiva materialização dos mesmos. Esse é, em 

particular, o caso do Brasil. Mas, embora a conversão desses direitos 

sociais em direitos positivos não garanta sua plena materialização, é 

muito importante assegurar seu reconhecimento legal, já que isso 

facilita a luta para torná-los efetivamente um dever do Estado 

(COUTINHO, 1999, p. 13).  

 

Para além dos aspectos legais, e influenciando essa inscrição, tem-se registrado, 

ao longo do tempo, modificações das condições de saúde das populações humanas que 

colocam desafios para ações públicas dos governos em suas três instâncias da federação 

brasileira (municipal, estadual e federal). Ao longo dos últimos anos o perfil 

epidemiológico no Brasil tem assim se caracterizado: 

Como exemplos de sucesso podem-se destacar as reduções observadas 

nas Taxas de Mortalidade Infantil (TMI), na taxa de desnutrição em 

crianças e a ocorrência das doenças imunopreveníveis. Em outra 

direção, temos visto o reaparecimento, nas duas décadas passadas, de 

problemas como o cólera e a dengue, que além de exporem as 

deficiências ambientais urbanas em nosso país, tornam parcelas 

importantes da população vulneráveis a doenças que deveriam estar 

superadas, amplificando a já alta carga de doenças da população. 

(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2012, p. 91) 

 

A saúde, na qualidade de política pública, congrega complexos e difíceis 

aspectos. Estes aspectos, como abordado, são constituídos da inscrição legal da saúde e 

da sua efetiva implementação enquanto direito, e das próprias transformações sociais ao 

longo do tempo, como o intenso processo de urbanização (FUNDAÇÃO OSWALDO 

CRUZ, 2012, p. 91). Representadas pela predominância ou pela ausência de 

determinadas doenças, as transformações das condições de melhoria da saúde das 

populações se devem, principalmente, aos avanços científicos e tecnológicos (vacinas, 

diagnósticos, medicamentos) e às melhorias das condições de vida (moradia, 

alimentação, renda, saneamento), dentre outros.  

Aqui, temos o que se caracteriza como polarização epidemiológica, que se dá 

pela ocorrência concomitante de elevadas taxas de morbidade e mortalidade por 

doenças crônico-degenerativas e da incidência e prevalência de doenças infecciosas e 

parasitárias. Estas últimas ainda com elevada taxa de mortalidade se comparadas com as 

de países desenvolvidos e de outros países da América Latina (ARAÚJO, 2012). 

Dada a ampla extensão territorial do Brasil e as marcadas diferenças geográficas 

e socioeconômicas, há uma distribuição desigual de agravos nas diferentes regiões do 

país. É possível encontrar regiões com padrões de saúde comparáveis aos dos países 
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desenvolvidos e regiões com índices de mortalidade comparáveis aos dos países mais 

pobres do hemisfério sul (polarização geográfica). O Brasil é um país de alta 

desigualdade de renda, inclusive quando comparado a outros países da América Latina, 

região do planeta onde a desigualdade é mais pronunciada (PNUD, 2016). Dados do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea (2016) sobre a “Distribuição espacial 

de indicadores socioeconômicos selecionados no Brasil” mostram de forma geral que a 

maior proporção de analfabetos se concentra nos municípios das regiões Nordeste e 

Norte, além do norte do estado de Minas Gerais. As menores coberturas da Estratégia de 

Saúde da Família distribuíram-se por todo o território, porém com predominância nas 

regiões Norte e Sul do Brasil, além do sertão do Nordeste e do estado de São Paulo. Os 

municípios mais urbanizados predominaram na região Sudeste. Os municípios com 

maior desigualdade na renda domiciliar per capita, medida pelo índice de Gini1, 

mostraram concentração nas regiões Norte e Nordeste (GARCIA; SILVA, 2016).  

Todos esses elementos fazem do Brasil um país com grandes desafios para a 

instituição de políticas públicas de saúde. Assim, “por suas características de país 

continental (8,5 milhões de km2), com tudo o que isso significa em termos de 

diversidade e complexidade, o Brasil defronta-se com desafios bastante peculiares no 

que tange à formulação de políticas de desenvolvimento social” (LAMPREIA, 1995, p. 

11). 

Desse modo, o Brasil apresenta uma convergência de características que impõe 

desafios em áreas das políticas públicas que vão além da saúde, como os desníveis nos 

indicadores de mortalidade e morbidade entre diferentes grupos populacionais, dentro 

de uma mesma região, estado ou cidade; expressão das desigualdades de renda, da 

carência, de alimentação, moradia, saneamento, educação e, também, da dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde (ARAUJO, 2012).  Em diversos trabalhos Bermudez 

(2003, 2007, 2008, 2011, 2012, 2014) destaca a exclusão social nos serviços de saúde, 

especialmente nos países em desenvolvimento, em que grupo e populações vulneráveis 

e necessitadas são atingidas (BERMUDEZ, 2014). “Iniquidade, desequilíbrio, 

desigualdades no acesso a serviços básicos e essenciais, extrema concentração de renda 

e as injustiças decorrentes são dramas que todos os países de renda baixa e média 

enfrentam em seu dia a dia [...]” (BERMUDEZ, 2014, p. 17). O tema, contudo, vem 

                                            
1 O Índice de Gini é um instrumento para medir o grau de concentração de renda em determinado grupo. 

Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 

zero a um, sendo o valor zero representa a situação de igualdade. O valor um está no extremo oposto, 

concentração da riqueza (IPEA, 2004). 
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sendo cada vez mais discutido sob os aspectos do desenvolvimento social e econômico, 

e atingem mesmo os países de renda alta (BERMUDEZ, 2014).  Gadelha (2019) destaca 

que “a saúde é um bem indissociável do desenvolvimento nacional. Além de constituir 

um direito essencial de cidadania, constitui uma fonte de geração de valor e de riqueza 

social e econômica” (GADELHA, 2019, on-line). 

Por isso, ainda que tenhamos tido um avanço no aparato legal, o Brasil reúne 

uma complexidade de fatores que operam como importante desafio para o 

enfrentamento da redução dessas desigualdades, cuidado e manutenção da saúde da 

população brasileira, seja em seu nível individual ou coletivo. Desse modo, dado a 

multicausalidade e complexidade inerente aos problemas da saúde no âmbito coletivo, 

requer para seu enfrentamento, a formulação, implementação e avaliação de políticas 

públicas de saúde, em “articulação entre o Estado e o setor produtivo” (GADELHA, 

2019, on-line), em consonância com os princípios e diretrizes do SUS2, e integrada a 

outras ações que impactam nas condições de vida da população.   

As condições econômicas e sociais influenciam decisivamente as 

condições de saúde de pessoas e populações. A maior parte da carga 

das doenças — assim como as iniquidades em saúde, que existem em 

todos os países — acontece por conta das condições em que as 

pessoas nascem, vivem, trabalham e envelhecem. Esse conjunto é 

denominado “determinantes sociais da saúde”, um termo que resume 

os determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais 

da saúde (CARVALHO, 2013, p. 19). 

 

Como exposto, o cumprimento dos direitos sociais, especialmente no campo da 

saúde, depende da adequada e efetiva implementação das políticas públicas. Sem isso, 

não é possível aos cidadãos a efetivação dos seus direitos. Nesse contexto, Giovanella e 

Fleury (1996) retratam as dificuldades inerentes à complexidade da implementação das 

políticas públicas, ao referir que para a execução de uma lei, por exemplo, são 

necessárias correlações de forças, acordos e negociações superiores às necessárias para 

a sua promulgação (GIOVANELLA; FLEURY, 1996). 

Para tanto, “[...] as políticas públicas para a saúde devem articular o avanço do 

conhecimento tecnológico com o desenvolvimento produtivo nacional e com a 

promoção das condições de saúde da nossa população [...]”. De acordo com Gadelha et 

al. (2016), a estreita articulação desses objetivos promove além dos efeitos da 

                                            
2 Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências, Capítulo II – Dos princípios e diretrizes, art. 7° (BRASIL, 1990). 
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retroalimentação positiva entre as dimensões apresentadas, como “principalmente para 

garantir a efetividade das próprias políticas, evitando que fragilidades em qualquer uma 

delas tornem inviável alcançar os propósitos almejados nas outras duas” (GADELHA et 

al., 2016, p. 9). “Portanto, adotar a abordagem dos determinantes sociais significa 

compreender o valor que a saúde tem para a sociedade e admitir que ela depende de 

ações que, muitas vezes, não têm relação com o setor Saúde” (FUNDAÇÃO 

OSWALDO CRUZ, 2012, p. 45).  

Embora tenhamos um sistema de saúde em que os planos privados coexistam de 

forma suplementar, e de forma crescente desde 19443, atualmente em média apenas 

24,2% da população brasileira possui tal cobertura (ANS, 2019).  Essas taxas 

apresentam números decrescentes nos últimos anos, em função da crise econômica, com 

importantes variações regionais de cobertura. Cabe destacar, que a oferta de planos de 

saúde está diretamente associada ao nível de renda per capta familiar. Porém, 

como a atenção à saúde é mediada politicamente buscando suprir uma 

necessidade social, o valor de uso desses planos está condicionado 

pelo padrão de financiamento público, seja pela magnitude e 

qualidade da oferta de serviços do SUS, seja pela orientação da 

política econômica, em especial a política fiscal e os incentivos 

governamentais (OCKÉ-REIS, 2012, p. 51). 

 

Ainda, além da amplitude da sua cobertura, o SUS é responsável pela alta 

complexidade do sistema, isto é, por cirurgias especializadas, transplantes de órgãos, 

hemodiálise e medicamentos de alto custo, que, em sua imensa maioria, não são 

cobertos pelos planos de saúde.  

Por inúmeros fatores predominantemente de natureza política que resultam na 

não realização dos direitos legalmente instituídos no Brasil, dentre eles as barreiras de 

acesso ao sistema público de saúde, observa-se um processo de “judicialização da 

saúde”4. Esta, consiste na provocação do poder judiciário para o cumprimento do direito 

constitucional à saúde, na busca por tratamento medicamentoso e outras situações que 

envolvam serviços de saúde, como leitos para internação, procedimentos cirúrgicos, 

fórmulas nutricionais, assistência domiciliar, equipamentos, etc.  

                                            
3 Em 1944, o Banco do Brasil constitui sua caixa de aposentadoria e pensão - Cassi, que é o mais antigo 

plano de saúde no Brasil ainda em operação (ANS, 2018), em: http://www.ans.gov.br/aans/quem-

somos/historico. Acesso em 03/02/2018. 
4 O termo “judicialização” de forma geral é utilizado segundo Maciel e Koerner (2002) para definir “a 

obrigação legal de que um determinado tema seja apreciado judicialmente” (MACIEL; KOERNER, 2002, 

p. 115), ou, ainda, a “submissão de determinada causa à análise judicial” (CASTRO; GONTIJO; PINTO, 

2015, p. 230). A “judicialização da saúde” compreende a provocação e a atuação do Poder Judiciário em 

prol da efetivação da assistência médica e/ou farmacêutica (GANDINI; BARIONE; SOUZA, 2008). O 

termo, contudo, é utilizado por diversos autores.  

http://www.ans.gov.br/aans/quem-somos/historico
http://www.ans.gov.br/aans/quem-somos/historico
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Diversos estudos têm sido conduzidos para compreensão do fenômeno da 

judicialização da saúde nas diferentes esferas de governo5. Uma revisão sistemática 

realizada em 2015 aponta um crescimento importante de ações judiciais para o acesso a 

medicamentos a partir de 2005 (GOMES; AMADOR, 2015), que se mantém até hoje, 

sobrecarregando e criando distorções no sistema público de saúde.   

É sabido que um contingente importante da população que necessita de serviços 

públicos de saúde não os consegue ou tem seu direito retardado, dentre outros, pelas 

dificuldades de acesso, expressos em complexidades operacionais, na ausência ou 

inadequação - da infraestrutura, da falta de cobertura/atendimento/serviços e das 

informações (informações incompletas, linguagem inadequada ou de difícil acesso), que 

se traduzem em barreiras. Essas limitações interferem no processo democrático, 

conforme dispõem Jambeiro, Sobreira e Macambira (2012): 

Em suma, só é possível participar daquilo que se conhece. O cidadão 

que desconhece as ações e as informações governamentais não tem 

instrumentos para interferir na gestão pública, ainda que lhe seja dada 

a oportunidade. O governo que não promove o acesso nem põe em 

debate público suas ações e informações, está dificultando o exercício 

da democracia (JAMBEIRO; SOBREIRA; MACAMBIRA, 2012, p. 

6). 

 

Segundo Costa (2017) a burocracia pública ocupa importante posição na vida 

dos cidadãos comuns, ao impactar na determinação da elegibilidade a benefícios sociais, 

mediando a relação das instituições com o aparelho de Estado. Desse modo, aponta que 

“essa pode ser uma dimensão radicalmente nova na compreensão do lugar da burocracia 

pública no Brasil. Estamos diante de uma burocracia pública vinculada à estrutura de 

proteção social consolidada nas últimas décadas no país e que interage diretamente com 

o cidadão” (COSTA, 2017, p. 3507).  

                                            
5 Catanheide et al. (2016) aponta que a judicialização da saúde pode ser explicada em parte pelas 

dificuldades de acesso pelos usuários do SUS, tendo as demandas judiciais contribuído para 

incorporações de produtos nas listas oficiais da política de AF atual (CATANHEIDE; LISBOA; SOUZA, 

2016, p. 460). Dados do Tribunal de Contas da União (TCU) identificaram em torno de 6 mil ações 

judiciais para medicamentos no ano de 2010, chegando a 12 mil ações em 2014, com maior concentração 

nas regiões Sul e Sudeste. Além do número de ações, os valores financeiros envolvidos são expressivos: 

“a aquisição dos quarenta medicamentos de maior custo custou R$ 431 milhões em 2013, o que equivale 

a 54% dos recursos totais transferidos aos estados, naquele ano, para a aquisição de medicamentos do 

CEAF” (TCU, 2016). Em termos de despesas pagas com ações judiciais exclusivas do MS para 

medicamentos do CEAF, foi de aproximadamente R$ 5,5 milhões em 2018 (BRASIL, 2019b). Esse 

direcionamento das políticas pelo judiciário tem impactos na lógica e estruturação do sistema, ao forçar 

incorporações no SUS e priorizar recursos fora de planejamento de abrangência populacional em 

detrimento do individual. 
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Cabe ressaltar, contudo, que embora o termo “burocracia”6 apresente 

principalmente no Brasil uma conotação negativa, nas políticas públicas de saúde, 

estamos diante de diversos riscos inerentes ao uso indiscriminado e sem controle de 

produtos e serviços para a saúde, assim como dos aspectos econômico-financeiros pelo 

mau uso, desperdício ou desvios. Nessa conjuntura, “o sentido negativo creditado à 

burocracia, no entanto, não pode ser generalizado nem historicamente e nem no atual 

contexto brasileiro” (BARROS, 2016, on-line), que do ponto de vista histórico, quando 

elaborado o tipo ideal de burocracia por Max Weber, a “burocracia moderna era 

necessária para organizar e dar mais racionalidade aos processos produtivos impactados 

por novas tecnologias. Sem organização, tanto as instituições públicas (governamentais) 

como privadas (as indústrias) perderiam legitimidade e eficiência” (BARROS, 2016, on-

line). Desse modo, a exigência de cumprimento de requisitos, regras e normas, que 

envolve o preenchimento de formulários e apresentação de documentos cadastrais e 

biomédicos, especialmente nas políticas de medicamentos especializados, traz consigo 

aspectos de segurança, controle e qualidade. O problema reside, quando as exigências 

ultrapassam a barreira do possível ou dificultam mormente o acesso aos serviços 

esperados.  

Ainda, “destaca-se que o Brasil é o único país com mais de 200 milhões de 

habitantes em que há previsão de um sistema de saúde público, universal, integral e 

gratuito a toda população, o que representa um imenso desafio” (BRASIL, 2018, p. 7). 

Nessa cobertura, enquanto parte integrante da Política Nacional de Saúde (PNS), está 

incluída a Assistência Farmacêutica (AF), que visa à garantia do acesso a medicamentos 

e insumos para toda população. 

Contemporaneamente, o acesso a medicamentos – elemento essencial nos 

cuidados de saúde - tem efeitos importantes sobre a situação de saúde individual e sobre 

a qualidade de vida da população, tanto do ponto de vista epidemiológico quanto clínico 

e social, considerando, sobretudo o valor dos medicamentos envolvidos, e está 

relacionada à sua capacidade produtiva e renda. Desse modo, dentre as diversas 

políticas sociais, a política de AF requer atenção pela sua importância política, 

econômica, social, além da própria questão da saúde e bem-estar. 

                                            
6  Do ponto de vista histórico, o sociólogo alemão Max Weber (1864-1920) elaborou um tipo ideal de 

burocracia, vendo-a não só como inevitável nas sociedades modernas, mas também como uma forma 

legítima de exercício de poder, com lideranças políticas com sensibilidade social que se aliariam a corpos 

técnicos especializados e treinados, com áreas de competência bem delimitadas, regras claras de atuação e 

altamente hierarquizados (BARROS, 2016, on-line). 
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 No Brasil, os fluxos de acesso aos medicamentos pela população são variados.  

Como veremos mais à frente, a AF é organizada em componentes com importantes 

variações de financiamento, aquisição e gestão pelas três esferas de governo (federal, 

estadual e municipal), e de acesso pela população, dentre outros, de modo que, para o 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), o acesso aos 

medicamentos se dá de forma mais complexa que os demais componentes. Assim, para 

ter acesso ao CEAF os pacientes necessitam do cumprimento de etapas estabelecidas 

pela Portaria GM/MS nº 1.554, de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre as regras de 

financiamento e execução do CEAF no âmbito do SUS7 (BRASIL, 2013a), agora 

incluída na Portaria de Consolidação (PRC) nº 02, de 28 de setembro de 20178 

(BRASIL, 2017a). 

De forma geral, toda solicitação de medicamentos do CEAF deve passar por 

uma avalição do cumprimento de critérios documentais e biomédicos atendendo à 

normativa da PRC n° 2/2017, Anexo XXIII, e como ao disposto nos Protocolos 

Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 9 específicos de cada doença. Compreendem 

as etapas de execução do Componente Especializado: solicitação, avaliação, 

autorização, dispensação e renovação da continuidade do tratamento, que estão 

detalhadas ao longo desse trabalho (BRASIL, 2017a, grifo nosso).  

Este processo se faz necessário devido às características das doenças cobertas 

por esse componente, geralmente graves, crônicas e de alta especialização, assim como 

dos medicamentos fornecidos, com potencial de gravidade pelo uso 

inadequado/inapropriado e o custo dos mesmos, dentre outros, visando desse modo 

maior controle e segurança do sistema e pacientes. De acordo com a Comissão Nacional 

de Incorporação de Tecnologias (CONITEC)10 sobre os Protocolos Clínicos, 

                                            
7 O Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), inicialmente regido de acordo com 

a Portaria GM/MS nº 1.554, de 30 de julho de 2013 (que normatiza sobre a execução do CEAF no âmbito 

do SUS) (BRASIL, 2013a), teve algumas alterações no seu texto pela Portaria nº 1.996, de 11 de 

setembro de 2013 (BRASIL, 2013b) e, mais recentemente foi incluída na Portaria de Consolidação nº 02, 

de 28 de setembro de 2017, tendo seu texto mantido sem alterações no anexo XXVIII - Título IV - Trata 

das regras de Financiamento e Execução do CEAF no âmbito do SUS (art. 47 ao art. 112) (BRASIL, 

2017a). 
8 A sistematização que consolidou as normas sobre as políticas nacionais de saúde do SUS sistematizou 

mais de 18.000 portarias, consolidando 749 delas, dividindo-as em 6 eixos temáticos, que foram 

publicadas no Diário Oficial da União nº 190-Suplemento, de 03 de outubro de 2017 (BRASIL, 2017b). 
9 Os PCDTs são protocolos estabelecidos pelo MS que estabelecem claramente os critérios de diagnóstico 

e o algoritmo de tratamento de cada doença, com as doses adequadas dos medicamentos e os mecanismos 

para o monitoramento clínico.  
10 A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – Conitec foi criada pela lei nº 12.401 

de 28 de abril de 2011, que dispõe sobre a assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde 

no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. A Conitec, assistida pelo Departamento de Gestão e 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm
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os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) são 

documentos que estabelecem critérios para o diagnóstico da doença ou 

do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e 

demais produtos apropriados, quando couber; as posologias 

recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o 

acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem 

seguidos pelos gestores do SUS. Devem ser baseados em evidência 

científica e considerar critérios de eficácia, segurança, efetividade e 

custo-efetividade das tecnologias recomendadas (CONITEC, 2018). 

 

Por todas essas particularidades, há necessidade do conhecimento pelos 

profissionais envolvidos - gestores e profissionais de saúde (especialmente médicos e 

farmacêuticos) e dos pacientes, sobre os fluxos de acesso do CEAF para que estes não 

se configurem em barreiras de acesso para a referida política pública.  

Desse modo, a ausência ou incompletude de informações sobre fluxos de acesso, 

com regras claras e bem estabelecidas; sobrepostas aos problemas estruturais dos 

serviços de saúde, em que faltam insumos que dificultam o atendimento integral aos 

pacientes; a não realização de exames necessários e exigidos nos protocolos clínicos 

como pré-requisito para a efetivação do direito ao acesso aos medicamentos do CEAF, 

se constituem como barreiras para os cidadãos que necessitam de tal política pública. A 

imposição de barreiras ao acesso às políticas públicas tende a contribuir para estagnação 

ou piora da situação de saúde da população que necessita de tal cobertura. 

Assim, o acesso à informação se constitui como importante elemento, dentre 

tantos outros como: os organizacionais, estruturais, logísticos/operacionais, econômicos 

e de gestão, etc. para o cumprimento do acesso às políticas públicas já instituídas. 

Desse modo, a importância da informação para a saúde pode ser evidenciada conforme 

Cassimiro e Diós-Borges (2017), em que:  

 

O acesso às informações adequadas sobre saúde para a promoção ao 

autocuidado tem sido elemento essencial no contexto demográfico e 

epidemiológico em todo o mundo. Com efeito, o envelhecimento da 

população conjugado à crescente prevalência de doenças e agravos 

crônicos não transmissíveis tem desafiado os sistemas de saúde a 

prover não só melhores cuidados quanto a incentivar que o cidadão 

seja cada vez mais ativo e consciente em relação à sua própria saúde 

(CASSIMIRO; DIÓS-BORGES, 2017). 

 

Para tanto, em acordo com Araújo e Cardoso (2014), “as políticas públicas só se 

                                                                                                                                
Incorporação de Tecnologias em Saúde - DGITS, tem por objetivo assessorar o Ministério da Saúde - MS 

nas atribuições relativas à incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias em saúde pelo SUS, bem 

como na constituição ou alteração de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas - PCDT (CONITEC, 

2018). 
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constituem quando saem do papel e ganham visibilidade e são apropriadas, ou seja, 

convertidas em saberes e práticas pela população a que se destinam, sendo a 

comunicação inseparável deste processo” (ARAÚJO; CARDOSO, 2014, p. 22). Ainda, 

como dispõem Guimarães e Silva (2011), “as chamadas iniquidades em saúde pedem 

por intervenção, e o acesso à informação emerge como dimensão chave para o alcance 

de equidade em saúde” (GUIMARÃES; SILVA, 2011, p. 3551). A despeito do conceito 

de acesso à informação com equidade, Guimarães e Silva (2011) estabelecem: 

O conceito de acesso equitativo à informação se configura, por vezes, 

como uma questão ética, por vezes, como uma questão política. Em 

ambas, acesso à informação não deve ser tomado como uma ação 

discreta, ou, um ato. Deve, antes, ser pensado como prática; tanto 

fonte como resultante de um processo de aprendizagem, implicado em 

relação de poder e embebido na cultura (GUIMARÃES; SILVA, 

2011, pp. 3552-3553). 

   

Nesse sentido, com o advento da internet, novos instrumentos têm se 

configurado na ação pública. Assim como o acesso aos serviços, as orientações para as 

políticas públicas via tecnologia da informação e comunicação (TICs)11 devem ser 

alcançáveis e compreensíveis por gestores, profissionais e pela sociedade civil, 

superando o linguajar do corpo técnico. Por vezes, a linguagem técnica não possibilita 

sua apropriação pela sociedade, atuando como uma barreira, limitando as 

potencialidades de alcance da comunicação, e consequentemente, das possibilidades de 

acesso e participação por parte dos grupos interessados na política. Entendemos que a 

adequação dos instrumentos de informação e comunicação para a sociedade tende a 

favorecer sua compreensão e o uso adequado das políticas públicas.  A partir de uma 

linguagem clara e adequada, compatível com o nível socioeducacional da população 

brasileira, além da promoção do acesso, permite-se o fortalecimento do controle social 

que tende ao enriquecimento do processo.  

Nos países mais pobres e, também no Brasil, além da preocupação com o 

analfabetismo, problema que ainda persiste, emerge a preocupação com o alfabetismo, 

isto é, “com as capacidades e usos efetivos da leitura e escrita nas diferentes esferas da 

vida social” (RIBEIRO, 2011, não paginado). De acordo com Ribeiro (2011), esse 

conceito de alfabetismo é utilizado no meio educacional brasileiro como letramento, que 

corresponde ao literacy, do inglês, e dispõe: 

                                            
11 “Define-se TIC como o conjunto de tecnologias que suportam os sistemas informáticos e de 

comunicações que reduzem drasticamente o custo de armazenagem, processamento e difusão da 

informação” (computação – software, hardware, telecomunicações, microeletrônica, etc.) 

(MANTOVANE, 2012). 
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Em todo o mundo, a modernização das sociedades, o desenvolvimento 

tecnológico, a ampliação da participação social e política colocam 

demandas cada vez maiores com relação às habilidades de leitura e 

escrita. A questão não é mais apenas saber se as pessoas conseguem 

ou não ler e escrever mas também o que elas são capazes de fazer com 

essas habilidades (RIBEIRO, 2011, não paginado). 

 

Dados do Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional no Brasil - INAF12, 

revelam que em 2018, 29% da população brasileira foi classificada na categoria 

“analfabeta funcional”. A categoria “analfabeta funcional” significa que esta população 

encontra-se no nível de analfabetismo, que corresponde à condição dos que não 

conseguem realizar tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases 

(analfabeto) ou no “nível rudimentar”, que corresponde à capacidade de localizar uma 

informação explícita em textos curtos e familiares (como, por exemplo, um anúncio ou 

pequena carta), ler e escrever números usuais e realizar operações simples, como 

manusear dinheiro para o pagamento. A outra categoria existente “funcionalmente 

alfabetizados” corresponde a 71% da população, e compreende os níveis básico 

(consideradas funcionalmente alfabetizadas, pois já leem e compreendem textos de 

média extensão, localizam informações mesmo que seja necessário realizar pequenas 

inferências, dentre outros) e, pleno (possuem habilidades não mais impõem restrições 

para compreender e interpretar textos em situações usuais) (AÇÃO EDUCATIVA; 

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 2018).  

Com a entrada das tecnologias digitais, emerge então, outra preocupação 

educacional, o uso das tecnologias, ou seja, a alfabetização e/ou o letramento digital13. 

O letramento digital, indica a apropriação tanto da “técnica, quanto ao uso social das 

práticas de leitura e de escrita presentes no computador-internet”14 (RIBEIRO, 2011, p. 

63). A partir da definição de cibercultura - “conjunto de técnicas (materiais e 

intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e valores que se 

                                            
12 O INAF orienta-se por uma concepção ampla de alfabetismo, que abarca não só habilidades de leitura, 

escrita e cálculo numérico, mas também as práticas de leitura, escrita, cálculo e representação numérica 

dos diversos segmentos sociais, em diversos contextos. 
13 “As pesquisas sobre letramentos têm apresentado divergências relacionadas aos conceitos, 

considerando, principalmente, quais práticas de letramento podem enquadrar-se nos modelos autônomo 

e/ou ideológico” (PINHEIRO, 2018, p. 604). “O que se quer dizer com alfabetização digital nos estudos 

de inclusão digital pode variar bastante tanto entre diferentes contextos disciplinares em que o termo 

aparece, como dentro de um mesmo trabalho complexo, realizado por um grupo de autores” (BUZATO, 

2009, p. 4). Desse modo, “alfabetização digital estaria ligada ao uso técnico do computador e da internet, 

entre eles o uso do mouse e do teclado, decodificar ícones, símbolos, interfaces gráficas e programas” 

(RIBEIRO, 2011, p. 63). Já o letramento é mais abrangente ao levar em consideração os elementos 

contextuais e culturais desse ato (RIBEIRO, 2011; PINHEIRO, 2018). 
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desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço” (LÉVY, 1999, p. 17), 

Ribeiro (2011) dispõe que “os novos letramentos digitais exigem dos usuários a 

utilização crítica das tecnologias digitais, através da busca por informações, de sua 

compreensão ativa, transformando informação em conhecimento compartilhado” 

(RIBEIRO, 2011, p. 65). Do mesmo modo, que as habilidades de leitura e compreensão, 

as habilidades de uso do computador e da internet apresentam uma correlação direta 

com o nível de alfabetismo funcional. Pesquisas indicam que habilidades básicas como 

enviar e receber e-mails, fazer consultas e pesquisas na internet e navegação entre os 

sites, apresentam baixíssimo uso pelos analfabetos (1%), chegando a 48% nos 

alfabetizados plenos (ROSENDO; SCHLEGEL, 2012). A expansão da internet, tanto do 

crescimento de usuários quanto do uso por agentes políticos, tem alterado diversas 

relações sociais, inclusive políticas. Nesse sentido, Rosendo e Schlegel (2012) indica 

que diversos autores têm chamado atenção na diferença entre a participação 

democrática offline e online, sendo que esta última requer competências específicas de 

participação no mundo virtual da rede World Wide Web - WWW (ROSENDO; 

SCHLEGEL, 2012).  

Para além desses aspectos, a importância da educação é referida como preditor 

do comportamento político do cidadão, em que a escolaridade é apontada como 

determinante crucial para atitudes como disposição de participar e apoio à democracia, 

assim como o nível das capacidades cognitivas, que tende a aumentar comportamentos 

democráticos. “Em sentido mais amplo, a participação dos cidadãos é a base para o 

autogoverno que diferencia a democracia de outros regimes políticos” (ROSENDO; 

SCHLEGEL, 2012, p. 8).  

Todos esses dados revelam a preocupação dos usos democráticos, sociais e 

políticos da nossa sociedade, dado os baixos níveis de leitura e compreensão ainda 

presentes na população brasileira, e os desafios de uma comunicação adequada para a 

promoção e uso de políticas públicas para todos os cidadãos. Assim, deve-se objetivar 

uma comunicação acessível e compreensível a todos os interessados, de forma a criar 

condições em que o cidadão, profissional ou gestor, possa exercer sua cidadania de 

forma autônoma, apropriando-se das políticas públicas as quais tem direito. De acordo 

com Peixoto (2015), 

as instituições responsáveis pelas políticas devem agir como espaços 

de facilitação, tomando a comunicação como princípio na estruturação 

do sistema de monitoramento. À medida que isso se torna cada vez 

mais recorrente, agrega-se eficiência na política, uma vez que vão 
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sendo potencializados os grupos de interesse e demais atores sociais 

quanto ao domínio conceitual, programático e técnico da política 

(PEIXOTO, 2015, p. 409). 

 

 

Desse modo, partimos do entendimento de que, em um estado democrático de 

direito, a efetivação das políticas públicas perpassa, fundamentalmente, pela capacidade 

das tecnologias voltadas para os cidadãos de orientar e promover o acesso aos serviços 

públicos. Como dispõe Gadelha (2019), “a humanização do cuidado e a inovação 

tecnológica e social podem ocorrer em um novo e mesmo processo, gerando 

acolhimento, cidadania, emprego, renda, investimento e conhecimento estratégico para 

o futuro” (GADELHA, 2019, on-line). 

Retomando a problemática do acesso à saúde, dada as dimensões apresentadas, 

temos, conforme apontado por Sanches e Ciconelli (2012), que o “problema do acesso à 

saúde e, por consequência, da equidade em saúde, precisa ser confrontado através de 

ações intersetorias e transversais a todas as áreas de governo, abrangendo políticas 

sociais e econômicas” (SANCHEZ; CICONELLI, 2012, p. 267). Não é possível, 

portanto, enfrentar os problemas de acesso à informação e à saúde, com ações isoladas: 

“a comunicação e a informação são respostas funcionais aos problemas de 

implementação e funcionamento do sistema de saúde, perspectiva esta que irá incidir 

também nas variáveis da participação popular” (OLIVEIRA, 2004, p. 57).  

A política de Governo Eletrônico (eGOV) é uma estratégia dos governos para, 

por meio das tecnologias, promover a produção e disseminação de informações públicas 

para a sociedade em geral. De acordo com essa política, por meio do eGOV, a 

informação e a comunicação se materializam ao favorecer a redução da assimetria de 

informação existente entre os atores envolvidos nas políticas públicas e, nesse caso, 

também da política de medicamentos: gestores, profissionais de saúde, pacientes, dentre 

outros. Como já explorado, “o nível de informação em geral, o qual está relacionado 

com o nível educacional dos indivíduos, determina, de forma significativa, o acesso 

individual aos recursos sociais e, portanto, aos cuidados com a saúde” (SANCHEZ; 

CICONELLI, 2012, p. 266). Essa relação de assimetria se constitui num dos desafios 

para a promoção da saúde, na qual se busca o equilíbrio no “estabelecimento de uma 

relação simétrica entre os profissionais e os grupos sociais que fomentem a participação 

social em saúde” (MARTÍNEZ-HERNÁEZ, 2010, p. 5). 

O ponto de partida deste trabalho surge com a consideração de que, em uma 
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sociedade democrática, as tecnologias voltadas ao cidadão devem se constituir como um 

instrumento facilitador da obtenção dos seus direitos constitucionais promovidos pelas 

políticas públicas. No Brasil, as políticas públicas são fundamentais para que os direitos 

se constituam e se efetivem. O caminho para que os anseios da sociedade sejam 

reconhecidos pelo poder público como direitos só acontece com a participação de 

diversos atores sociais. Assim, cada um de nós tem participação nesse processo, para 

que tenhamos garantido legalmente o acesso à saúde, à moradia, à educação, a 

transportes, à infraestrutura, ao trabalho, à previdência social, ao meio ambiente, à 

cultura. Para tanto, no contexto atual, 

na perspectiva da democracia deliberativa, o valor do recurso da 

informação merece ser referenciado – hoje constituindo-se, 

propriamente, como um bem essencial. O processo deliberativo é 

indissociável de práticas regulares de discurso e estas, por sua vez, 

necessitam de informações para a sua construção e valorização: mais e 

melhor informação, ou uma maior facilidade de acesso à informação, 

são fatores de enriquecimento das práticas discursivas e, assim, 

consequentemente, também da deliberação que a partir delas se pode 

concretizar. A informação não é sinónimo de discurso e, só por si, ela 

não é suficiente para a produção de discurso, nem necessariamente um 

acréscimo de informação corresponde de forma automática a um nível 

superior de discurso(s), mas parece indiscutível que a uma maior 

quantidade e qualidade de informação, e ao seu acesso mais 

facilitado, poderão corresponder novas e melhores possibilidades 

de comunicação pública; e por meio desta, também, melhores 

condições para afirmar uma democracia mais solidamente estruturada 

numa base deliberativa (ESTÊVES, 2010, pp. 182-183, grifo nosso). 

 

Em um país tão desigual15, ainda com a presença de doenças infectocontagiosas, 

característica de países subdesenvolvidos, e com as novas doenças crônico-

degenerativas, torna-se um desafio a efetivação do direito à saúde no Brasil, sobretudo, 

nesse momento de incertezas em que a existência do Sistema Único de Saúde - SUS é 

provocada, com uma parcela significativa da população desempregada, seus planos de 

saúde suplementares encarecidos e a capacidade de pagamento restrita para fazer frente 

às suas necessidades. Não só para aqueles dependentes quase que exclusivamente de 

ações governamentais, mas para todos nós usuários do SUS em que a política de alta 

complexidade recai sobre o sistema, deve haver mecanismos que facilitem e 

possibilitem a entrada e a chegada de todo e qualquer cidadão, sobretudo os mais 

                                            
15 Cabe destacar, que a “originalidade da transição demográfica no Brasil está definida pelas 

particularidades históricas onde ela se insere, permeadas pelos fortes desequilíbrios regionais e sociais. 

Nessa perspectiva ela é única, enquanto um processo global que atinge toda a sociedade brasileira, mas, 

ao mesmo tempo, múltipla, pois se manifesta diferentemente segundo as diversidades regionais e, 

principalmente, sociais” (BRITO, 2008, p.6). 
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pobres, nesses serviços. 

Cabe ao poder público em um Estado Democrático de Direito dispor de 

instrumentos para que a sociedade de modo geral possa usufrui-la e, assim, por meio 

desses instrumentos, ofertar informações compreensíveis, e outros mecanismos, capazes 

de reduzir a vulnerabilidade das dificuldades de acesso aos serviços públicos dos quais 

necessita. Trata-se de fornecer informações que permitam ao cidadão, usuário, 

profissional e gestor lidar com a complexidade operacional e instrumentos de controle 

(formulários, documentos, exames, critérios) necessários para o acesso aos serviços 

públicos e ao tratamento medicamentoso e restabelecimento da condição de saúde, 

evitando o agravamento, a piora e até de possibilitar o consumo de serviços mais 

complexos e mais custosos ao sistema público de saúde.  

Na maioria das práticas brasileiras de prestação de serviços públicos por meios 

eletrônicos, o que ainda se percebe é a ausência de iniciativas de avaliação ou 

mecanismos de mensuração de seu desempenho quanto à conveniência para a sociedade 

(BRASIL, 2007a). Para Lotufo e Miranda (2007), essa prática se traduz em 

consequências, como: 

A ausência de uma prática dessa natureza faz com que os governos 

tenham dificuldades na percepção do alinhamento das suas iniciativas 

com as necessidades reais de cidadãos, empresas e outros segmentos 

sociais. A inexistência de processos estruturados de avaliação impede 

igualmente o registro de informações e pareceres que possam 

melhorar e facilitar a vida do cidadão no que se refere à obtenção de 

serviços por meios eletrônicos, bem como a realização de análises 

comparativas, que qualifiquem de forma estruturada a evolução desses 

serviços. (LOTUFO; MIRANDA, 2007, p. 1160). 

 

Em nossa trajetória acadêmica e profissional, enquanto profissional da saúde, 

gestora de uma política pública complexa, e, atualmente, como servidora de uma 

instituição centenária compromissada com a saúde pública, pudemos vivenciar e 

observar diariamente a importância da informação e comunicação para a efetivação 

do direito ao acesso aos serviços públicos e perceber as barreiras enfrentadas por 

todos nós cidadãos para a obtenção do acesso a políticas já instituídas, especificamente 

no campo dos medicamentos especializados. 

Compreendemos, portanto, a responsabilidade da ciência alinhada a questões 

sociais, e a democracia no país fomentando do acesso à informação, aos serviços 

públicos e, nesse processo, na possibilidade de contribuir para a reformulação e/ou 

atualização de tecnologias de informação e comunicação. Dessa forma, é nosso objetivo 
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contribuir para a reflexão e o alinhamento entre o uso de tecnologias informacionais às 

necessidades e à oferta de políticas públicas nacionais. 

 

1.2 Perguntas, objetivos e a tese a ser demonstrada 

 

Tendo em vista o avanço institucional com a democratização da informação que 

foi incorporada à democratização da saúde, a contribuição dessa tese residiu na 

compreensão do papel da tecnologia da informação e comunicação, modalidade páginas 

eletrônicas das Secretarias Estaduais de Saúde e do Ministério da Saúde, na 

implementação da política do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica. 

Nesse sentido, coube-se perguntar: a) Em que medida a tecnologia digital da informação 

expressa ou traduz os fundamentos da legislação de acesso a medicamentos e sobre 

acesso à informação? b) Essas tecnologias são adequadas/apropriadas/eficazes para que 

o objetivo almejado de democratização das informações sobre a política de assistência 

farmacêutica seja alcançado? Em caso negativo, a que se deve essa realidade? c) A 

tecnologia da informação e comunicação enquanto instrumento de ação pública é 

adequada à realidade da população de um país com iniquidades e desigualdades 

acentuadas? d) Quais as potencialidades e limites do acesso a medicamentos sob a 

perspectiva da ação pública e da informação e comunicação em saúde?  

Considerando as políticas públicas como construções sociais, de ação complexa, 

multifatorial, para tratamento de um problema de saúde pública, o objetivo geral e os 

objetivos específicos perseguidos nessa tese consistiram, respectivamente, em: a) 

Caracterizar o uso e as especificidades das tecnologias da informação e comunicação 

pelo Poder Público enquanto instrumentos fomentadores da promoção do acesso às 

políticas públicas de saúde; b) Analisar o processo de configuração da política pública 

do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica no Brasil, e a 

implementação do instrumento de acesso às informações técnico-operacionais dessa 

política pelas Secretarias Estaduais de Saúde e pelo Ministério da Saúde; c) Verificar a 

adequação entre forma e conteúdo do instrumento de acesso às informações da política 

dos medicamentos especializados (websites) às características socioeconômica e 

educacional da população brasileira e de cada Estado da federação observado; d) 

Contribuir para a melhoria da apresentação das informações quanto à forma e conteúdo 

das páginas eletrônicas de serviços públicos de saúde. 
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A despeito do fato da política da Assistência Farmacêutica ter institucionalizado 

uma demanda social por meio da democratização de acesso a medicamentos essenciais 

para o conjunto da população brasileira, a tese demonstrada consistiu na afirmação de 

que essa política pública ainda não alcançou plenamente os seus objetivos, em função 

de um conjunto de fatores. Dentro do escopo desse trabalho, três fatores merecem ser 

realçados: 1) a assimetria informacional sobre a política e fluxos de acesso entre os 

operadores da política (gestores e técnicos) e profissionais de saúde e 

pacientes/usuários, dada a complexidade operacional do CEAF; 2) as formas de 

comunicar as informações técnico-operacionais para o cidadão pelos operadores da 

política (gestores, técnicos); e 3) os limites diversos na operacionalização dos 

instrumentos da política de AF pelos estados da federação e pelo Ministério da Saúde. 

 

1.3 Estrutura e organização dos capítulos 

 

Esta tese está dividida em quatro capítulos, além dessa introdução e das 

considerações finais.  

No primeiro capítulo apresentamos a Introdução na qual abordamos a 

configuração da saúde enquanto direito na arena internacional e especificamente no 

Brasil, dada as características próprias do país que impõe limitações à consecução 

efetiva do cumprimento desse direito constitucional. Os atributos da política pública de 

medicamentos especializados que traz implicações ao acesso, e os aspectos 

educacionais da nossa população para apropriação de informações da política por meios 

eletrônicos. Assim, apresentamos a problemática, as questões de pesquisa, a 

justificativa, o objeto de estudo e os objetivos gerais e específicos e, a estrutura geral da 

tese.  

No segundo capítulo - Teórico-metodológico apresentamos o referencial teórico 

e percurso metodológico percorrido. O referencial teórico (Ação pública e políticas 

públicas) se dá a partir da revisão de literatura de dois campos de estudos principais: o 

campo das Políticas Públicas, e o da ciência da informação (Construção Social da 

Tecnologia) que nortearam o processo de produção de conhecimento científico. Desse 

modo, o principal referencial aborda as políticas públicas pelo prisma da Sociologia da 

Ação Pública de Lascoumes e Le Galès (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007, 2012a, 

2012b) que perpassa toda tese, sendo o fio condutor da mesma, devido a suas 
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características de inclusão e abrangência no estudo dos diversos atores envolvidos nas 

etapas de tomadas de decisão da política pública. Complementarmente, apresentamos a 

teoria da Construção Social da Tecnologia (BIJKER; HUGHES; PINCH, 1987; 

MACHADO, 2006; PINCH; BIJKER, 1984). Ambas refutam a ideia de autonomia e de 

neutralidade das Políticas Públicas e da Ciência e da Tecnologia, respectivamente, 

posicionando-se de forma contrária à tecnocracia. Com base nessa fundamentação 

teórica são apresentados os elementos, as etapas e processos da vida de uma política 

pública específica, além da própria estrutura política do seu país formulador, que 

sustentam o entendimento da mesma enquanto processo complexo, dinâmico, 

participativo e como arena de disputa de poder, sobretudo na etapa da implementação 

das políticas. A etapa da implementação é destacada na avaliação das políticas que pode 

se dar por meio dos seus instrumentos, na qual caracterizam-se os websites. Convém 

ressaltar que a escolha do referencial teórico da sociologia da ação pública visa 

promover a compreensão do processo de construção das políticas públicas de saúde 

como direito social, com potencial para a promoção da cidadania na consecução dos 

direitos à saúde, assegurados constitucionalmente, com foco na política de acesso ao 

tratamento medicamentoso no sistema público de saúde brasileiro – o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sua relação com o debate internacional.  

Com base na configuração do referencial teórico, definimos o percurso 

metodológico percorrido e as técnicas/métodos de análise utilizadas, que se subdividiu 

em 3 etapas principais para o alcance dos objetivos: fase 1 - Definição do objeto de 

análise; fase 2 - Busca e revisão bibliográfica e, fase 3 - Análise de websites – MS e 

SES. A definição de análise dos instrumentos de ação pública – páginas eletrônicas de 

órgão de governo, se deu em acordo com o referencial teórico, de avaliar a política 

pública a partir de seus instrumentos (etapa de implementação da política), sob a 

perspectiva do cidadão comum.  

No terceiro capítulo (Direito à saúde e Acesso a medicamentos) apresentamos os 

aspectos relacionados ao acesso a medicamentos e ao direito à saúde: conceitos, 

modelos, características, tendo analisado mais pormenorizadamente o CEAF enquanto 

política pública, isto é, seu funcionamento, estrutura e objetivos a partir da Política da 

Assistência Farmacêutica no SUS. 

No quarto capítulo (Sociedade, Políticas Públicas e Internet), são abordados os 

aspectos das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs, a partir da 

conformação da nova sociedade informacional e do direito à informação. Apresentamos 
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as características e conceitos emergentes da sociedade da informação; um breve 

histórico do governo eletrônico, focando na centralidade do governo, a partir da 

determinação legal do eGOV, ao observar sobretudo os aspectos do nível sócio 

econômico educacional do país, e as características da oferta e da demanda dos serviços 

por meios eletrônicos (internet).  

No quinto capítulo (Avaliação e análise das páginas eletrônicas), é apresentada a 

análise das páginas eletrônicas enquanto instrumento da ação pública quanto ao seu 

objetivo explícito de promover o acesso à informação e, por conseguinte, promover 

condições para o acesso à política de medicamentos especializados. Procuramos 

identificar se há coerência entre o modelo informacional disposto nas páginas e os 

interesses da sociedade - direitos sociais, saúde pública, diretrizes do SUS, transparência 

pública, acesso aberto, controle social, e da realidade brasileira.  

A tese é finalizada com reflexões relacionadas às bases conceituais, teóricas e 

analíticas utilizadas para a análise da problemática escolhida, a partir da análise dos 

websites das Secretarias Estaduais de Saúde e do Ministério da Saúde responsáveis pelo 

acesso às informações sobre a política de medicamentos para a população.  
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2 CAPÍTULO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Esse capítulo objetiva apresentar as perspectivas teóricas da sociologia da ação 

pública e da Construção Social da Tecnologia, que fundamentam o percurso 

metodológico da pesquisa sobre o acesso a medicamentos na era do eGov no Brasil. 

 

2.1 Ação Pública e a Construção Social da Tecnologia 

 

 

A escolha da sociologia da ação pública de Pierre Lascoumes e Patrick Le Galès 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2007, 2012a, 2012b) como referencial teórico deve-se à 

ampliação da visão tradicional de estudos de políticas públicas – predominantemente 

centrado no estado como sendo o ator principal, o mais relevante – ao incorporar os 

avanços alcançados da nova sociologia das ciências (MACHADO, 2010) e das 

tecnologias (MACHADO, 2006) com a perspectiva teórica de construção social. 

Segundo Machado (2010), “a nova sociologia das ciências, ao se interessar pelo 

processo de concepção científica, isto é, pela ciência em vias de ser feita, reinstaura o 

papel das práticas, do coletivo, dos instrumentos, dos procedimentos [...]” 

(MACHADO, 2010, p. 124).  

Os sociólogos que analisam as modalidades de interações entre tecnologias e 

sociedades (BIJKER, 1984; BIJKER; HUGHES; PINCH, 1987; BIJKER; LAW, 1992; 

PINCH), procuram apreender, segundo Machado (2003), os determinantes da mudança 

técnica/tecnológica e dar conta das formas assumidas pela inovação, operando “uma 

evolução significativa em relação às teorias dominantes até então” (MACHADO, 2003). 

Nesse sentido, Machado (2003), define tecnologia  

como um conjunto complexo que compreende e associa dispositivos 

técnicos, saberes [próprio a um grupo de atores] e saber-fazer, uma 

certa apreensão do estado da arte e dos problemas que permanecem 

em aberto, uma representação dos métodos disponíveis ou pertinentes 

para resolver esses problemas, um certo número de ideias sobre as 

lições a serem tiradas das experiências passadas e sobre o futuro 

possível ou provável das tecnologias. Assim, a tecnologia se 

apresenta, essencialmente, como saber que pode ser incorporado em 

artefatos, ou desincorporado em relação aos artefatos, mas 

incorporado na prática cotidiana de todos os atores envolvidos com o 

desenvolvimento tecnológico (MACHADO, 2003, p. 57). 

 

Pinch e Bijker (1984) insistem sobre o fato de que a lista dos atores envolvidos, 

o que eles chamam os “relevant social groups”, é específico de cada inovação e assume 
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um caráter estratégico no desenvolvimento das inovações: são eles que definem os 

problemas aos quais a inovação deve trazer uma resposta (PINCH; BIJKER, 1984). 

Esses avanços teóricos de ambas as sociologias vão ao encontro da sociologia da ação 

pública porque, como mostra Machado (2010, 2003), a situação sociocultural e política 

de um grupo social molda suas normas e valores que, por sua vez, influenciam o 

significado atribuído a um artefato como um instrumento de política pública 

(MACHADO, 2003, 2010). Como significados diferentes (PINCH; BIJKER, 1984), o 

modelo descritivo da construção social das tecnologias oferece a operacionalização de 

um relacionamento entre o meio mais amplo e o conteúdo verdadeiro da tecnologia, 

com uma tecnologia da informação e comunicação tipo sites eletrônicos ou websites.   

Ainda, a abordagem da sociologia da ação pública atualiza a temática, ao 

incorporar a crítica formulada pela nova sociologia da ciência (MACHADO, 2003, 

2010), em que a ciência e tecnologia deixam de ser uma prática neutra. A teoria 

incorpora a discussão da ciência, da técnica, na discussão política. Nesse processo de 

pesquisa, de investigação, de reflexão e de teorização, os autores provenientes da área 

das ciências sociais pesquisam e teorizam sobre as políticas públicas, atualizando de 

forma crítica a visão consagrada da ciência e da tecnologia como sendo artefatos ou 

práticas neutras. Problematiza-se e politiza-se a prática científica e o uso das 

tecnologias.  

Tendo em vista que outros autores também estudam a ação pública, priorizamos 

Lascoumes e Le Galès por irem ao encontro do objeto escolhido para análise da 

problemática da tese, que é, justamente, as tecnologias de governo, isto é, os 

instrumentos da ação pública, representada por um tipo de tecnologia da informação e 

comunicação: as páginas de internet. Desse modo, incorporam a discussão sobre a 

ciência, a tecnologia, como objeto de reflexão da política pública, aliando nas suas 

discussões todo o avanço teórico conceitual da nova sociologia da ciência, que surgiu a 

partir dos anos 1970 (MACHADO, 2010). Assim, a teoria da construção social da 

tecnologia é incorporada pela teoria da sociologia da ação pública e, de forma 

complementar, caracteriza os websites como artefatos tecnológicos, não neutros, 

provenientes de construtos sociais. Os princípios que a estruturam são também 

princípios compartilhados com a perspectiva da ação pública, que tem o caráter 

democrático por contemplar a abrangência dos atores. Há uma convergência entre essa 

abordagem sociológica da ação e o avanço alcançado na nova sociologia da ciência.  

Assim, Lascoumes e Le Galès incorporam esse avanço teórico conceitual, resumido 
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por Machado (2010), que a nova sociologia da ciência trouxe para compreensão da 

atividade científica e tecnológica na sociedade e atualizam a discussão clássica de 

políticas públicas. Carvalho (2015), ao abordar o tema da ação pública em sua revisão 

ressalta que: 

Importa ter presente que os conceitos e os modelos de análise da ação 

pública têm múltiplas proveniências disciplinares (da ciência política, 

da sociologia política, do direito, da história e até da sociologia da 

ciência e da tecnologia) e não estão reunidas num quadro teórico 

único. Assim, sob a designação ação pública, reúnem-se abordagens 

teóricas diversas, ainda que tendam a analisar, articuladamente ou não, 

as interdependências entre os atores, a dinâmica das ideias e os 

instrumentos e técnicas da política e da ação públicas, por exemplo: a 

teoria da regulação social; a análise das redes políticas; as abordagens 

cognitivas (associadas a noções como referencial, paradigma, 

narrativa); a sociologia dos instrumentos de ação pública. 

(CARVALHO, 2015, p. 330, grifo nosso). 

 

O enfoque a ser aqui utilizado foi o da sociologia dos instrumentos da ação 

pública e a perspectiva construtivista da tecnologia, por avaliar a política pública por 

meio das tecnologias de governo para a disseminação do conhecimento técnico-

operacional.  

 

2.1.1 Ação Pública e Políticas Públicas 

 

As sociedades ocidentais vêm, ao longo das últimas décadas, passando por 

intensas transformações políticas, econômicas, tecnológicas, administrativas e sociais. 

No mundo contemporâneo e no Brasil, diante dessas mudanças, da modernização e dos 

avanços democráticos, novas configurações e diferentes ações públicas emergem, tendo 

como reflexo as modificações na forma de participação da sociedade. 

A atuação cada vez mais dinâmica e interessada da sociedade, individual ou 

coletivamente, imprime um novo perfil de sujeitos, como agentes participativos. Desse 

modo, com essa ampliação da participação da sociedade, promovem-se novas relações 

entre as diferentes esferas sociais, em prol de objetivos comuns ou em conflito e 

tensões, por disputas de poder. Assim, 

as estruturas de poder se modificam, traçando coordenadas em níveis 

organizacionais e de participação dos até então vivenciados, ficando 

difícil subestimar a expressão que a democracia imprimiu. Esse 

movimento democrático fez surgir um conjunto de direitos sociais que 

se generalizam como práticas legítimas, alterando as relações Estado-

mercado e Estado-sociedade (CASTRO; GONTIJO; AMABILE, 

2012, p. 29).  
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Essa atuação social tem promovido reflexos na constituição das políticas 

públicas, que ocorrem pelas múltiplas interações entre os atores, superando a noção de 

Administração Pública centralizada e rigidamente hierarquizada. Assim, ação pública, 

além da própria administração pública e da estrutura tecnocrática (líderes ou gestores 

públicos, estruturas mais elevadas do poder estatal, como Ministros, Secretários de 

Estado e funcionários de alto escalão), envolve as constantes interações entre os 

diversos atores da sociedade civil, que conjuntamente defendem seus interesses de 

reconhecimento e efetivação de direitos sociais. Envolve, também, as instituições, as 

normas, as representações coletivas e os procedimentos que disciplinam o conjunto de 

tais interações. Essas características constituem, para Lascoumes e Le Galès (2007, 

2012b, 2012a), o que estabelece a denominação na ação pública. Por ser mais 

abrangente, substitui a expressão políticas públicas. Redimensiona-se assim o espaço 

restrito ao universo dos atores da política pública, situando-os em uma configuração 

coletiva. Dessa forma, a noção de políticas públicas, por sua vinculação limitada à 

administração estatal e a seus dirigentes, demonstra-se ser mais restritiva para o estudo 

das relações político-sociais nos dias atuais. Consequentemente, “o emaranhado de 

níveis, formas de regulação e de rede de atores forçou uma revisão das concepções 

estatistas de intervenções públicas em benefício de sistemas de análise muito mais 

abertos” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p.33). 

A sociologia da ação pública emerge ao incorporar a análise das políticas 

públicas às ações das instituições públicas e à interação da variedade de atores públicos 

e privados. Os autores franceses colocam no centro da discussão das políticas públicas 

as tecnologias de governo, isto é, os instrumentos da ação pública.  

O conceito de ação pública trabalhado contemporaneamente por Lascoumes e Le 

Galès, data de 1936, sendo instituído por Henry Laswell com a obra Who gets what, 

when and how? (Quem obtém o quê, quando e como?) (LASSWELL, 1936). Segundo 

Lascoumes e Le Galès (2012), “as políticas públicas são, antes de tudo, escolhas das 

clientelas e, por ricochete, das vítimas. Laswell enfrentou essa forma de análise como 

uma ciência da ação, que denominou Policy Science” (LASCOUMES; LE GALÈS, 

2012b, p. 40).   

Segundo Brasil e Capella (2015), outro conceito inicial se deu na perspectiva 

pluralista de Dahl (1956), quando este se contrapõe à vertente elitista de poder político, 

então dominante. Assim, o autor questiona a tomada de decisões e alternativas 
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realizadas exclusivamente por um grupo dominante, iniciando os estudos que 

consideram a formação da agenda governamental como parte integrante e indispensável 

do processo político em governos democráticos. Desse modo, Dahl enfatiza que “num 

sistema político democrático a definição de questões que ascendem ao governo e o 

controle de alternativas e soluções não poderia ficar nas mãos de um único grupo 

dominante” (DAHL, 1956 apud BRASIL; CAPELLA, 2015). 

Cabe destacar a definição clássica de Dye (1995), de políticas públicas como 

sendo “tudo o que o governo decide fazer e não fazer” (DYE, 1995, p. 3). No centro 

desse conceito estão contempladas as ações do governo, mas, fundamentalmente 

também, as inações intencionais, isto é, o que conscientemente se torna escolha de não 

realização, que embora silenciada, revela tantos ou mais atos da administração.  

Contemporaneamente, Mota (2010), em um esforço conceitual, procedeu à 

análise de diversas definições de Políticas Públicas, de forma a extrair as dimensões que 

as mesmas comportavam, conforme apresentamos abaixo: 

[...] uma política pública é: a) um processo contínuo de decisões, por 

ação ou omissão, b) tomadas por órgãos públicos, ou outros por eles 

empossados, e c) expressas em textos (leis, regras, regulamentos, entre 

outros), práticas, símbolos e discursos, que refletem d) o resultado da 

conjugação de perspectivas que diversos atores têm relativamente a e) 

um problema societal real, ou que seja expectável que venha a surgir. 

Assim, e com a finalidade de f) produzir impactos reais na vida dos 

cidadãos, a política deverá g) especificar grupos-alvo e meios 

(humanos, financeiros, logísticos, organizacionais, etc) que idealmente 

deverão ser alocados, h) bem como o tipo e conteúdo da provisão 

(MOTA, 2010, p. 8). 

 

Ainda, de acordo com Amabile et al. (2012), as Políticas Públicas são: 

decisões que envolvem questões de ordem pública com abrangência 

ampla e que visam à satisfação do interesse de uma coletividade. 

Podem também ser compreendidas como estratégias de atuação 

pública, estruturadas por meio de um processo decisório composto de 

variáveis complexas que impactam na realidade. (CASTRO; 

GONTIJO; AMABILE, 2012, p. 390). 

 

Os autores ressaltam, contudo, que embora sejam legalmente instituídas pela 

autoridade formal, a responsabilidade para promovê-las vem aumentando a participação 

da sociedade civil, que, de forma compartilhada, tem ampliado sua participação no 

processo decisório, por meio de variados mecanismos (CASTRO; GONTIJO; 

AMABILE, 2012). 

Machado (2012), alinhado à nova sociologia da ciência e da tecnologia 

considera políticas públicas “como construções sociais, historicamente situadas, 
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imagens espelhadas da própria sociedade, que mudam ao longo do tempo, por serem 

artefatos humanos resultantes das inter-relações e tensões entre o global e o local; do 

mesmo modo que as ciências e as tecnociências” (MACHADO, 2012, p. 22). 

 Por sua vez Fujita (2014), em uma perspectiva estadocêntrica, dispõe que: 

 
a expressão ‘política pública’ pode ser definida como o conjunto de 

ações desencadeadas pelo Estado, no caso brasileiro, nas escalas 

federal, estadual e municipal, com vistas ao atendimento a 

determinados setores da sociedade civil. Portanto, cabe ao Estado 

propor ações preventivas diante de situações de risco à sociedade por 

meio de políticas públicas (FUJITA, 2014, p. 17). 

 

Ainda, contemporaneamente, as “Políticas configuram decisões de caráter geral 

que apontam os rumos e as linhas estratégicas de atuação de uma determinada gestão. 

Assim, devem ser explicitadas de forma a: 

– tornar públicas e expressas as intenções do Governo;  

– permitir o acesso da população em geral e dos formadores de opinião, em 

particular, à discussão das propostas de Governo;  

– orientar o planejamento governamental no detalhamento de programas, projetos 

e atividades; 

– funcionar como orientadoras da ação do Governo, reduzindo os efeitos da 

descontinuidade administrativa e potencializando os recursos disponíveis” (BRASIL, 

1998, p. 7). 

Castro, Gontijo e Amabile (2012), chamam atenção para o fato de que as políticas 

públicas “influenciam e são influenciadas por valores e ideais que orientam a relação 

entre Estado e sociedade. Grupos organizados se revezam como condicionantes dessas 

variáveis participando direta e indiretamente do processo decisório que as sustenta.” 

(CASTRO; GONTIJO; AMABILE, 2012, p. 390). 

Não pretendemos, aqui, fazer uma varredura conceitual exaustiva do termo 

Políticas Públicas, mas, sim, apresentar exemplos expressivos da variedade de 

perspectivas existentes, uma vez que, conforme exposto por Mota (2010) em sua 

revisão: 

Uma das ditas dificuldades de circunscrição reside exatamente na 

própria definição de Políticas Públicas. Diferentes realidades espaço-

temporais, mas também diferentes matrizes ideológicas, são 

responsáveis pela apresentação de definições diferentes, por vezes até 

divergentes (MOTA, 2010, p. 8). 

 

Complementarmente, no anexo A, apresentamos uma sistematização dos 
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quadros teóricos e dos modelos de análises de políticas públicas, propostos por Araújo e 

Rodrigues (2017), a partir do principal foco de atenção dos autores, a fim de ilustrar a 

riqueza teórica das diferentes abordagens utilizadas nas pesquisas. Chama-se atenção 

para a possibilidade de os autores promoverem estudos que envolvem mais de uma 

questão (foco de observação e reflexão) ou abordagens integradas (ARAÚJO; 

RODRIGUES, 2017). Os autores Lascoumes e Le Galès ocupam na referida lista o 

campo de estudo do “funcionamento das políticas públicas”, com foco nos 

instrumentos da ação pública, sendo os únicos com o referido foco de estudo. Eles 

entendem a ação pública enquanto “espaço sociopolítico construído tanto por técnicas e 

instrumentos quanto por finalidades, conteúdos e projetos de ator” (LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012a, p. 21). Enquanto críticas da visão funcionalista, deixam claro que: 

A sociologia da ação pública é ainda uma sociologia política que se 

interessa pela articulação das regulações sociais e políticas, pelos 

conflitos, recursos financeiros, atividades políticas e pelas questões de 

legitimidade dos atores, sobretudo dos servidores públicos, dos 

governos e dos governantes. Por fim, essa disciplina busca, na 

sociologia das ciências e das técnicas, o aporte teórico sobre as 

tecnologias (estatísticas, índices, mapas) e outras ferramentas de 

gestão (instrumentos orçamentários, sistemas de informação). 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 39, grifo nosso). 

 

Em síntese, enquanto objeto de estudo, as políticas públicas se configuram: 

em primeiro lugar, [como] processos complexos e multidimensionais 

que se desenvolvem em múltiplos níveis de ação e de decisão — local, 

regional, nacional e transnacional. Em segundo lugar, envolvem 

diferentes atores — governantes, legisladores, eleitores, administração 

pública, grupos de interesse, públicos-alvo e organismos 

transnacionais —, que agem em quadros institucionais e em contextos 

geográficos e políticos específicos, visando a resolução de problemas 

públicos, mas também a distribuição de poder e de recursos 

(ARAÚJO; RODRIGUES, 2017, pp. 11-12). 

 

Não se pode perder de vista o entendimento de que, 

mais do que o enfrentamento caso a caso dos desafios sociais, as 

políticas públicas são ações coletivas que participam da criação de 

determinada ordem social e política, da direção da sociedade, da 

regulação de suas tensões, da integração dos grupos e da resolução de 

conflitos (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, pp. 31-32).  

 

Como vimos, embora a temática das referidas tecnologias seja estudada há 

muitos anos, “[...] raramente o tema é colocado no centro da análise” [...] e, em geral, 

[é] apresentado de maneira funcionalista, como se adviessem de simples escolhas 

técnicas” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 20). Nesse sentido, essa orientação 
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teórica interessa-se pela forma como os projetos e programas sociais são 

implementados.  

 

2.1.2 Rupturas com as políticas públicas  

 

Para Lascoumes e Le Galès (2012) há três grandes direções que justificam a 

superação do modelo ultrapassado das políticas públicas: 

- Os níveis de ação espacial que se multiplicaram para cima e para baixo pelo 

mundo globalizado, que ultrapassam as barreiras de países e continentes, envolvendo 

também regiões, departamentos e municípios; 

- A proliferação de fontes de influência com crescente participação das 

organizações internacionais; 

- A multiplicidade de atores e relações estabelecidas que tem introduzido nas 

atuais políticas mecanismos de mercado, privatizações, parcerias público-privadas e 

gestão corporativa. 

Essas mudanças na configuração das políticas públicas atuais promovem o que 

Lascoumes e Le Galès (2012) chamam de rupturas com paradigmas tradicionalmente 

sedimentados das análises das políticas, que se caracterizam por:  

(1) ruptura com o voluntarismo político – que tudo faz em prol do povo, agindo 

para o bem comum. Pesquisas mostraram que não é porque as leis são formalizadas que 

uma política se transforma; ainda, muitas decisões não produzem os efeitos desejados: 

“os efeitos do voluntarismo político variam enormemente em função da execução que 

revela sempre atores inesperados, processos caóticos e consequências imprevistas” 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 50); 

 (2) ruptura com a ideia de unicidade do Estado (que agiria de forma imparcial, 

de forma autônoma e exclusiva), uma vez que as políticas contemporâneas são 

influenciadas por diversos grupos de pressão, com heterogeneidade de redes de atores e 

lógicas de especialização, em constante confronto por seus objetivos;  

(3) ruptura com o fetichismo da decisão, tendo em vista o distanciamento das 

estruturas de implementação, viciosos e imperfeitos. Diversas pesquisas têm 

demonstrado a importância da avaliação da integridade das políticas, considerando, 

também, “os processos contraditórios, as oportunidades dispersadas e o quanto a 

decisão política pode se dissolver na ação coletiva. As não decisões, os bastidores e os 

atores ocultos são tão importantes na ação pública quanto os gestos visíveis e 
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encenados” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 51). 

 

[...] o fato é que essa transformação redimensionou o papel da ação 

pública e o significado material e simbólico dos seus conteúdos. 

Assim, multiplicaram-se os “públicos”, mas também e 

primordialmente as esferas de decisão que os contém e os reproduzem 

sem cessar: as experiências locais de participação e de gestão das 

políticas públicas; os conjuntos regionais e inter-regionais de 

governança; a transnacionalização das instâncias jurídicas e dos 

instrumentos de regulação econômica por intermédio dos “mercados” 

e das agências econômicas multilaterais. Todas essas esferas se 

converteram em centros de iniciativas para uma governança de novo 

tipo, moldada, no entanto, pela complexidade e mobilidade, e mesmo 

pela fuga, das atividades passíveis de serem reguladas. A estrutura de 

governança que orienta essa ação pública se tornou mais fluída, 

policêntrica e menos hierárquica ao se referenciar em vários centros 

difusores de ação (LANZARA, 2016, p. 2). 

 

Assim, passamos a examinar o papel dos atores nessa nova conformação das 

políticas públicas. 

 

2.1.3 Os atores na ação pública 

 

Como exposto, as políticas sociais e, especialmente, as políticas públicas para os 

problemas da saúde, pela sua multicausalidade e complexidade, envolvem diferentes 

atores que se inter-relacionam além do próprio Estado. Essa participação ocorre nas 

diversas etapas da vida de uma política pública, isto é, desde o processo de 

reconhecimento pelo Estado e pela sociedade, enquanto direito social, até a sua efetiva 

implementação.  

Na teoria da sociologia da ação pública, os atores ocupam lugar de destaque pelo 

papel que desempenham e pela dinâmica promovida. De acordo com George Sarmento 

(2012), o vocábulo atores é “utilizado em sociologia para designar todas as pessoas 

físicas ou jurídicas que atuam ativamente na tomada de decisões” (SARMENTO in 

LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 18). De acordo com o Dicionário de Políticas 

Públicas (2012), o termo atores sociais é utilizado para “designar os indivíduos cuja 

participação interferem na qualidade das ações que impactam na qualidade de vida de 

todos os seres que constituem as diversas redes sociais” (CASTRO; GONTIJO; 

AMABILE, 2012, p. 29). Desse modo,  

por estar organizado sob uma forma humana e social, o mundo, como 

horizonte de demandas, necessidades e interesses, vem solicitando que 

o homem se aproprie das responsabilidades que lhe competem no 

delineamento do novo cenário político que se imprime na 
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contemporaneidade. Essa nova configuração consolida a efetiva 

participação dos Atores Sociais, principalmente como legitimação das 

políticas de garantia dos direitos humanos, sociais e políticos 

(CASTRO; GONTIJO; AMABILE, 2012, p. 29). 

 

Para tal, 

o ator público e o ator privado devem ser capazes de desenvolver 

estratégias de ação que, efetivamente, tenham repercussões palpáveis 

sobre o desenrolar de determinada ação pública a ponto de modificá-

la, aprimorá-la, ampliar o seu espectro de ação ou, até mesmo, abortá-

la (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 18).  

 

Desse modo, há na perspectiva da Sociologia da Ação Pública a valorização das 

relações de poder que se estabelecem previamente, assim como na constituição e 

implementação das políticas públicas. Enquanto processo político é, portanto, permeado 

por interesses diversos, em contraposição a expectativas racionais compartilhadas entre 

todos os envolvidos, rejeitando a visão racionalista. “Consequentemente – e como atrás 

se referiu –, a adoção do prisma da ação pública altera a perspectivação e a focalização 

das políticas públicas” (CARVALHO, 2015, p. 317), redimensionando a amplitude e 

intensidade de participação papel do Estado, e as inter-relações com os demais atores 

não-estatais. 

Nesse sentido, temos que as políticas públicas têm ao longo do tempo deixado 

de ser obra de atuação exclusivamente dos Estados, mas uma construção dinâmica da 

interação de diversos atores sociais, sejam eles públicos ou privados, individuais ou 

coletivos, que disputam com outros relações de poder e influências de estratégias, 

projetos e resultados (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a). São os atores coletivos, que 

exercem maior influência. Os atores coletivos públicos “possuem características como 

poder de decisão, legitimidade institucional, compromisso com os interesses comuns, 

atribuições para fiscalizar os órgãos administrativos, promover licenciamentos, etc.”  

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 19). Os atores coletivos privados configuram as 

associações, Organizações Não Governamentais (ONGs), sindicatos, instituições 

financeiras, grupos de interesse (profissionais, estudantes, pesquisadores, pacientes), 

que, por sua vez, podem mobilizar recursos e pessoas para que de forma articulada e 

coletiva promovam ações em prol de interesses comuns. Já individualmente, os atores 

podem atuar por meio de denúncias, representações a órgãos públicos, recurso à mídia, 

sensibilização da opinião pública etc.  

“A principal mudança diz respeito à crise do Estado-nação como entidade 

soberana e a crise conexa da democracia política, como foi construída nos dois últimos 
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séculos” (CASTELLS, 1999, p. 428).  

E essa é certamente a grande contribuição da Sociologia da Ação 

Pública: incluir no foco de pesquisa e da ação a dimensão da 

representação e da disputa de sentidos que ocorrem nos processos 

políticos e que são ignorados nos processos, equivocadamente, 

entendidos como apenas de gestão (CARVALHO, 2017, p. 3, grifo 

nosso). 

 

 

No Brasil, no campo das políticas públicas de saúde, “nos anos que mediaram a 

8ª Conferência e a Assembleia Constituinte, teve lugar um complexo processo de 

negociação política que envolveu lideranças da área da saúde, parlamentares e Poder 

Executivo” (LIMA et al., 2005, p. 16).  

O debate teórico e político, com implicações para os processos 

decisórios, precisa lidar com os condicionantes relacionados à herança 

setorial da saúde, à diferenciação entre os setores público e privado, 

aos problemas federativos e às tensões que se verificam no que se 

refere à definição e implementação de políticas sociais em um país 

marcado por profundas desigualdades (LIMA et al., 2005, p. 18). 

 

Atualmente, na área de medicamentos, é frequente a atuação de grupos de 

interesse, estabelecido de um lado, por pacientes, que organizados em associações 

exercem pressão para a consecução dos seus objetivos nas referidas políticas, a exemplo 

da disputa para maior e melhor acesso às tecnologias de saúde (medicamentos, 

diagnósticos, equipamentos, etc.). Por outro lado, pelas grandes indústrias 

farmacêuticas, dado o poder econômico-financeiro, dispõe de prestígio e influência 

perante os tomadores de decisão - os agentes políticos de alto escalão, e demais atores 

relacionados, médicos, farmacêuticos, gestores, dentre outros. Formam assim, a 

complexa engenharia política de representação e articulação de interesses, influências e 

disputas de heterogêneos atores no campo da saúde.  

Desse modo, “a capacidade do Estado de gerir os conflitos da sociedade e de 

implementar políticas redistributivas é constitutiva dos processos de democratização por 

incitar a mobilização coletiva de importantes atores” (LANZARA, 2016, p. 4).  

Contemporaneamente, temos: 

 
Para o mundo político contemporâneo em que se insere o Estado atual, 

novas forças, até então desconhecidas, procuram influir no 

comportamento humano. O avanço das tecnologias, inclusive na área 

da comunicação, como a internet, cria outra estrutura de atividade e de 

saber, juntamente com a globalização e o aumento da população 

mundial, e faz com que a humanidade tenha diante de si um quadro de 

recentes exigências (CASTRO; GONTIJO; AMABILE, 2012, pp.167-

168). 
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As relações de poder também estão sendo transformadas pelos processos sociais 

contemporâneos. A sociedade atual, concebida como uma sociedade informacional - Era 

da Informação, tem o poder, como a “capacidade de impor comportamentos, [e] reside 

nas redes de troca de informação e de manipulação de símbolos que estabelecem 

relações entre atores sociais, instituições e movimentos culturais por intermédio de 

ícones, porta-vozes e amplificadores intelectuais”. Desse modo, o Poder “fica 

fundamentalmente inscrito nos códigos culturais mediante os quais as pessoas e as 

instituições representam a vida e tomam decisões, inclusive políticas... As ‘batalhas 

culturais’ são travadas basicamente dentro da mídia e por ela, mas os meios de 

comunicação não são os detentores do poder” (CASTELLS, 1999, p. 426). O que vai ao 

encontro da ação pública, na qual os atores e os instrumentos não são vistos como 

elementos neutros. Esses se inserem no campo de atuação das políticas, promovendo e 

interferindo nas decisões e escolhas. 

 

2.1.4 Modelos de análise para o estudo da ação pública  

 

A partir das rupturas estabelecidas e da variabilidade dos conceitos no campo 

teórico, temos modificações na forma de análise das políticas públicas. Na 

contemporaneidade, a multiplicidade de inter-relações, a complexidade da vida social e 

do governo, e os sistemas cada vez mais intrincados do mundo moderno têm promovido 

novos olhares analíticos, como enunciado pela sociologia da ação pública. Lascoumes e 

Le Galès (2012) expõem algumas questões. O que se percebe é que “algumas análises 

das políticas públicas se baseiam na definição dos problemas a serem solucionados e as 

formas de conceituá-los; outras se concentram na perspectiva histórica dos desafios a 

serem enfrentados pelos atores e pelas instituições” (LASCOUMES; LE GALÈS, 

2012b, pp. 44-45).  “A análise das políticas públicas, ao tomar como objeto de estudo a 

ação pública afirma-se, em ciência política, como a disciplina que permite abrir a ‘caixa 

negra16’ do sistema político” (ARAÚJO; RODRIGUES, 2017, p. 12). 

Lanzara (2016) expõe tal complexidade:  

 

Um dos principais desafios das ciências sociais na atualidade é tentar 

                                            
16 “Para os Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia, “caixa preta” é utilizado para caracterizar uma 

variedade de fatos científicos e de artefatos tecnológicos bem-estabelecidos, ou seja, não questionados por 

quem quer que seja” (MACHADO, 2010). 
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compreender as complexidades que cercam a ação pública em suas 

múltiplas interfaces. Contudo, esse desafio dispensa soluções fáceis, 

visto que as transformações colocadas em curso nas últimas décadas 

multiplicaram os espaços da ação pública. O Estado deixou de ser o 

organizador soberano dessa ação que, desde tempos remotos, se 

manifestou através de uma modernidade própria, caracterizada pela 

definição de um lugar político e, correlato a isso, de um espaço 

definido de regulação (LANZARA, 2016, p. 1). 

 

Lascoumes e Le Galès (2002a) defendem uma política pública que reúna cinco 

elementos de forma articulada possibilitando, conjuntamente, a análise da ação pública. 

Eles são denominados de Pentágono das Políticas Públicas: os atores, as representações, 

as instituições, os processos e os resultados. Desse modo, têm-se: 

- Os atores: organizados de forma individual ou coletiva, que, dotados de 

recursos, atuam por interesses próprios (materiais ou simbólicos); 

- As representações: são os espaços cognitivos e normativos que dão sentido às 

suas ações, as condicionam e refletem; 

- As instituições: são as normas, regras, rotinas, procedimentos que governam as 

interações; 

- Os processos: são as formas de interação e sua recomposição no tempo. 

Justificam as atividades de mobilização dos atores; 

- Os resultados: são as consequências, os efeitos da ação pública. 

A análise das políticas públicas segue por duas perspectivas distintas e 

conflitantes: uma que atribui um papel preponderante à estrutura do Estado e seus 

governantes, e as intervenções que imputam na sociedade. Na análise top down (de cima 

para abaixo), valoriza-se a visão racional e hierárquica, em uma perspectiva 

funcionalista do Estado. Nessa, são analisadas as decisões centrais e os efeitos 

desencadeados por ela. As políticas públicas em si não são objeto de destaque, 

compondo apenas mais um elemento de reflexão marginal, derivado do voluntarismo 

político. A outra perspectiva, bottom up (debaixo para cima) analisa as políticas 

públicas pelas interações entre os indivíduos (atores), a inter-relação, os mecanismos de 

coordenação, a formação dos grupos, as regras do jogo e os conflitos. O foco principal é 

os grupos de interesse e os movimentos sociais, importantes nas transformações das 

políticas públicas. Desse modo, o Estado, os atores públicos e as decisões tomadas se 

configuram igualmente como fatores de análise (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a).   

As formas de análise das políticas têm impacto direto sobre a escolha da 

problemática. Na primeira forma (perspectiva política), objetiva-se compreender o 
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alcance da ação política e os efeitos dos processos executados em nível central, 

correspondendo a expressão política pública. A segunda visão (sociológica) estabelece 

a prioridade nas interações entre os diversos atores que resultam na política, designando 

a expressão ação política, que, dada a restruturação do Estado contemporâneo, tem sido 

largamente utilizada pelos autores atuais. Apesar dessa segmentação, Lanzara (2016) 

observa que as análises das políticas públicas na atualidade têm priorizado metodologias 

combinadas: 

Cada vez mais as análises sobre as políticas públicas estão 

abandonando certas dicotomias infrutíferas, tal como agência versus 

estrutura, passando a focar em metodologias que conjugam processos 

macroestruturais, como os de transformação do Estado e de mudança 

institucional, com as estratégias de mobilização dos atores políticos e 

sociais, destacando as representações que esses atores fazem das 

políticas públicas produzidas (LANZARA, 2016, p. 2). 

 

A análise da ação pública preconiza observar os dispositivos concretos de 

política pública como construções sociais procedentes de um jogo complexo entre uma 

multiplicidade de atores sociais, políticos e econômicos (MASSARDIER, 2011). 

Podemos dizer que a sociedade, hoje, assim como na política pública, está interligada 

em uma complexa rede de atores e instituições, conforme o conceito de “sociedade em 

rede” de Castells e Cardoso (2006), em que: “a Sociedade em Rede é a nossa sociedade, 

a sociedade constituída por indivíduos, empresas e Estado operando num campo local, 

nacional e internacional” (CASTELLS; CARDOSO, 2005, p. 9).  

Daí a necessidade de pensar essa questão em termos de ação pública 

abrangendo a multiplicidade de atores que exercem indiscutível 

influência nas decisões governamentais; os espaços sociais onde são 

travados os debates, bem como ferramentas a serem utilizadas para 

fortalecer a regulação e a implementação das tarefas planejadas. 

[...] Tudo passa pela reconfiguração do Estado contemporâneo, suas 

estruturas de poder, seus objetivos constitucionais, a interpretação dos 

desafios sociais, pela adoção de instrumentos de democracia 

participativa (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 43, grifo nosso). 

 

Assim, para compreender a (re)configuração da ação pública no campo dos 

medicamentos, a partir da política pública estabelecida pelo CEAF, adota-se como 

recorte analítico a análise dos sites (instrumentos) do MS e das SES, entendidos como 

dispositivos concretos de políticas públicas. 

2.1.5 Os instrumentos da ação pública 

 

As políticas públicas, para que tenham expressão das suas práticas, são, muitas 
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vezes, operadas por instrumentos, que são as técnicas, os meios de operar, ou 

dispositivos. Esses instrumentos podem ser descritos, dentre outros, como: legislativo e 

regulador, econômico e fiscal, convenção e incentivo, informativo e de comunicação. 

Lascoumes e Le Galès (2012) apresentam 3 níveis de observação: instrumento, técnica e 

ferramenta. Desse modo, temos: 

O instrumento é um tipo de instituição social (o recenseamento, a 

cartografia, a regulamentação, a taxação, etc.); a técnica é um 

dispositivo concreto que operacionaliza o instrumento (a 

nomenclatura estatística, a escala de definição, o tipo de figuração, o 

tipo de lei ou o decreto); e a ferramenta é um micro dispositivo dentro 

de uma técnica (a categoria estatística, a escala de definição da carta, o 

tipo de obrigação previsto por um texto, uma equação calculando um 

índice) (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 22).  

 

Segundo Lascoumes e Le Galès (2012), a instrumentação da ação pública é “o 

conjunto dos problemas colocados pela escolha e o uso dos instrumentos que permitem 

materializar e operacionalizar a ação governamental” (LASCOUMES; LE GALÈS, 

2012, p. 20). Assim, interessa tanto compreender as razões da escolha de determinado 

instrumento, como os efeitos produzidos por essas escolhas. “Aplicado ao campo 

político e à ação pública, reteremos como definição de instrumento: um dispositivo 

técnico com vocação genérica portador de uma concepção concreta da relação 

política/sociedade e sustentado por uma concepção da regulação” (LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012, p. 21). 

Ainda, consonante com esses autores, os instrumentos manifestam 

singularidades históricas nas relações estabelecidas entre os governantes e os 

governados, que vão além dos aspectos puramente técnicos. A partir de uma lógica 

própria, os instrumentos revelariam, como já explorado por “Max Weber, sobre a 

burocracia, em Foucault, sobre as ciências camerais, passando por contribuições da 

sociologia do trabalho e das ciências da gestão, os autores fundamentam uma 

perspectiva sobre «governabilidade» e o exercício do poder em relação aos 

instrumentos” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 19).  

Ao inserir os instrumentos no centro da análise das políticas públicas, é possível 

revelar dimensões que de outra forma não seriam evidenciadas. Assim, a noção de 

instrumento de ação pública ultrapassa as abordagens funcionalistas que tem como pano 

principal os objetivos das políticas públicas, promovendo uma desconstrução pelos 

instrumentos. Os instrumentos, portanto, são escolhas e, de certo modo, revelam as 

estratégias dos governantes, como exposto: 
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Inércia, produção de representação específica e problematização 

particular de desafios caracterizam os instrumentos indicando que eles 

não são neutros, que não dizem respeito apenas à busca de acordos 

entre governantes e governados sobre meios e objetivos. Os 

instrumentos também apresentam riscos à ação pública 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p.19). 

 

Um instrumento de ação pública constitui, assim, um dispositivo ao mesmo 

tempo técnico e social, que organiza relações sociais específicas entre o poder público e 

seus destinatários, usuários das políticas públicas, isto é, entre governantes e 

governados. Isso é possível por meio das representações e das significações que 

constituem os instrumentos que desnaturalizaram os objetos técnicos.  

A instrumentação da ação pública é um meio de orientar as relações entre a 

administração pública (sociedade política) e a sociedade civil. Assim, por intermédio 

dos dispositivos, estabelecem-se as relações combinando aspectos técnicos 

(normatizações, procedimentos, cálculos) e sociais (representação, símbolo): “essa 

instrumentação se exprime sob uma forma mais ou menos estandardizada que constitui 

uma obrigatória passagem pela ação pública e mistura obrigações, relações financeiras 

(cobrança de impostos/ajudas econômicas) e meios de conhecimento das populações 

(observações estatísticas)” (LANZARA, 2016, p. 27).  

Desse modo, conforme explicitado, os instrumentos são portadores de valor, 

regulando o comportamento a partir das interpretações sociais. “Um instrumento não é 

jamais redutível a uma racionalidade técnica pura. Ele é indissociável dos agentes que 

programam seus usos, fazem-no evoluir e compõem, a partir dele, comunidades de 

especialistas” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 21). Assim, promovem efeitos 

complementares, “considerando, de um lado, os efeitos gerados pelos instrumentos em 

sua autonomia relativa, de outro, os efeitos políticos dos instrumentos e as relações de 

poder que eles organizam” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 23). Por meio dos 

instrumentos se estabelece constantemente a relação entre as informações e os atores. 

De acordo com Barroso (2010), o “conhecimento” atua como instrumento de 

regulação das políticas públicas e promove produção de sentidos. Os atores da ação 

pública produzem, apreendem, transformam e aplicam os conhecimentos. Desse modo, 

ao incorporar os conhecimentos na ação pública, “simultaneamente, um processo 

cognitivo, político e social que implica uma transformação dos próprios conhecimentos 

e dos próprios atores nas diversas cenas em que atuam” (BARROSO, 2010, p. 32). O 

autor propõe que “mais do que falar em ‘política baseada no conhecimento’ deveríamos 
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falar em ‘conhecimentos transformados pela (em) política’, o que, numa perspectiva de 

‘ação pública’, significa os conhecimentos que resultam da interação de diferentes 

atores, em diferentes níveis de atuação” (BARROSO, 2010, p. 32).  

Substituindo a atuação tradicional de um poder descendente, autoritário e 

punitivo, a ação pública propõe uma concepção disciplinar, que sobre técnicas 

normatizam os indivíduos que possibilitam orientar à distância seus comportamentos e 

condutas. Como é o caso do uso dos websites dos órgãos públicos, instrumentos do 

nosso estudo, ao orientar a ação dos indivíduos que buscam, à distância, informações 

para o acesso à política do CEAF. Nesse caso, o fator “à distância” tem representativa 

importância, pois, como já explorado anteriormente, trata-se de uma política pública 

centralizada nos estados, de forma que as representações físicas (farmácias) estão 

parcialmente distribuídas nos municípios, geralmente concentradas na capital e nos 

grandes centros. Assim, dispor de instrumentos que possam orientar as ações e práticas 

para apropriação de serviços públicos “à distância” configura de importante valia. 

 Desse modo, a instrumentação se estabelece no centro da governabilidade. 

“Essas técnicas se enriquecem e se diversificam no período contemporâneo (século XX) 

com novas ferramentas de enquadramentos baseadas na contratualização ou ferramentas 

de comunicação (informações obrigatórias), mas que apresentam sempre o mesmo 

caráter de dispositivos” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 27). 

 Num mundo cada vez mais complexo, globalizado, temos uma multiplicidade 

de atores que atuam em intrincadas redes de diversas finalidades, de transversalidade de 

problemas, de mudanças de escalas territoriais, que se constitui numa nova governança 

negociada. “Para além da desconstrução do Estado, dos limites do governo e dos 

fracassos das reformas, as pesquisas sobre o governo e as políticas públicas 

evidenciaram a renovação dos instrumentos de ação pública seja para o 

desenvolvimento de receitas despolitizadas da ‘nova governança’” (LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012a, p. 28). 

A informação pública torna-se assim uma questão considerável que 

permite orientar as demandas e os termos da escolha, porque o par 

direito à informação/obrigação de informar pode aparecer como um 

novo arcano do poder (LASCOUMES, 1998). O exercício do poder se 

efetuou durante muito tempo pela cobrança e centralização de 

informações a guiarem decisões políticas, restando um bem retido 

pelas autoridades públicas (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 28, 

grifo nosso). 

 

Dada essa nova configuração, do crescente dos espaços públicos e privados, fez-
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se necessária uma flexibilização das relações entre governantes e governados, ao 

abarcar a tendência da “modernização” e da “participação”. Nesse contexto,  

novos instrumentos foram introduzidos para assegurar uma melhor 

funcionalidade da gestão pública criando uma subjetivação crescente 

de relações políticas e o reconhecimento de “reivindicação de 

direitos” dos cidadãos frente ao Estado. Uma nova relação é, então, 

estabelecida entre direito à expressão política e direito à 

informação.  

Após ter organizado direitos de acesso necessitando um papel ativo 

do cidadão, o Estado introduziu diversas obrigações de informar 

(information required ou mandatory disclosure) (BARBACH; 

KAGAN, 1992) que pesam sobre o detentor, seja ele público (por 

exemplo, o risco de catástrofe natural) ou privado (por exemplo, a 

indústria farmacêutica). O objetivo perseguido é duplo: de uma parte, 

assegurar uma informação ao público sobre situações de risco; de 

outra parte, exercer uma pressão normativa sobre o emissor, 

estimulando-o a melhor enquadrar suas práticas (LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012, p. 29, grifo nosso). 

 

Lascoumes e Le Galès apresentam a reflexão de Giandomenico Majone sobre as 

novas formas de regulação. Nesta, o autor acredita que as agências europeias estejam 

cada vez mais substituindo a “regulação regulamentar (command and control)” por uma 

“regulação pela informação que privilegia a persuasão”. E dispõe:  

Essas ações de produção e de difusão contínua de informação têm 

uma dupla função constitutiva e instrumental em seu campo de 

competência. Elas agem a três níveis: a programação e a construção 

das agendas nacionais, a orientação dos métodos e dos objetivos, 

enfim, a consciência de potencial pela valorização de outros alvos 

além dos já rotinizados (MAJONE, 1997 apud LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012, p. 29, grifo nosso). 

 

Os instrumentos podem promover mudanças na ação pública e revelar 

transformações mais profundas (de seu sentido, de seu quadro cognitivo e normativo e 

de seus resultados). Isso se deve, segundo os autores da ação pública, ao fato de que os 

acordos sobre os meios sejam mais fáceis de serem alcançados entre atores do que sobre 

os de objetivos. Pode-se usar de instrumentos que modifiquem os objetivos ou resultado 

de uma política, sem tocar nas questões mais problemáticas, agindo de forma implícita 

na relação entre governante e governado, interferindo sobre o poder social e os modos 

de exercê-lo.  

A instrumentação é uma questão política uma vez que se dá pela “escolha da via 

de ação, que pode também ser objeto de conflitos políticos, vai estruturar em parte o 

processo e seus resultados” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 32). Desse modo, 

“quanto mais a ação pública se define por seus instrumentos, mais as questões da 
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instrumentação correm o risco de realçar conflitos entre diferentes atores, interesses e 

organizações. Os atores mais poderosos serão levados a defender a adoção de certos 

instrumentos em detrimento de outros” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 32).  

Lascoumes e Le Galès trabalham com dois pressupostos principais: 

- a instrumentação da ação pública é numa questão maior da ação 

política porque ela é reveladora de uma teoria (mais ou menos 

explícita) da relação governante/governado, cada instrumento sendo 

uma forma condensada de saber sobre o poder social e os modos de 

exercê-lo. A abordagem técnica ou funcionalista dos instrumentos 

dissimula os desafios políticos;  

- os instrumentos em operação não são dispositivos neutros, eles 

produzem efeitos específicos independentes dos objetivos perseguidos 

e que estruturam, segundo sua lógica própria, a ação pública 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 32). 

  

Lascoumes e Le Galès fazem uma crítica aos trabalhos de política pública 

consagrados à questão da instrumentação, que são marcados por uma forte orientação 

funcionalista, caracterizada por quatro traços: 

- a ação pública é fundamentalmente concebida em um sentido 

pragmático, isto é como um procedimento político-técnico de 

resolução de problemas por meio de instrumentos; 

- raciocina-se em termos de naturalidades desses instrumentos que são 

considerados como estando “à disposição” e que não põem questões 

em termos de melhor adequação possível aos objetivos fixados;  

- a questão da eficácia dos instrumentos é a problemática central. Os 

trabalhos sobre a operação das políticas consagram uma grande parte 

de suas investigações à análise da pertinência dos instrumentos e à 

avaliação dos efeitos criados; 

- face às lacunas das ferramentas clássicas, e sempre em uma direção 

pragmática, a pesquisa de novos instrumentos é, muito 

frequentemente, considerada, seja por oferecer um ramo de alternativa 

aos instrumentos habituais (cujos limites foram demonstrados por 

numerosos trabalhos sobre a operação), seja por conceber meta-

instrumentos permitindo uma coordenação dos instrumentos 

tradicionais (planejamento, esquema de organização, convênio) 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 33). 

  

A análise dos instrumentos tem também como origem questões de vigilância e 

controle, que se dá pela capacidade dos instrumentos em orientar e tornar previsível o 

comportamento dos atores. “Ela sublinha igualmente os efeitos próprios dos 

instrumentos que se condicionam ao ponto de criar um pesadelo burocrático 

centralizador” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012a, p. 38).  

Em suma, os autores colocam que tomar como análise a abordagem em termos 

de instrumentos é:  

completar os olhares clássicos em termos de organização, de jogos de 

atores e de representações que dominam hoje largamente a análise da 
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ação pública. Ela permite colocar outras questões e integrar de modo 

renovado interrogações tradicionais. Ela leva a aprofundar em 

particular a noção de política procedimental centrada no 

estabelecimento de instrumentos de ação a partir dos quais os atores 

engajados são encarregados de definir os objetivos das políticas. 

Enfim, em um contexto político no qual prevalecem as grandes 

nebulosas ideológicas e a diferenciação dos discursos e dos programas 

é cada vez mais difícil, torna-se possível considerar que atualmente é 

pelos instrumentos de ação pública que se estabilizam as 

representações comuns sobre as questões sociais (LASCOUMES; LE 

GALÈS, 2012a, p. 37).   

 

Desse modo, estabelece Carvalho (2015) que se as políticas públicas, ao serem 

entendidas como espaços comunicacionais e sociais nos quais se exprimem e interagem 

diferentes modos de relação com o mundo (no caso do autor, o campo educacional), elas 

poderiam, então,  

ser observadas a partir de múltiplos pontos de sua produção e 

ancoragem: nos documentos oficiais e oficiosos, como a legislação, 

nos textos de comissões, nos estudos e nos relatórios (prévios ou 

posteriores ao estabelecimento formal de uma política), nos lugares de 

mediatização, na imprensa periódica especializada e não 

especializada, nas narrativas dos atores, nas reuniões e noutros 

espaços sociais de interação (CARVALHO, 2015, p. 320). 

 

Face ao exposto, a política pública de AF e a política de eGOV foi observada 

nos documentos oficiais que configuram o arcabouço legal (Constituição, leis, decretos, 

portarias, etc.) e na ferramenta da ação pública – os websites das SES. Esses websites, 

enquanto instrumentos de ação pública e, como vimos, desprovidos de neutralidade, têm 

sido pensados através da abordagem teórica do campo da nova sociologia da ciência e 

tecnologia conhecida como Construção Social da Tecnologia.   

 

2.1.6 Construção Social da Tecnologia  

 

Complementarmente à análise das políticas públicas, a partir de instrumentos, na 

perspectiva da sociologia da ação pública de Lascoumes e Le Galès (2012), a tecnologia 

da informação e comunicação website será analisada com base na teoria da Construção 

Social da Tecnologia. A despeito das diferenças próprias dos seus objetos, ambas as 

perspectivas teóricas comungam da importância da centralidade do cidadão no 

desenvolvimento de tecnologias em nossas sociedades. 

Ambas as teorias observam as políticas e os instrumentos (artefatos 

tecnológicos) como processos socialmente construídos, com fundamental participação 
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de diversos atores sociais e políticos. Suas semelhanças residem no entendimento de 

que os fatores sociais estão relacionados ao processo de produção de conhecimento 

científico, e de artefatos tecnológicos nas sociedades. 

A perspectiva da Construção Social da Tecnologia (SCOT – Social Construction 

of Technology) foi consolidada na década de 1980 como enfoque capaz de considerar o 

desenvolvimento tecnológico articulado a condicionantes sociais (FRANCISCATO, 

2014). 

Serafim e Dias (2010) dispõem que a centralidade da perspectiva SCOT está no 

rompimento da dualidade tecnologia/sociedade e, dessa maneira, na compreensão da 

interação íntima existente nas relações entre o tecnológico, o social, o econômico, 

científico etc. Por esse motivo, não é possível a aceitação da dissociação desses fatores, 

seja no processo de construção da tecnologia ou na análise dessa construção 

(SERAFIM; DIAS, 2010). 

 Pinch e Bijker (1984), autores representantes da construção social da tecnologia, 

conceituam-na considerando o caráter social que a tecnologia possui e refutam a ideia 

de neutralidade da mesma. Os autores defendem que, uma vez que a tecnologia está 

imersa em um contexto social, ela é também determinada pela sociedade e influenciada 

pelos seus mais diversos interesses. Para os referidos autores, o processo de 

desenvolvimento de um artefato tecnológico é descrito como uma alternância entre 

variedade e seleção em um modelo multidirecional determinado pela influência dos 

grupos sociais. Assim, o processo de construção social é determinante de cada artefato 

(PINCH; BIJKER, 1984).   

2.1.6.1 Construção Social da Tecnologia e Políticas 

 

Se em uma primeira análise política e construção social da tecnologia não 

apresentam singularidades, essa percepção inicial pode ser desconstruída com um olhar 

mais focado, tal como fizeram Serafim e Dias (2010) ao realizar um estudo comparativo 

da associação entre a Construção Social da Tecnologia e a Análise de Políticas. A partir 

desse estudo, observaram que: 

Tecnologia e política constituem, à primeira vista, dois mundos 

diversos e afastados. Mas essa separação é apenas aparente. Isso 

porque a tecnologia, por um lado, é um objeto inerentemente social e, 

portanto, político. Já a política, por sua vez, também pode ser 

entendida como uma tecnologia de organização social e de 

intervenção sobre a sociedade (SERAFIM; DIAS, 2010, p. 61). 
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No quadro abaixo, apresentamos, de forma sintética, as características 

comparadas da Construção Social da Tecnologia e a Análise de Políticas, identificadas 

pelos autores anteriormente citados.  

 

Quadro 1 - Construção Social da Tecnologia e Análise de Política: características 

comparadas 

 

Fonte: Serafim e Dias, 2010. 

 

 

No referido quadro, podemos observar o elemento “sociedade” como elo em 

ambas teorias. Desse modo, a “sociedade” conecta-se tanto na relação com a tecnologia 

quanto na relação com o estado, sendo os dois constituintes da nossa análise.  

Nesse estudo, os autores identificam ainda “três pares de conceitos pertencentes, 

respectivamente, à leitura da Construção Social da Tecnologia e da Análise de Política: 

grupos sociais relevantes e atores sociais; atribuições de significados e modelo 

cognitivo; technological frame e policy networks e advocay coalitions” (SERAFIM; 

DIAS, 2010, p. 68). 

Desse modo, a junção das teorias da ação pública com a da construção social da 

tecnologia nos permite a compreensão dos condicionantes tecnológicos da sociedade e 

dos componentes sociais da tecnologia, na aplicação e usos dos instrumentos nas 

políticas públicas.  

Percebe-se que os efeitos políticos, designadamente, das novas tecnologias são o 

resultado de uma complexa conjugação de fatores, sobre os quais não é possível 

formular teorias pré-estabelecidas, seja sobre a sua extensão, seja sobre a sua 

performatividade em cada situação concreta (DAHLBERG, 2004, p. 37 apud 

ESTEVES, 2010). Assim como na ação pública, ao fugir de explicações convencionais, 

lineares e interpretações determinísticas, nas relações tecnologia-sociedade, a 

abordagem SCOT propõe um modelo multidirecional para a análise dos processos que 

levam à construção da tecnologia. “Processos esses que não são estritamente sociais ou 

puramente tecnológicos, como colocariam as interpretações deterministas. São, sim, 
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sociotécnicos, em sua própria essência simultaneamente sociais e tecnológicos” 

(SERAFIM; DIAS, 2010, pp. 63-64).  

De modo semelhante, Lascoumes e Le Galès dispõem para as polícias públicas 

que as mesmas são constructos por interação e, muitas vezes, por tensão dos diversos 

atores sociais. Na teoria de Pinch e Bijker, conforme observado por Silva et al., (2015), 

temos processos semelhantes para os artefatos tecnológicos: 

Podemos observar que a abordagem de Pinch e Bijker (2008) possui 

um enfoque artefatual através do qual as diferentes tecnologias para 

chegar ao atual estágio passaram por um processo não linear de 

desenvolvimento no qual houve disputas entre diversos grupos sociais 

que possuíam diferentes interesses e demandas que poderiam ser 

atendidos por diversos artefatos que eram modificados não por 

critérios de eficiência, como entendido pelo senso comum, e sim como 

formas de solucionar os problemas dos grupos sociais dominantes. 

(SILVA et al., 2015, p. 213).  

 

Feenberg (2010) aponta criticamente que acreditar na neutralidade da tecnologia 

é “negligenciar o atual estado miserável da humanidade. Um estado ideal no qual os 

cidadãos possam alcançar armas eficientes, é diferente de medicamentos eficientes, que 

são diferentes de educação eficiente. Ética e socialmente não podemos ignorar essas 

diferenças”. E complementa: “as escolhas dos cidadãos deveriam concentrar-se em 

quais valores necessitariam ser incorporados aos suportes tecnológicos em nossas vidas, 

submetendo as decisões tecnológicas a um filtro mais democrático” (FEENBERG, 

2010, p. 31). 

Ao direcionar o acesso democrático às questões da ciência, tecnologia e 

sociedade (enfoque CTS), de modo similar, Böck (2015) destaca, mais uma vez, a não 

neutralidade da C&T, uma vez que são construídas socialmente, “e defende o acesso 

dos cidadãos à educação em C&T com o objetivo de torná-los capazes de intervir e 

opinar sobre as decisões tecnocientífícas e assim submeter a C&T a um filtro 

democrático que considere as consequências que o avanço da ciência e tecnologia 

proporcionam à sociedade” (BÖCK, 2015, p. 1). 

O eGOV reúne aspectos políticos, tecnológicos e da C&T e, desse modo, 

constitui um elo das teorias anteriormente apresentadas. O eGOV, ainda, configura-se 

como uma rede sociotécnica17, conforme apresentação de Barbosa (2008) pela visão de 

                                            
17 Convém esclarecer, que na “tecnologia como rede: existem tantas incertezas sobre a sociedade quanto 

sobre a tecnologia, ou, dito de outro modo, a inovação é um processo de estabilização conjunta do social e 

do técnico que conduz a arranjos híbridos, nos quais os elementos tecnológicos e sociais estão 

indissociavelmente misturados.” (MACHADO, 2006, p. 9). 
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Osphert e Damodaran (2007). “Para estes autores, o eGOV é uma rede composta por um 

conjunto de sistemas de informação de larga escala que influencia a vida dos cidadãos, 

os quais devem se engajar nas etapas de definição, desenvolvimento e avaliação desses 

sistemas” (BARBOSA, 2008, p. 204). 

Desse modo, reunindo todas essas perspectivas e pontos de vista, adotaremos 

nesta pesquisa os conceitos e premissas da sociologia da ação pública e da construção 

social da tecnologia. Temos como pressuposto que os atores humanos (políticos, 

gestores públicos e cidadãos) e não-humanos (serviços públicos eletrônicos, websites, 

políticas públicas e base legal que sustentam as políticas públicas de saúde e 

informação) formam a rede sociotécnica do eGOV. O uso das tecnologias de 

informação e comunicação manifestam impacto sobre a sociedade, os indivíduos e as 

organizações. Conforme disposto por Barbosa (2008), cabe chamar atenção: 

 

No entanto, as condições sócio-econômicas e culturais específicas 

associadas a grupos de usuários das soluções tecnológicas oferecidas 

pelos programas de governo eletrônico afetam a percepção e a 

codificação dos artefatos tecnológicos e, conseqüentemente, a 

construção da realidade do governo eletrônico. A visão determinística 

leva a se ignorar a natureza e a força dos múltiplos processos sociais 

incorporados na relação tecnologia-sociedade (BARBOSA, 2008, p. 

74). 

 

Dada a riqueza da análise de uma política pública ser alcançada através do 

estudo de diversos instrumentos da ação pública, como é o caso, nessa tese, das páginas 

eletrônicas das SES e do MS, por se tratar de tecnologias da informação, essa análise se 

dará no contexto de governo eletrônico (eGOV), abordando os websites enquanto 

construção social da tecnologia. 

 

2.2 Percurso Metodológico   

 

Minayo (2013), ao retomar Bruyne et al. (1995, p. 16), suscita que “na realidade 

histórica de seu devir, o procedimento científico é, ao mesmo tempo, aquisição de um 

saber, aperfeiçoamento de uma metodologia, elaboração de uma norma” (MINAYO; 

GOMES, 2013, p. 12). Assim, dada a natureza desta pesquisa, a mesma compõe uma 

análise do direito à saúde e do acesso à informação, por meio do acesso a medicamentos 

do CEAF, isto é, análise dos aspectos sócio-políticos-administrativos, e, também, da 

necessidade de avaliação do seu instrumento de divulgação técnico-operacionais e de 
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gestão enquanto artefato tecnológico e promotor do acesso a essas políticas públicas por 

parte das SES e do MS, os websites.  

Como afirmam Lascoumes e Le Gales (2012), a análise da ação pública pelos 

instrumentos trata de “enriquecer as ferramentas conceituais existentes”, e a partir de 

então, “identificar e promover melhores instrumentos” (LASCOUMES; LE GALÈS, 

2012, p. 32). Desse modo, por meio das análises realizadas e, da identificação de 

experiências exitosas, fazemos apontamentos de melhorias para aprimoramento do 

instrumento de tecnologia de informação – os websites. Uma vez que, de acordo com 

Snijkers, Rotthier, & Janssen (2007) as avaliações comparativas também, são fonte de 

aprendizado e ajudam a identificar as melhores práticas relativas às políticas de 

governança eletrônica, assim como descobrir tendências globais na área (CGI.BR, 

2018b, pp. 37-38).  

 

2.2.1 Fases da pesquisa 

 

O percurso metodológico foi dividido em 3 fases, de forma a alcançarmos cada 

um dos objetivos estabelecidos e responder as perguntas de pesquisa. 

 

 

Figura 1- Fases da pesquisa 

 

 

                                 Fonte: autora (2018). 
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A seguir, apresentamos a descrição de cada uma das 3 fases estabelecidas.  

 

2.2.1.1 Fase 1: Definição do objeto de análise 

 

Conforme Sauerborn et al. (1999) destacam, para a implementação de novas 

intervenções pelos sistemas e serviços de saúde devem ser considerados não apenas os 

aspectos técnicos. Para que a pesquisa tenha alguma chance de influenciar as políticas 

de saúde, é preciso que as necessidades de todos os atores sejam levadas em 

consideração, desde a fase inicial de planejamento até a implementação dos projetos e a 

disseminação dos resultados (SAUERBORN et al., 1999 apud MOREL, 2004, p. 267). 

Essa orientação metodológica vem ao encontro do preceito estabelecido no conceito de 

ação pública, no qual a política é constituída pela multiplicidade de atores sociais, e 

como posicionamento teórico da nova sociologia da ciência e da tecnologia expressa no 

conceito de Construção Social da Tecnologia. Como dispõe Lascoumes e Le Galès, “a 

ação pública é um espaço sócio-político construído tanto para técnicas e instrumentos 

como para finalidades e conteúdo” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012b, p. 199).  

Considerando a multiplicidade de possibilidades de análises das políticas pela 

ação pública, dadas essas múltiplas origens disciplinares, e, portanto, múltiplas formas 

de análise, estas incluem as interdependências entre os atores, a dinâmica das ideias e os 

instrumentos e técnicas da política e da ação pública, tendo como forma de análise, por 

exemplo, a sociologia dos instrumentos de ação pública, dentre outros (LASCOUMES; 

LE GALÈS, 2012a). 

A escolha do estudo das informações para políticas públicas de assistência 

farmacêutica por meio de instrumentos da ação pública, se dá, portanto, pelos aspectos 

apresentados no referencial teórico da ação pública, e da construção social da 

tecnologia, nos quais é possível caracterizar os websites enquanto instrumentos da 

ação pública. “Aplicado ao campo político e à ação pública” [...] o instrumento é “um 

dispositivo técnico com vocação genérica portador de uma concepção concreta da 

relação política/sociedade e sustentado por uma concepção de regulação” 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 22). Desse modo, os websites enquanto 

instrumento de ação pública e de governo eletrônico, “constitui um dispositivo tanto 

técnico como social [uma vez] que organiza as relações sociais específicas entre o poder 

público e seus destinatários em função das representações e das significações das quais 

é portador” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 21).  Dessa forma, enquanto 
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instrumento é, portanto,  

 
[...] um meio de operar as relações entre a sociedade política (via 

executivo-administrativo) e a sociedade civil (via sujeitos 

administrados) por intermediários, dispositivos misturando 

componentes técnicos (medida, cálculo, regra de direito, 

procedimento) e sociais (representação, símbolo). [...] e mistura 

obrigações, relações financeiras e meios de conhecimento das 

populações (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012, p. 27). 

 

Por meio do uso dos instrumentos é possível materializar e operacionalizar a 

ação governamental, possibilitando orientar à distância as condutas dos cidadãos. Como 

instrumento de gestão, os websites pela sua capacidade de atuar qual seja, provê 

informações gerais, cadastrais e biomédicas para acesso a serviços públicos de AF. 

Esses websites, enquanto eGOV,  

 

[...] incorpora[m] uma rede sociotécnica, cujo contexto social e 

tecnológico define a relação dos atores sociais (cidadãos) com 

artefatos tecnológicos (portal de serviços públicos eletrônicos) num 

determinado contexto (programas de governo eletrônico) [...] encaixa-

se no quadro teórico [...] como um dos artefatos tecnológicos (objeto 

não-humano) mais importantes que interagem com os cidadãos-

usuários (objetos humanos que compõem os grupos sociais 

relevantes). Da mesma forma, os serviços públicos eletrônicos, as 

informações, as ferramentas e os canais de comunicação disponíveis 

no portal são também objetos não-humanos, que interagem todo o 

tempo com os cidadãos-usuários (BARBOSA, 2008, p. 114-148). 

 

 

2.2.1.2 Fase 2: Busca, revisão bibliográfica e identificação dos principais instrumentos 

legais. 

A metodologia de natureza qualitativa consiste no levantamento, organização e 

análise de informações identificadas em fontes primárias e secundárias - textos e 

documentos na literatura científica (bases científicas de dados), estudos históricos 

(artigos, teses, dissertações, livros, relatórios, etc.), documentos oficiais: websites 

oficiais de órgãos e instituições públicas, legislação - principais instrumentos jurídicos 

recentes (arcabouço legal) que disciplinam e organizam a estruturação e 

desenvolvimento da política de assistência farmacêutica no país, especificamente a do 

Componente Especializado, e as questões do acesso à informação e da implantação do 

governo eletrônico.  

Nesta fase realizamos a busca e revisão de textos e documentos que compõem as 

discussões acerca dos temas e sua contextualização. Realizamos nossa busca na base de 
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dados LILACS, SciELO e nas fontes de teses e dissertações (Portal da Capes, Biblioteca 

digital de teses e dissertações (BDTD), Biblioteca virtual em saúde (BVS)) e no 

buscador acadêmico do Google (Google acadêmico), conforme descritores apresentados 

no apêndice A. Além da busca nas bases de dados, realizou-se uma busca manual nas 

listas de referências dos artigos selecionados. Para o arcabouço legal realizamos a busca 

em diversas páginas eletrônicas oficiais, e os documentos foram organizados de forma 

cronológica. Gradativamente, foram realizadas as etapas de leitura e análise 

documental, a fim de subsidiar as questões de pesquisa desse trabalho. 

 

2.2.1.3 Fase 3: Análise dos websites 

 

Esta fase objetivou a análise dos websites, uma vez caracterizados enquanto 

instrumento de ação pública do eGOV, para a implementação do componente 

Tecnologia da Informação e Comunicação da política de medicamentos especializados. 

Para tanto, foi necessário subdividi-la em 6 etapas para avaliar a disponibilização das 

informações que são publicizadas, identificando os aspectos positivos (experiências 

exitosas) e, os aspectos negativos, propondo melhorias às páginas eletrônicas de 

serviços públicos de saúde.  

Para a construção da estratégia de análise dos websites das SES e do MS, foram 

consideradas as seguintes premissas: a) que estivessem em conformidade com o 

disposto no conceito de ação púbica utilizado nesse trabalho (não tecnicismo absoluto 

dos instrumentos); b) que fosse possível o estabelecimento da representatividade 

regional do país; c) que dispusesse da avaliação centrada na perspectiva do usuário, ou 

seja, que o foco da análise fosse realizado sob o olhar de um usuário comum que 

necessite de informações para acesso à política do CEAF. Assim, no que diz respeito à 

oferta de serviços eletrônicos, toda pesquisa foi realizada numa perspectiva focada no 

atendimento das necessidades do cidadão e na tecnologia envolvida, tendo como escopo 

a avaliação dos aspectos relacionados à oferta e à qualidade dos serviços eletrônicos do 

CEAF disponibilizados pelas SES e MS. 

Essas premissas foram consideradas em todas as 6 etapas da terceira fase que 

apresentamos a seguir: 
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Figura 2 - Etapas da terceira fase da pesquisa 

 

 

      Fonte: autora (2018). 

 

As etapas são abaixo caracterizadas: 

 

2.2.1.3.1 Etapa 1: Verificação de pertinência – esta etapa foi realizada a fim de 

estabelecemos uma avaliação prévia do material de análise da pesquisa (websites), para 

aproximação exploratória do objeto de pesquisa e assim verificar a viabilidade de 

realização da mesma, seguindo a orientação de Minayo e Gomes (2013) em que “o 

importante, a nosso ver, é fazer uma avaliação do material disponível antes de 

iniciarmos a etapa final da pesquisa” (MINAYO; GOMES, 2013, p. 81). O 

detalhamento e os resultados da verificação de pertinência, como a primeira etapa da 

terceira fase de pesquisa encontra-se no Apêndice B; 

 

2.2.1.3.2 Etapa 2:  Levantamento das técnicas de avaliação de websites de eGOV - esta 

etapa constitui-se de levantamento de experiências de pesquisa em avaliação de 
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websites de eGOV, tendo como foco identificar técnicas, elementos e variáveis que 

fossem compatíveis com nosso objetivo de pesquisa. Para tanto, buscamos aqueles que 

se tratasse de experiências em eGOV, na perspectiva do usuário/cidadão comum e não 

por um especialista na área tecnológica e, desse modo, prover a leitura e avaliação 

crítica dos websites. Identificamos em diversos estudos a aplicação de listas de 

verificação (roteiro de leitura dos websites) que são guias para a identificação dos itens 

de interesse a serem observados nas páginas eletrônicas. Essas listas de verificação 

comparativamente entre os estudos tratam de variações na composição de itens, 

“resultantes da inclusão/exclusão de itens que faziam parte também de outras listas” 

(BARBOZA; NUNES; SENA, 2000, p. 120). Assim, os autores visitados procederam 

compondo os critérios para avaliação dos websites governamentais fazendo-se as 

adaptações julgadas necessárias de acordo com o objetivo do estudo, estabelecendo para 

cada uma delas, uma listagem específica de critérios de avaliação. Desse modo, “não se 

pode dizer que existe apenas uma ‘listagem’ padronizada que possa suprir o avaliador 

de condições e critérios incontestáveis de avaliação” (ESTÊVES, 2010, p. 34). Os 

autores e as técnicas identificadas estão em detalhes no Apêndice C.  

 

2.2.1.3.3 Etapa 3: Elaboração dos instrumentos de verificação (roteiro de leitura dos 

websites) - dada as experiências visitadas para a avaliação de websites, conforme 

detalhamento presente no apêndice C, centramos nossa avaliação dos websites a partir 

de instrumentos de verificação. Estes consistem em “uma lista de itens pré-estabelecidos 

que devem ser marcados a partir do momento que forem avaliados, são usadas para 

certificação de que os passos ou itens foram avaliados e em que nível eles estão” 

(ESTÊVES, 2010, p. 25).  

Devido à inexistência de uma metodologia disponível na literatura científica 

para o estudo da problemática em análise, desenvolvemos um percurso a partir de vários 

referenciais, agrupados em dois roteiros.  Essa ferramenta de leitura, respectivamente, 

de natureza abrangente e específica, o Roteiro A e o Roteiro B, tem uma composição 

heterogênea que demanda esclarecimento sobre alguns dos seus itens constitutivos, 

referidos mais à frente e, de forma resumida nos próprios roteiros.  

 Priorizamos os aspectos relacionados às características gerais que tornam uma 

página eletrônica de eGOV acessível, evitando aspectos exclusivamente técnicos. Desse 

modo, a avaliação está centrada na forma e no conteúdo, estabelecidas em documentos 

oficiais e nas bases legais específicas, dada a importância que esses dois aspectos 
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apresentam:    

Os aspectos em relação ao conteúdo e à forma como são apresentados 

são importantes e complementares. Não é satisfatório ter informações 

relevantes se o acesso é difícil, assim como não basta que o site seja 

bem estruturado, com muitos recursos, se as informações não são 

suficientes para o usuário (ESTÊVES, 2010, p. 13).  

 

Descrição da composição dos instrumentos de verificação: roteiros de leitura dos 

websites. 

 

 Instrumento de verificação – Roteiro A 

 

O primeiro instrumento – Roteiro A – é composto por questões relacionadas: i) à 

Política Nacional de Governo Eletrônico (doravante eGOV), por meio da Cartilha de 

Usabilidade do Programa Brasileiro de Governo Eletrônico e do documento de 

Indicadores e métricas para avaliação de e-Serviços, ambos do governo federal 

(BRASIL, 2010), ii) ao índice de legibilidade e, iii) à Política de Acesso à Informação, 

por meio da Lei de Acesso à Informação - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 

(doravante LAI), que regula o acesso a informações no país (BRASIL, 2011c).  

Na impossibilidade de uma normativa geral para os órgãos estaduais, e dado à 

similaridade do objetivo dos sites de governo – foco na relação entre Estado e cidadão, 

utilizamos os documentos de âmbito federal citados (Cartilha de Usabilidade e 

Indicadores e métricas), na avaliação dos sites do MS e das SES.  

A proposta do Governo Eletrônico é, dentre outras, de ofertar serviços públicos ao 

cidadão por meio eletrônico. Nesse sentido, os aspectos da facilidade de uso ou 

usabilidade que tratam da qualidade de interação e navegação no website é tido como 

um dos fatores críticos para o atingimento dos objetivos de acesso e uso das páginas 

eletrônicas (BRASIL, 2007a). Em síntese, o objetivo da aplicação da usabilidade é que 

cada pessoa que visite o site encontre o que está buscando de maneira simples, ou seja, 

este deve encontrar menos ações, campos a serem preenchidos, caminhos a serem 

percorridos, favorecendo a redução de erros e tempo de navegação e assim, se sinta à 

vontade para retornar ao site sempre que quiser ou precisar (BRASIL, 2007a).  Esse é 

um processo interdisciplinar que deve ter o usuário como ponto de partida.  

No caso dos serviços públicos ofertados por órgãos de governo, temos como o 

principal usuário o cidadão e o como objeto, as páginas eletrônicas, as informações e 

os serviços disponibilizados eletronicamente pelos governos. A interface é o meio 
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pelo qual ocorre essa interação, isto é, como cada pessoa intervém, dialoga e modifica o 

objeto da interação - o website. Para tanto, quanto mais fácil, simples, direta e amigável 

for a interface, mais a pessoa poderá fazer uso da mesma (BRASIL, 2010). Assim, a 

usabilidade deve estar a favor do usuário, nesse caso, o cidadão que busca informações 

e serviços públicos de saúde – medicamentos e, portanto, com variado e amplo perfil 

socioeconômico educacional que contempla a toda sociedade brasileira. Isto é, nível de 

educação, idade, familiaridade com as TICs, etc., sendo que não haverá um cidadão 

igual ao outro, ou com a mesma vivência. Desse modo, o público alvo é composto por 

pessoas: i) Com níveis diferentes de conhecimento e familiaridade com computadores e 

internet; ii) Com níveis diferentes de interesses nos serviços e informações; iii) Com 

diferentes cargas de conhecimento e educação; iv) Com idades diversas em momentos 

diversos da vida; v) Com características demográficas diversas (BRASIL, 2010, p. 9). 

Interfere ainda o  contexto da utilização (de onde o cidadão acessa, em que 

ambiente e em que condições), e o objetivo (sucesso e a satisfação na realização desse 

objetivo estão diretamente relacionados com o tempo, o número de passos necessários, 

a possibilidade de prever o que deve ser feito e a necessidade de aprendizado) 

(BRASIL, 2010).  

Para que a informação seja acessível, a página deve ser fácil de usar, que permita 

uma navegação intuitiva e rápida (BRASIL, 2007a). Isto é, as páginas eletrônicas de 

governo devem, sobretudo, ser um meio de inclusão social, sem barreiras a quem usa.  

A Cartilha de usabilidade e o Manual de indicadores e métricas apresentam 

elementos e diretrizes que visam que as interfaces dos websites tenham um impacto 

significativo na credibilidade e usabilidade do website, e o adequado alinhamento da 

implantação de e-serviços públicos com as necessidades da população ao considerar, 

sobretudo serviços públicos prestados à sociedade. Selecionamos as diretrizes e 

indicadores que melhor se aproximassem com o nosso objetivo e que não tivesse de 

forma predominando aspectos técnicos. Para tanto, são apresentados os 4 critérios 

selecionados que compõem o indicador de usabilidade do eGov utilizados no Roteiro A 

(Navegabilidade, Desenho/Layout, Legibilidade e Maturidade) (BRASIL, 2010): 

1. Navegabilidade: as informações devem ser facilmente encontradas, sem 

necessidade de percorrer vários caminhos intrincados dentro da página. Itens que 

contribuem para a navegabilidade:  
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 Presença de mapa do sítio ou portal (indica a variedade de conteúdo do domínio, 

servindo como um tutorial para auxílio à navegação);  

 Campo de busca (ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 

informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreensão). A Cartilha de usabilidade do Governo Federal estabelece que a 

ferramenta de busca esteja presente em todas as páginas, preferencialmente no 

canto superior direito. Nessa pesquisa, além da presença do campo buscamos 

identificar sua funcionalidade, ao realizar pesquisa pelas palavras definidas e 

relacionadas ao objeto da informação: “remédio”, “medicamento” e “farmácia”, 

uma vez que, ainda, de acordo com a referida Cartilha, a busca deve sempre 

apresentar resultados para as palavras-chave mais frequentes colocadas pelos 

cidadãos, mesmo que estas palavras não pertençam à terminologia oficial da 

instituição, tendo os resultados independentes do uso de letras maiúsculas, 

minúsculas, acentos, plural, etc;  

 Presença de barra de estado ou “migalha de pão” (breadcrumb) - 

disponibilização do caminho navegado para chegar ao ponto atual. Normalmente 

em uma barra horizontal na parte superior do site, permitem rastrear o caminho 

de volta para uma seção maior. Essa ferramenta possibilita um meio de 

localização dentro da estrutura de navegação do site (REIS, 2007);  

 Acesso à informação/serviço em até três cliques a partir da página principal, de 

modo a não tornar a busca pela informação um longo caminho;  

 Acesso à informação/serviço de forma fácil e intuitiva - requer que a informação 

seja encontrada intuitivamente, sem que o usuário da página tenha que pensar 

onde buscar a informação. Para tanto, as páginas ou serviços mais utilizados 

devem estar em fácil acesso na navegação, presentes antes da linha de dobra, ou 

em níveis mais superiores, ou ainda, deve-se criar atalhos para que o cidadão 

tenha seu acesso simplificado. Assim, terminologias e menus devem estar 

dispostos de forma lógica e intuitiva para o cidadão. A organização do site não 

deve espelhar a estrutura departamental do órgão ou instituição, devendo evitar o 

emprego de termos relacionados à informática ou o jargão interno e siglas da sua 

instituição. Com base nessas orientações, consideramos um site fácil e intuitivo, 

aquele que tenha apresentado na sua página inicial termos relacionados à 

temática, tais como: “remédio”, “farmácia”, “medicamento”. Apesar de se tratar 

de um jargão técnico, não usual para a sociedade em geral, consideramos 
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também o termo “assistência farmacêutica”, por guardar similaridade com o 

nome farmácia;  

 Formas de seleção do serviço – mais de uma forma de seleção do serviço 

favorece a encontrabilidade das informações. Desse modo, as páginas podem 

apresentar acessos diferenciados por perfil de usuário, como: gestor, cidadão, 

profissional, ou por áreas de interesse; 

2. Desenho/Layout: O desenho da página tem um impacto significativo na sua 

credibilidade e usabilidade, devendo, sobretudo, respeitar o cidadão. Desse 

modo, os aspectos de desenho, devem:  

 Trabalhar em favor do cidadão;  

  Seguir a função do site;  

  Auxiliar a compreensão do seu conteúdo;  

  Manter a clareza, simplicidade e legibilidade da informação;  

  Contribuir para a encontrabilidade dos itens de informação do site;  

  Garantir a facilidade de navegação (BRASIL, 2010).  

 

Com relação ao desenho/layout foram selecionados: 

 Existência de uniformidade/padrão de apresentação e formatos - implica que os 

elementos da identidade visual estejam localizados sempre no mesmo lugar, tais 

como os elementos comuns a todas as páginas, como logotipos, atalhos e caixas de 

busca, assim como padronização de ícones, cores; 

 Fundos neutros - fundos são suportes para a boa programação visual. O uso de 

fundos excessivamente coloridos, com elementos decorativos exagerados ou 

berrantes, desviam o foco do conteúdo da informação e prejudicam a 

legibilidade do texto; 

 Alinhamento do texto à esquerda - o alinhamento à esquerda é mais fácil de ser 

lido que o blocado (justificado) ou centralizado. O espaço branco irregular 

criado no texto justificado altera o ritmo e tempo de leitura que cria um ruído 

narrativo na informação, diminuindo o entendimento.  

3. Legibilidade: está relacionada com a compreensão da linguagem, que para os 

serviços públicos, dado a abrangência e variedade do público alvo, deve ser 
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apresentada com uma linguagem clara e objetiva independentemente de ser 

técnica ou corrente.  

Quando o objetivo é medir o nível de complexidade de um texto, um 

conceito importante é o de “leiturabilidade”, tradução literal do inglês para 

readability, ou também em português, o termo adotado de inteligibilidade 

(KARNAL; PEREIRA, 2013). Na atualidade, o conceito de inteligibilidade pode 

ser utilizado como a qualidade da linguagem que é compreensível, ou medida de 

quanto confortável ou facilmente um texto pode ser lido (BARBOZA, 2010; 

KARNAL; PEREIRA, 2013). Para avaliação da inteligibilidade, nos utilizamos, 

portanto, de técnicas de leitura direta (pessoal humana) e automatizada (índices). 

A leitura humana consiste na avaliação direta observando a linguagem adotada 

(técnica ou leiga) e a clareza das informações. De forma complementar, nos 

utilizamos de medidas de inteligibilidade que se dão por meio de fórmulas que 

“se concentram em aspectos lingüísticos do texto, que são mais fáceis de 

quantificar, constituindo um método fácil e barato de aplicação para predizer as 

dificuldades de leitura do texto” (BARBOZA, 2010, p. 25). Trata-se de modelo 

matemático que avalia a estrutura de um texto quanto às suas frases, parágrafos e 

quantidade de sílabas das palavras (tamanho) (SCARTON; ALUÍSIO, 2010). 

Para o cálculo do índice de legibilidade do texto (ILT) utilizamos a fórmula de 

Flesch-Kincaid (ILFK) por ser a mais conhecida, estudada e validada para o 

idioma português (MARTINS et al., 1996): ILT = 248,835 [valor padrão] – 

(1,015[valor padrão] x ASL) – (84,6 [valor padrão] x ASW), sendo ASL o 

tamanho médio do número de palavras dividido pelo número de sentenças, e, 

ASW, o número médio de sílabas por palavra. Para o cálculo do índice, 

utilizamos o site de separador de sílabas on-line (www.separarensilabas.com) na 

identificação e contagem dos elementos (sílabas, palavras e sentenças), e, em 

seguida, aplicamos a fórmula. O ILT indica, em uma escala de 0 a 100, a 

dificuldade de compreensão de um documento e a correspondência do grau de 

escolaridade apropriado para aquela leitura, estimando os anos de estudo 

necessários para a adequada compreensão, que é mensurado com base na 

adaptação ao sistema escolar brasileiro: 

• Muito fáceis - índice entre 75 – 100: textos adequados para leitores com nível 

de escolaridade até a quarta série do ensino fundamental); 

• Fáceis - índice entre 50 – 75: textos adequados a alunos com escolaridade até a 
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oitava série do ensino fundamental; 

• Difíceis - índice entre 25 – 50: textos adequados para alunos cursando o ensino 

médio ou universitário; 

• Muitos difíceis - índice entre 0 – 25: textos adequados apenas para áreas 

acadêmicas específicas.  

Este modelo trata-se de uma transposição para o idioma brasileiro, que se 

encontra validado. 

 

4. Maturidade do serviço: na avaliação geral é possível identificar o nível de 

maturidade do serviço prestado eletronicamente. Este traduz em que medida o 

serviço é completo pelas facilidades oferecidas. As fases apresentadas pelo 

Governo Eletrônico Brasileiro utilizam-se de três das quatro fases baseadas no 

documento “Gartner’s Four Phases of EGOVernment Model” elaborado pelo 

Gartner Group em 2000 (BRASIL, 2007a). Os níveis de maturidade são:  

 

 Informação (menor nível) - é caracterizada pela descrição das informações 

básicas necessárias para cada procedimento ou serviço tais como: onde obter, 

horário e local de funcionamento da instituição e pré-requisitos necessários. 

Geralmente são informações estáticas, básicas, limitadas e com propósito geral;  

 Interação (nível médio) - este estágio oferece a possibilidade de pesquisa, 

obtenção e submissão dos formulários necessários para a realização dos 

procedimentos, além de links para outras informações relevantes. O modelo de 

prestação do serviço ainda é voltado à estrutura formal e os departamentos de 

governo são referenciados de acordo com o organograma; 

 Transação (evoluído) – este nível transacional já permite a obtenção completa do 

serviço público de forma on-line, disponível 24 horas durante os 7 dias da 

semana (24x7). Além disso, a estrutura departamental por trás da prestação de 

serviços deixa de ser percebida. 

Referente à Lei de Acesso à informação (2011), esta estabelece que “É dever 

do Estado garantir o direito de acesso à informação, por procedimentos objetivos e 

ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão” (art. 5º) e, 

que os cidadãos têm o direito a obter (BRASIL, 2011c):  
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I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, 

bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a 

informação almejada; [...] IV - informação primária, íntegra, autêntica 

e atualizada; V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e 

entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços 

(Art. 7º). 

 

Destacamos os seguintes itens que são de interesse para a avaliação dos websites 

para o acesso à informação: 

 

Parágrafo 1º - Na divulgação das informações. 

 

- Contato: endereços e telefones das unidades (farmácias) e horários de 

atendimento ao público.  

- Locais dos estabelecimentos de saúde:  disponibilização de endereço para a 

solicitação de cadastro pelo paciente ou seu responsável, e telefones ou e-mail para que 

o cidadão possa tirar dúvidas; 

 - Dados gerais para o acompanhamento de programas (informações gerais sobre 

a assistência farmacêutica);  

 - Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (FAQ). 

 

Parágrafo 2º - obrigatoriedade da divulgação em websites oficiais. 

 

- Identificação de fontes da informação disponibilizada (autenticidade e a 

integridade das informações);  

- Data da última atualização do website (informações atualizadas);  

 

A lei determina ainda, que devem ser adotadas as medidas necessárias para 

garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. Embora, 

reconheçamos a relevância social da acessibilidade, não abordaremos esta análise em 

função de se tratar de requisitos de caráter estritamente técnicos do campo da ciência da 

informática e design, e não fazer parte do escopo do trabalho.  

A partir das características acima selecionadas, elaboramos o Roteiro A para 

avaliação dos websites das SES, apresentado abaixo (Figura 3). 
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Figura 3 - Formulário de verificação - Roteiro A 
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 Instrumento de verificação – roteiro B 

 

 A segunda ferramenta de leitura, de natureza específica, o Roteiro B, está 

baseada nas regras que permitem o acesso ao CEAF estabelecidas pela Portaria de 

Consolidação nº 02/2017, anexo XXVIII - Título IV e, a partir da experiência da 

pesquisadora quando gestora estadual dessa política (BRASIL, 2017a). As variáveis 

independentes analisadas por categoria no instrumento B foram: os aspectos gerais da 

política e, as etapas de execução do CEAF – solicitação, avaliação, dispensação e 

renovação. 

Sob os aspectos gerais,  

- Descrição geral sobre a política de AF e, sua organização por componentes; 

- Informações que permitam identificar o Componente (Especializado) no qual 

pertence o medicamento em questão. 

Para a etapa de solicitação (Seção I, artigos 69, 70 e 71) definimos os atributos:  

- Relação de documentos e exames (PCDT): lista de documentos necessários 

para solicitação de cadastro do paciente, e se for o caso, do seu responsável legal. 

Atualmente, essa lista integra os seguintes documentos, além dos exames estabelecidos 

em cada PCDT:   

I - cópia do Cartão Nacional de Saúde (CNS); 

II - cópia de documento de identidade, cabendo ao responsável pelo 

recebimento da solicitação atestar a autenticidade de acordo com o 

documento original de identificação; 

III - Laudo para Solicitação, Avaliação e Autorização de 

Medicamentos do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica (LME), adequadamente preenchido; 

IV - prescrição médica devidamente preenchida; 

V - documentos exigidos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes 

Terapêuticas publicados na versão final pelo Ministério da Saúde, 

conforme a doença e o medicamento solicitado; e 

VI - cópia do comprovante de residência. 

 

Relação de documentos do responsável legal: 

I - cópia do documento de identidade; 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0002_03_10_2017.html
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II - endereço completo; e 

III - número de telefone.  

- Prazos de validade dos documentos e/ou exames: os documentos e/ou exames a 

serem apresentados para cadastro possuem prazos diferenciados, devendo ser 

esclarecidos ao usuário; 

- Lista de medicamentos do CEAF estadual: as listas estaduais de medicamentos 

podem ter variações a partir da lista nacional estabelecida pelo Ministério da Saúde. 

Para tanto, deve estar disponível aos interessados a lista de medicamentos 

contemplados, ainda que coincidente com a do MS; 

- PCDTs ou link para os mesmos: os Protocolos Clínicos são os guias que 

estabelecem por doenças os critérios de inclusão/exclusão, exames necessários tanto 

para solicitação, quanto para as sucessivas renovações, dentre outros. 

- Orientações de preenchimento do Laudo para Solicitação, Avaliação e 

Autorização de Medicamentos do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica (LME) (ANEXO B e C): o LME é um documento oficial utilizado como 

instrumento para realização de todas as etapas de execução do CEAF e está estruturado 

para que seja preenchido com informações sobre a solicitação, avaliação e autorização 

do procedimento. Para tanto, possui condições específicas de preenchimento. Desse 

modo, se faz necessário orientações para o adequado preenchimento do mesmo, uma 

vez que impacta em todas as etapas do processo. 

Para a etapa de avaliação (Seção II, artigos 72 a 74), por se tratar de etapa 

realizada por profissional de saúde de nível superior completo, não competindo 

diretamente a atuação do paciente, os atributos foram selecionados de forma indireta, 

isto é, se dá pela informação da realização desta etapa.  

- Fluxo das etapas de avaliação: forma de realização, tempo de avaliação, 

comunicação de pendências ou aprovação; 

A etapa de autorização (Seção III, artigos 75 a 77) trata-se de procedimento 

exclusivamente interno, não caracterizando obstáculos para o acesso ao paciente. 

Portanto, para esta etapa não prevemos nenhum atributo. 
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A etapa da dispensação (Seção IV, artigos 78 a 86) é o momento final do ciclo, 

no qual o paciente recebe o(s) medicamento(s) aprovado(s). A solicitação de cadastro 

quando aprovada, dá o direito de retirada do medicamento via formulário LME, para 

três meses seguidos. Contudo as dispensações são realizadas geralmente para um mês, 

podendo ocorrer para intervalo maior de tempo, até três meses. Este pode ser realizado 

por um representante legal. Assim o atributo consiste: 

- Orientação da frequência das dispensações: Nesse caso, cabe-se a informação 

da necessidade de retorno à farmácia para retirada dos medicamentos – periodicidade, 

se há necessidade de nova documentação;  

- Orientações de cadastro de representante/portador (quem pode retirar além do 

paciente): como fazer, finalidade, relação de documentos necessários; 

- Orientações em caso de interrupção do fornecimento: procedimento e 

consequências da interrupção do fornecimento do medicamento por abandono do 

tratamento; 

Etapa da Renovação da Continuidade do Tratamento (Seção V, artigos 87) 

para esta etapa o atributo selecionado está relacionado aos fluxos de renovação, 

incluindo os documentos a serem apresentados: 

I - LME adequadamente preenchido, de acordo com as instruções 

apresentadas no Anexo V; II - prescrição médica contendo as 

informações exigidas na legislação vigente; e III - documentos para 

monitoramento do tratamento estabelecidos nos Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas publicados na versão final pelo Ministério da 

Saúde, conforme a doença e o medicamento solicitado (BRASIL, 

2017a). 

- Informações sobre as renovações: periodicidade, documentos necessários para 

renovação e prazos de renovação; 

Desse modo, o formulário de verificação referente à assistência farmacêutica 

será composto por 11 atributos categorizados pelas etapas de execução do CEAF, visto 

serem primordiais para o acesso aos medicamentos, conforme figura abaixo. 
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Figura 4 - Formulário de verificação - Roteiro B 
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Fonte: autora (2018). 

 

 

2.2.1.3.4 Etapa 4: Escolha dos estados a serem estudados – a partir do estabelecimento 

de indicadores, deu-se a escolha dos estados que tiveram os websites avaliados (SES), 

assim como a página do MS. 

Tendo como ponto de partida o nosso interesse na política de medicamentos 

especializados e sendo o nível de governo estadual o responsável pela operacionalização 

da gestão dessa política, o núcleo de análise são as Secretarias Estaduais de Saúde, além 

da página do Ministério da Saúde enquanto responsável pela normatização, controle e 
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outras etapas, da referida política. Desse modo, a escolha dos websites se deu pelos 

critérios: (i) atributos de importância e relevância da política pública do CEAF para a 

sociedade brasileira; (ii) gestão centralizada na esfera estadual da política; e (iii) 

experiência de gestão e interesse de estudo da pesquisadora.  

Pensamos, inicialmente, em realizar a análise do Ministério da Saúde e dos 26 

estados brasileiros e do Distrito Federal para contemplarmos a abrangência nacional. 

Contudo, ao aprofundarmos nossa leitura sobre os métodos de análise de site, foi 

possível identificar a complexidade e variedade de itens de análise em função do tempo 

e dos objetivos para realização desta pesquisa. Desse modo, com o objetivo de 

mantermos a representatividade geográfica, das desigualdades regionais, e sobretudo 

nossos objetivos de pesquisa, buscamos indicadores oficiais que embasassem nossa 

escolha, ao definir inicialmente 2 estados de cada região geográfica. Para a seleção dos 

10 estados foi também levado em consideração a correlação de indicadores oficiais do 

acesso a medicamentos especializados e o percentual de acesso à internet por estado, 

conforme a tabela 1.  
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Tabela 1- Indicador de acesso ao CEAF (valor aprovado ($)) e acesso à internet 

(%) 

 

Norte 18.182 1.366 62,7 60,1

Rondônia 1.758 119 67,7 66,4

Acre 869 31 35,5 57,1

Amazonas 4.081 391 95,7 59,6

Roraima 577 11 18,7 71,6

Pará 8.513 606 71,2 57,3

Amapá 829 28 33,9 70,2

Tocantins 1.555 180 116,0 61,8

Nordeste 56.761 6.195 123,9 58,4

Maranhão 7.035 581 82,5 48,1

Piauí 3.265 362 110,9 54,2

Ceará 9.076 1.410 155,4 59,4

Rio Grande do Norte 3.479 227 65,3 65,5

Paraíba 3.996 1.027 257 59,7

Pernambuco 9.496 876 92,3 59,8

Alagoas 3.323 424 127,5 52,7

Sergipe 2.278 369 162 64,6

Bahia 14.813 919,0 62,0 60,7

Sudeste 87.712 30.499 295,9 76,5

Minas Gerais 21.041 4.403 209,3 69,8

Espírito Santo 3.972 1.500 377,6 71,6

Rio de Janeiro 17.160 1.556 90,7 77,8

São Paulo 45.539 23.040 505,9 79,6

Região Sul 29.754 8.625 300,3 73,2

Paraná 11.349 4.365 384,6 72,8

Santa Catarina 7.075 2.644 373,7 76,3

Rio Grande do Sul 11.330 1.615 142,6 71,7

Centro Oeste 16.086 4.306 275,4 76,6

Mato Grosso do Sul 2.748 1.040 378,6 74,8

Mato Grosso 3.442 636 184,7 72,8

Goiás 6.921 1.804 260,7 75,3

Distrtito Federal 2.975 826 277,5 85,3

Região/Estados

Indicadores para seleção dos estados

Pop. Resid. x10³ 
(a)

Valor (R$) 

aprovado CEAF 

x10³ 
(b)

Gasto médio 

mensal/mil hab. 

(R$)

Acesso internet 

(%)
(c)

 

Fonte: a) Estimativas da população residente no Brasil (jul/2018) (IBGE, 2018);  

b) Valor aprovado CEAF (R$) Set/2018 a Fev/2019 (DATASUS, 2019);  

c) Acesso à internet (2017) (IBGE, 2017) (%). 

 

 

Os estados selecionados são aqueles situados entre a menor e a maior relação 

entre as seguintes variáveis: a) valor financeiro aprovado pelo MS para os 
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medicamentos do CEAF (produção de APAC – Autorização de Procedimentos de Alta 

Complexidade) baseado no DATASUS, 2018-2019, b) tamanho da população residente 

por estado e c) percentual de acesso à internet pela população de cada estado baseados 

na Pesquisa Nacional de Domicílios (PNAD)/IBGE, 2017.  

A produção de APAC (valor $) reflete o efetivo acesso à política do CEAF, uma 

vez que indica a quantidade, em valor, dos medicamentos efetivamente dispensados aos 

usuários/pacientes - dimensão do acesso específico ao CEAF. Esse acesso se dá em 

função da relação: Produção aprovada ($) / População residente. Corrobora para a 

escolha dessa relação que (MENICUCCI, 2014) “[...] a desigualdade de gasto afeta a 

oferta potencial dos serviços, e isso reflete maiores dificuldades de acesso [...]. Então, 

podemos de alguma maneira inferir as possibilidades de acesso por dados relativos à 

utilização de serviços e à oferta de serviços” (MENICUCCI, 2014, p. 85).  

No percentual do acesso à internet, identificamos por região os estados com 

acesso igual ou superior à média regional de acesso à internet, para que justifiquem a 

avaliação do instrumento – websites. Reconhecemos, contudo, a limitação da 

infraestrutura necessária para que o instrumento escolhido cubra o território nacional, 

dada a variação de cobertura de acesso à internet no país e as próprias variações 

regionais inerentes à complexidade do objeto de estudo –  políticas públicas para acesso 

aos serviços de saúde e à informação no país, de diversas origens e natureza (nível 

socioeducacional, econômica, infraestrutura, serviços de saúde, acesso à internet, etc.). 

Assim, por meio da combinação da pior e melhor relação – valor 

medicamento/população com acesso à internet –, descartamos aqueles em que 

estivessem com o acesso à internet abaixo da média de acesso dos estados da região 

geográfica a qual faz parte, resultando em 11 websites avaliados, conforme relação 

abaixo e, os respectivos domínios oficiais da World Wide Web 

(www.saude.ESTADO.gov.br)18: 

 

 Ministério da Saúde (www.saude.gov.br) 

 Secretarias Estaduais de Saúde: 

● Região Norte: Roraima (www.saude.rr.gov.br) e Tocantins 

(www.saude.to.gov.br) 

                                            
18 De acordo com a tipologia de Tate & Alexander e do Institute of Technology Assessment, os sites 

governamentais classificam-se como “prestadores de informação”, encontrando-se disponibilizados no 

domínio.gov (BARBOZA; NUNES; SENA, 2000, p. 120). 
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● Região Nordeste: Bahia (www.saude.ba.gov.br) e Paraíba 

(www.saude.pb.gov.br) 

● Região Sudeste: Rio de Janeiro (www.saude.rj.gov.br) e São Paulo 

(www.saude.sp.gov.br) 

● Região Sul: Rio Grande do Sul (www.saude.rs.gov.br) e Santa Catarina 

(www.saude.sc.gov.br) 

● Região Centro-Oeste:  Mato Grosso (www.saude.mt.gov.br) e Distrito Federal* 

(www.saude.df.gov.br) 

*Na região Centro-oeste, a escolha prevaleceu o DF que apresentou o segundo maior valor 

de acesso a medicamentos em função de que o primeiro estado – Mato Grosso do Sul por 

apresentar o acesso à internet abaixo da média da região.  

 

 

2.2.1.3.5 Etapa 5: Caracterização sócio econômica das regiões e nível educacional dos 

estados – consiste na identificação do perfil socioeconômico de cada região geográfica a 

partir de indicadores oficiais: taxa de analfabetismo, rendimento real domiciliar, taxa de 

desocupação e desigualdade de renda (tabela 2) (IBGE, 2017a), e dos dados sócio 

educacionais de cada estado: nível de instrução por escolaridade (tabela 3) (IBGE, 

2018). Os dados oficiais do perfil sócioeconômico e educacional da população brasileira 

(IBGE) foram utilizados para compor a análise com os achados na avaliação das 

páginas eletrônicas. Dessa forma, foi possível estabelecer comparações acerca das 

informações disponibilizadas nos websites das SES com o perfil populacional do Brasil 

e dos estados analisados.  

 

Tabela 2 - Dados socioeconômicos 

 

TABELA 1. Dados Socioeconômicos. 

  Educação Rendimento Trabalho Desigualdade 
de renda 

REGIÃO Taxa de 
analfabetismo 
da população 
de 15 anos ou 
mais de idade 

Rendimento real 
efetivo domiciliar 
per capita médio 
e mediano das 
pessoas 
residentes em 
domicílios 
particulares 

Taxa de 
desocupação 
das pessoas 
de 14 anos ou 
mais de idade 

Índice de Gini da 
distribuição do 
rendimento real 
efetivo domiciliar 
per capita 

BRASIL  7 1 285  12,5 0,549 

NORTE 8 829 11,9 0,544 

NORDESTE 14,5 815 14,7 0,567 

SUDESTE 3,5 1 547  13,3 0,529 

SUL 3,5 1 566  8,3 0,477 

CENTRO-
OESTE 

5,2 1 533  10,5 0,536 

     

        Fonte: Síntese de Indicadores Sociais (SIS), IBGE, 2018.  

 

 

  Fonte: Síntese de Indicadores Sociais (SIS), IBGE (2018). 
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Tabela 3 - Nível de escolaridade da população brasileira 

 

7,5 34,6 8,3 4,7 25,9 3,8 15,2

Norte 8,8 36,4 7,3 5,4 26,8 3,7 11,6

Rondônia 8,8 41,5 8 5,3 22,1 3,2 11,1

Acre 13,6 34,1 7,6 4,2 22,9 3,7 14

Amazonas 7,6 30,6 6,7 4,2 32,5 4,6 13,9

Roraima 7,9 25,3 5,7 5,7 31,9 5,5 18,1

Pará 8,3 39,9 7,7 6,3 25,6 3 9,1

Amapá 6 27 7,3 6 29,4 6,4 17,9

Tocantins 13,5 33,9 5,8 4,5 24,7 3,6 13,9

Nordeste 14,3 37,3 6,6 4,5 24,2 2,7 10,3

Maranhão 17,8 36,3 7,5 4,6 24,2 2,1 7,4

Piauí 13,6 41 7,6 4,5 19,9 2,2 11,3

Ceará 14,5 35,6 8,5 4,4 24 3,1 10

Rio G. do 

Norte
9,3 39,9 6 5,3 24,7 3 11,8

Paraíba 13,8 39,6 6,2 4,2 20,4 3,1 12,7

Pernambuco 13 35,9 6,5 4,1 26 2,6 11,9

Alagoas 17,8 39,7 6,6 3,9 21,1 2,5 8,4

Sergipe 12,2 39,1 6,8 4,7 22,7 3,5 11

Bahia 14,5 36,9 5,3 4,6 26 2,7 9,8

Sudeste 3,8 30,4 9,3 4,2 29,6 3,8 18,8

Minas 

Gerais
4,9 40,5 9 4 24,5 3,4 13,7

Esp. Santo 6,4 34,0 9,5 4,1 27,2 3,2 15,6

Rio de 

Janeiro
4,1 27,0 10,5 4,2 31,8 4,1 18,3

São Paulo 3,0 26,9 9 4,3 31,2 4 21,7

Região Sul 3,9 36,4 10,3 4,4 24,1 4,4 16,5

Paraná 5,8 35,2 9,3 4,6 25 3,2 16,9

Santa 

Catarina
2,6 36,3 11,4 3,8 24,7 3,9 17,3

Rio G. do 

Sul
2,8 37,7 10,6 4,5 22,9 5,8 15,8

Centro 

Oeste
6,8 32,7 7,8 5 24,6 4,3 18,8

Mato G. do 

Sul
5,5 37,4 8,4 5 22,7 4,6 16,5

Mato 

Grosso
9,4 35,6 7,3 5,7 23,3 3,9 14,8

Goiás 7,6 34,8 8,3 5,1 24,7 4,1 15,2

Distrito 

Federal
3,5 20,6 6,8 3,8 27,2 5 33,2

 Nível de instrução das pessoas de 25 anos ou mais de idade 
(d)

Região 

/Estados

Ensino 

Médio

Ensino 

Superior 

incompleto

Ensino 

Superior

Brasil
50,4 49,5

Sem 

instrução

Fundamental 

incompleto
Fundamental

Ensino 

Médio 

incompleto

 
      Fonte: IBGE, 2018. 
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2.2.1.3.6 Etapa 6: Descrição da técnica, critérios e realização da avaliação dos websites 

– esta etapa descreve a definição das técnicas e dos critérios estabelecidos para a 

realização das análises dos websites e, a realização propriamente da aplicação dos 

instrumentos de verificação nas páginas eletrônicas definidas, a partir dos critérios 

estabelecidos.  

As análises feitas por meio dos instrumentos de verificação geral e específico 

(Roteiro A e B), se deram a partir da página inicial dos websites oficiais do MS e das 

SES e foi centrada nas seções que disponibilizassem informações e orientações para a 

política da AF, especificamente do CEAF. A avaliação dos diferentes elementos que 

compõem o roteiro de leitura observou a ausência (valor zero) ou presença (valor um) 

dos aspectos abrangidos. A análise dos sites foi realizada a partir da navegação direta 

realizada pelo usuário comum, isto é, todo e qualquer cidadão que tenha o direito 

constitucional de acesso às informações das políticas públicas, na ocorrência, a do 

CEAF. O registro e a coleta de dados se deram no período de fevereiro a julho de 2019. 

Os resultados estão apresentados inicialmente pelo MS, seguido dos estados por região 

geográfica.  

Para análise do aspecto geral da página inicial de cada website, que é a porta de 

entrada da instituição eletronicamente, nos utilizamos do conceito de Carga de 

informação que é a soma de todos os elementos da interface: textos, links, ícones, 

funcionalidades, cores, fundos, menus. Realizamos uma análise breve para, de forma 

geral, sob a perspectiva do cidadão (usuário comum) identificar o nível da carga de 

informação, com base nos seguintes aspectos: notícias com fotos, animações, 

marcadores, ícones, linhas, banners, espaços para “respiro” (espaço em branco), 

rolagens vertical ou horizontal etc., que em excesso acaba, por fim, a abarrotar a página 

com sobrecarga de informações. Uma carga de informação alta, tende a confundir o 

cidadão, sendo mais provável a ocorrência de erros e acabam por prejudicar a 

navegação. Desse modo, devem ser usados criteriosamente nas páginas eletrônicas. 

A fim de obtermos uma medida da clareza e compreensão da linguagem adotada 

nas informações disponibilizadas pelo MS e pelas SES, selecionamos dois textos sobre 

a política de medicamentos de cada site estudado para a leitura humana e aplicação do 

índice de legibilidade do texto - ILT. Os textos analisados estão dispostos na íntegra em 

anexos. 

Para a consulta das páginas eletrônicas adotamos o procedimento de baixar todo 

o material por conta de eventuais alterações com supressão ou inclusão de conteúdo 
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novo nessas páginas. Em função da variação dos websites em termos de quantidade de 

páginas e subpáginas foi adotado como critério de método de ilustração, estabelecer no 

corpo da análise as 4 principais páginas de cada website estudado (página inicial, 

cliques para a informação, página da AF e página do CEAF). As demais páginas, foram 

compostas em anexo, ainda que analisadas no corpo do texto principal, uma vez que 

seria inviável dispor de todas no texto.  

Em síntese, para este trabalho, a análise dos instrumentos, iniciativas, e 

normativos se centra nos aspectos relacionados à oferta de serviços eletrônicos e 

maturidade dos mesmos. Características mais específicas como acessibilidade do Portal 

ou uma leitura aprofundada à luz da perspectiva do design da informação não fazem 

parte do escopo, pois requereriam avaliação de maior aporte técnico, não exequível 

diante do objetivo da pesquisa. Contudo, os aspectos gerais do design da informação, 

como a carga informacional, e nos aspectos incluídos no Roteiro A contribuíram, de 

forma preliminar, na análise realizada.  
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3 DIREITO À SAÚDE E O ACESSO A MEDICAMENTOS 

 

Neste capítulo abordamos a questão do acesso a medicamentos sob a ótica das 

políticas públicas e do direito à saúde e à informação. Para tanto, apresentamos de modo 

conceitual o acesso à saúde e os principais modelos de acesso a medicamentos, alguns 

dados e características do mercado farmacêutico para, por fim, analisar a estrutura da 

política nacional de AF e, especificamente do CEAF.  

 

3.1 Acesso a serviços de saúde e o acesso a medicamentos: Conceitos e 

características.  

 

A sociedade brasileira por suas características de alta segmentação tem traduzido 

no sistema de saúde pela diferenciação do acesso e na qualidade da atenção fornecida a 

seus serviços (GIOVANELLA; FLEURY, 1996). Giovanella e Fleury (1996) dispõem 

ainda, que por meio do acesso, como categoria central, expressos na “unidade de relação 

do usuário com os serviços” que devem ser centradas as análises que busquem conhecer 

como o direito à saúde se expressa concretamente no cotidiano das pessoas. “A 

categoria central para análise dessas inter-relações é o acesso” (GIOVANELLA; 

FLEURY, 1996, p. 189, grifo nosso). E,  

ao tratar a política de saúde a partir das condições de acessibilidade 

devemos ter em conta uma visão compreensiva, na qual seja possível 

comportar uma dimensão econômica referente à relação entre oferta e 

demanda, uma dimensão técnica, relativa à planificação e organização 

da rede de serviços; uma dimensão política, relativa ao 

desenvolvimento da consciência sanitária e da organização popular; e 

uma dimensão simbólica, relativa às representações sociais acerca da 

atenção e ao sistema de saúde (GIOVANELLA; FLEURY, 1996, p. 

196). 

 

O conceito de acesso à saúde de acordo com Travasso e Martins (2004), “é um 

conceito complexo, muitas vezes empregado de forma imprecisa, e pouco claro na sua 

relação com o uso de serviços de saúde. É um conceito que varia entre autores19 e que 

muda ao longo de tempo e de acordo com o contexto. A terminologia empregada 

também é variável” (TRAVASSO; MARTINS, 2004, p. 191), sendo, por vezes, 

                                            
19 Travasso e Martins (2004), assim como Sanchez e Ciconelli (2012) realizaram uma revisão dos 

conceitos de acesso na qual identificoram-se diferentes autores que têm trabalhado o conceito de acesso a 

serviços de saúde e acessibilidade, como: Frenk (1985); Penchanski e Thomas (1987); Dever (1988); 

Barrenechea, Trujillo e Chorny (1990); Donabedian (1973); Houaiss (2001) e Donabedian (2003). 

Destacamos aqui os conceitos mais recentes e que dialogam com os aspectos da saúde enquanto direito. 
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utilizado o substantivo acessibilidade. Contudo, nesse trabalho, usaremos a terminologia 

acesso. 

De acordo com Silva et al. (2011), o acesso à assistência à saúde pode ser 

medido pela utilização de serviços, que é uma expressão positiva da mesma, uma vez 

que agrega melhorias na saúde da população (SILVA et al., 2011). 

Sanchez e Ciconelli (2012) dispõem o acesso como “um atributo dos usuários 

dos serviços” (SANCHEZ; CICONELLI, 2012, p. 261) tendo seu conceito passado por 

modificações, não se limitando apenas aos aspectos tangíveis do sistema e da população 

usuária. Desse modo, o acesso estaria relacionado ao desempenho do sistema na oferta 

de serviços. Na revisão realizada pelas autoras as mesmas identificaram que nas 

publicações mais recentes, a concepção do acesso tem se tornado mais abrangente ao 

incorporar aspectos menos tangíveis, dentre eles os aspectos: cultural, educacional e 

socioeconômico, incorporando o elemento aceitabilidade nas análises. Outro ponto de 

destaque identificado na literatura se dá sobre o aspecto informacional, em que “ter 

informação está na base do acesso à saúde, estando essa noção associada aos conceitos 

de empoderamento e de letramento para a tomada de decisões de saúde” (SANCHEZ; 

CICONELLI, 2012, p. 260). 

Para Travassos, Oliveira e Viacava (2006), o acesso a serviços de saúde 

“expressa características da oferta que facilitam ou obstruem a capacidade das pessoas 

usarem serviços de saúde quando deles necessitam” (TRAVASSOS; OLIVEIRA; 

VIACAVA, 2006, p. 976). Quando da existência de obstruções, essas atuam como 

barreiras. Desse modo, as barreiras de acesso têm sua origem nas próprias 

características dos sistemas e dos serviços de saúde. Dentre essas características da 

oferta que afetam o acesso, podemos destacar: “A disponibilidade de serviços e sua 

distribuição geográfica, a disponibilidade e a qualidade dos recursos humanos e 

tecnológicos, os mecanismos de financiamento, o modelo assistencial e a informação 

sobre o sistema [...] (TRAVASSOS; OLIVEIRA; VIACAVA, 2006, p. 976, grifo 

nosso).  

Para Soares (2013), 

[...] as dificuldades de acesso são, frequentemente, expressas em 

termos de barreiras e de problemas de disponibilidade de serviços 

(integrados por instituições, profissionais, bens de saúde e rotinas), 

que parecem ter relação com a burocracia institucional e as marcadas 

diferenças entre os que necessitam e aqueles que provêm cuidados de 

saúde (SOARES, 2013, p. 56). 
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Um dos maiores desafios para alcançar a cobertura universal da saúde, dentre os 

diversos serviços de saúde, apontado por importantes organizações e diferentes autores, 

advêm de barreiras persistentes ao acesso a medicamentos e outras tecnologias 

seguros e de qualidade (OPAS/OMS, 2009; BERMUDEZ, 2014; WHO, 2017). Em que 

pesem, as desigualdades no acesso aos medicamentos refletem falhas nos sistemas de 

saúde e na política de medicamentos (WHO, 2004, p. 61). 

A questão do acesso a medicamentos como um dos componentes essenciais no 

acesso aos serviços de saúde foi abordada pela primeira vez, de forma prioritária pela 

OMS em 1975 na 28ª Assembleia Mundial de Saúde, que propôs uma abordagem 

efetiva para esse problema (WHO, 1998; BERMUDEZ, 1995 apud BERMUDEZ, 

2014). Desde meados dos anos 90 o tema vem ganhando cada vez mais espaço na 

agenda internacional “de governos, organizações não governamentais de interesse 

público, fundações internacionais, empresa e organizações do Sistema das Nações 

Unidas (ONU)” (OSORIO-DE-CASTRO et al., 2017, p. 17). 

A Organização Mundial de Saúde define acesso a medicamentos como a 

disponibilidade e a capacidade financeira para sua obtenção de forma equitativa (WHO, 

2001). E, ao destacar o reconhecimento global dos medicamentos essenciais como 

componente chave para o acesso universal aos cuidados de saúde, incorpora o acesso a 

medicamentos dentre os quatro principais eixos de atuação para as políticas nacionais de 

medicamentos, sendo eles: política, acesso, qualidade e segurança e, uso racional 

(WHO, 2004). Sob o aspecto do acesso, a OMS aponta quatro os fatores críticos para 

assegurar o acesso a medicamentos essenciais, além do problema geral de desempenho 

dos sistemas de saúde, conforme modelo apresentado na figura 5:  

 

Figura 5 - Fatores críticos ao acesso de medicamentos - OMS 

 

                               Fonte: (WHO, 2004, p. 24). 
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Sendo: 

 

i) a seleção racional de medicamentos e desenvolvimento de produtos; 

ii) os preços acessíveis a governos e consumidores;  

iii) o financiamento sustentável através de arrecadações governamentais 

gerais e do seguro social; e  

iv) o sistema de abastecimento confiável com um mix de serviços públicos e 

privados (WHO, 2004). 

 

Especificamente para medicamentos de alto custo, a Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) ao avaliar “o problema do acesso aos medicamentos de 

alto custo e fontes limitadas na América Latina e no Caribe”, identifica os fatores que os 

constituem barreiras: Problemas de Pesquisa e Desenvolvimento; Problemas de 

Disponibilidade; Limitações dos Serviços de Saúde; Limitações no Sistema de 

Fornecimento e, Limitações na Acessibilidade (OPAS, 2009, p. 9). 

Mais recentemente (2018) tem-se ampliado a lista de itens que compõem esses 

fatores identificando outras barreiras que governos e cidadãos de todo o mundo têm 

encontrado para o acesso a medicamentos e outras tecnologias (OPAS/OMS, 2018): 

 

 Indisponibilidade de certos medicamentos e outras tecnologias em determinados 

mercados. 

 Altos preços praticados por titulares de patentes; 

 Monopólios e oligopólios; 

 Medicamentos órfãos e o desinteresse da indústria farmacêutica em realizar pesquisa e 

desenvolvimento de medicamentos e outras tecnologias para doenças negligenciadas; 

 Produção local insuficiente ou inexistente; 

 Baixa capacidade aquisitiva de pessoas e governos de países subdesenvolvidos e em via 

de desenvolvimento; 

 Ausência ou inadequação de políticas e má gestão da assistência farmacêutica; 

 Condições geográficas ou climáticas desfavoráveis que afetam as operações logísticas; 

 Acesso escasso aos serviços de saúde para diagnóstico e tratamento de doenças, bem 

como acompanhamento de doenças crônicas; 

 Lacunas ou excessos regulatórios relacionados a produtos e serviços de saúde; 

 Aspectos negativos relacionados aos determinantes sociais da saúde (OPAS/OMS, 

2018, p. 37). 

Desse modo, temos duas categorias centrais de barreiras de acesso: as restrições 



89 
 

por parte da demanda, que influenciam a capacidade dos indivíduos, das famílias e das 

comunidades de utilizarem os serviços e, restrições da oferta, que são os aspectos 

relacionados aos serviços do setor de saúde que dificultam sua obtenção. Como exposto, 

“são muitas as discrepâncias que afastam ou impedem que grande parcela da população 

brasileira consiga usufruir das tecnologias e serviços disponíveis” (OPAS/OMS, 2018, 

p. 38). “Para que seja possível alcançar o acesso universal a medicamentos e outras 

tecnologias, superando as assimetrias socioeconômicas e geográficas, é necessário 

aprofundar as políticas bem-sucedidas e promover novas ações que contemplem os 

desafios atuais” (OPAS/OMS, 2018, p. 40). 

Nesse contexto, cabe destacar o conceito de medicamentos essenciais (ME) que 

são “aqueles produtos considerados básicos e indispensáveis para atender a maioria dos 

problemas de saúde da população” (BRASIL, 2004, on-line). Os medicamento 

essenciais “são selecionados levando em consideração a prevalência da doença e a 

relevância para a saúde pública, evidências de eficácia e segurança clínicas e custos e 

custo-efetividade comparativos”, e são estabelecidos em listas, os quais também tem a 

finalidade de orientar a aquisição e o fornecimento de medicamentos no setor público, 

produção local de medicamentos, dentre outros (WHO, 2019b, on-line).  

Atualmente, o acesso a medicamentos essenciais é identificado como um dos 

indicadores para o cumprimento do direito à saúde, tendo sido incluído nos últimos anos 

em dois importantes mecanismos criados para avaliar, o mais objetivamente possível, o 

compromisso e o desempenho dos governos em relação ao cumprimento do direito à 

saúde.  

Em primeiro lugar, o Alto Comissariado da ONU para os Direitos 

Humanos criou conjuntos de indicadores para 12 aspectos dos direitos 

humanos, incluindo o direito à moradia e abrigo, o direito à educação, 

o direito à liberdade de expressão e o direito à saúde. Os indicadores 

para o cumprimento do direito à saúde referem-se a cinco aspectos 

frequentemente sujeitos à iniqüidade e discriminação: (1) saúde sexual 

e reprodutiva; (2) mortalidade infantil e cuidados de saúde; (3) 

ambiente natural e ocupacional; (4) prevenção, tratamento e controle 

de doenças; e (5) acesso a instalações de saúde e medicamentos 

essenciais. Em segundo lugar, em 2008, o Lancet publicou uma 

primeira avaliação independente do cumprimento do direito à saúde 

em todos os países do mundo (22). Dos 72 indicadores utilizados, 8 

mediram o acesso a medicamentos essenciais20 (HOGERZEIL; 

MIRZA, 2011, p. 4, tradução nossa). 

                                            
20 Firstly, the UN High Commissioner for Human Rights has created sets of indicators for 12 aspects of 

human rights, including the right to housing and shelter, the right to education, the right to freedom of 

expression and the right to health (21). The indicators for the fulfilment of the right to health refer to five 

aspects which are often subject to inequity and discrimination: (1) sexual and reproductive health; (2) 
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Em consonância com essa identificação, Bermudez (2014) destaca o acesso a 

medicamentos como parte integrante e de importância no acesso à saúde: 

A garantia da saúde como direito humano, envolvendo acesso aos 

serviços, à prevenção, ao cuidado e ao tratamento, obrigatoriamente 

deve incluir no seu contexto, o acesso aos medicamentos. 

Consideramos que a perda ou a falta do acesso deve ser considerada 

como uma agressão aos direitos humanos (BERMUDEZ, 2014, p. 19). 

  

Entendimento compartilhado por Cassimiro e Diós-Borges: 

Em termos da questão do acesso a medicamentos, consideramos que o 

mesmo deve ser encarado como um desafio global, envolvendo a luta 

contra as iniquidades, desequilíbrio, concentração de renda e 

injustiças. Adicionalmente e mais do que nunca, o acesso a 

medicamentos deve ser enquadrado no contexto do direito à saúde 

como direito humano fundamental, em linha com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável e em especial com a meta 3 dos ODS 

(CASSIMIRO; DIÓS-BORGES, 2017, p. 55). 

 

Desse modo, para se alcançar a cobertura universal de saúde, a OMS estabelece 

que faz-se necessário o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, 

de qualidade e acessíveis, sendo um dos alvos dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) - Objetivo 3: “Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 

para todas e todos, em todas as idades” explicitamente na meta 3.b (ONUBR, 2017, p. 

32): 

Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para as 

doenças transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente os 

países em desenvolvimento, proporcionar o acesso a medicamentos e 

vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de 

Doha21, que afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem 

plenamente as disposições do acordo TRIPS sobre flexibilidades para 

proteger a saúde pública e, em particular, proporcionar o acesso a 

medicamentos para todos (ONUBR, 2017, p. 53, destaque nosso). 

 

O acesso a medicamentos, também está implicitamente vinculado a outras 

metas, como: redução da taxa de mortalidade materna (meta 3.1); acabar com as mortes 

evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos (3.2); acabar com as 

                                                                                                                                
child mortality and health care; (3) natural and occupational environment; (4) prevention, treatment and 

control of diseases; and (5) access to health facilities and essential medicines. Secondly, in 2008 The 

Lancet published a first independent assessment of the fulfilment of the right to health in all countries of 

the world (22). Of 72 indicators used, 8 measured access to essential medicines, largely taken from those 

used by WHO and by the UN High Commissioner for Human Rights. 
21 A Declaração de Doha se deu a partir da IV Conferência Ministerial da Organização Mundial de 

Comércio, realizada em Doha, Catar em 2001. Trata de uma declaração sobre o acordo TRIPS – Aspectos 

de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio - e a saúde pública, no sentido do 

reconhecimento da gravidade  dos problemas de saúde pública de países subdesenvolvidos e em 

desenvolvimento, no que tange à proteção de propriedade intelectual e sua flexibilização na promoção do 

acesso a medicamentos nas situações de emergência nacional e circunstâncias de extrema urgência 

(WTO, 2001). 
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epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater 

a hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças transmissíveis (3.3), dentre 

outras (ONUBR, 2017, p. 53).  

Visto o acesso a medicamentos se tratar de uma ação pública complexa, que 

como exposto, envolve diversos fatores, atores e suas interrelações, são estabelecidos 

modelos de acesso que possibilitam identificar e avaliar as relações estabelecidas entre 

as dimensões selecionadas. Em sua revisão, Carraro e Castro (2014) identificaram pelo 

menos quatro modelos de acesso a medicamentos instituídos: a) da OMS (WHO, 2004); 

b) de Frost e Reich (FROST; REICH, 2010), c)  da OMS e da Management Sciences for 

Health (WHO; MSH, 2000) e, d) de Bigdeli et al. (BIGDELI et al., 2013), conforme 

descrição: 

No modelo da OMS (WHO 2004) são propostas a garantia de 

qualidade e os sistemas de gestão para sustentar todos os componentes 

desse acesso. Para tanto, estabelece quatro dimensões: uso racional; 

preço acessível; financiamento sustentável; e sistema de saúde e 

abastecimento confiáveis. O modelo de Frost e Reich (2010) analisa a 

forma de acesso a medicamentos pelas populações pobres, tendo como 

determinantes: arquitetura; disponibilidade; acessibilidade e adoção e 

ainda, examina as tecnologias médicas (CARRARO, 2014, p. 6). 

 

 

Nos ateremos com mais detalhes os modelos da OMS e da MSH (2000) por ser o 

modelo amplamente conhecido e o de Bigdeli et al. (2013) por ser o mais atual e 

presentemente mais completo. A partir do trabalho de Penchansky e Thomas (1981)22 

(PENCHANSKY; THOMAS, 1981), adaptado por Luiza (2003) (figura 6) e, baseado 

nas proposições do Consultative Meeting em Ferney-Voltaire, foi estabelecido o modelo 

de acesso a medicamentos reconhecido como “o modelo da OMS e da MSH” (WHO; 

MSH, 2000). Esse modelo baseia-se em quatro dimensões - os 4A (em inglês): 

Availability (disponibilidade), Accessibility (acessibilidade), Acceptability 

(aceitabilidade) e Affordability (poder de compra), tendo a “qualidade de produtos e 

serviços” como determinante transversal.  

 

 

 

                                            
22 Em 1981, Penchansky e Thomas (1981) publicaram o artigo cujo título “The concept of access: 

definition and relationship to consumer satisfaction” que se tornou referência nos estudos de acesso por 

sua visão ampliada, estabelecendo o acesso como “[...] uma grande preocupação em política de saúde e é 

uma das palavras mais usadas nas atuais discussões sobre o sistema de saúde" (PENCHANSKY; 

THOMAS, 1981, p. 127). 
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Figura 6 - Modelo de acesso a medicamentos WHO e MSH (2000) 

 

 

Fonte: Adaptada por LUIZA (2003, p. 27, a partir de WHO; MSH 2000). 

 

Cada uma das dimensões apresentadas possui dois determinantes específicos - 

relacionados à oferta e demanda. Sendo: i) Disponibilidade: relação entre quantidade 

ofertada de serviço em relação à necessidade real ou percebida dos usuários; ii) 

Capacidade aquisitiva: relação da capacidade do usuário de pagar pelos serviços ou 

produtos e o preço dos mesmos; iii) Adequação: relação entre as características do 

cuidado e dos provedores quanto às características aceitáveis e as expectativas e 

necessidades dos usuários; iv) Acessibilidade geográfica ou oportunidade: relação entre 

a localização da população usuária dos serviços de saúde e o percurso que esta faz para 

atingir tais serviços; e, v) Qualidade de produtos e serviços: componente essencial do 

acesso e perpassa todas as dimensões anteriores (LUIZA, 2003). 

Bigdeli et al. (2013) ao realizar uma revisão sobre os principais modelos de 

acesso a medicamentos, concluem que as abordagens dos modelos de acesso se 

apresentam fragmentadas, verticais ou focam isoladamente na oferta. Para tanto, 

dispõem que as barreiras existentes estão inter-relacionadas e ocorrem simultaneamente 

em diferentes níveis do sistema de saúde, onde operam várias partes interessadas 

(atores) sendo, portanto, uma questão complexa dada a variedade e diversidade de 

barreiras. De acordo com Hafner e Walkowiak (2014), na ausência de um modelo que 

estabelecesse conexões entre todos esses aspectos, ainda que identificado experiências 

positivas, Bigdeli et al. (2013) desenvolveram o modelo de acesso a medicamentos sob 

a óptica dos sistemas de saúde  no qual “identificam as barreiras ao acesso da demanda 
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e da oferta e suas interações com os elementos essenciais nos vários níveis do sistema 

de saúde”23 (figura 7) (HAFNER; WALKOWIAK, 2014, p. 31, tradução nossa). 

 

Figura 7 - Modelo de acesso a medicamentos Bigdeli et al. (2013) 

 

Fonte: Modelo de acesso a medicamentos sob a perspectiva dos sistemas de saúde (Bigdeli et al. 

7, 2012, traduzido por Vera Lúcia Luiza) (CHAVES, 2015, p. 18). 

 

 

Assim, propõem que se adote modelos em que se disponha de uma visão 

holística das restrições do lado da demanda, ao colocar a população no centro, 

reconhecendo-a como parte integrante de um sistema de saúde, apresentado no modelo 

como o “Nível 1” denominado “I. Indivíduos, famílias e comunidades”. Sendo o 

"contexto de vulnerabilidade" fator determinante no comportamento de busca de saúde 

do indivíduo ou família, representada por cinco ativos de subsistência: capital natural, 

físico, humano, social e financeiro. Destaque também para o elemento informacional em 

que está presente no modelo sobre “informação em saúde” (BIGDELI et al., 2013). 

Do mesmo modo, buscamos chamar atenção aos aspectos socioeducacionais da 

população brasileira para que as informações sobre as políticas públicas e, sobretudo de 

medicamentos, estejam adequadas às características da população a que se dirige. 

                                            
23 Bigdeli et al. (2013) adapted the building blocks framework to develop a systems approach to access to 

medicines (Figure 6). The authors do not attempt to define a pharmaceutical system but rather to highlight 

the interactions between the health systems’ building blocks and medicines. They identify the demand- 

and supply-side barriers to access and their interactions with the building blocks throughout the various 

levels of the health system. 
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Portanto, para melhor compreensão dos fatores que levam às barreiras de acesso 

a medicamentos, já explorados seus conceitos e modelos, passamos a analisar 

características do mercado farmacêutico, e a política de AF do país. 

 

3.2 Características do mercado farmacêutico  

 

Diversos estudos realizados pela OMS têm observado, mundialmente, avanços 

no acesso aos medicamentos essenciais nos últimos anos. Essa observação pode ser 

retratada pela quantidade de países que possuem listas nacionais de medicamentos 

essenciais (160 países), e países que dispõem de políticas nacionais de medicamentos 

em vigor ou em desenvolvimento - mais de 100 atualmente (BERMUDEZ et al., 2018). 

“Em 1996, já no escopo da elaboração da [Política Nacional de Medicamentos] 

PNM, nasceu a primeira lista de medicamentos essenciais do Brasil, baseada em 

evidências, dando início a um intenso processo de revisões consecutivas” (BERMUDEZ 

et al., 2018, p. 1941).  

Apesar dos avanços, no entanto, os dados apontam para importante preocupação 

atual, na qual os medicamentos essenciais ainda “permanecem indisponíveis, 

inacessíveis, inseguros ou inadequadamente usados em muitas partes do 

mundo. Estima-se que um terço da população mundial não tenha acesso regular a 

medicamentos essenciais, com esse número aumentando para mais de 50% nas partes 

mais pobres da África e da Ásia” (WHO, 2019, on-line, tradução nossa). Uma 

preocupação que atinge a todos: 

 
O impacto econômico dos produtos farmacêuticos é substancial - 

especialmente nos países em desenvolvimento. Embora os gastos com 

produtos farmacêuticos representem menos de um quinto do total de 

gastos públicos e privados em saúde na maioria dos países 

desenvolvidos, representam 15 a 30% dos gastos em saúde nas 

economias em transição e 25 a 66% nos países em 

desenvolvimento. Na maioria dos países de baixa renda, os produtos 

farmacêuticos são os maiores gastos públicos em saúde, depois dos 

custos com pessoal e os maiores gastos em saúde das famílias.  (...) 

Apesar do potencial impacto na saúde de medicamentos essenciais e 

apesar dos gastos substanciais com medicamentos, a falta de acesso a 

medicamentos essenciais, o uso irracional de medicamentos e a baixa 

qualidade dos medicamentos continuam sendo sérios problemas 

globais de saúde pública”24 (WHO, 2019, on-line, tradução nossa). 

                                            
24 The economic impact of pharmaceuticals is substantial – especially in developing countries. While 

spending on pharmaceuticals represents less than one-fifth of total public and private health spending in 

most developed countries, it represents 15 to 30% of health spending in transitional economies and 25 to 
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As barreiras de acesso a medicamentos e demais tecnologias, se deve, em parte, 

pelas características intrínsecas do mercado farmacêutico, de, monopólios e oligopólios, 

dependência tecnológica e econômica, e iniquidades, com altos preços sobre os novos 

medicamentos, que imputam uma enorme pressão sobre a capacidade de todos os 

sistemas de saúde de fornecer acesso completo e acessível aos cuidados de saúde e, 

impactam negativamente sobretudo os países em desenvolvimento, fazendo, portanto, 

do acesso uma preocupação global (BERMUDEZ, 2014). 

De acordo com o Guia 2019 da Associação da Indústria Farmacêutica de 

Pesquisa – Interfarma25, mundialmente, o gasto global com medicamentos atingiu US$ 

1,2 trilhão em 2018 e estima-se que ele ultrapasse US$ 1,5 trilhão em 2023. Já o 

mercado farmacêutico brasileiro tem apresentado um crescimento constante, tendo 

crescido 11% em 2018, chegando a R$ 90 bilhões. A variação mais expressiva entre 

2014 e 2018 ocorreu no varejo, de 12%, enquanto o mercado institucional (vendas ao 

governo, a clínicas, hospitais e planos de saúde) aumentou 9,5% (R$ 27,8 bilhões). Nas 

compras públicas também houve elevação significativa, de 11,3%, passando de R$ 13 

bilhões para R$ 14,5 bilhões. As projeções também são de crescimento. Estima-se que 

em 2023 o mercado farmacêutico brasileiro deve comercializar algo em torno de 238 

milhões de doses e deve subir duas posições no ranking mundial de mercados 

farmacêuticos. Atualmente, o Brasil ocupa o sétimo lugar no ranking mundial, 

conforme figura abaixo (figura 8) (INTERFARMA, 2019). 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                
66% in developing countries. In most low income countries pharmaceuticals are the largest public 

expenditure on health after personnel costs and the largest household health expenditure. (...) Despite the 

potential health impact of essential drugs and despite substantial spending on drugs, lack of access to 

essential drugs, irrational use of drugs, and poor drug quality remain serious global public health 

problems. 
25 A INTERFARMA é a Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa, uma entidade setorial, sem 

fins lucrativos, que representa 51 associadas, empresas e pesquisadores que buscam promover e 

incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação voltada para a produção de insumos farmacêuticos, 

matérias-primas, medicamentos e produtos para a saúde humana. São condições para fazer parte da 

entidade, realizar pesquisa, desenvolvimento e inovação e aderir ao Código de Conduta da associação 

(INTERFARMA, 2019, não paginado). 
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Figura 8 - Ranking do mercado farmacêutico mundial (2013, 2018 e 2023) 

 
                      Fonte: INTERFARMA (2019, p. 8). 

 

Esses dados apontam a importância econômica do setor em todo o mundo e, ao 

mesmo tempo, o desafio para as políticas públicas em suprir as necessidades da sua 

população, especialmente no Brasil, que pelas dimensões continentais e o baixo nível 

socioeconômico de importante parcela da população, associada à crise do país, eleva a 

dependência às ações governamentais no suprimento das necessidades de saúde. 

Ainda, a dependência tecnológica externa é um dos problemas comuns aos 

países subdesenvolvidos, sendo o Brasil um dos poucos países a possuir um parque 

público estatal – com 18 laboratórios públicos, de abrangência nacional. Esse, voltado 

para a produção de medicamentos primordialmente destinados aos programas de saúde 

pública em assistência farmacêutica, assim como o suprimento de medicamentos de 

baixo interesse comercial pelo setor privado, mas de importância clínica para o país, que 

atingem especialmente os mais pobres, como nas doenças endêmicas (OLIVEIRA; 

LABRA; BERMUDEZ, 2006). No mercado farmacêutico privado, o Brasil contava em 

2017 com 241 laboratórios farmacêuticos regularizados e autorizados para a venda de 

medicamentos, sendo a maioria (60%) de capital de origem nacional (SINDUSFARMA, 

2018). 
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Para Bermudez, “seu fortalecimento e consolidação [dos laboratórios públicos] 

são vistos como instrumento efetivo de apoio às ações governamentais e uma referência 

para a regulação do mercado nacional” (OLIVEIRA; LABRA; BERMUDEZ, 2006, p. 

2381). Para tanto, deve contar com políticas públicas que proporcione seu 

desenvolvimento como: financiamento e estímulo à produção local, estímulo à inovação 

e políticas de inovação tecnológica, adoção de políticas públicas de acesso aos 

medicamentos, definição de marco regulatório estável, dentre outros. 

No Brasil, medidas de fortalecimento local e condições para promoção do acesso 

vem sendo implementadas no país ao longo dos anos, como as políticas públicas para o 

fortalecimento do Complexo Econômico e Industrial da Saúde26 (CEIS) e das relações 

entre saúde e desenvolvimento. As interações entre o SUS e o Sistema de Ciência, 

Tecnologia e Inovação no Brasil, como nas Parcerias para o Desenvolvimento 

Produtivo (PDP) tem sido estratégica na política nacional para incorporação de 

tecnologias no país e desse modo, permitir a ampliação do acesso e reduzir a 

dependência tecnológica internacional. “O CEIS, analiticamente, constitui um espaço 

institucional delimitado, político, econômico e social, no qual se realiza a produção e a 

inovação em saúde, captando sua dinâmica interdependente” (GADELHA; 

TEMPORÃO, 2018, p. 1894). 

As Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), instrumento concebido 

em 2008, foi segundo Gadelha e Temporão (2018), 

a forma concreta e inovadora de efetivar o uso do poder de compra 

para a transformação no sistema produtivo da saúde. Permitia, a um só 

tempo, aumentar a autonomia nas áreas de maior dependência 

tecnológica e orientar os projetos de investimento de acordo com as 

demandas de saúde, conforme definido pelo Ministério nas sucessivas 

publicações das listas de produtos estratégicos para os projetos de 

PDP. O modelo básico das PDP envolve a utilização das compras, 

realizadas centralizadamente pelo MS, de produtos (normalmente de 

alto custo e maior complexidade tecnológica), que eram adquiridos no 

mercado (com grande participação de importações), para estimular a 

produção local, envolvendo a transferência de tecnologia. A produção 

local ocorre pelo estabelecimento de uma parceria entre a empresa 

detentora da tecnologia e uma instituição pública qualificada para 

atender ao SUS durante o período de absorção tecnológica (sendo a 

Fiocruz e o Butantan as mais importantes) (GADELHA; 

TEMPORÃO, 2018, p. 1897).  

                                            
26 “O conceito do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) foi desenvolvido em trabalhos de 

pesquisa realizados nos anos 2000. Inicialmente designado como “Complexo da Saúde”, adquiriu 

diferentes denominações em função das ênfases buscadas em sua aplicação teórica e política: Complexo 

Industrial da Saúde, Complexo Produtivo da Saúde e Complexo Industrial e de Serviços em Saúde” 

(GADELHA; TEMPORÃO, 2018, p. 1892). 
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Desse modo, “as compras públicas se tornam um instrumento de capacitação 

tecnológica e desenvolvimento da base produtiva do CEIS, visando reduzir a 

vulnerabilidade do SUS e a geração de investimentos, emprego e renda. O processo 

altera estruturalmente o mercado da saúde, pois reduz as práticas monopolistas, 

mediante uma progressiva presença de instituições públicas (MS e produtores públicos) 

em seu direcionamento” (GADELHA; TEMPORÃO, 2018, p. 1897). Chamam atenção 

os autores aos reflexos da instabilidade do novo contexto político e institucional que o 

país vive, em que “no momento atual, esse instrumento se mantém, apesar de enfrentar 

novos e complexos desafios (...) (GADELHA; TEMPORÃO, 2018, p. 1897). 

Atualmente o país dispõe de 92 PDPs vigentes, totalizando 58 itens entre 

medicamentos, vacinas e hemoderivados e, 6 produtos para a saúde (kits para 

diagnóstico e outros) (BRASIL, 2019, on-line). 

Nos últimos anos, o Brasil realizou investimentos significativos na expansão da 

cobertura do SUS e ampliação da rede de prestação de serviços. Nos dez anos até 2014, 

as despesas públicas com saúde cresceram a uma taxa real média de 7%, o que 

aumentou os gastos públicos com saúde proporcionais ao PIB em 0,5 ponto percentual 

(GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017).  

Em 2015, o consumo final de bens e serviços de saúde no Brasil foi de R$ 546 

bilhões (9,1% do PIB). Desse total, R$ 231 bilhões (3,9% do PIB) corresponderam a 

despesas de consumo do governo e R$ 315 bilhões (5,2% do PIB), a despesas de 

famílias e instituições sem fins de lucro a serviço das famílias. Do total do consumo 

final de bens e serviços de saúde no Brasil, 19,0% corresponde ao consumo exclusivo 

de medicamentos e o restante de demais serviços de saúde (IBGE, 2017, não paginado).  

  Considerando as três esferas de governo, com relação ao gasto de medicamentos 

no SUS, houve um crescimento de 40% entre 2010 e 2015, indo de R$ 14,3 bilhões em 

2010 para quase R$ 20 bilhões em 2015. Tendo comportamento de queda em 2016, 

caindo para R$ 18,6 bilhões (-7% nos últimos dois anos). O gráfico 1 a seguir, referente 

ao gasto por esfera de governo, “mostra queda nos valores liquidados pelos estados e o 

Distrito Federal (-27%) e pelos municípios (-23%), além de aumento do gasto do 

governo federal (53%) neste período” (VIEIRA, 2018, p. 15).  
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Gráfico 1 - Gasto com medicamentos por esfera de governo – valores liquidados 

(2010 -2016) (em R$ bilhões) 

 

 

    Fonte: VIEIRA (2018, p. 15). 

   

  O orçamento do MS para a AF vem em uma histórica crescente de recursos, 

contudo, conforme gráfico abaixo, observa-se uma perda de aproximadamente 4% da 

dotação da assistência farmacêutica em relação ao ano anterior (2018 - 2019) 

(GRÁFICO 2) (INTERFARMA, 2019).  

 

Gráfico 2 - Orçamento da Assistência Farmacêutica no Ministério da Saúde (2012 

– 2019) 
 

 

       Fonte: Guia Interfarma (INTERFARMA, 2019, p. 22). 
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 Ainda, com relação ao financiamento público da saúde, importante destacar, 

conforme apresentado por Reis et al. (2018) que, embora as significativas cifras,  

ao contrário do que leva a crer o senso comum, o Brasil apresenta 

baixa participação de financiamento público à saúde (46%), em 

comparação com outros países com sistemas similares, que superam 

60% (PIMENTEL et al., 2017). Uma das razões é a baixa participação 

pública na compra de medicamentos que são, fundamentalmente, 

financiados pelo consumidor. Conforme dados da Conta-Satélite da 

Saúde, pouco mais de 10% do consumo final de medicamentos é de 

responsabilidade do governo, enquanto na média dos países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) esse índice superior a 50% e ultrapassa 70% em países como 

Alemanha, Irlanda, Japão e nos Países Baixos (OECD, 2018) (REIS et 

al., 2018, p. 303). 

 

Dentre os gastos com a assistência farmacêutica (figura 9), como se pode 

observar, o CEAF é o item de maior peso e, sobre o qual houve maior redução com 

queda de 23% (2017 – 2018) (INTERFARMA, 2019, p. 22). Essa redução desperta 

preocupação, uma vez que o acesso a esses tratamentos, para a maioria dos brasileiros, é 

viável apenas por meio do SUS.  

 

Figura 9 - Execução orçamentária da Assistência Farmacêutica no Ministério da 

Saúde (2012 – 2019) 
 

 

        Fonte: Guia Interfarma (2019, p. 25). 

   

  A necessidade da população, o direito estabelecido constitucionalmente e o os 

recursos financeiros disponibilizados pelas estruturas de governo para a política 

nacional de AF, são incoerentes, conforme apresentado por Gadelha, Costa e 

Maldonado (2012): 

Há, entretanto, uma incoerência entre o volume de financiamento 

público e as premissas constitucionais do sistema nacional de saúde. O 

pacto político-social que estabelece um sistema universal de saúde no 
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País é enfraquecido, uma vez que na prática a estrutura de dispêndio 

do sistema de saúde é mercantil. O gasto público representa menos 

que metade do gasto total em saúde no País, segundo dados da 

Organização Mundial da Saúde. Como decorrência, o peso do gasto 

privado sistema de saúde é bastante significante, o que dificulta a 

universalização do acesso e acaba por reforçar as já existentes 

desigualdades (de renda e regionais) (GADELHA; COSTA; 

MALDONADO, 2012, p. 27). 

 

  Para além das dificuldades expressas para um país com consideráveis diferenças 

socioeconômicas como o Brasil, apresenta ainda como importante problema, a presença 

de significativas ineficiências no uso dos recursos nas despesas com saúde em 

comparação ao desempenho de outros países. Desse modo, há segundo estudos do 

Banco Mundial, perdas evitáveis de recursos se estes fossem melhor administrados 

(GRUPO BANCO MUNDIAL, 2017).  

Esse baixo investimento traz consequências às famílias, que sem a cobertura da 

assistência pública necessita prover recursos próprios para as suas necessidades, 

conforme demonstra os dados da Conta-Satélite de Saúde do Brasil27. Em 2015 o 

financiamento privado na aquisição de medicamentos pelas famílias correspondeu a 

1,5% do PIB, contra apenas 0,2% pelo governo, forçando, portanto, maior participação 

das famílias nos gastos com saúde (IBGE, 2017). Ao recair diretamente sobre a 

população, de acordo com a OMS, “o preço de remédios que não cabem no orçamento 

das famílias levam mais de 100 milhões de pessoas à pobreza a cada ano”. Problema 

que vem afetando também os de alta renda, que “estão cada vez mais tendo que racionar 

remédios para câncer, hepatite C e doenças raras. O problema também se estende a 

remédios mais antigos, cujas patentes já expiraram, como insulina para diabetes” (ONU, 

2019, on-line). 

 Segundo Santos (2015) “isso aumenta a probabilidade de as famílias serem 

forçadas a incorrer nos chamados gastos catastróficos, que causam redução do bem-

estar, por sacrificar outros itens importantes” (SANTOS, 2015, p. 12). A autora avaliou 

os dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 com relação 

às despesas com medicamentos, na qual 83,6% das famílias tiveram algum dispêndio 

                                            
27 Conta-Satélite do Brasil é uma extensão do Sistema de Contas Nacionais, que permite a elaboração de 

análises sobre o perfil e a evolução de um determinado setor, de forma comparável ao total da economia 

medido pelas Contas Nacionais. Conta-Satélite de Saúde são análises interinstitucionais desenvolvidos 

com a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, a 

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e o Ministério da Saúde, o IBGE que apresentam dados 

sistematizados sobre a estrutura produtiva e a dinâmica deste setor no Brasil no período de 2010 a 2015 

(IBGE, 2019, on-line).  
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com medicamentos. Quanto às famílias que não reportaram gastos com remédios, uma 

das razões possíveis é a dificuldade de acesso – a outra seria a não necessidade no 

período em questão. Ainda, a pesquisa aponta que 35,3% das famílias com renda mais 

baixa relataram alguma restrição de acesso a medicamentos, o que evidencia iniquidade 

(SANTOS, 2015). A POF 2008-2009 demonstra ainda regressividade dos dispêndios 

com saúde, na qual a população de mais baixa renda apresentou maiores gastos com 

medicamentos (76,36% do orçamento) que os de renda superior (33,93%), 

comprometendo importante parcela do orçamento familiar, dentre os gastos com saúde 

(IBGE, 2010). Desse modo, Santos (2015) ao analisar os gastos com medicamentos sob 

aspectos econômicos, defende a necessidade de políticas de AF: 

Quando uma família precisa, mas não pode comprar, isso configura 

uma iniquidade. O acesso desigual a medicamentos é uma das formas 

pelas quais se manifesta a desigualdade econômica. As famílias 

pobres são as que mais enfrentam restrições. As ações de políticas 

públicas de assistência farmacêutica são, pois, fundamentais para a 

redução da desigualdade (SANTOS, 2015, p. 13). 

 

A autora destaca a informação como um dos possíveis fatores dessa iniquidade 

no acesso a medicamentos, em acordo com o nosso pensamento: 

Comparando o acesso na forma não monetária, entre 2002-2003 e 

2008-2009, houve uma clara redução do acesso das famílias dos 

estratos mais pobres (de 25,37% para 21,86%) e um aumento das mais 

ricas (de 11,23% para 13,46%). Este fato pode estar indicando uma 

assimetria de informação, onde os mais ricos possuem melhores 

informações sobre programas de assistência farmacêutica. Há também 

de considerar o fator regional desse acesso, pois foram as regiões Sul 

e Sudeste que apresentaram o maior crescimento dos gastos não 

monetários, visto que, na região Sudeste, o gasto não monetário 

aumentou 65%, e na região Sul aumentou 104%, o que pode estar se 

refletindo no crescimento do acesso das famílias em melhores 

posições socioeconômicas (SANTOS, 2015, p. 120).  

 

Outra recente pesquisa realizada por Drummond, Simões e Andrade (2018) 

aponta para “alta prevalência de acesso total a medicamentos prescritos no Brasil 

(83,0%; IC95% 81,3 – 84,6)”, no qual, a maioria da população teve pagamento direto na 

obtenção dos fármacos (63,9%). Os principais motivos relatados para o não acesso 

foram a ausência do medicamento no serviço público de saúde (57,6%) e a falta de 

dinheiro (11,9%) (DRUMMOND; SIMÕES; ANDRADE, 2018). 

Podemos observar, a partir das diferentes fontes e perspectivas, que para se 

alcançar o efetivo acesso a medicamentos pela população são necessárias diversas e 

complexas políticas públicas, que não se restringe exclusivamente a área da saúde. 
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Fatores sociais, econômico, tecnológicos, industriais além da própria gestão do sistema 

de saúde precisam de uma intensa rede de articulação e de interesses com diferentes 

atores da ação pública até que o usuário final possa ser atendido nas suas necessidades. 

Apesar dos avanços no país, inclusive com reconhecimento mundial, a exemplo dos 

programas de medicamentos genéricos, o programa de DTS/AIDS, o programa nacional 

de imunizações, muitos são os problemas ainda enfrentados na rede de serviços de 

saúde e na política de AF.  

São necessários muitos esforços e uma complexa rede para que as tecnologias 

farmacêuticas, especialmente os medicamentos, estejam disponíveis no sistema com 

qualidade e segurança. Mas ainda há uma nova etapa para que após disponível na rede 

de serviços, os pacientes tenham acesso efetivo. São falhas que vão desde a estrutura 

física, de atendimento clínico, e de fluxos administrativos, que no caso do CEAF, pode 

interferir no tempo para aquisição dos medicamentos e manutenção do tratamento 

proposto. Esses motivos e muitos outros são de grande relevância e preocupação para a 

saúde pública.  

A possibilidade de se adquirir medicamentos por meio de políticas 

governamentais tem impacto significativo no bem-estar das famílias, sobretudo as mais 

pobres e em condições clínicas importantes, que como exposto, no Brasil tem grande 

parte do financiamento da aquisição de remédios realizado por desembolso direto pelas 

famílias. Sabe-se que a ampliação do acesso a medicamentos essenciais pela população, 

de forma segura e com uso racional, agrega além das melhorias do estado de saúde, 

como assegura ganhos de desenvolvimento, promovendo o máximo aproveitamento do 

potencial farmacêutico (BERMUDEZ, 2014). 

No Brasil, a provisão pública de medicamentos à população está organizada por 

meio da Assistência Farmacêutica, a qual apresentamos a seguir. 

  

3.3 A política de Assistência Farmacêutica recente no Brasil e os medicamentos 

essenciais 

 

No Brasil, dentre as diversas políticas públicas de saúde estruturou-se no SUS, 

ações específicas voltada para os medicamentos. Importantes marcos legais 

promoveram a implementação e o fortalecimento da AF no país. A Assistência 

Farmacêutica é conceituada como: 
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Grupo de atividades relacionadas com o medicamento, destinadas a 

apoiar as ações de saúde demandadas por uma comunidade. Envolve o 

abastecimento de medicamentos em todas e em cada uma de suas 

etapas constitutivas, a conservação e controle de qualidade, a 

segurança e a eficácia terapêutica dos medicamentos, o 

acompanhamento e a avaliação da utilização, a obtenção e a difusão 

de informação sobre medicamentos e a educação permanente dos 

profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o 

uso racional de medicamentos (BRASIL, 1998, p. 34). 

  

 Especificamente elaborada para a normatização da provisão e uso de 

medicamentos no país, a Política Nacional de Medicamentos (PNM) - Portaria nº 3.916, 

de 30 de outubro de 1998 (BRASIL, 1998), inscrita na PRC n° 2, de 28 de setembro de 

2017, Anexo XXVII (BRASIL, 2017); representou um marco para a Assistência 

Farmacêutica, por se caracterizar como um importante instrumento balizador da política 

de medicamentos no Brasil e “é considerada o primeiro posicionamento formal e 

abrangente do governo brasileiro sobre a questão dos medicamentos no contexto da 

reforma sanitária” (BERMUDEZ, 2014).  

Antes da promulgação da PNM, as políticas públicas vigentes voltados ao 

acesso da população a medicamentos e à AF se caracterizavam por uma “significativa 

fragmentação das ações e das iniciativas direcionadas ao acesso aos medicamentos, 

representada pela existência de aproximadamente vinte ‘programas’ distintos que 

tratavam com medicamentos, com financiamentos também fragmentados e 

extemporâneos, com elencos de medicamentos sobrepostos e com gestão não 

articulada” (SANTOS et al., 2016, p. 8).  

“A PNM foi formulada com base nas diretrizes da Organização Mundial da 

Saúde e expressa as principais diretrizes para o setor” (OLIVEIRA; LABRA; 

BERMUDEZ, 2006, pp. 2383-2384), sendo aprovada como parte integrante e essencial 

da Política Nacional de Saúde (PNS).  

A PNM tem como suas principais diretrizes: o estabelecimento da relação de 

medicamentos essenciais, a reorientação da AF, o estímulo à produção de 

medicamentos e a sua regulamentação sanitária, com destaque para a diretriz de 

promoção do uso racional de medicamentos, com o propósito de garantir a necessária 

segurança, eficácia e qualidade destes produtos, a promoção do uso racional e o acesso 

da população àqueles considerados essenciais (BRASIL, 2017).  
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O ano de 2003 apresentou importantes marcos para a estruturação da AF no 

país. Nesse ano, deu-se a criação da Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos 

Estratégicos (SCTIE) e do Departamento de Assistência Farmacêutica (DAF), que  

constituiu passo essencial para a superação das fragmentações 

evidenciadas ao final do ano 2002, bem como para a instituição, no 

MS, de lócus qualificado para as interfaces setoriais com outros 

campos da estrutura de governo, com os setores produtivos públicos e 

privados e com os segmentos organizados da sociedade civil, na 

perspectiva de garantir o acesso da população aos medicamentos, às 

demais tecnologias e aos serviços demandados pelas ações de atenção 

à saúde, nos seus diferentes níveis de complexidade, e considerada a 

sua característica de integralidade. (...) é inequívoca a percepção de 

que os aspectos essenciais da formulação pensada e institucionalizada 

a partir de 2003 encontram-se hoje consolidados na estrutura do MS, 

com impactos importantes e positivos no estabelecimento e na 

manutenção de competências direcionadas ao desenvolvimento da 

capacidade científica, tecnológica e produtiva nacional, na perspectiva 

sempre presente do fortalecimento do SUS como sistema de saúde 

universal, e para a superação das suas vulnerabilidades (SANTOS et 

al., 2016, p. 9). 

 

Destacam os autores ainda o papel da SCTIE que dentre suas atribuições,  

 

tem a responsabilidade institucional de atuar fortemente no processo 

coletivo de formular e implementar políticas nacionais, em particular 

no campo da ciência, tecnologia e inovação em saúde; da Assistência 

Farmacêutica; e do fomento à pesquisa e à inovação em saúde. Essa 

estrutura formal também assume o papel institucional de identificar e 

desenvolver métodos e mecanismos voltados à análise da viabilidade 

econômico-sanitária e ao estímulo a empreendimentos públicos e 

privados no campo mais amplo do Complexo Industrial da Saúde; de 

promover as condições para o estímulo ao desenvolvimento 

tecnológico e para a produção nacional de produtos e tecnologias 

considerados estratégicos para o país; bem como de coordenar o 

processo dinâmico de incorporação crítica de tecnologias em saúde no 

âmbito do SUS (SANTOS et al., 2016, p. 9). 

 

Assim, a partir da criação do DAF se deu a 1ª Conferência Nacional de 

Medicamentos e Assistência Farmacêutica, realizada em setembro de 2003, cujo tema 

central foi “Acesso, Qualidade e Humanização da Assistência Farmacêutica com 

Controle Social” (BRASIL, 2005). Como resultado desta, estruturou-se a Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) - Resolução CNS nº 338, de 6 de maio 

de 2004, voltada para a oferta de medicamentos (BRASIL, 2004). A PNAF é definida 

na PNM como: 
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Um grupo de atividades relacionadas com o medicamento, destinadas 

a apoiar as ações de saúde demandadas por uma comunidade. Envolve 

o abastecimento de medicamentos em todas e em cada uma de suas 

etapas constitutivas, a conservação e o controle de qualidade, a 

segurança e a eficácia terapêutica dos medicamentos, o 

acompanhamento e a avaliação da utilização, a obtenção e a difusão 

de informação sobre medicamentos e a educação permanente dos 

profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o 

uso racional de medicamentos28 (BRASIL, 2017). 

 

A estruturação da política de AF (figura 10) objetiva, então, por meio da 

promoção do acesso aos medicamentos e do seu uso racional, a melhoria da qualidade 

de vida da população, de forma a atender os princípios do SUS de universalidade, 

integralidade e equidade. 

Figura 10 – Estruturação da Política Nacional de Saúde / Política Nacional de AF 

 

 
        Fonte: BRASIL (2019). 

 

Essa política é organizada em níveis de complexidade de forma a promover o 

acesso a todos os medicamentos considerados essenciais à manutenção das condições de 

saúde da população. Como medicamentos necessários ao tratamento e controle da 

maioria das doenças prevalentes no País, esses produtos devem estar sempre disponíveis 

à sociedade, e integram a relação nacional de referência – Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais (RENAME) - instrumento promotor do uso racional e lista 

                                            
28 O uso racional de medicamentos (URM) é o termo que define o processo que visa o uso adequado de 

medicamentos eficazes, seguros e de qualidade pela população. Este compreende a prescrição médica 

apropriada, a dispensação e a disponibilidade de medicamentos oportunamente e a preços acessíveis, o 

consumo nas doses indicadas e intervalos e períodos definidos. Convém elucidar, que o termo 

dispensação é referida na PNM como “o ato profissional farmacêutico de proporcionar um ou mais 

medicamentos a um paciente, geralmente como resposta à apresentação de uma receita elaborada por um 

profissional autorizado. Nesse ato, o farmacêutico informa e orienta o paciente sobre o uso adequado do 

medicamento” (BRASIL, 1998, p. 34). 
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orientadora do financiamento de medicamentos na AF - para que estados e municípios 

componham suas listas de acordo com os perfis epidemiológicos locais. Essa lista, 

ainda, serve de base para o direcionamento da produção farmacêutica e para o 

desenvolvimento científico e tecnológico do país. Está organizada em 5 anexos, a saber: 

Componente Básico da Assistência Farmacêutica; Componente Estratégico; 

Componente Especializado; Insumos; Hospitalares. Essa estruturação considera o 

financiamento e a responsabilidade dos entes federativos na aquisição das tecnologias, 

em conformidade com a estrutura da AF (BRASIL, 2019). 

A RENAME é constantemente revisada e atualizada pela Conitec29, a partir de 

uma avaliação que considere as informações de eficácia, efetividade, segurança, custo, 

disponibilidade, entre outros aspectos, obtidas a partir das melhores evidências 

científicas disponíveis (BRASIL, 2019). Nessas revisões, o elenco de medicamentos e 

insumos disponíveis no SUS é atualizado, assim como a definição da responsabilidade 

pela compra e distribuição desses fármacos entre estados, municípios e a União. A 

última versão disponível, até o presente momento, é a recém lançada RENAME 2020, 

publicada por meio da Portaria nº 3.047, de 28 de novembro de 2019, e contém 921 

itens (medicamentos e insumos), sendo que 39 desses foram incluídos como novas 

opções para tratamento de diferentes doenças (BRASIL, 2019). 

 Cabe destacar o papel da Conitec, enquanto estrutura de assessoramento do MS, 

descrita como: 

órgão colegiado de caráter permanente, que tem como objetivo 

assessorar o Ministério da Saúde nas atribuições relativas à análise e à 

elaboração de estudos de avaliação dos pedidos de incorporação, 

ampliação de uso, exclusão ou alteração de tecnologias em saúde; e na 

constituição ou na alteração de protocolos clínicos e diretrizes 

terapêuticas (PCDTs). Por meio de instrumento legal, a Avaliação de 

Tecnologias em Saúde (ATS) foi institucionalizada no Brasil como 

critério indispensável para a tomada de decisão sobre a incorporação 

tecnológica no SUS (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018, p. 11). 

 

Retomando a estruturação da AF, por meio da Portaria nº 399/2006 o MS 

instituiu o Pacto pela Saúde – conjunto de reformas institucionais do SUS pactuado 

entre as três esferas de gestão (União, Estados e Municípios) com o objetivo de 

                                            
29 A partir da criação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec), esta 

passa a ser responsável por propor a atualização da Rename, conforme estabelecido no Decreto nº 7.646, 

de 21 de dezembro de 2011. Anteriormente, cabia à Comissão Técnica e Multidisciplinar de Atualização 

da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – Comare, composta por membros representando 

universidades brasileiras, entidades de classe e científicas, instâncias gestoras do SUS e representantes do 

Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018).  
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promover inovações nos processos e instrumentos de gestão, para dar maior eficiência e 

qualidade das respostas do SUS, ao redefinir as responsabilidades de cada gestor em 

função das necessidades de saúde da população e na busca da equidade social. Nesse 

momento, as formas de transferência dos recursos federais para estados e municípios 

também foram modificadas pelo Pacto pela Saúde, passando a ser integradas em cinco 

grandes blocos de financiamento (Portaria nº 698/2006): Atenção Básica, Média e Alta 

Complexidade da Assistência, Vigilância em Saúde, Assistência Farmacêutica e Gestão 

do SUS, substituindo, assim, a fragmentação de financiamentos existentes (CNS, 2019, 

on-line). A partir de então, a AF “consolidou-se como um dos blocos prioritários de 

financiamento para o custeio das ações e dos serviços de saúde, considerando a alocação 

dos recursos federais” (SANTOS et al., 2016, p. 10). 

Pela Portaria nº 204, de 29 de janeiro de 2007, foi regulamentado o bloco de 

financiamento da AF, que dispõe sobre a forma de financiamento da AF no SUS, 

estruturando-a em três componentes: a) componente básico, b) componente estratégico 

e c) componente de medicamentos de dispensação excepcional (BRASIL, 2007).  

Em 2008, conforme referido anteriormente, estabeleceram-se as Parcerias para 

Desenvolvimento Produtivo (PDP) que são conceituadas na Portaria nº 837/2012 

(BRASIL, 2012), que define as diretrizes e os critérios para o estabelecimento das PDP 

como: 

As PDP são parcerias realizadas entre instituições públicas e entidades 

privadas com vistas ao acesso a tecnologias prioritárias, à redução da 

vulnerabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) a longo prazo e à 

racionalização e redução de preços de produtos estratégicos para 

saúde, com o comprometimento de internalizar e desenvolver novas 

tecnologias estratégicas e de valor agregado elevado (BRASIL, 2012, 

on-line). 

  

Em 2009 o “programa” de medicamentos de dispensação excepcional ou de alto 

custo30 passa a ser designado Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

(CEAF) - Portaria nº 2.981, de 26 de novembro de 2009 que promoveu a alteração tanto 

em termos de estrutura, quanto conceitual da política (BRASIL, 2009). O CEAF, então 

definido como uma estratégia do SUS para garantir a integralidade do tratamento 

medicamentoso foi organizado na forma de linhas de cuidados, de forma a desvincular o 

elenco pelo custo individual dos medicamentos e do seu caráter de excepcionalidade. A 

                                            
30 O primeiro termo utilizado foi o de “medicamentos excepcionais” criado pela Portaria Interministerial 

nº 3 MPAS/MS/MEC, de 15 de dezembro de 1982 “no sentido de tornar um ato excepcional o 

fornecimento de medicamentos não previstos na RENAME da época” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010, 

p. 27).  
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partir de então, definiu-se o financiamento e a gestão pela divisão de responsabilidades 

entre as três esferas federativas, alterando também as formas e fluxos para incorporação 

de tecnologias (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). 

Em 2011, através da Lei 12.401 que altera a Lei no 8.080/90, define-se a 

assistência terapêutica integral em que a dispensação de medicamentos e produtos de 

interesse para a saúde (órteses, próteses, bolsas coletoras e equipamentos médicos), 

passa a ser atendida em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas nos 

PCDT, nas diferentes fases evolutivas da doença. Essa atualização dispõe também sobre 

a incorporação de tecnologias em saúde no âmbito do SUS pela Conitec, tendo como 

base critérios técnicos (eficácia, acurácia, efetividade e segurança) e econômicos 

(avaliação econômica comparativa, relação de custo-efetividade), isto é, uso de 

evidências científicas31  para a incorporação, exclusão ou alteração de tecnologias em 

saúde pelo SUS, assim como a constituição ou alteração dos PCDT (BRASIL, 2011a). 

Em 2013 é editada a Portaria GM/MS nº 1.554 de 30/07/2013 que dispõe sobre 

as regras de financiamento e execução do CEAF no âmbito do SUS, revogando a 

Portaria 2981/2009. 

Se os últimos atos normativos apresentaram importantes avanços para as 

políticas públicas de saúde, a promulgação da Emenda Constitucional 95 de 2016 - 

conhecida como PEC 55 tem limitado seu desenvolvimento ao impor o congelamento 

dos gastos púbicos por 20 anos (BRASIL, 2016). Assim, as novas regras 

desconsideram, portanto, as taxas de crescimento econômico, como também as 

demográficas, que no caso da saúde têm impacto direto dado a prevalência de doenças 

crônicas com o envelhecimento da população, e o empobrecimento das famílias que 

leva a maior utilização do SUS, além do que, 

obviamente, impedirá os investimentos necessários à manutenção e 

expansão dos serviços públicos, incorporação de inovações 

tecnológicas, aumentos de remuneração, contratação de pessoal, 

reestruturação de carreiras, o que se faz necessário em virtude do 

crescimento demográfico, e sobretudo em razão dos objetivos e 

                                            
31 Cada vez mais presente, as políticas baseadas em evidências configuram como instrumentos chave no 

campo da informação científica, uma vez que objetivam a tomada de decisões de forma sistematizada, 

pautada em evidências científicas. Dessa forma, “consolida-se a noção de que são cada vez mais 

necessários conhecimentos científicos que fundamentem os processos de tomada de decisões. A ideia de 

política baseada em evidência foi apropriada pelo Estado moderno, e na saúde vem recebendo especial 

atenção. Avalia-se que, assim procedendo, se ampliam as chances de se tomar decisões mais efetivas, 

trazendo maiores benefícios à saúde da população, com menos custos econômicos ou sociais” 

(BARRETO, 2004, p. 329). 
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fundamentos constitucionais, que direcionam um projeto constituinte 

de um Estado de Bem Estar Social (MARIANO, 2017, p. 261). 

 

 Desse modo, conforme apresentam Rossi e Dweck (2016), “a PEC 55 torna 

impossível qualquer melhora na saúde e educação públicas no Brasil, pelo contrário, 

abre-se espaço para o sucateamento dessas áreas e para a eliminação de seu caráter 

universal” (ROSSI; DWECK, 2016, p. 4). 

  Em setembro de 2017 todas as portarias ministeriais (do Ministério da Saúde) 

passam por uma avaliação e aquelas consideradas “de conteúdo normativo e de efeitos 

permanentes ou duradouros” são agrupadas em 6 grandes blocos: PRC nº1- Consolida 

as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o 

funcionamento do SUS; PRC nº 2 - Consolida as normas sobre as políticas nacionais de 

saúde do SUS (incluindo a Assistência Farmacêutica); PRC nº 3 - Consolida as normas 

sobre as redes do SUS; PRC nº 4 - Consolida as normas sobre os sistemas e os 

subsistemas do SUS; PRC nº 5 - Consolida as normas sobre as ações e os serviços de 

saúde do SUS e PRC nº 6 - Consolida as normas sobre o financiamento e a transferência 

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do SUS.  

A partir da Portaria 3.992, de 28/12/2017, o financiamento e a transferência dos 

recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde são modificados. Se 

antes os blocos de financiamento se caracterizaram por serem blocos financeiros, tendo 

uma conta corrente vinculada a cada um dos 5 blocos de custeio (atenção básica, média 

e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, assistência farmacêutica, vigilância em 

saúde e gestão do SUS), a partir de 2017 passa a integrar 2 blocos: custeio e 

investimento. Desse modo, há a junção dos antigos blocos de financiamento de custeio 

em um único bloco, mantendo-se grupos de ações dentro do Bloco de Custeio 

(BRASIL, 2017). De acordo com o Fundo Nacional de Saúde, “essa separação fortalece 

os instrumentos de planejamento e de orçamento, flexibilizando o fluxo financeiro, 

permitindo ao gestor gerenciar e aplicar adequadamente os recursos nas ações pactuadas 

e programadas” (FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, 2018, on-line). 

Atualmente, o acesso pela população brasileira aos medicamentos no SUS se dá 

de forma gratuita, ou por compra direta (adquirida por preços baixos subsidiados pelo 

MS), com particularidades de formas de acesso e cobertura entre os componentes. Para 

tanto, é fundamental entender em qual componente está o medicamento que o usuário 

precisa, não só para garantir o financiamento do tratamento, mas fundamentalmente 

para determinar como será seu acesso (conforme apresentado e disposto na 
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RENAME).  

Com exceção do Programa Farmácia Popular, em todos os outros componentes 

o financiamento é tripartite, ou seja, de responsabilidade dos três entes federativos:  

União, estados e municípios. De modo geral, os quatro blocos são assim caracterizados 

(BRASIL, 2019a): 

a) Componente Básico – envolve um grupo de ações destinadas ao atendimento dos 

agravos prevalentes e prioritários da Atenção Básica. A responsabilidade pela 

aquisição, seleção, armazenamento, controle de estoque, além da distribuição e 

dispensação destes medicamentos é dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. Os recursos federais são repassados mensalmente, do Fundo 

Nacional de Saúde para os fundos estaduais e/ou municipais de saúde com 

base na população IBGE;  

b) Componente Estratégico – compõem os medicamentos utilizados para o 

tratamento de um grupo de agravos específicos, agudos ou crônicos. São 

medicamentos para o tratamento de Tuberculose, Hanseníase, o Combate ao 

Tabagismo, para a Alimentação e Nutrição e para as Endemias Focais (Ex: 

Malária, Leishmaniose, Dengue, dentre outras), Coagulopatias e DST/AIDS. 

Esses medicamentos são adquiridos pelo Ministério da Saúde e distribuídos 

aos estados e/ou municípios de acordo com programação informada pelos 

Estados e Municípios. A aquisição dos medicamentos do Componente 

Estratégico é responsabilidade do MS, realizada de forma centralizada, com 

repasse dos produtos aos Estados para que os mesmos distribuam aos 

Municípios; 

c) Componente Especializado (CEAF) – objetiva a busca da garantia da 

integralidade do tratamento medicamentoso, em nível ambulatorial, organizada 

por linha de cuidados, por meio de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 

(PCDT) que guiam a condução e o uso racional do tratamento das doenças neles 

contemplados, geralmente doenças crônicas, graves e de elevado custo do 

tratamento medicamentoso. Esse componente será descrito no próximo tópico;  

d) Farmácia Popular do Brasil (PFPB) – o programa “Aqui tem Farmácia Popular” 

é um convênio do MS com farmácias privadas e drogarias comerciais, nas quais 

são disponibilizados gratuitamente medicamentos para o tratamento de 

hipertensão, diabetes e asma, e fornecimento com até 90% de desconto em 
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medicamentos para algumas condições de saúde (rinite, dislipidemia - 

colesterol alto, doença de Parkinson, osteoporose, glaucoma), 

anticoncepcionais e fraldas geriátricas. Até maio de 2017, o programa Farmácia 

Popular, operava com duas modalidades: o “Aqui tem Farmácia Popular” 

(vigente) e a “Rede Própria”, que teve suas atividades encerradas32.  

  Com essa organização, estaria contemplada a cobertura de produtos 

farmacêuticas necessários para o atendimento dos problemas mais prevalentes e 

impactantes da população brasileira. No entanto, essa compartimentalização por blocos 

impacta na forma de execução da política, fragmentando o acesso e o cuidado à saúde, 

porque reparte a responsabilidade da distribuição dos medicamentos entre as diferentes 

estruturas governamentais – municipal, estadual e federal –, configurando diferentes 

processos de organização e estruturação, de compra/aquisição, de financiamento, 

dispensação, etc.  

  Assim, ao sair do atendimento médico portando uma prescrição, o paciente ora 

deverá recorrer às farmácias municipais, ora aos estabelecimentos estaduais, ambos 

organizados por regras de acesso diferentes, e uma intricada rede de gestores, 

profissionais e usuários. Como também referido por Rover (2016):  

 A falta de articulação é muito evidente na organização do acesso aos 

medicamentos. A assistência farmacêutica, organizada por 

componentes (Especializado, Básico e Estratégico) financiados e 

geridos de formas distintas, dificulta, na prática, a lógica do 

atendimento por linhas de cuidado e o exercício profissional 

farmacêutico, uma vez que não há fluxos coordenados (ROVER et al., 

2016, p. 699). 

 Uma reorganização da política da Assistência Farmacêutica, que a torne mais 

integrada possibilitará ganhos positivos ao Sistema Único de Saúde, conforme apontado 

pelo próprio Ministério da Saúde (BRASIL, 2018, p. 9). 

No que tange a organização do SUS, a sua fragmentação e os 

consequentes resultados negativos que interferem na gestão eficiente 

desse sistema amplo e complexo também são uma preocupação do 

ponto de vista da Assistência Farmacêutica. Por isso, busca-se uma 

                                            
32 Programa Farmácia Popular foi criado por meio do Decreto nº 5.090, de 20 de maio de 2004. Esse teve 

uma das suas duas modalidades de funcionamento (Rede Própria) encerrado por decisão da Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT), por meio de Ofício Circular nº 7/2017 do DAF/MS de 28/04/2017. 

Tratava-se de farmácias próprias administradas pela Fiocruz, em parceria com governos estaduais, 

municipais e instituições públicas, para atendimento da população de 112 itens, incluindo 

medicamentos e preservativo masculino, que eram dispensados pelo seu valor de custo, com redução 

de até 90% do valor de mercado. Atualmente apenas o “Aqui tem Farmácia Popular” em convênio com 

farmácias privadas está em operação. 
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organização que supere a desarticulação entre seus componentes e que 

propicie uma interação mais harmônica nos diferentes elementos 

organizativos das Redes de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 2018, 

p. 9). 

  Dado sua relevância, conforme motivos apresentados ao longo dessa tese, 

seguimos a analisar o Componente Especializado com mais detalhes, que desde a 

promulgação da PNM e apesar dos seus avanços, ainda apresenta limitações para o 

acesso, conforme recente destaque de Bermudez et al. (2018): 

Os 20 anos que nos separam do lançamento da PNM mostram avanços 

heterogêneos na provisão pública de medicamentos: vemos excelente 

acesso em alguns nichos de agravos na [Atenção Primária à Saúde] 

APS, e enormes dificuldades para os usuários na obtenção de 

medicamentos especializados (BERMUDEZ et al., 2018, p. 1943, 

grifo nosso). 

 

3.3.1 Caracterização da Política de Medicamentos no SUS: o Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica em foco  

 

Foco do nosso estudo, o Componente Especializado (CEAF) é dentre os 

componentes da AF, o que apresenta proeminente impacto tecnológico, econômico e 

social. Sua principal característica é a garantia da integralidade do tratamento 

medicamentoso para todas as doenças contempladas por meio das linhas de cuidado 

estabelecidas nos PCDT (BRASIL, 2018, on-line)  e é regido atualmente pela PRC n° 

2, de 28 de setembro de 2017, Anexo XXVIII, Título  IV, que dispõe sobre as regras de 

financiamento e execução do CEAF no âmbito do SUS (BRASIL, 2017), conforme 

citado na introdução dessa pesquisa. Conceitualmente,  

 

o termo “especializado” refere-se a todas as ações de saúde 

necessárias para o cuidado dos pacientes, visto que esse paciente, 

majoritariamente, necessitará de tecnologias mais especializadas 

(médicos especialistas, exames mais complexos, medicamentos mais 

caros, tratamento mais complexo) do que os agravos cobertos 

integralmente no Componente Básico da Assistência Farmacêutica 

(CBAF), por exemplo (BRASIL, 2014, p. 27).  

 

 Acrescenta-se a essa descrição, as particularidades do fluxo de acesso (etapas de 

execução) que o paciente deverá percorrer para o pleito a esses medicamentos, que a 

caracterizam como de maior complexidade operacional, também o diferindo do 

Componente Básico, e será descrito mais à frente nesse capítulo. 

 Estamos, assim, a estudar o desenvolvimento do “Componente mais sensível da 
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Política de Assistência Farmacêutica” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010, p. 13). Para 

além dos aspectos já destacados, o CEAF é tido como o mais “sensível” “porque em seu 

âmbito é que se estabelece a maior parte das tensões entre os três polos (...): o aumento 

dos gastos, a pressão da demanda e a competição comercial” (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2010, p. 13). 

 Em termos de governança, a política do CEAF possui coordenação nacional pelo 

MS por meio do DAF vinculada à SCTIE. O DAF, realiza dentre outras atribuições, 

principalmente as de coordenação, normatização, orientação, elaboração e 

acompanhamento das políticas de medicamentos, tais como: i) Elaborar e acompanhar a 

execução de programas e projetos relacionados à produção, à aquisição, à distribuição, 

à dispensação e ao uso de medicamentos no âmbito do SUS; e ii) Coordenar a 

implementação de ações relacionadas à assistência farmacêutica e ao acesso aos 

medicamentos no âmbito dos Programas de AF do MS (BRASIL, 2018b, on-line). 

Cabe aos estados, por meio das SES, conforme diretrizes do DAF executar a gestão do 

CEAF na sua esfera de abrangência e, aos municípios em convênio aos estados, 

algumas das etapas previstas na PRC n° 2 / 2017 (BRASIL, 2017).  

Esta política teve ao longo da sua implementação ampliação sistemática do 

financiamento, ampliação do acesso e da cobertura de tratamento para novas doenças 

por meio de incorporação de novos medicamentos, contando em 2008 com a cobertura 

para 95 condições clínicas, 156 fármacos em 295 apresentações farmacêuticas 

(BRASIL, 2019b) (figura 11). 

 

Figura 11 - Cobertura atual do CEAF (2018) 

 

 

                Fonte: BRASIL (2019b) 
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Em termos de acesso, o número de pacientes atendidos pelo CEAF tem crescido 

constantemente desde sua implantação, ultrapassando mais de 2,3 milhões de usuários 

atendidos em números absolutos atualmente (BRASIL, 2019b) (figura 12).  

 

Figura 12 – Evolução do número de pacientes atendidos no CEAF 

 

          Fonte: BRASIL (2019b). 

 

Desde sua implantação, o investimento foi de R$ 3,1 bilhões (2010) para R$ 

5,15 bilhões (2016) - investimento incremental em torno de 39% no período (BRASIL, 

2018a). Em 2018 foram adquiridas 592.518.028 unidades de fármacos (BRASIL, 2019), 

com gasto de aproximadamente R$ 7,217 bilhões em 2018 referente à contrapartida 

federal (BRASIL, 2019b).  

Em estudo realizado por Brandão et al. (2011), é apresentada uma análise sobre 

os custos do tratamento medicamentoso do CEAF. Os três diagnósticos que 

dispenderam as maiores médias de gastos mensais (em reais) por paciente foram: outras 

esfingolipidoses (R$ 21.867,36), síndrome Di George (R$ 6.806,28), e anemia 

hemolítica auto-imune induzida por droga (R$ 5.609,17). Já por medicamento, as três 

maiores médias mensais de gastos por paciente foram: imiglucerase (R$ 22.211,41), 

infliximabe (R$ 5.945,58), interferon-peguilado (R$ 5.599,29) (BRANDÃO et al., 

2011). Convém ressaltar, que novos tratamentos têm sido incorporados modificando os 

protocolos de tratamentos das doenças, o que tende a alterar os valores médios do 

tratamento, assim como a própria atualização dos preços dos produtos. 

 Ainda, cabe destacar que essa é uma política para todos os cidadãos brasileiros, 
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usuários ou não do SUS. Isso implica em dizer que pacientes em que a origem do 

atendimento médico ambulatorial tenha ocorrido em unidade privada (plano de saúde ou 

desembolso direto) também têm direito à cobertura farmacêutica do CEAF, além dos 

pacientes atendidos em unidades de saúde pública (SUS), conforme disposto no Art. 69, 

§ 2º da PRC n° 2/2017, Anexo XXVIII, referente à etapa de “solicitação”: “§ 2º Os 

documentos descritos nos incisos III, IV e V do § 1º poderão ser oriundos de serviços 

privados de saúde, desde que respeitadas as demais regras deste Título e as pactuações 

realizadas no âmbito da respectiva Comissão Intergestores Bipartite (CIB)” (BRASIL, 

2017). Ademais, poucas são as operadoras de planos de saúde que dão essa cobertura. 

Dado sua abrangência e importância social e econômica, os medicamentos 

contemplados são agrupados em função da responsabilidade logística-financeira, e estão 

descritos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do SUS (Sigtap)33 de acordo com os atributos específicos que garantem a 

gestão do componente, conformidade com o cumprimento dos critérios definidos nos 

PCDTs, conforme apresentado na Figura 12 (BRASIL, 2019b):  

 

Figura 12 - Organização dos grupos de medicamentos – CEAF 

 

 

 Fonte: BRASIL (2019b) 

 

Essa organização estratifica os grupos considerando sobretudo a complexidade 

                                            
33 O Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais do SUS – Sigtap é uma ferramenta de gestão organizada 

por Grupos, Subgrupos e Forma de Organização, com estrutura em forma de codificação. No caso dos 

medicamentos especializados, pertence ao grupo 06 – Medicamentos; sub-grupo 04 – CEAF e forma de 

organização (ex: 60 – retinóides). Os dados são parametrizados em acordo com os PCDTs, estabelecendo 

dentre outros as idades mínimas e máximas, as quantidades máximas dispensada, o sexo e o valor de 

repasse quando for o caso, por item.  O sistema permite o acompanhamento sistemático, inclusive com 

série histórica, das alterações realizadas a cada competência/mês, detalhando os atributos de cada 

procedimento, compatibilidades e relacionamentos (BRASIL, 2020). 
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do tratamento da doença, a garantia da integralidade do tratamento da doença no âmbito 

da linha de cuidado e a manutenção do equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão 

do SUS. Desse modo, temos: 

Grupo 1: medicamentos cujo financiamento está sob a responsabilidade 

exclusiva da União, devido a algumas particularidades: i) medicamentos que 

representam elevado impacto financeiro para o Componente; ou ii) com indicação para 

doenças mais complexas, para os casos de refratariedade ou intolerância à primeira e/ ou 

à segunda linha de tratamento; ou iii) inclusos em ações de desenvolvimento produtivo 

no complexo industrial da saúde. O Grupo 1 é subdividido em: Grupo 1A – que possui 

aquisição centralizada pelo MS e dispensação estadual (SES), e Grupo 1B com 

aquisição estadual e repasse financeiro ministerial e dispensação estadual; 

Grupo 2: medicamentos cuja aquisição, financiamento e dispensação são da 

esfera estadual; e  

Grupo 3: medicamentos pertencentes ao Componente Básico da AF. Possui 

financiamento tripartite, sendo a aquisição e dispensação de responsabilidade dos 

municípios.   

 

Os medicamentos dos grupos 1 e 2, os quais possuem a gestão dos fluxos de 

acesso em esfera estadual, correspondem atualmente a 138 fármacos em 273 

apresentações farmacêuticas (BRASIL, 2018). 

Desse modo, para que um usuário tenha acesso ao(s) medicamento(s) do CEAF 

deve atender todas as etapas de execução previstas na referida PRC n° 2/2017, Anexo 

XXVIII, que consistem em: solicitação, avaliação, autorização, dispensação e 

renovação da continuidade do tratamento (figura 13). Sinteticamente, a etapa de 

solicitação corresponde ao pleito por medicamentos, pelo paciente ou seu responsável, 

em um estabelecimento de saúde definido (geralmente farmácias estaduais). A 

avaliação corresponde à análise técnica, de caráter documental, da solicitação e da 

renovação da continuidade de tratamento (realizada por profissional de saúde de nível 

superior – mais comumente farmacêuticos e médicos). A autorização corresponde ao 

parecer, de caráter administrativo, que aprova ou não o procedimento referente à 

solicitação ou renovação da continuidade do tratamento previamente avaliada. A etapa 

da dispensação consiste no ato de fornecer os medicamentos previamente autorizados 

ao paciente ou responsável. A renovação da continuidade do tratamento é o início das 

etapas anteriores, repetidas a cada três meses.  
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Figura 13 - Etapas de execução do CEAF 

 

 

        Fonte: BRASIL (2019b) 

 

Essas etapas devem obedecer aos critérios de diagnóstico, indicação de 

tratamento, inclusão e exclusão de pacientes, esquemas terapêuticos, monitoramento, 

acompanhamento e demais parâmetros contidos nos PCDTs estabelecidos pelo MS, de 

abrangência nacional. Desse modo, 

 

os PCDT, além de definirem as linhas de cuidado, indicam também a 

melhor abordagem terapêutica em cada situação, com base nas 

melhores evidências disponíveis, o que faz com que essa ferramenta 

assuma um papel primordial para a orientação do acesso aos 

medicamentos no Ceaf. Isso torna o processo mais transparente aos 

usuários e também para aqueles que operacionalizam o SUS, 

contribuindo sobremaneira para o uso racional de medicamentos 

(BRASIL, 2018, p. 17). 

 

Para tato, no CEAF a estruturação normativa é responsabilidade do MS, além de 

algumas etapas, como aquisição centralizada de certos medicamentos (grupo 1A). 

Porém, a operacionalização ocorre no nível estadual, isto é, executada somente em 

estabelecimentos de saúde vinculados às unidades públicas designadas pelos gestores 

estaduais de saúde, podendo ser descentralizadas junto à rede de serviços públicos dos 

Municípios mediante pactuação entre os gestores estaduais e municipais de saúde para 

as etapas de solicitação, dispensação e renovação da continuidade do tratamento; as 

demais etapas são exclusivas da gestão estadual. Para tanto, as SES devem manter os 

Municípios informados sobre a sistemática de execução deste Componente e os critérios 

de acesso aos medicamentos. 

A execução dessa política apresenta importantes variações regionais, tendo em 



119 
 

vista a adesão gradativa dos estados, além do tamanho e complexidade da rede de 

serviços de saúde dos diversos estados (BRASIL, 2010). Dentre as variações regionais 

que impactam na complexidade de acesso dos usuários, tem-se: variações na 

interpretação dos PCDTs; tempo de análise para inclusão do usuário; variações quanto à 

relação dos medicamentos ofertados, considerando as diferenças nos perfis 

epidemiológicos; infraestrutura de atendimento em que a oferta e a organização dos 

serviço contrastam com os requisitos estabelecidos nos PCDTs; organização da gestão 

da AF; forma e conteúdo da disponibilização de informações e de orientações para a 

política, dentre outros. 

Assim, diferentemente dos outros componentes da AF, o CEAF apresenta 

especificidade operacional de acesso e manutenção dos usuários no recebimento dos 

medicamentos e acompanhamento farmacoterapêutico e, como apresentamos, 

geralmente doenças crônicas, graves e de elevado custo do tratamento. 

  Dada suas especificidades operacionais, especificamente de acesso e de 

manutenção dos usuários no recebimento dos medicamentos e no acompanhamento 

farmacoterapêutico, diferentemente dos outros componentes, o CEAF se torna bastante 

complexo e, muitas vezes considerado pelos profissionais e usuários como 

“burocrático”. O aspecto da burocracia vinculada aos processos de AF, especialmente 

do CEAF, foi identificado como um dos principais problemas na “Primeira Oficina para 

Avaliação Global da AF na Saúde Pública do Brasil”, realizada com gestores e 

trabalhadores do SUS, pelo MS em 2018 (BRASIL, 2018).  

  Dentre diversos aspectos avaliados, a burocracia foi ressaltada nas categorias 

“informação e monitoramento” e “burocratização dos serviços de AF”. Como 

apontamento ao MS, concluem que os fluxos e as normas de acesso ao CEAF, precisam 

ser “flexibilizadas ou otimizadas”. Em outro aspecto avaliado, “infraestrutura”, foi 

destacada a fragmentação da AF e seus serviços, que, ao seguir a lógica dos 

componentes, dificulta a definição de um modelo. “Faltam modelos flexíveis para as 

diferentes realidades regionais” (BRASIL, 2018, pp. 46, 48).  

  Nos cabe chamar atenção que devido a suas características anteriormente 

descritas, para o CEAF, faz-se necessário maior controle sobre todas as etapas, 

ocasionando em complexidade operacional das etapas estabelecidas. Desse modo, o 

desconhecimento ou fragilidades gestoras e operacionais sobre as mesmas pode levar a 

dificuldades de acesso, traduzidas em barreiras ao usuário.   

Para melhor compreensão das barreiras de acesso existentes para o CEAF, a 
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seguir apresentamos as características dessa política a partir das 4 dimensões de acesso 

do modelo estabelecido pela WHO e MSH (2000): disponibilidade; acessibilidade 

geográfica; aceitabilidade e poder de compra (WHO; MSH, 2000). Dada as dimensões 

apresentadas, temos: 

A disponibilidade envolve a relação entre tipo, abrangência, qualidade e 

quantidade dos serviços de saúde prestados. Isto é, está relacionada com a 

disponibilidade material (presença física de serviços, equipamentos e recursos 

humanos), e configura como a mais importante dimensão do acesso, ainda que sua 

exclusiva disponibilização não seja determinante para a garantia do mesmo. Conforme 

apresentado, a oferta do tratamento medicamentoso pelo CEAF enquanto política 

pública encontra-se disponível com arcabouço legal e estrutura em funcionamento entre 

os níveis federal e estaduais.  

A acessibilidade geográfica está relacionada com a distância e o grau de 

dificuldade/facilidade para locomoção do usuário às unidades de atendimento. 

Conforme já explorado, a centralização do serviço nos estados, implica, em geral, em 

concentração das farmácias nas capitais ou em grandes centros, havendo, no geral, 

limitações de acesso geográfico para usuários fora do eixo dos grandes centros. 

 A aceitabilidade, terceira dimensão do acesso à saúde, está relacionada com a 

natureza dos serviços prestados e percepção dos serviços pelos indivíduos e 

comunidades, influenciada por aspectos culturais e educacionais. Cada vez mais 

presente, as pesquisas de satisfação de usuários do SUS, está diretamente relacionada 

aos aspectos de participação social, que é um dos princípios do SUS, traduz a percepção 

dos usuários ao sistema. Pesquisa realizada em 201134 aponta variações regionais de 

percepção de qualidade, com melhores resultados para a região sul e sudeste. De forma 

geral, 36,16% avaliaram o SUS como “bom” e “muito bom”, 34,04% avaliaram como 

regular e 28,64% como “ruim” ou “muito ruim”. A procura por medicamentos foi o 

segundo atendimento mais procurado (52,74%), perdendo apenas para consultas 

médicas (78,66%), dentre diversas categorias de serviços. Dos 61,59% pacientes que 

conseguiram medicação pelo SUS, 56,75% buscaram na Unidade Básica de Saúde (por 

                                            
34 O MS, por meio do seu Departamento de Ouvidoria Geral do SUS, realizou em 2011, a “Pesquisa de 

satisfação com cidadãos usuários e não usuários do SUS”, para avaliar o grau de satisfação dos usuários 

do SUS. Nesta, foram analisados os aspectos de acesso e de qualidade percebida na atenção à saúde e/ou 

urgência e emergência, a partir de inquérito amostral em todas as regiões do país. 9,88% dos pacientes 

não receberam a medicação, embora prescrito pelo médico. Chama atenção a pesquisa, que este 

percentual que não recebeu a medicação é expressivo, ao se considerar o número total de participantes 

(26.662 entrevistas realizadas) (BRASIL, 2011). 
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se tratar de pesquisa com foco na atenção básica) e 7,41% buscaram no Programa 

Farmácia Popular. A pesquisa expressa as diferenças existentes regionalmente no país, e 

nas características sócio-econômico-culturais (BRASIL, 2011). Essas diferenças 

revelam importantes aspectos do uso dos serviços e acesso à saúde e também da 

informação pela sociedade brasileira, conforme descrito na reflexão de Araújo (2004):  

 

Há desigualdade de condições também no consumo, território onde 

finalmente se concretiza a hegemonia. O que se consome, de que 

forma, o uso possível das informações e do conhecimento, tudo isto é 

diferenciado de acordo com os contextos e lugares de interlocução. 

Localiza-se aí a questão do acesso a outras fontes de informação, tão 

cara ao movimento da democratização da comunicação e de setores 

específicos, como o da saúde coletiva (ARAÚJO, 2004, p.172).  

 

 A quarta dimensão, o poder de compra refere-se à relação entre custo de 

utilização dos serviços de saúde e capacidade de pagamento dos indivíduos. No Brasil, a 

barreira financeira é expressiva.  Os dados do último Censo, realizado pelo IBGE em 

2000, apontam que cerca de 60% dos trabalhadores brasileiros têm renda de até dois 

salários mínimos e, portanto, não dispõem de condições de meios para fazer uso dos 

medicamentos essenciais à sua saúde, dependendo inteiramente dos programas 

governamentais do SUS, somados à baixa e desigual cobertura de planos de saúde, 

conforme já abordado, em que se observa escala decrescente de cobertura a partir de 

2013. Ainda, é abissal a diferença da cobertura dos planos regionalmente, com variação 

de 20% a 30% de cobertura para as regiões sul e sudeste, e de 5% a 20% para as demais 

regiões (ANS, 2020). Conforme Garcia et al. (2013) o peso dos gastos com 

medicamentos sobre a renda familiar recai proporcionalmente de forma maior na 

população com “condições de vida mais difíceis”, em relação às famílias de melhor 

condição financeira (GARCIA et al., 2013, p. 41), o que pode incorrer nos chamados 

“gastos catastróficos” abordado anteriormente (SANTOS, 2015). Para os autores, assim 

como na nossa visão, esses dados reforçam a importância dos programas de assistência 

farmacêutica do SUS: 

 

A partir dos resultados da POF e do fato de estudos realizados com a 

PNAD (Ipea, 2011) terem mostrado que metade da população 

brasileira recebeu gratuitamente os medicamentos receitados, há 

indicações de que os programas de assistência farmacêutica do SUS 

são a única forma de acesso a medicamentos de largas parcelas da 

população brasileira, principalmente aquela de menor renda. Dessa 

maneira, existe um grande potencial para que as políticas públicas de 
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assistência farmacêutica tenham um impacto redistributivo 

importante.” (GARCIA et al., 2013, p. 44).  

 

Essa condição é agravada pela característica de que os gastos com saúde em 

geral, e principalmente medicamentos, são condicionados pelo estado de saúde do 

paciente, independente, muitas vezes, da sua condição socioeconômica. É o que se 

chama de inelasticidade dos gastos, ou seja, não há amplo poder de escolha na 

realização ou não do gasto, uma vez que a condição de agravo ocorre 

independentemente da vontade e necessita ser solucionado.  

A partir dessa análise, podemos identificar a presença das principais dimensões 

do acesso para fomento às políticas de medicamentos estabelecidas pela OMS (WHO; 

MSH, 2000).  A complexidade da efetivação do acesso a medicamentos, como 

discutimos, envolve uma rede de atores públicos e privados e que desempenham 

diferentes papéis em função do contexto econômico, político e social. Inserido nesse 

contexto temos o usuário, sujeito único, com as inúmeras características individuais: 

crenças, conhecimento prévio, nível educacional e preferências em relação ao cuidado 

com a saúde (ÁLVARES et al., 2015, p. 139). 

Contudo, o referido modelo não abarca integralmente a complexidade do sistema 

e das características dos usuários. Temos cada vez mais a necessidade de modelo mais 

abrangente e que considere as especificidades, capacidades e variedade dos usuários das 

políticas públicas. Podemos apontar como ponto crítico ao modelo, a ausência dos 

aspectos informacionais ou ações específicas voltadas para a ampliação do acesso por 

meio de políticas que atendam o preceito constitucional de direito ao acesso à 

informação, que dado a variedade de atores são de fundamental importância para a 

consolidação das políticas públicas de medicamentos. O componente informacional ao 

ser alçado enquanto um dos elementos críticos para o acesso tende a contribuir, 

conjuntamente com os demais elementos, para a superação dos desafios e barreiras à 

política de medicamentos. Consequentemente, a efetivação da política de assistência 

farmacêutica só poderá ser alcançada com o adequado acesso de quem a necessita, e no 

tempo oportuno. 

Assim sendo, a informação é um elemento essencial que perpassa as demais 

dimensões, ampliando as possibilidades e uso das políticas públicas, ao favorecer a 

redução do grau de assimetria informacional sobre e para as políticas públicas entre os 

atores envolvidos (usuário, profissional de saúde e corpo técnico/gestão da política). 

Esse aspecto pode impactar diretamente sobre o efetivo acesso, especialmente no caso 
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da política do CEAF dada todas as características intrínsecas apresentadas.   

Essa relação de assimetria se constitui num dos desafios para a promoção da 

saúde, na qual se busca o “estabelecimento de uma relação simétrica entre os 

profissionais e os grupos sociais que fomentem a participação social em saúde” 

(MARTÍNEZ-HERNÁEZ, 2010, p. 5). A existência de problemas no fluxo de 

informação e comunicação no CEAF já foram identificadas em pesquisas, como em 

Rover et. al (2016), em que o problema do fluxo informacional é referido tanto pelos 

profissionais, especialmente médicos, quanto pelos pacientes, em que “o usuário acaba 

sendo a ponte entre os serviços, é fonte de informação, pois não existem, na realidade, 

uma rede de serviços e um fluxo estabelecido de informações” (ROVER et al., 2016, p. 

700). Desse modo, “a falta de comunicação leva ao desconhecimento sobre o 

funcionamento do componente, o que inviabiliza o uso adequado dos mecanismos 

existentes, comprometendo, por exemplo, a disponibilidade oportuna dos 

medicamentos.”  

Outro fator de relevância para o país, conforme vimos discutindo, é que “o nível 

de informação em geral, o qual está relacionado com o nível educacional dos 

indivíduos, determina, de forma significativa, o acesso individual aos recursos sociais e, 

portanto, aos cuidados com a saúde” (SANCHEZ; CICONELLI, 2012, p. 266). Já na 8ª 

Conferência Nacional de Saúde (1986), Sérgio Arouca apontava essa questão: 

 

[...] cabe a nós, profissionais, técnicos, associados com a sociedade 

brasileira. Não divorciados. Nós temos que romper o muro e o fosso 

do setor saúde e abrir canais de comunicação com a sociedade 

brasileira. Inclusive aprender a falar com ela. Nós temos que começar 

a transformar a nossa linguagem e a mudar o nosso ouvido. Para que, 

quando a sociedade de bairro ou sindicato fale, a gente entenda. E 

quando a gente consiga falar que é importante acabar com as doenças 

transmissíveis nesse país, isso possa ser dito de uma forma simples e 

objetiva para que o nosso povo entenda (AROUCA, 1986). 

 

Para que se tenha a compreensão de cada uma das dimensões do acesso, é 

imprescindível que se disponha da informação, que se dá pelo processo de comunicação 

entre o sistema de saúde e o indivíduo (SANCHEZ; CICONELLI, 2012). Para tanto, 

importa estudar de modo sistemático a forma do poder público federal e estadual 

disponibilizam as informações sobre e para o acesso à política pública de 

medicamentos, como instrumento de promoção da saúde, visando uma melhor 

eficiência da política pública de AF, para cumprimento da política de governo 
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eletrônico orientada ao cidadão, priorizando os aspectos que possam contribuir para a 

disponibilização eficiente e efetiva de serviços por meio eletrônico, que passamos a 

abordar no capítulo seguinte.  
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4. SOCIEDADE, POLÍTICAS PÚBLICAS E INTERNET 

 

Uma vez que a concretização do acesso às políticas públicas faz parte de uma 

imbricada  rede35 sócio-política, abordaremos a seguir 5 de suas dimensões, quais 

sejam: (1) os aspectos do direito à informação; (2) da democratização do acesso à 

informação; (3) das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs; (4) da política 

do governo eletrônico no país e (5) das políticas de acesso aberto (Lei de Acesso à 

Informação), dado as características do nível sócio econômico educacional do país.  

O objetivo desse capítulo é demonstrar a importância do elemento informacional 

para as políticas públicas em geral, sobretudo para as políticas públicas de saúde e de 

medicamentos, a partir da reconfiguração da sociedade da informação, dos avanços das 

TICs, e da implementação da política de eGOV, haja vista a presença de assimetrias e 

desigualdades no acesso aos serviços de saúde, conforme abordado anteriormente. 

 

4.1 Direito à informação e a sociedade informacional 

 

O direito à informação, assim como o direito à saúde, possui arcabouço formal 

que o inscreve e o constitui como um direito legalmente estabelecido, tendo 

acompanhado as modificações tecnológicas. O direito à informação está previsto na 

Constituição Federal de 1988, que apresenta em seu art. 5º que “todos têm direito a 

receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular ou de interesse 

coletivo ou geral, ressalvadas aquelas consideradas sigilosas e imprescindíveis à 

segurança da sociedade e do Estado” (BRASIL, 1988).  

Segundo Mendel (2009) e Perlingeiro et al. (2016), o direito à informação situa-

se como um direito civil, um direito político e um direito social e, em posse de órgãos 

de governo constitui um direito humano fundamental, garantido pelo direito 

internacional (MENDEL, 2009; PERLINGEIRO et al., 2016).  

Para Dallari (2005), os direitos humanos dizem respeito às necessidades 

essenciais da pessoa humana e são considerados fundamentais, pois sem eles o 

                                            
35 “Do entendimento da duplicidade (explicação e desenvolvimento) da relação entre ciência e tecnologia 

argumenta-se que ambas têm uma necessária inserção nos processos e valores sociais. Ao mesmo tempo 

em que é influenciada pelos processos sociais, a ciência influencia a sociedade, caracterizando o que 

Granovetter chama de imbricação (embeddedness) de uma esfera da vida social compreendida como 

autônoma – a ciência – na sociedade. A força desse padrão de racionalidade, configurado na relação 

ciência e tecnologia, é exatamente o laço entre os valores sociais e os respectivos valores cognitivos 

produzidos por essa forma de conhecimento” (SCHOR, 2007, p. 337). 
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indivíduo não é capaz de se desenvolver e participar plenamente da vida (DALLARI, 

2005). A perspectiva de cidadania dada nos termos dos direitos sociais, dos direitos 

humanos e dos direitos básicos do ser humano está associada à efetividade desses 

direitos através da construção participativa e dinâmica do espaço público. Tornando, 

portanto, o espaço público como condição essencial para a construção da cidadania e a 

efetivação dos direitos (HELENA; BONILLA, 2011).  

Dallari (2005), esclarece ainda que “o primeiro passo para se chegar a plena 

proteção dos direitos é informar e conscientizar as pessoas sobre a existência de seus 

direitos”, lhes possibilitando a capacidade de conhecimento e defesa. De forma que, 

“um direito só existe realmente quando pode ser usado” (DALLARI, 2005, p. 96): 

 

o direito de acesso à informação é o princípio básico que norteia e 

fundamenta a geração e o conhecimento de outros direitos. Com 

efeito, quando alguém não sabe que tem um direito ou dispõe apenas 

de informações vagas e imprecisas sobre ele, é pouco provável que 

venha a tomar alguma atitude em defesa desse direito ou que vise à 

sua aplicação prática. É preciso, portanto, que haja a mais ampla e 

insistente divulgação dos direitos, sobretudo daqueles que são 

fundamentais ou que se tornam muito importantes em determinado 

momento, para que o maior número possível de pessoas tome 

conhecimento deles (DALLARI, 2005, p. 97).  

Sob esse aspecto, o direito à informação tende a agir como um “escudo” que 

protege a efetivação dos demais direitos. Mendel (2009) apresenta ainda: 

 

A informação é um fundamento essencial da democracia em todos os 

níveis. Em sentido mais genérico, a democracia gira em torno da 

capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da tomada de 

decisões que os afeta. [...] A participação efetiva em todos esses níveis 

depende, de maneira razoavelmente óbvia, do acesso à informação, 

inclusive de informações mantidas por órgãos públicos. [...] O direito 

à informação também pode ajudar a assegurar uma arena participativa 

mais equilibrada (MENDEL, 2009, p. 4). 

 

Por isso, além do acesso à informação, o indivíduo deve possuir a capacidade de 

interpretar os dados informacionais, pois “o exercício de tal direito, está condicionado 

às possibilidades de efetivo acesso à capacidade de entendimento da informação” 

(SILVEIRA, 2001, p. 87). 

Na acepção de Nusdeo Lopes (1998) sobre os meios de comunicação e as 

políticas públicas, antes mesmo da difusão da internet no país, 

 
a dimensão do direito à informação que aqui se pretende evidenciar 
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decorre da relevância assumida pelos meios de comunicação de massa 

e sua função pública na sociedade atual: o direito de toda a sociedade 

em ser bem informada, de forma ampla e diversa, de modo a propiciar 

a formação e consciência política, social, cultural dos indivíduos livre 

e isonomicamente, garantindo a todos o acesso aos meios de 

comunicação de massa para que possam receber e transmitir 

pensamentos e opiniões, com vistas a assegurar também o pluralismo 

político e social definidores de uma sociedade democrática (LOPES, 

1998, p. 190). 

 

 

Assim como os avanços tecnológicos no campo das ciências da saúde, as 

transformações no campo da informação e da informática, com a adoção intensiva das 

tecnologias digitais, tem produzido modificações nas relações sociais decorrentes da 

inclusão digital. A sociedade atual, mais do que nunca, tem no acesso à informação 

novas possibilidades, com importantes implicações culturais, políticas, econômicas e 

sociais. Vivemos em uma época reconhecida como “Sociedade da informação”36 dada a 

intensa e veloz produção informacional, aliada ao desenvolvimento e utilização de 

serviços avançados de computação, comunicação e informação e de suas aplicações na 

sociedade que assume valores sociais e econômicos fundamentais (TAKAHASHI, 

2000, p. 3).  

A nova configuração da sociedade da informação se deu fundamentalmente da 

aproximação da convergência da base tecnológica (computação, informática e suas 

aplicações), as comunicações (transmissão e recepção de dados, voz, imagens etc.) e os 

conteúdos (textos, livros, filmes, pinturas, fotografias, música etc.), possibilitados pela 

dinâmica da indústria, com redução de preços das tecnologias e, o crescimento da 

Internet, conforme ilustrado na Figura 14 (TAKAHASHI, 2000, p. 4). Essa 

convergência apresenta impactante dimensão social pelo elevado potencial de promover 

a integração, ao reduzir as distâncias entre pessoas e aumentar o nível de informação.  

 

 

 

 

 

 

 

                                            
36 O conceito de Sociedade da Informação surgiu nos trabalhos de Alain Touraine (1969) e Daniel Bell 

(1973) sobre as influências dos avanços tecnológicos nas relações de poder, estabelecendo a informação 

como ponto central da sociedade contemporânea (GOUVEIA, 2004; MATTELART, 2001). 
 



128 
 

Figura 14 - Convergências na sociedade da informação 

 

 

                         Fonte: TAKAHASHI (2000, p. 5). 

 

Manuel Castells (2002) identifica a nova estrutura social da Era da Informação 

de “sociedade em rede”, dado sua constituição “de redes de produção, poder e 

experiência, que constroem a cultura da virtualidade nos fluxos globais os quais, por sua 

vez, transcendem o tempo e o espaço” (CASTELLS, 2002). Neste contexto, o referido 

autor destaca os principais aspectos que conformam a base material da Sociedade da 

Informação (sociedade pós-industrial):  

i) A informação é a sua matéria-prima – de forma que “são tecnologias para 

agir sobre a informação” e não o contrário, o que diferencia esta nova era 

das revoluções tecnológicas anteriores;  

ii) Capacidade de penetração dos efeitos das novas tecnologias – refere-se 

ao poder de influência que os meios tecnológicos exercem na vida social, 

econômica e política da sociedade;  

iii) Lógica de redes – característica predominante desta nova sociedade, que 

se utilizam das recentes tecnologias da informação e facilita a interação 

entre as pessoas e contempla todos os tipos de processos e organizações;  

iv) Flexibilidade – refere-se às possibilidades de mobilidade das informações 

- reconfigurar, alterar e reorganizá-las;  

v) Convergência de tecnologias específicas para um sistema altamente 

integrado – lógica comum de produção da informação possibilitando 

contribuição e produção de conhecimento por todos usuários dado o 

contínuo processo de convergência entre os diferentes campos 

tecnológicos (CASTELLS, 2002). 
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Desse modo:  

O conhecimento tornou-se, hoje mais do que no passado, um dos 

principais fatores de superação de desigualdades, de agregação de 

valor, criação de emprego qualificado e de propagação do bem-estar. 

A nova situação tem reflexos no sistema econômico e político. A 

soberania e a autonomia dos países passam mundialmente por uma 

nova leitura, e sua manutenção - que é essencial - depende nitidamente 

do conhecimento, da educação e do desenvolvimento científico e 

tecnológico (TAKAHASHI, 2000, p. V).  

 

Embora esses sejam elementos pilares do mundo contemporâneo, na prática 

política atual do país vemos um descompasso nos investimentos, ações e projetos que 

indicam contingenciamento e redução do papel do Estado, sobretudo na educação, na 

ciência e tecnologia, para a consecução do desenvolvimento do país.  

A relevância do tema e a preocupação com as políticas públicas são expressas 

ainda de forma mais evidente, como exposto: 

 

Em um contexto globalizado, o volume de informações disponíveis 

nas redes passa a ser um indicador da capacidade de influenciar e de 

posicionar as populações no futuro da sociedade. Assim, a 

preservação da identidade nacional, na sociedade global, é decisiva 

para a capacitação em assuntos culturais, artísticos, científicos e 

tecnológicos, com suas claras dimensões econômicas. Portanto, 

questão estratégica nas políticas e programas de inserção na sociedade 

da informação é – além de cuidar do uso adequado das tecnologias – 

aumentar a quantidade e a qualidade de conteúdos nacionais que 

circulam nas redes eletrônicas e nas novas mídias (TAKAHASHI, 

2000, p. 8). 

 

Como podemos depreender, dentre as transformações que mais impactaram as 

relações sociais nos últimos tempos, certamente está o advento da internet - “um 

instrumento privilegiado para atuar, informar, recrutar, organizar, dominar e 

contradominar” (CASTELLS, 2003, p. 114).  

Castells (2003), ao refletir sobre a interação da internet, sociedade civil e o 

Estado dispõe que “as sociedades mudam através de conflitos e são administradas por 

políticos” (CASTELLS, 2003, p. 114) e, destaca dentre essas interações, os movimentos 

sociais e o processo político. Assim como na ação pública (LASCOUMES, 2012; 

LASCOUMES; LE GALÈS, 2012), Castells também questiona o papel puramente 

instrumental da Internet – enquanto instrumento de política pública e dispositivo 

técnico-social. O instrumento internet, que tem caracterizado as políticas públicas na 

contemporaneidade, orienta as relações entre a administração estatal e a sociedade civil. 
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A partir dessa nova configuração social, se dá a “transformação das regras do jogo 

político-social que acaba por afetar o próprio jogo — isto é, as formas e objetivos dos 

movimentos e dos atores políticos” (CASTELLS, 2003, p. 114).   

O autor dispõe ainda que a dimensão tecnológica possibilitou a transformação 

política e os processos democráticos na sociedade em rede, criando um espaço 

privilegiado para debates públicos e estratégias de exercício do poder. Desse modo, 

 

a série de mudanças paradigmáticas na sociedade da informação, a 

mudança do perfil da democracia e avanço das TICs, dentre outras 

coisas, tem favorecido ao cidadão comum a possibilidade de cobrar 

dos líderes os seus direitos, ampliando sua participação no processo 

decisório e, também como consequência o surgimento de novas 

demandas dirigidas ao Poder Público no que diz respeito ao seu 

próprio funcionamento (TAKAHASHI, 2000, p. 5).  

Assim, as TICs influenciam essas mudanças sendo denominadas por Castells 

como política informacional (CASTELLS, 1999, 2002). Para tanto, a participação 

efetiva dos cidadãos em todos os níveis está condicionada ao acesso à informação, 

inclusive de informações mantidas pelo governo (MENDEL, 2009). Nesta perspectiva, 

deve haver mecanismo e diretrizes que fomentem e mantenham os indivíduos 

informados acerca dos objetivos e decisões do governo.  

Visto que o acesso às tecnologias, a inclusão digital e a inclusão social de todos 

os brasileiros na nova sociedade estão inseridas em um complexo conjunto de fatores 

sociais, técnicos, humanos e econômicos, pressupõe para tanto, o compartilhamento de 

responsabilidades entre os três setores: governo, iniciativa privada e sociedade civil, 

(MACHADO; RIVERA, 2017, p. 606) implicando na interação de diversos atores 

sociais. 

A ação pública para a universalização de serviços para a cidadania, isto é, 

serviços que atendam às necessidades dos cidadãos promovidos especialmente pela 

administração pública, pressupõe aplicações das TICs nessa esfera administrativa. Os 

serviços públicos de grande alcance na sociedade envolvem ampla disseminação de 

informações, para que, desse modo, possam contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa, equânime, que respeite as diferenças sociais e que se paute pelo 

equilíbrio regional e “possibilite a efetiva participação social, sustentáculo da 

democracia política” (TAKAHASHI, 2000, p. 6). Para tanto, é importante que a 

administração pública por meio das TICs promova a criação de conteúdos que facilitem 

a vida do cidadão e, desse modo, simplifique a apropriação dos serviços de utilidade 
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pública ofertados pelos seus órgãos públicos e prestadores de serviços favorecendo o 

acesso à informação para a cidadania.  

Pellegrini (2002), infere que o acesso universal à informação deve ser parte do 

processo de definição de políticas de saúde orientadas à equidade (PELLEGRINI 

FILHO, 2002). Ainda, como elucidado por Guimarães e Silva (2011), “por ser evitáveis, 

injustas e desnecessárias, as inequidades em saúde são elementos susceptíveis de 

intervenção; em particular o acesso à informação emerge como uma dimensão 

importante para a equidade em saúde” (GUIMARÃES; SILVA, 2011).   

Com a modernização da administração pública e o processo participativo da 

sociedade na política, novos instrumentos foram incorporados na administração para 

melhor funcionalidade da gestão pública. Gradativamente tem-se estabelecido novas 

relações políticas e de reconhecimento de reivindicação de direitos pela sociedade ao 

Estado. Lascoumes e Le Gales (2012) apontam que a partir desses novos arranjos 

estabelece-se uma nova relação entre o direito à expressão política e o direito à 

informação (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012). Dada essa nova configuração, de 

convergência virtual dos serviços públicos no meio eletrônico novos conceitos 

emergem, como democracia digital, letramento digital, exclusão digital e 

empoderamento, que serão a seguir esclarecidos: 

Para Coleman e Blumler37 (2009), a Democracia Digital ou E-Democracia38 é 

usar as tecnologias para energizar a vida política e democrática da nação, buscando 

modernização constitucional, tomada de decisões descentralizadas, aumento da 

transparência e dos direitos dos cidadãos (COLEMAN; BLUMLER, 2009). De acordo 

com Wilson Gomes (2005), o conceito de democracia digital refere-se a uma 

democracia mais participativa que se apoia “nos dispositivos eletrônicos que conectam 

entre si os cidadãos e lhes facultam a possibilidade de intervir nos negócios públicos” 

(GOMES, 2005, p. 219). Mais recentemente, o autor a define como: 

 

Entendo por democracia digital qualquer forma de emprego de 

dispositivos (computadores, celulares, smartphones, palmtops, 

ipads...), aplicativos (programas) e ferramentas (fóruns, sites, redes 

sociais, medias sociais...) de tecnologias digitais de comunicação para 

suplementar, reforçar ou corrigir aspectos das práticas políticas e 

sociais do Estado e dos cidadãos em benefício do teor democrático da 

                                            
37 Coleman e Blumler37 (2009) descreveram o projeto original de 2002 de Democracia Digital 

implementado no Reino Unido (ARAÚJO et al., 2013). 
 
38 Os termos Democracia Digital, Democracia Eletrônica ou e-Democracia serão usados como sinônimos. 
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comunidade política (GOMES, 2011, p. 27-28).  

 

Riecken (2008) a entende como a participação do cidadão na governança, 

especialmente no que se refere à capacidade de transparência e de participação, no 

acompanhamento da escolha e uso dos recursos públicos e nos mecanismos de 

fiscalização (RIECKEN, 2008). 

Segundo Araújo et al. (2013), este conceito está associado à capacidade do 

cidadão de interagir com o governo via web, dando-lhe o poder social de intervir na 

gestão pública. Por isso, os autores ressaltam que a democracia eletrônica deve estar na 

pauta de prioridades do governo eletrônico. Assim, deve estar no universo do eGOV a 

preocupação com a dimensão da democracia eletrônica capaz de permitir que todo 

cidadão ao interagir com o governo via web possa exercer a sua capacidade participativa 

das mais diversas formas, seja acompanhada a gestão dos recursos do órgão, 

demandando serviços eletrônicos ao tempo que o gestor público concebe o ato 

democrático da expressão popular (...) (ARAÚJO et al., 2013, p. 74). Machado e Rivera 

(2017) apresentam a inclusão digital “entendida como ferramenta do exercício pleno da 

cidadania por meio do acesso e uso das tecnologias e da internet” (MACHADO; 

RIVERA, 2017, p. 604). 

As experiências de e-Democracia podem ser categorizadas39 contemplando seis 

grupos a saber: (I) Monitoramento de contas, obras e políticas; (II) Acompanhamento 

dos representantes; (III) Informação e educação para a cidadania; (IV) Expressão de 

reivindicação civil; (V) Participação; (VI) Deliberação e, Direitos e acesso à justiça. 

Pelas suas características essa pesquisa que realizamos se enquadra nas experiências de 

e-Democracia categorizadas na categoria III – “Informação e educação para a 

cidadania” que são as plataformas digitais que oferecem informações de forma 

acessível, facilitando a formação de valores para a cidadania, como leis, esclarecimentos 

das iniciativas ou mesmo do funcionamento de determinado instituto.  

Sobre democratização, ainda, 

pressupõem-se meios e condições de uso, acesso e indivíduos 

capacitados para tornarem-se usuários dos serviços da Internet. Deve-

se atuar na promoção da alfabetização digital, que proporcione a 

aquisição de habilidades básicas para o uso de computadores e da 

Internet, mas também que capacite as pessoas para a utilização dessas 

mídias em favor dos interesses e necessidades individuais e 

comunitários, com responsabilidade e senso de cidadania. Ampliação 

                                            
39 Essa categorização foi desenvolvida pelo grupo de pesquisa “Comunicação, Internet e Democracia” 

que realiza diversas pesquisas do campo no país, ligada à Universidade federal da Bahia (UFBA). 
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e melhoria da infra-estrutura de acesso até a formação do cidadão, 

para que este, informado e consciente, possa utilizar os serviços 

disponíveis na rede (TAKAHASHI, 2000, p. 31). 

 

Para tanto, estabelece Machado e Rivera (2017): 

Nesse ponto, o acesso igualitário e irrestrito à tecnologia e à internet 

demanda que ele venha acompanhado de educação e alfabetização 

digital para que se compreendam e se utilizem as informações e os 

conteúdos disponíveis nas plataformas digitais. A alfabetização (ou 

letramento) digital compreende as habilidades, conhecimentos e 

compreensão dos conteúdos na internet. Assim, a inclusão digital 

envolve um processo complexo e multifatorial, no qual intervêm 

fatores técnicos, sociais, culturais e intelectuais, que permitem a plena 

compreensão e uso das tecnologias e da internet. Portanto, o acesso às 

tecnologias, acompanhado do letramento digital, representa a base 

para o fortalecimento de estruturas comunitárias e de uma plena 

inclusão digital suscetível de incidir na sociedade” (MACHADO; 

RIVERA, 2017, pp. 605-606).  

 

 Desse modo, “ser letrado digitalmente é praticar as tecnologias digitais, 

respondendo ativamente seus diferentes propósitos, em diferentes contextos” 

(RIBEIRO, 2010, p. 67). Contudo, os pesquisadores da área salientam as diferenças da 

leitura realizada tradicionalmente (papel) da leitura em meios eletrônicos, em que “a 

 

leitura e a escrita no ciberespaço possuem características próprias. 

Imagens, sons, movimentos, letras e cores são aspectos presentes, no 

mesmo instante, em uma mesma página da web (...). Desse modo, os 

internautas precisam possuir uma participação ativa frente às 

informações encontradas. Informações que não só se materializam 

através de letras e palavras” (RIBEIRO, 2010, p. 68).  

 

Ribeiro destaca a organização do “hipertexto digital”, na qual “a informação é 

disponibilizada como um rizoma, permitindo diversos caminhos, sem um percurso 

definido, ultrapassando a linearidade e sequenciação”, requerendo formas de leitura e 

escrita próprias e específicas (RIBEIRO, 2010, p. 70). “As ferramentas (o computador, 

o teclado, os programas de interface), o suporte (a tela) e os dispositivos (meios 

eletrônicos) oferecem recursos técnicos que nos permitem comunicações e organizações 

e construções textuais, cuja arquitetura (hiper)textual é sui generis” (COSTA, 2005, p. 

103). 

Diferentemente da leitura “tradicional” em que o texto tem uma organização 

linear – sequência de páginas, nas hipermídias toma a forma de uma rede, cujas páginas 

se associam a muitas outras via (hiper)palavras, imagens, conectados eletronicamente, 
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com múltiplos percursos que se multiplicam na internet em todo tipo de sites, que 

possuem um suporte eletrônico e que podem ser lidos de diversas maneiras e por 

diversos caminhos (COSTA, 2005). Assim,  

 

A diferença entre o hipertexto, virtual, e o texto-papel não é o produto 

– o artefato empírico –, mas a construção textual, isto é, a textualidade 

de um e de outro, em que linearidade ou não-linearidade é o resultado 

de um princípio de construção textual”. (...) “A não-linearidade é, 

pois, inerente a esses sistemas tecnológicos que parecem exigir novas 

competências (meta)cognitivas: [(utilização ou leitura do teclado, 

escrever com o teclado, leitura de menus, de ícones, palavras-chave, 

aprender o “navegar-ler” etc.)], novas estratégias de navegação, de 

pesquisa de informação e de compreensão do escrito (COSTA, 2005, 

p. 114).  

 

Essa conformação torna o ambiente virtual de leitura mais complexo, o que 

requer dos usuários novas e maiores habilidades, como explica Costa (2005):  

 

Portanto, as novas hipermídias são mais exigentes que os antigos no 

que se refere ao ler e escrever, tanto pelas ferramentas técnicas que 

oferecem como pelas novas práticas de escrita e de informações ali 

presentes, e também pelos novos gêneros textuais, produtos desse 

novo espaço cibercultural. O computador oferece um espaço 

visualmente animado e complexo (...), frutos de novas motivações 

sociais (interação virtual), de novas circunstâncias de comunicação (a 

comunicação eletrônica) e de novas ferramentas de comunicação e de 

produção de textos (o computador, o celular) (COSTA, 2005, p. 113). 

 

Daí emerge o risco de exclusão digital ou "divisão digital", na acepção de 

Castells (2003), dada como a desigualdade de acesso à internet (GUIMARÃES; 

MEDEIROS, 2005, p. 3). Além da barreira ao acesso material aos recursos tecnológicos 

(Internet e TIC) - exclusão de primeira ordem (DEWAN & RIGGINS, 2005; 

BRANDTZÆG, HEIM, & KARAHASANOVI, 2011; NEMER, 2015; MOTA, 2016), 

apresentamos limitações nas competências e habilidades digitais para o uso efetivo 

desse recurso tecnológico. Assim, os chamados efeitos da exclusão digital de segunda 

ordem (HARGITTAI, 2002; VAN DIJK & HACKER, 2003; DEWAN & RIGGINS, 

2005;) contemplam o comportamento, as atitudes e motivação do usuário que utiliza o 

artefato tecnológico (ARAUJO; REINHARD, 2018; ARAUJO, 2019). 

Desse modo, a implementação de e-serviços “subestimando os fatores 

contextuais e as questões sociais e políticas de sua adoção (CORDELLA; BONINA, 

2012), e, “ao tratar os cidadãos como clientes, corre-se o risco de discriminar os 
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primeiros e falhar nos valores democráticos de imparcialidade e igualdade” 

(CORDELLA, 2007). “De fato, ser excluído dessas redes é sofrer uma das formas mais 

danosas de exclusão em nossa economia e em nossa cultura” (CASTELLS, 2003).  

Agregar valor aos serviços públicos digitais, “dar voz ao indivíduo e empoderá-

lo, por meio de ações práticas de abertura governamental e colaboração cidadã são 

caminhos para a efetividade da adoção de serviços digitais” (CGI.BR, 2018b, p. 77). 

 Neste aspecto, a melhoria dos fluxos de informação favorece as relações sociais, 

podendo-se sugerir que essa difusão de informações ao gerar conhecimento, vem 

empoderando o cidadão e afeta a sua qualidade de vida e a capacidade de tomar 

decisões, especialmente ao possibilitar o acesso aos serviços de saúde, sobretudo os 

serviços públicos de alto custo e complexidade. Destaca-se desse modo, o acesso à 

informação como determinante social da saúde e como direito do cidadão 

(GUIMARÃES; SILVA, 2011).  

De acordo com Carvalho e Gastaldo (2008), o conceito de empowerment – 

empoderamento, é um dos núcleos filosóficos e estratégias-chave para a Promoção da 

Saúde, que se constitui para políticas públicas de saúde mundial em importante modelo 

teórico-conceitual. O autor salienta a identificação de variações conceituais sobre 

empoderamento, que tem apresentado diferentes conotações de acordo com os 

interesses de disputa e saberes, e que por sua importância, apresenta impactos na 

condução estratégica das políticas. Os autores destacam dois sentidos principais de 

empoderamento – o psicológico e o social/comunitário. Desses, suscitam estratégias que 

“buscam fortalecer a autoestima e a capacidade de adaptação ao meio e que procuram 

desenvolver mecanismos de autoajuda e de solidariedade” (CARVALHO; 

GASTALDO, 2008, p. 2031). 

(...) somos de opinião de que o empoderamento social é uma 

categoria/estratégia que pode contribuir para a consolidação de 

políticas de saúde de caráter universal e equitativo – como é o caso do 

Sistema Único de Saúde no Brasil. Indo mais além, julgamos que esta 

noção contribui para a construção de políticas públicas e sociais que 

têm como objeto a intervenção sobre os múltiplos determinantes do 

processo saúde/doença (p.ex., salário digno, moradia, saneamento e 

acesso à educação). Ela se presta, igualmente, para a superação de 

estruturas institucionais e ideológicas que dão sustentação ao status 

quo” (CARVALHO; GASTALDO, 2008, p. 2037). 

 

A potencialidade do empoderamento, contudo, depende do contexto social o 

qual o sujeito está inserido, e ao mesmo tempo não é condição determinante, conforme 

disposto por Silva (2017): “Considerar os efeitos da Internet e, mais especificamente, da 
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informação on-line sobre saúde no empoderamento não pode prescindir de considerar os 

contextos nos quais a tecnologia e a informação por ela acessada são utilizadas e 

apropriadas” (SILVA, 2017, p. 142). De modo que,   

 

É importante considerar que o empoderamento relacionado a 

produção, acesso e compartilhamento de informações nas redes 

virtuais, assim como os resultados que esse empoderamento pode ter 

para indivíduos e coletividades, não são lineares e generalizados. 

Utilizar as redes virtuais e as informações que nela circulam pode 

contribuir para o empoderamento, mas não resulta diretamente nele. É 

o contexto onde elas são utilizadas e as condições e possibilidades que 

o caracterizam que afetam a ocorrência do empoderamento, 

estimulando-o, incrementando-o ou desfavorecendo-o (SILVA, 2017, 

p. 143). 

 

Silva (2017), ao realizar uma análise bibliográfica sobre os temas saúde, internet 

e empoderamento, identificou que diversos autores assumem que as informações que 

circulam na internet estabelecem “condições sociotécnicas que podem estimular ou 

incrementar o empoderamento de indivíduos e coletividades” (SILVA, 2017, pp. 140-

141). Esse fato é possível também pela possibilidade de interação e compartilhamento 

de informações entre indivíduos e grupos para que ampliem seus conhecimentos sobre 

direitos, acesso e políticas (SILVA, 2017, pp.140-141). Temos ainda, recentemente, 

observado um novo movimento conforme relatado por Garbin et. al (2008), no qual tem 

emergido um “novo ator na área da saúde”, o “paciente expert” que é aquele paciente, 

independente do segmento social, que por meio da internet, busca informações 

relacionadas à saúde e doença, como diagnósticos, medicamentos, tratamentos e custos.  

 

Portanto, percebe-se que, a incorporação da competência 

informacional no âmbito do governo eletrônico, consiste em 

mecanismo que pode ampliar o acesso à informação e o aprendizado e 

a socialização do conhecimento, a participação ativa do cidadão, 

aumentando os níveis de interação entre o Estado e o cidadão-usuário, 

conduzindo este último à emancipação (ALMEIDA, 2014, p. 78).  

 

Silva (2017) destaca que a contribuição para o empoderamento não é exclusivo 

de informações científicas apenas, englobando outras formas de informação. Desse 

modo, as informações geradas pelos órgãos oficiais para a promoção e acesso das 

políticas públicas devem ser do mesmo modo informativos, quanto promotores da 

autonomia cidadã na sua competência para percorrer os caminhos necessários à 

apropriação das políticas instituídas (SILVA, 2017). 
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Nessa concepção, diversas iniciativas na ação pública para atendimento ao 

cidadão podem e devem ser beneficiadas pelas TICs como a prestação de informações 

ligadas aos serviços públicos, a emissão de documentos e acompanhamento de 

processos administrativos, transparência e visibilidade nos atos governamentais, como 

no acompanhamento das licitações e compras públicas, acesso aos governantes, além da 

própria agilidade, responsividade e governança, ou seja, o aprimoramento da gestão 

pública e a promoção do acesso às políticas públicas, como os serviços de saúde e, 

dentre eles, o acesso aos medicamentos. Desse modo, o uso das TICs na administração 

pública caracteriza-se mais que um governo informatizado, mas um governo aberto e 

ágil para melhor atendimento das demandas da sociedade (CHAHIN et al., 2004), como 

apontado: 

Muitas vezes a relação entre governo e cidadãos é pouco investida, 

por isso há que se ter por parte do governo, políticas que garantam a 

inclusão digital e a democratização do acesso à informação e mais do 

que isso, é necessário implantar uma cultura digital na população. A 

era da informação não pode passar despercebida pelos menos 

favorecidos. Os cidadãos precisam aprender a buscar informações 

referentes à democracia pela Internet. (...) A informação e os meios 

estão disponíveis e sendo cada vez mais utilizados. Portanto, a 

inclusão digital deve ser vista como estratégica para construção e 

afirmação dos direitos dos cidadãos pela facilidade de acesso a eles 

(ROVER et al., 2013, pp. 167-168).  

 

Como descrito por Pinho (2008), os avanços da internet em associação às TICs 

possibilitam aplicações com efeitos ainda mais promissores no campo das políticas 

públicas: 

1. no setor público: melhoria nos processos governamentais, oferta 

de serviços de melhor qualidade e quantidade, possibilidade de 

uma maior transparência na prestação de informações das 

atividades do governo, facilitação da vida dos cidadãos, entre 

outros; 2. na sociedade: possibilidade de maior acesso às 

informações do Estado, maior grau de formação e articulação de 

grupos dentro da sociedade, possibilidade de maior cobrança de 

serviços, em qualidade e quantidade, ao setor público, bem como 

transparência nas ações deste (PINHOa, 2008, não paginado).  

 

Imperativo destacar que as desigualdades sociais, dado como um problema 

complexo, não podem ser atribuídas exclusivamente a uma única causa, ademais, as 

TICs, assim como o volume de informações disponibilizadas, não podem ser concebidas 

“nem como “panacéia” para os problemas de desigualdade, mas devem ser situadas 

como “uma das condições fundamentais da integração na vida social” (SORJ, 2003, p. 
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14).  

Por conseguinte, dada a complexidade dos sistemas e políticas públicas de 

saúde, reconhecemos que o acesso à informação como elemento não é suficiente, e não 

se pode hiperdimensionar a responsabilidade individual da manutenção ou agravamento 

das condições de saúde. Mas reconhecemos a importância do mesmo para que as 

políticas se tornem mais acessíveis à população em geral, sendo um elemento 

estruturante para as políticas de saúde, assim como para a política de AF.  

Cabe, portanto, ao poder público, a estruturação, o gerenciamento e a 

disponibilização adequada das informações para as suas políticas apropriada para os 

diferentes perfis que compõem a população brasileira. Disponibilizar informações é um 

caminho, mas apresentá-lo de forma adequada para compreensão da sociedade é muito 

além. “A oferta e a disponibilidade de informações atualizadas, compreensíveis e de 

fácil acesso aos cidadãos são práticas imprescindíveis para garantir o direito de acesso à 

informação de forma plena” (BRASIL, 2011).  “Contudo, os serviços ofertados ainda 

estão aquém do esperado. Grande parte deles não é completamente concluída no meio 

digital e ainda promove pouca participação cidadã” (CGI.BR, 2018b, p. 76). 

Desse modo, “a criação e manutenção de serviços equitativos e universais de 

atendimento ao cidadão contam-se entre as iniciativas prioritárias da ação pública” 

(SARDENBERG in TAKAHASHI, 2000, p. V), de fortalecimento do exercício da 

cidadania e do processo democrático. “Ao mesmo tempo, cabe ao sistema político 

promover políticas de inclusão social, para que o salto tecnológico tenha paralelo 

quantitativo e qualitativo nas dimensões humana, ética e econômica” (SARDENBERG 

in TAKAHASHI, 2000, p. V).  

Portanto, para dimensionarmos a amplitude de alcance das informações sobre e 

para as políticas públicas por via eletrônica, passamos a observar os dados referentes a 

oferta e demanda das tecnologias digitais no país. 

 

4.2 Sociedade brasileira e Internet: quão inclusivos somos? 

 

Não podemos, contudo, falar de serviços públicos ofertados por meio eletrônico, 

sem observar 2 importantes blocos de questões e que são condições necessárias para as 

políticas digitais – de um lado, os aspectos relacionados à oferta desses serviços pelos 

órgãos públicos, ou seja, a disponibilidade das TICs, especialmente o uso dos 
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instrumentos de ação pública - websites pelas estruturas de governo e, por outro, os 

aspectos relacionados à demanda, isto é, o acesso às tecnologias, e mais preocupante, a 

capacidade de uso das mesmas pela sociedade brasileira. Iniciamos, a seguir, 

apresentando os dados e características referentes à oferta dos serviços. 

Globalmente e de forma geral em todas as regiões, tem-se observado um 

progresso constante do governo eletrônico e da presença de serviços públicos on-line, 

que teve sua disponibilidade duplicada em todo o mundo, principalmente nos setores da 

saúde e educação. Essa informação decorre de pesquisas realizadas para avaliar o estado 

de Desenvolvimento de Governo Eletrônico (EGDI, 2018) dos 193 estados membros 

(ONU, 2018). De acordo com essa pesquisa40, que mede o índice geral de EGDI, o 

Brasil ocupa a 44ª posição (no ano de 2018), tendo saltado 7 posições em relação ao ano 

de 2016 (ocupava a posição 51). Tendo sido a oferta de serviços públicos digitais o 

principal motivo para o salto brasileiro no índice geral (THE ECONOMIST 

INTELLIGENCE UNIT, 2019). 

Em consonância com esse estudo, os dados da terceira edição da pesquisa Sobre 

o Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação no Setor Público Brasileiro - TIC 

Governo Eletrônico realizada em 2017, indicam que no Brasil é crescente a presença 

dos órgãos públicos brasileiros na Internet, apontando que 90% dos órgãos públicos 

federais e estaduais possuem website, chegando a 100% entre os federais. Já em relação 

às redes sociais, do total de órgãos públicos federais e estaduais, 77% afirmaram possuir 

perfil ou conta próprios em redes sociais, que são atualmente um importante meio para a 

divulgação de informações e interação com os cidadãos, e ampliação das práticas de 

governo aberto (CGI.BR, 2018b). 

Nos websites federais e estaduais41 (figuras 15 e 16) o serviço mais ofertado aos 

cidadãos foi o download de documentos e formulários (94%) (84%), seguido da 

                                            
40 A pesquisa realizada anualmente pela ONU sobre eGOV mede a eficácia do governo eletrônico na 

prestação de serviços públicos e identifica padrões no desenvolvimento e desempenho, assim como países 

e áreas onde o potencial das TIC e do eGOV ainda não foram plenamente explorados. Para a realização 

desta, foram avaliados portais nacionais de serviços públicos digitais e de participação social de cada 

governo, assim como os portais dos ministérios associados a cada serviço, quando aplicável, levando em 

conta aspectos como a facilidade para encontrar informações e serviços. Incorpora três importantes 

dimensões: i) a adequação da infraestrutura de telecomunicações, ii) a habilidade dos recursos humanos 

para promover e usar as TICs, e iii) a disponibilidade de serviços e conteúdo online. Em 2018 aponta 

evidências para um maior aproveitamento do potencial do eGOV e formas de como os governos podem 

usá-lo com as tecnologias de informação para construir sociedades sustentáveis e resilientes (ONU, 

2018). 

 
41 A referida pesquisa TIC apresenta dados referente aos municípios brasileiros. Contudo, por não fazer 

parte do recorte da nossa pesquisa, não abordaremos os dados referentes aos mesmos. 
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possiblidade de preenchimento e envio de formulários (84%) (53%), e a consulta a 

processos administrativos ou judiciais (72%) (45%), respectivamente. A oferta de 

realização de agendamentos para atividades como consultas, atendimentos e serviços 

ainda é muito baixa nos dois âmbitos de governo (46%) (31%), sendo que no âmbito 

estadual quase metade dele (29%) poderia fazê-lo uma vez que o serviço é 

disponibilizado presencialmente (resposta no gráfico “não”)42 (CGI.BR, 2018b). 

 

 

Figura 15 - Órgãos públicos federais, por tipo de serviço disponibilizado no website 

(2017) 
 

 

  
           
     Fonte:(CGI.BR, 2018, p. 130). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
42 Diferentemente de outros serviços, que por diferenças de atribuições dos órgãos federais e estaduais, 

algumas organizações investigadas podem não ofertar alguns serviços medidos na pesquisa, mesmo que 

presencialmente, conforme demonstram as figuras 15 e 16 (item de resposta “Não oferece esse serviço” - 

inexistência do serviço inclusive presencialmente) (CGI.BR, 2018a). 
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Figura 16 - Órgãos públicos estaduais, por tipo de serviço disponibilizado no 

website (2017) 

 

 

        Fonte:(CGI.BR, 2018, p. 130). 

 

Apesar da existência dos sites e da oferta de serviços online pelos órgãos 

públicos, seu uso pela população aparenta ainda apresentar importantes fragilidades. 

Dentre os serviços públicos mais procurados pelos cidadãos, apenas 44% e 25% são 

ofertados integramente pela internet pelos órgãos federais e estaduais respectivamente. 

Os motivos mais citados pelos órgãos estaduais para não prestar o serviço público mais 

procurado integralmente pela rede foram a impossibilidade de realizar o serviço 

inteiramente pela Internet (59%) e restrições legais (39%) (CGI.BR, 2018b, p. 29).  

Em relação à possibilidade de acesso de website pelo celular, 76% dos órgãos 

federais e 56% dos estaduais possuíam website adaptado para dispositivos móveis 

(CGI.BR, 2018b), que indica uma elevada proporção de páginas não adaptadas a esse 

tipo de dispositivo móvel que tem sido cada vez mais relevante, sobretudo pelo celular 

ter se tornado cada vez mais o principal instrumento de acesso à internet pela 

população, como apresentado mais à frente ao tratarmos das características da demanda 

(IBGE, 2010).  

“Portanto, ainda permanecem os desafios para a ampliação de canais de acesso 

aos serviços públicos, especialmente por meio de dispositivos móveis, bem como a 

digitalização dos serviços oferecidos pelos órgãos públicos federais e estaduais” 

(CGI.BR, 2018b, p. 132). 
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Com relação ao conteúdo disponibilizado nos websites de Estado, segundo 

Sampaio (2013), evidências levantadas em pesquisas realizadas por pesquisadores 

brasileiros (FUGINI; MAGGIOLINI; PAGAMICI, 2005; JAMBEIRO, 2008; 

MARQUES; MIOLA, 2007; PINHO, 2008) têm demonstrado a ênfase de características 

de publicidade, informação e provisão de informações, em seus diferentes níveis, de 

modo que “poucas [foram as] ferramentas digitais que permitiriam ou facilitariam a 

participação efetiva dos cidadãos na gerência da coisa pública, ou ainda, ferramentas 

que poderiam efetivamente empoderar (empower) o cidadão e permitir que o mesmo 

tenha mais capacidade de influenciar as decisões políticas” (SAMPAIO, 2013, p. 56-

57). Assim, “geralmente se diz que há muitos projetos e esforços na realização do 

governo eletrônico, mas pouco investimento na efetivação da Democracia Digital” 

(SAMPAIO, 2013, p. 57). E aponta a importância desses serviços: 

 

Os serviços on-line, materializados nos portais governamentais 

(federal, estadual e municipal) possuem o potencial de transformaram 

o cenário político e social, facilitando o acesso e a comunicação com o 

poder público, e criando novas possibilidades de interação, 

organização e mobilização social. O Estado é o principal ator dessa 

transformação política chamada eGOV e a TIC tem auxiliado a 

reinventar essa nova forma de governo. Portanto, o eGOV é um 

importante meio para o exercício da democracia descentralizada e 

uma nova modalidade de política governamental das democracias 

contemporâneas e posteriores. Hoje, os websites governamentais são o 

instrumento mais importante de defesa da ordem democrática no 

século XXI (Democracia Digital e Governo Eletrônico, 2013, p. 102). 

 

No contexto dos websites temos, antes mesmo da forma e conteúdo das 

informações prestadas, é primário que os cidadãos tenham conhecimento da oferta 

desses serviços virtualmente. “O acesso a um canal eletrônico se inicia com a ciência do 

cidadão acerca da possiblidade de receber, por via eletrônica, o serviço de que necessita. 

Por tudo isso, a divulgação é necessária” (TCU, 2015). A falta de conhecimento quanto 

a essa forma de prestação restringe seu acesso e utilização, e é apontada no “Guia para 

implantação da Carta de Serviços ao Cidadão”, elaborado pelo Ministério Público em 

2008, como uma das causas da restrita participação dos cidadãos na melhoria dos 

serviços oferecidos pelo setor público (TCU, 2015). 

Outro relevante aspecto para informações via TIC é a questão da disponibilidade 

e facilidade de encontrar essas informações, que muitas vezes se encontram escondidas 

nas páginas eletrônicas. Desta forma, ainda que disponível, o usuário sequer consegue 
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encontrar as informações que necessitam. Ocorre que a leitura nas páginas da internet 

por sua “organização interativa hipertextual” em que se dispõe de links (imbricações 

discursivas) são diferentes das do discurso tradicional linear, conforme apontado 

anteriormente, que por serem realizadas “via navegação instrumentalizada são bastante 

complexas, até labirínticas” (COSTA, 2005, p. 111). E, ainda que disponíveis e 

acessíveis materialmente, faz-se necessário que sejam acessíveis às diferentes 

necessidades da população, conforme refletem Cassimiro e Diós-Borges (2017) 

 

É consenso que vive-se em um ambiente cada vez mais complexo, 

seja pela dependência das tecnologias para o cotidiano da vida seja 

pela disponibilidade quase infinita de informações a que os indivíduos 

estão sujeitos. O paradoxo contemporâneo é que nem sempre as 

informações disponíveis encontram indivíduos capazes de entendê-las 

e traduzi-las em ações para benefícios próprios (CASSIMIRO; DIÓS-

BORGES, 2017). 

 

 

“Assim, mesmo com a disponibilização cada vez mais frequente de informações 

por meio da Internet, desafios sobre a qualidade desse acesso se tornam essenciais para 

a medição do direito aos dados públicos” (W3C BRASIL, 2009, p. 134).  

Pelo lado da demanda, em termos mundiais, o Brasil ocupa a 31° posição geral 

(de 100 países) em relação ao acesso à internet pela população, ficando atrás apenas do 

Chile entre os países da América Latina, de acordo com o The Inclusive Internet Index 

2019, índice de Internet Inclusiva, encomendado pelo Facebook e conduzido pela The 

Economist Intelligence Unit (THE ECONOMIST INTELLIGENCE UNIT, 2019).  

Temos um evidente crescimento no acesso individual e na quantidade de 

domicílios conectados à internet no país  (figura 17) - o número de usuários na 

população brasileira tem sido crescente nos últimos anos alcançando em 2017 67% de 

usuários com acesso, o que corresponde em números absolutos a 120,7 milhões de 

usuários de internet (utilizaram a internet há menos de 3 meses) (CGI.BR, 2018a). 

Apesar disso, ainda persistem as desigualdades regionais e socioeconômicas, com 

maiores percentuais de usuários conectados em áreas urbanas (71%) e nas classes A 

(96%) e B (89%), frente a percentuais ainda reduzidos entre domicílios de áreas rurais 

(44%) e classes DE (42%)”, como exposto na figura a seguir (CGI.BR, 2018a). 
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Figura 17 - Proporção de usuários de internet no Brasil 

 

.  

             Fonte: CGI.br – TIC Domicílios, 2017 (CGI.BR, 2018a). 

 

 

Em todas as regiões do país o acesso à internet é diretamente proporcional à 

renda, reforçando que o fator socioeconômico é um definidor de acesso (figura 18). O 

dado configura ainda entre os três principais motivos para a falta de internet nas 

residências: elevado preço (27%), falta de interesse (16%) e não saber usar (16%) 

(CGI.BR, 2018a). Considerando que cerca de 40,62% das famílias possuem renda 

domiciliar mensal de até 2 salários mínimos (IBGE, 2010) é expressiva a parcela da 

população excluída digitalmente apenas por limitação de acesso à tecnologia, sem 

considerar as habilidades de uso ou letramento. 
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Figura 18 - Domicílios com acesso à internet por regiões do país (2017) 

 

.  

 Fonte: CGI.Br – TIC Domicílios, 2017 (CGI.BR, 2018a). 

 

Associado à renda também está a capacidade de aquisição de bens duráveis, que 

modula a definição do dispositivo tecnológico de acesso à internet. A PNAD 2017 

aponta que apenas 46% dos domicílios possuem microcomputador ou tablet, contra 

96,7% das residências que possuem TV e 93,2% dos domicílios que dispõem de celular. 

Sob o aspecto individual, o percentual de pessoas (população brasileira com 10 anos ou 

mais) que têm celular foi de 81,9% na área urbana e, 55,8% em área rural, em 2017 

(IBGE, 2018). 

Por essa distribuição, o celular tem se tornado atualmente o principal dispositivo 

de acesso à internet, se consolidando como o principal equipamento para o acesso, 

especialmente para as “classes sociais mais baixas, de menor renda e residentes em 

áreas rurais”. De acordo com a ONU “esse perfil é justamente o dos principais usuários 

de serviços públicos de diversas áreas, como educação, saúde e assistência social” 

(CGI.BR, 2018a, p. 131). De 2016 para 2017, o percentual de pessoas que acessaram à 

Internet através do celular aumentou de 94,6% para 97,0% e a parcela que usou 

microcomputador para acessar à Internet caiu de 63,7% para 56,6% (IBGE, 2018). Essa 

disseminação “configura-se como uma oportunidade de interação mais ágil e frequente 

entre o poder público e os cidadãos na oferta de informações e serviços públicos por 

meio de dispositivos móveis”. “Nesse contexto, a garantia de informações e serviços 

acessíveis por dispositivos móveis poderia reduzir as barreiras de acesso a serviços 

governamentais e políticas públicas” (CGI.BR, 2018a, p. 131). 
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Embora a quantidade de pessoas que acessam a internet seja fundamental, “a 

influência das redes baseadas na Internet vai além do número de seus usuários: diz 

respeito também à qualidade do uso” (CASTELLS, 2003, p. 9), de forma a modular 

diversas atividades como as econômicas, sociais, políticas, dentre tantas outras.  

Como recorte para as políticas públicas, 64% dos usuários de internet no Brasil 

declararam ter utilizado Governo Eletrônico nos últimos 12 meses na pesquisa realizada 

no ano de 2017 (CGI.BR, 2018a). A série histórica dos dados referentes ao eGOV 

apontam para um crescimento do uso destes serviços. No entanto, esse crescimento 

ainda pode ser considerado pequeno frente ao potencial e importância dos mesmos para 

a sociedade e para ampliação das políticas públicas nos âmbitos municipais, estaduais e 

da união. De acordo com a ONU (2018),  as barreiras mais comuns à resiliência do 

governo eletrônico são a formação e acessibilidade insuficientes, assim como a carência 

da literacia digital (ONU, 2018, XXIV-XXV), o que parece indicar uma necessidade de 

maior alinhamento entre a demanda e a oferta destes serviços, assim como o 

estabelecimento de estratégias específicas para a redução de fatores limitantes da 

adoção. Assim como no acesso à internet, o uso do eGOV também apresenta 

distribuição de acesso desigual entre as regiões do país, apresentando os melhores 

resultados as regiões sudeste e centro-oeste e os piores nas regiões norte e nordeste, 

conforme a figura abaixo (figura 19).   

 

Figura 19 - Indivíduos que utilizaram o eGOV nos últimos 12 meses –  

 

 

 Fonte: CGI.Br – TIC Domicílios 2017 (CGI.BR, 2018a). 
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Dentre os tipos de serviços de eGOV mais procurados no ano de 2017, 21% 

refere-se à “saúde pública, como agendamento de consultas, remédios ou outros 

serviços do sistema público de saúde”, representando o maior crescimento por tipo de 

serviço em relação ao ano anterior (crescimento de 31,25%) (figura 20) (CGI.BR, 

2018a). 

 

Figura 20 - Proporção de usuários de internet por tipo de informações 

 
 

 
                   

         Fonte: CGI.br/NIC.br – TIC Domicílios 2017 (CGI.BR, 2018a). 

 

 

No Brasil, os dados nos têm demostrado um gradual crescimento do acesso às 

TIC em todo o país, e de forma não homogênea entre os estados, o que tende a acentuar 

as desigualdades já existentes, principalmente por parte de populações de mais baixa 

renda, a maioria, em nosso país, com o uso de um instrumento de ação pública que 

dispõe de elevados benefícios sociais. Se por um lado o “maior acesso à informação 

poderá conduzir a sociedades e relações sociais mais democráticas” (...) [por outro], 

também poderá gerar uma nova lógica de exclusão, acentuando as desigualdades e 

exclusões já existentes, tanto entre sociedades, como, no interior de cada uma, entre 

setores e regiões de maior e menor renda” (TAKAHASHI, 2000, p. 7).  

Desigualdades essas que não param de crescer, conforme recente estudo “A 

Escalada da Desigualdade”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV 

publicado em 2019. A pesquisa mostrou que a desigualdade de renda domiciliar per 
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capita do trabalho está aumentando há 17 trimestres consecutivos, ou seja,  4 anos 

(pico histórico), quando comparado ao mesmo mês do ano anterior (microdados 

atualizados até junho de 2019) (NERI, 2019, p. 3), tendo afetado negativamente 

especialmente aos jovens de 20 a 24 anos, que tiveram uma queda de renda do 

trabalho de 17% (a queda média para toda a população foi de 3%), a população 

negra (queda de renda de 8%); analfabetos, 15%; moradores do Norte e Nordeste do 

Brasil 13% e 7%, respectivamente (NERI, 2019, p. 10). 

Desse modo, “embora nos últimos anos tenha ocorrido uma grande expansão no 

número de internautas no Brasil, isso não tem sido suficiente para o uso qualificado das 

potencialidades geradas a partir das TIC” (CGI.BR, 2018a, p. 35). Resultados da PNAD 

suplemento TIC 20017 evidenciam que no Brasil, “pouco mais de um terço desses 

internautas (35%) possuem níveis de habilidades digitais restritos, implicando em uso 

esporádico desse recurso tecnológico e, portanto, reduzindo as chances desse usuário se 

aproveitar dos potenciais benefícios e oportunidades da Internet” (CGI.BR, 2018a, p. 

35). O principal fator de discriminação identificado é a classe social pertencente, “no 

qual membros das classes C e DE (de menor instrução) tendem a apresentar perfil de 

habilidades restritas e limitadas, enquanto membros das classes AB tendem a ter 

habilidades digitais amplas”. Para essa pesquisa são avaliadas seis dimensões distintas: 

comunicação, busca de informação, multimídia, educação e trabalho, criação e 

compartilhamento de conteúdo e downloads e, classifica os internautas brasileiros em 

quatro grupos de competências digitais (CGI.BR, 2018a, p. 38): 

(i) instrumentais - possuírem maiores níveis de habilidades relacionadas às 

atividades de busca de informação e educação e trabalho;  

(ii) interativas - maiores níveis de habilidades de criação de conteúdo e 

multimídia;  

(iii) limitadas - menor nível de habilidade digital; e  

(iv) amplas - apresentam o maior nível de habilidade digital, com maior 

concentração no grupo de habilidades limitadas.  

De modo semelhante, ao correlacionar o uso das tecnologias digitais com o nível 

de escolaridade, temos que apenas 45% dos usuários com nível de instrução do ensino 

fundamental usam eGOV, sendo de 85% o percentual dos que tem nível superior 

(BECKER, 2013, p.14).  
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No novo paradigma da sociedade da informação, a universalização dos serviços 

de informação e comunicação é condição necessária, ainda que não suficiente, para a 

inserção dos indivíduos como cidadãos (TAKAHASHI, 2000). 

Para que as novas oportunidades não acentuem as assimetrias existentes, ou 

provoquem novas a partir desse desenvolvimento das TIC e, desse modo se tornem 

fontes de novas formas de exclusão, é necessário que as mesmas estejam apropriadas à 

população que as utilizará. No caso do Brasil, essas ações não podem estar dissociadas 

das variações regionais, sociais e econômicas. Assim, as desigualdades existentes 

podem se aprofundar e o instrumento ter seu potencial restrito no momento em que 

“para o usuário com limitada competência analítica a Internet é um instrumento de 

informação, para o usuário com maior capacidade analítica e de aprendizado a Internet é 

um instrumento de conhecimento” (SORJ, 2003, p. 32). Para tanto, faz-se necessário 

ações específicas promotoras de competência dos usos das tecnologias informacionais, 

“para que o modelo ampliado de governo eletrônico não seja uma política de ficção, e 

sim uma realidade” (ALMEIDA, 2014, p. 73). Desse modo, a “competência 

informacional como uma construção social deve, por meio da dimensão política, 

viabilizar a participação efetiva de todos os cidadãos” (ALMEIDA, 2014, p. 73). 

 

O governo eletrônico como instrumento também de competência 

informacional, deve fomentar medidas que confrontem esses entraves 

a fim de retificar as disparidades existentes entre os cidadãos e 

potencializar o uso da tecnologia como ferramenta de participação 

democrática” (CGI.BR, 2018a, p. 136). 

 

Para tanto, impõe por parte do governo a adoção e emprego de meios e métodos 

digitais em todos os poderes (executivo, legislativo e judiciário) e nos diferentes níveis 

governamentais (municipal, estadual e federal). “Em relação à prestação de serviços 

públicos na forma eletrônica, seguindo a evolução tecnológica, a legislação aponta para 

que os entes públicos prestem serviços de atendimento ao cidadão de forma integrada, 

eficiente, simplificada e por múltiplos canais de acesso, inclusive remotos” (TCU, 2015, 

p. 2). Para a consecução desses objetivos foi criado o governo eletrônico ou “eGOV”.  

 

4.3 Informação e serviços públicos prestados eletronicamente – a política de eGOV 

no Brasil 
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O eGOV se caracteriza, essencialmente, pelo acesso via internet a informações e 

serviços oferecidos pelos governos, representando uma inovação tecnológica à ação 

pública, tendo no Brasil sua configuração inicial no ano 2000, como descrito na sessão 

seguinte. Desse modo, Governo Eletrônico pode ser definido como “a adoção e o uso 

das TIC na administração pública como, por exemplo, na prestação de serviços 

públicos. Refere-se à aplicação das tecnologias de informação e comunicação na 

administração pública e para prestação de informação e serviços públicos” (CUNHA, 

2010, p. 98).  

Mais recentemente, e como evolução da própria política do eGOV, passou a 

envolver outros aspectos, como a governança eletrônica, entendida como a "união dos 

cidadãos, pessoas-chave e representantes legais para participarem das comunidades, 

junto ao governo, por meios eletrônicos" (FERGUSON, 2002, p. 104). Guimarães e 

Medeiros (2005) destacam a governança eletrônica como um dos componentes da 

governança, que seria então, “o resultado da contribuição do eGOV para um contexto 

maior no qual o governo formula e implementa suas políticas com a participação da 

sociedade, considerando o papel das tecnologias de informação e comunicação e o 

ambiente regulatório que determina a atuação dos diversos atores” (GUIMARÃES; 

MEDEIROS, 2005, p. 2).  

Para a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

Governo Eletrônico é definido como o uso de novas tecnologias de informação e 

comunicação, particularmente da internet, para obter um governo melhor. Identifica o 

eGOV além da oferta de informações e serviços online, dispondo seu uso como um 

poderoso instrumento de transformação de estruturas, processos e cultura do governo, 

tornando-o mais eficiente, transparente e voltado para o cidadão, ao propiciar, por meio 

das TIC o estreitamento da relação governo-cidadão (OCDE, 2018). Apesar da base 

tecnológica, o conceito de governo eletrônico vai além desse aspecto, envolve, também, 

aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais (ARAKAKI, 2008). 

Segundo a ONU, Governo Eletrônico é a "utilização da internet e da web para 

ofertar informações e serviços governamentais aos cidadãos" (ONU, 2002, p. 1). A 

ONU (2017) identifica o governo eletrônico como um dos principais facilitadores da 

implementação da Agenda 2030 e das metas associadas aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONUBR, 2017). De acordo com o CGIBr “as 

tecnologias podem contribuir para todos os ODS em áreas como saúde [(ODS 3)] e 

educação [(ODS 4)] e em iniciativas de combate à pobreza, que são consideradas 
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estratégicas em todos os programas e ações do setor público” (W3C BRASIL, 2018b, p. 

120). Especificamente para a saúde, as TIC por meio do eGOV ao promover 

informações para as políticas públicas, podem efetivamente contribuir para o “acesso a 

medicamento para todos” (ODS 3.8 e 3.b). Além disso, o ODS 9 – Indústria, inovação e 

infraestrutura – indica objetivamente aumentar significativamente o acesso às TIC e a 

oferta do acesso universal e a preços acessíveis à Internet nos países menos 

desenvolvidos, até 2020 (ODS 9.c). 

 “As políticas e ações concebidas nas diversas esferas governamentais afetam 

profundamente a saúde da população e o processo de redução das desigualdades sociais, 

devendo ser desenvolvidas de forma integrada, pois a saúde das pessoas não é 

responsabilidade única do setor de saúde” (ONUBR, 2017, p. 47). Nesse sentido, o uso 

das TIC atua na direção de contribuir e estabelecer “sinergias intersetoriais” na 

implementação da Agenda 2030, visto que “na era dos ODS, a saúde ocupa um lugar de 

destaque e atua como importante contribuinte e beneficiário das políticas de 

desenvolvimento sustentável” (ONUBR, 2017, p. 47).  

 Para tanto, por meio da política do eGOV é possível o estabelecimento de 

diferentes relações que se dão fundamentalmente por cinco tipos de transações. Essas 

ocorrem pelas diferentes possibilidades de relacionamento do governo com os diversos 

atores, conforme representado na figura 21 (TAKAHASHI, 2000): 

 

Figura 21 - Relações entre governos, empresas e cidadãos 

 

 

       Fonte: Adaptado de Takahashi (2000, p. 18). 

 

G2G (Government to Government): Governo para Governo, quando se trata de 

uma relação intra ou inter-governos, isto é, dentro do mesmo nível - horizontalmente 
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(dentro do nível Federal) ou verticalmente, em níveis diferentes (entre o Governo 

Federal e um Governo Estadual);  

G2B/B2G (Government to Business/Business to Government): Governo para 

Empresa e Empresa para Governo, caracterizado por transações entre governos e 

pessoas jurídicas em seus vários papéis desempenhados (compras, contratações, 

licitações etc.); 

G2C/C2G (Government to Citizen/Citizen to Government): Governo para 

Cidadãos, o governo oferece informações e serviços pela Web aos seus cidadãos 

(prestação de serviços on-line, veiculação de informações em website de um órgão 

governamental, com acesso aberto); Cidadão para Governo, um termo mais recente, 

resultado da procura por mais níveis e oportunidades de participação e interação, com 

recebimento de informações da sociedade; 

A partir das possíveis relações estabelecidas acima, os serviços prestados 

eletronicamente podem ocorrer em diferentes graus de maturidade, isto é, a maturidade 

do serviço traduz em que medida o serviço é prestado de maneira “totalmente 

desmaterializada e completa” eletronicamente, sem o contato presencial. O eGOV 

brasileiro se pauta de três das quatro fases divulgadas no documento “Gartner’s Four 

Phases of EGOVernment Model” elaborado pelo Gartner Group em 2000, que pode ser 

(BAUM; DI MAIO, 2000):  

 Informação - Esta fase é caracterizada pela descrição das informações básicas 

necessárias para cada procedimento ou serviço tais como: onde obter, horário e 

local de funcionamento da instituição e pré-requisitos necessários. Geralmente 

são informações estáticas, básicas, limitadas e com propósito geral. Cada serviço 

é claramente identificado com a unidade da instituição que o executa;  

 Interação - Este estágio oferece a possibilidade de pesquisa, obtenção e 

submissão dos formulários necessários para a realização do procedimento em 

questão, além de links para outras informações relevantes. O modelo de 

prestação do serviço ainda é voltado à estrutura formal e os departamentos de 

governo são referenciados de acordo com o organograma;  

 Transação - O estágio de evolução tecnológica no nível transacional já permite a 

obtenção completa do serviço público de forma on-line. O serviço é totalmente 

realizado por meio eletrônico e está disponível 24 horas durante os 7 dias da 

semana (24x7). Além disso, a estrutura departamental por trás da prestação de 
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serviços deixa de ser percebida. Neste estágio os usuários podem conduzir, 

inclusive transações financeiras on-line. O foco desta fase é construir aplicações 

de auto-serviço e também usar a web como um complemento para outros canais 

de entrega.  

No âmbito do Governo Eletrônico do Estado brasileiro as diretrizes são pautadas 

para o atendimento de 3 ações principais: participação cidadã; melhoria do 

gerenciamento interno do Estado; e integração com parceiros e fornecedores, que têm se 

dado a partir da implantação da política no país e da sua implementação ao longo do 

tempo, a partir da configuração formal no âmbito federal, conforme vemos a seguir. 

 

4.3.1 Estruturação formal da política de Governo Eletrônico no Brasil 

 

O governo eletrônico no Brasil tem sua origem formal nos anos 2000. Por meio 

do Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000, foi instituído o Grupo de Trabalho 

Interministerial para examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas com 

as novas formas eletrônicas de interação, principalmente as TICs, para promoção do 

relacionamento entre a administração pública e a sociedade (BRASIL, 2000).  

A proposta da política de eGOV é apresentada no sentido de melhorar a 

eficiência das funções governamentais, aprimorar a qualidade da prestação de serviços 

públicos e da participação social por meio do acesso à informação. Busca, em tese, 

estimular a simplificação e a qualificação do acesso aos serviços, já existentes e de 

novos serviços, e informações prestadas nos sites e portais públicos, priorizando o 

cidadão e, desse modo, melhorar a governança pública (COMITÊ GESTOR DA 

INTERNET NO BRASIL. W3C BRASIL., 2009). Desde então, diversos instrumentos 

políticos, técnicos e de gestão vêm sendo elaborados para a organização e orientação no 

plano executivo federal do país que se relacionam com o papel democrático da 

administração pública no que tange à disponibilização de informações ou serviços 

públicos na esfera social e, com o avanço da internet e das TIC, também na esfera 

digital. Nesse sentido, destacamos as principais normativas e referenciais oficiais 

apresentados em ordem cronológica, conforme a linha da tempo apresentada abaixo 

(figura 22).  
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Figura 22 - Linha do tempo das realizações de eGOV no âmbito federal (2000 - 

2018) 

 

 

           Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados do Governo Federal (BRASIL, 2018). 

  

Sem a pretensão de fazer uma revisão de toda base estrutural ou legal acerca do 

tema, mas com a abrangência necessária para explicitarmos as evoluções da 

conformação política no país referente aos aspectos mais relevantes para a 

democratização da informação pela Administração Pública apresentamos, a seguir, os 

principais marcos da criação e estruturação do eGOV no país, a partir da criação do 

Grupo de Trabalho Interministerial (GTII) (Decreto Presidencial nº 3/2000) (BRASIL, 

2000), e demais políticas referentes.  

A partir dos resultados dos trabalhos realizados pelo GTII de diagnóstico das 

ações e serviços realizados eletronicamente no país, foi elaborado, no mesmo ano, o 

documento "Proposta de Política de Governo Eletrônico para o Poder Executivo 

Federal", tendo logo em seguida a publicação do  Decreto de 18 de Outubro de 2000, 

que cria o Comitê Executivo de Governo Eletrônico (CEGE), com o objetivo de 

formular políticas, estabelecer diretrizes, coordenar e articular as ações de implantação 

do Governo Eletrônico, a partir do diagnóstico realizado.  

https://www.governodigital.gov.br/documentos-e-arquivos/E15_90proposta_de_politica_de_governo_eletronico.pdf
https://www.governodigital.gov.br/documentos-e-arquivos/E15_90proposta_de_politica_de_governo_eletronico.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/DNN9067.htm
https://www.governodigital.gov.br/sobre-o-programa/estrutura-governo-eletronico/comite-executivo
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A formulação e a implementação da política de eGOV levou ao envolvimento de 

diversas outras ações e projetos, com destaque para o programa “Sociedade da 

Informação”, conduzido pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (Socinfo/MCT) 

devido a sua abrangência com ações voltadas para o fortalecimento da competitividade 

da economia e para ampliação do acesso da população aos benefícios gerados pelas 

TICs. Essas ações estão publicadas em documento denominado Livro Verde 

(TAKAHASHI, 2000), citado algumas vezes durante essa pesquisa.  

Em 2004 então é criado o Departamento de Governo Eletrônico (Decreto nº 

5.134, de 07 de julho) responsável por coordenar e articular a implantação de ações de 

eGOV no país de forma unificada e integrada, dentre outras ações. Nesse ano, ainda, foi 

desenvolvido o projeto de Indicadores e Métricas de Avaliação de e-Serviços - um 

conjunto de indicadores focados na avaliação da conveniência para o cidadão dos 

serviços eletrônicos prestados, considerando o seu nível de maturidade, facilidade de 

uso, comunicabilidade, multiplicidade de acesso, disponibilidade, acessibilidade, 

transparência e confiabilidade apresentado na metodologia dessa pesquisa (Indicadores 

e Métricas para avaliação de e-Serviços — Programa de Governo Eletrônico Brasileiro - 

Sítio Oficial, 2007). Esse projeto surge com o objetivo de avaliar a qualidade dos 

serviços públicos eletrônicos (internet) prestados pelas diversas esferas de governo, 

estruturado para fornecer informações que permitem a melhoria dos serviços já 

existentes e o alinhamento de novos serviços.  

Em 2005, houve o lançamento do Modelo de Acessibilidade de Governo 

Eletrônico (e-MAG), que recomenda a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da 

administração pública para o uso das pessoas com necessidades especiais. Em julho do 

mesmo ano foi publicado o Decreto nº 5.450/2005 que regulou as compras 

governamentais, tornando obrigatório na Administração Pública Federal o uso do 

pregão nas compras de bens e serviços comuns, e a publicação da Portaria normativa nº 

05 de 14 de Julho de 2005 que institucionaliza os Padrões de Interoperabilidade de 

Governo Eletrônico (e-PING).  

Em 2007 tem-se a publicação dos resultados da primeira pesquisa realizada de 

avaliação dos serviços de eGOV (2006) considerando os parâmetros da Metodologia de 

Indicadores e Métricas de Serviços de Governo Eletrônico.  

No ano de 2008, há a publicação dos Padrões Brasil eGOV - recomendações de 

boas práticas agrupadas em formato de cartilhas, com o objetivo de aprimorar a 

comunicação e o fornecimento de informações e serviços prestados por meios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5134.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5134.htm
http://../eixos-de-atuacao/gestao/indicadores-e-metricas-para-avaliacao-de-e-servicos
http://../eixos-de-atuacao/gestao/indicadores-e-metricas-para-avaliacao-de-e-servicos
https://www.governodigital.gov.br/eixos-de-atuacao/gestao/epwg-padroes-web-em-governo-eletronico
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eletrônicos pelos órgãos do Governo Federal, podendo destacar a Cartilha de 

usabilidade, disciplina que promove que as informações e serviços prestados contemple 

as expectativas e necessidades do cidadão e, dessa forma, consiga utilizar das 

informações e serviços de forma plena e satisfatória.  

A fim de simplificar o atendimento ao cidadão foi editado em 2009 o “Decreto 

Cidadão” - Decreto 6.932/2009. Trata-se de um documento intitulado “carta”, que tem 

por objetivo informar o cidadão dos serviços prestados pelo órgão ou entidade, das 

formas de acesso a esses serviços e que deve dispor de todos os serviços ofertados ao 

cidadão reunidos em único lugar. O normativo estabelece que os órgãos e entidades do 

Poder Executivo Federal que prestam serviços diretamente ao cidadão deverão elaborar 

e divulgar sua Carta de Serviços ao Cidadão, no âmbito de sua esfera de competência.  

Em 2010 são divulgados os resultados da primeira pesquisa TIC em parceria 

com o Instituto CETIC.br - Centro de Estudos sobre as Tecnologias de Informação e 

Comunicação que retrata o uso das TICs no país e na população brasileira, a partir 

de critérios quantitativos e qualitativos. Seu objetivo é produzir indicadores que possam 

auxiliar os órgãos públicos no planejamento de serviços de eGOV oferecidos à 

população, conforme alguns dados apresentados ao longo dessa pesquisa.  

Apenas em 2011 foi sancionado o primeiro instrumento formal em formato de 

lei, a Lei de Acesso à Informação, doravante LAI (Lei n° 12.527/2011), regulamentada 

no âmbito federal pelo Decreto nº 7.724/2012 - por ser o primeiro instrumento legal, e 

pela sua relevância, nos ateremos com mais detalhes (BRASIL, 2011). A LAI 

regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas, isto é, regula o 

acesso a dados públicos de caráter federal, estadual e municipal, com a finalidade de 

ofertar dados e informações para que a população possa acompanhar e, sobretudo, 

fiscalizar a gestão pública, atuando como instrumento de controle social. De acordo com 

o art. 1° e 2º a LAI deve ser cumprida por todos os órgãos e entidades da administração 

direta e indireta: i) os órgãos públicos integrantes da Administração Direta dos Poderes 

Executivo, Legislativo; ii) as autarquias; as fundações públicas; as empresas públicas e; 

iv) as sociedades de economia mista. Desse modo, possibilita, a qualquer cidadão, 

pessoa física ou jurídica, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades 

(BRASIL, 2011).  

A LAI estabelece ainda o papel do Estado de garantir o direito de acesso à 

informação, de forma ágil, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

Assegura ao cidadão, dentre outros, o direito de obter informação sobre atividades 
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exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas a sua política, organização e 

serviços. Para tanto, os procedimentos adotados a partir desta devem ser executados de 

acordo com os princípios básicos da administração pública e as seguintes diretrizes 

(artigo 3º): I) observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 

exceção; II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações; III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação; IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública; V - desenvolvimento do controle social da administração 

pública.  Seja por pleito individual, ou de forma mais ampla, por divulgação 

institucional, conforme artigo 8º “É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 

independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito 

de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 

ou custodiadas” (BRASIL, 2011, grifo nosso). Para tanto, os órgãos e as entidades 

públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, 

sendo obrigatória a divulgação em websites oficiais (internet) (art. 8º § 20).  

Cabe destacar, que conforme a LAI, o cidadão deve obter a informação que 

deseja de forma clara e fácil inclusive no que se refere à linguagem adotada, que deve 

ser acessível à população em geral, evitando siglas, jargões e termos técnicos etc. A 

simples disponibilização de informações, sem atendimento a esses preceitos, não 

favorece o acesso, não possibilitando, efetivamente, o exercício do controle social. Pela 

LAI o acesso à informação se torna a regra, sendo tratados como exceção apenas os 

dados sigilosos e informações pessoais, as quais poderão ter restrições de acesso. No 

Ministério da Saúde, o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), o qual versa sobre a 

aplicação da LAI, foi instituído pela Portaria nº 1.583/2012, e está ativo desde maio de 

2012, seja por meio eletrônico (preferencialmente) ou de forma presencial (MS, on-

line).  

Ainda, a LAI está entre as iniciativas de ampliação da transparência em 

consonância com o conceito de governo aberto (Open Government Partnership), que no 

caso do Brasil “também tem estimulado a adoção de estratégias que promovem o acesso 

à informação pública e participação dos cidadãos” [...] e “vem sendo recomendada por 

uma série de organismos e articulações internacionais, tais como a ONU, a OCDE e a 

Parceria para o Governo Aberto” [...] que “reúne atores governamentais e da sociedade 

civil com o objetivo de obter comprometimento dos países para realizar práticas 

relacionadas à transparência, ao acesso à informação pública e à participação social, 
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incluindo o uso das tecnologias para fortalecer essas iniciativas” (CGI.BR, 2018b, p. 

133). No tópico referente à metodologia dessa tese apresentamos em destaque as 

informações de que tratam o artigo 8º selecionados para a coleta de dados dessa 

pesquisa. 

Outro destaque na linha do tempo do eGOV é o Marco Civil da Internet, 

instrumento legal aprovado pela lei n° 12.965/2014, que regula o uso da Internet no 

Brasil por meio da previsão de princípios, garantias, direitos e deveres para quem a usa 

e determina as diretrizes para a atuação do Estado em relação à internet (União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios), ao dispor sobre a atuação do poder público. Desse 

modo, visa orientar os direitos e deveres dos usuários, provedores de serviços e 

conteúdos, e outros envolvidos com o uso da Internet no Brasil. Estabelece diretrizes 

para o desenvolvimento da Internet no país, das quais cabe destaque no âmbito deste 

trabalho a prestação de serviços públicos de atendimento ao cidadão de forma integrada, 

eficiente, simplificada e por múltiplos canais de acesso, inclusive remotos e, facilidade 

de uso dos serviços de governo eletrônico (art. 24, inciso X) (BRASIL, 2014).  

De forma geral, o Marco Civil da Internet apresenta elementos que contribuem 

positivamente para que a sociedade e as instituições públicas e privadas tenham maior 

segurança no uso a fim de tornar a internet um ambiente seguro e igualitário para todos 

os usuários, de modo a assegurar a liberdade, a privacidade e a neutralidade da rede. 

Podemos destacar a incorporação pela referida lei de alguns princípios que tornam a 

rede um ambiente mais democrático, a exemplo do princípio da Neutralidade, ao 

possibilitar que o usuário arque com os custos de acordo com o volume e a velocidade 

desejados e, o princípio da Privacidade que assegura a inviolabilidade e o sigilo da troca 

de informações entre os usuários, exceto para os casos de suspeita de situações ilícitas, 

com previsão da quebra do sigilo de dados (SANTOS, 2016).  

Referente à administração pública, Zaganelli e de Miranda (2017) destacam a 

inserção na criação do Marco Civil da Internet, da prática da “Boa Governança”, a qual 

seja no âmbito dos direitos fundamentais ou das garantias próprias estabelecidas na lei, 

invoca  “procedimentos éticos para evitar a má gestão e minimizar os riscos existentes” 

(ZAGANELLI; DE MIRANDA, 2017, p. 634). Desse modo, a internet enquanto 

ferramenta de governança “se apresenta como um motor elementar para a promoção de 

políticas públicas, uma vez que, primando pela transparência, possibilita o efetivo 

exercício do controle social ao permitir a celeridade no envio de informações públicas 

aos cidadãos” (ZAGANELLI; DE MIRANDA, 2017, p. 638-639).  
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Os avanços da política do eGOV no nível federal tem levado à sua ampliação e, 

por meio do Decreto nº 8.638/2016 institui a Política de Governança Digital no âmbito 

dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional e, pelo Decreto nº 8.936/2016 institui a Plataforma de Cidadania Digital e 

dispõe sobre a oferta dos serviços públicos digitais no âmbito dos órgãos e das 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.  

Mais recentemente, em 2017 foi assinada a Lei nº 13.460/2017 que dispõe sobre 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da 

administração pública, podendo destacar dentre as diretrizes (art. 5º): XIII - aplicação de 

soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedimentos de 

atendimento ao usuário e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das 

informações; e XIV - utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso 

de siglas, jargões e estrangeirismos. Dentre os direitos básicos temos no artigo 6º: VI - 

obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos locais de prestação do serviço, 

assim como sua disponibilização na internet. A Lei ainda versa sobre a Carta de 

Serviços ao Usuário (informações sobre os serviços prestados) e do direito de 

manifestações dos usuários (ouvidoria) (BRASIL, 2017).  

Por meio do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), 

em 2018 foi lançada a Estratégia de Governança Digital (EGD), através do Decreto 

9.319/2018 que institui a Política de Governança Digital no âmbito dos órgãos e das 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Esta visa 

buscar um reposicionamento das ações governamentais com os avanços das tecnologias 

digitais e das novas demandas da sociedade e, se posiciona como importante 

componente dentro de uma outra iniciativa do governo: a recém aprovada Estratégia 

Brasileira para a Transformação Digital (E-Digital), coordenada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). Esse reposicionamento 

amplia o conceito de governo eletrônico para governança digital (E-Digital), de forma a 

integrar iniciativas de fomento ao uso das tecnologias digitais na administração pública. 

A E-Digital prevê três principais ações orientadoras para as políticas públicas na área de 

cidadania e governo digital: i) o aumento da transparência e controle social das 

atividades estatais, ii) a ampliação da participação social na formulação das políticas 

públicas e iii) o provimento de mais e melhores serviços públicos digitais, visando 

“aumentar a efetividade da geração de benefícios para a sociedade brasileira por meio 

da expansão do acesso às informações governamentais, da melhoria dos serviços 
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públicos digitais e da ampliação da participação social” (Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão [MP], 2018 p. 10)(Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações [MCTIC], 2018)(COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO 

BRASIL, 2018, p. 27-28). 

Em suma, de forma geral, ao longo desse período ocorreram diversas ações 

como: constituição e reestruturação de comitês executivo e técnicos; lançamento do 

programa da Sociedade da Informação pela Secretaria de Ciência e Tecnologia; 

lançamento de alguns portais de governo como o Portal da Transparência em 2004 que 

deu visibilidade à sociedade de diversos gastos públicos, inclusive dos salários abertos 

de todos os servidores dos órgãos executivos federal; elaboração e divulgação de 

manuais e cartilhas como a Cartilha de Usabilidade do Programa Brasileiro de eGOV e 

o Guia para implantação da Carta de Serviços ao Cidadão e, pesquisas de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das experiências implementadas. 

Paralelamente e, para além da política de eGOV, em 2004 a fim de incorporar e 

normatizar a questão da informação em saúde na era digital, foi instituída a Política 

Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) (BRASIL, 2016). Essa política 

vem sendo atualizada e, em 2011 teve redefinido o Comitê de Informação e Informática 

em Saúde (CIINFO), considerando que “a governança da informação passou a ocupar 

lugar estratégico no fortalecimento das relações interfederativas e no relacionamento 

governo-cidadão” (BRASIL, 2016, p. 7). 

A PNIIS guia as ações das TICs no SUS em consonância com a LAI e com a 

política de eGOV, visando agregar benefícios à sociedade quanto ao “controle social e à 

democratização da informação e da comunicação em saúde” (BRASIL, 2016, p. 18). 

Tem como objetivo “contribuir para o acesso integral e oportuno da população às ações 

e aos serviços do sistema de saúde brasileiro, contribuindo assim, para a melhoria das 

condições de saúde, para redução das iniquidades e para a promoção da qualidade de 

vida” (BRASIL, 2004). Apresenta como princípios e diretrizes norteadores: a melhoria 

da qualidade e do acesso ao sistema de saúde brasileiro; a transparência e segurança da 

informação em saúde; o acesso à informação de saúde pessoal como um direito do 

cidadão; o suporte da informação para tomada de decisão por parte do gestor e 

profissional de saúde; e, por fim, o desenvolvimento institucional do SUS e de todo o 

sistema de saúde brasileiro, tendo como condição central dessa política a 
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interoperabilidade43 dos sistemas de informação em saúde (BRASIL, 2016, p. 17). 

Cabendo, portanto, às três esferas de governo, em articulação com os gestores da área 

da informação e informática em saúde, e demais atores, todos os esforços para a 

implementação dessa política no SUS, a fim de melhorar os processos de trabalho em 

saúde com “ganhos de eficiência e qualidade mensuráveis através da ampliação de 

acesso, equidade, integralidade e humanização dos serviços de saúde, contribuindo, 

dessa forma, para a melhoria da situação de saúde da população” (BRASIL., 2016, p. 

11).  

Como elementos direcionadores, a PNIIS possui vertentes que caracterizam o 

seu plano de ação, conforme características inerentes aos seguintes temas: Governo 

Eletrônico (eGOV), e-Saúde, que inclui o Registro Eletrônico em Saúde (RES), gestão 

da PNIIS e formação de pessoal em informação e informática em saúde. É regida pelos 

princípios (p. 13): 

1. A informação em saúde destina-se ao cidadão, ao trabalhador e ao gestor da 

saúde; 

2. A produção da informação em saúde deve abarcar a totalidade das ações de 

controle e participação social, coletiva e individual, das ações da atenção à saúde e das 

ações de gestão; 

3. A gestão da informação em saúde integrada e capaz de gerar conhecimento; 

4. A democratização da informação em saúde como um dever das instâncias 

pública e privada de saúde; 

5. A informação em saúde como elemento estruturante para a universalidade, a 

integralidade e a equidade social na atenção à saúde; 

6. O acesso gratuito à informação em saúde como direito de todo indivíduo; 

7. A descentralização dos processos de produção e disseminação da informação 

em saúde para atender às necessidades de compartilhamento de dados nacionais e 

internacionais e às especificidades regionais e locais; 

8. A preservação da autenticidade e integridade da informação em saúde; e 

9. A confidencialidade, sigilo e privacidade da informação de saúde pessoal 

como direito de todo indivíduo. 

                                            
43 Interoperabilidade, fem. Habilidade de transferir e utilizar informações de maneira uniforme e eficiente 

entre várias organizações e sistemas de informação. Notas: São verificados dois níveis principais de 

interoperabilidade de informações: i) Interoperabilidade funcional: interação de dois ou mais sistemas 

(equipamentos, sistemas de informação, bases de dados) para trocar informações de acordo com um 

conjunto de regras definidas; e ii) Interoperabilidade semântica: capacidade de sistemas compartilharem 

informações compreendidas através da definição de conceitos de domínio (BRASIL, 2016, p. 36). 
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A fim de subsidiar os esforços de redução das desigualdades em saúde e, de 

ampliação do acesso da população a ações e serviços de qualidade, oportunos e 

humanizados, a PNIIS propõe o foco no usuário com valorização de características 

sociodemográficas, como: idade, gênero, raça ou etnia, escolaridade, ocupação e classe 

social, para que desse modo, “os sistemas de informação em saúde busquem contribuir 

para que os gestores de saúde impulsionem a disponibilidade de acesso à informação 

aos usuários de forma eficiente e adequada, derrubando, assim, eventuais barreiras 

encontradas” (BRASIL, 2016, p. 20). Para tanto, 

 

os recursos de informática devem facilitar o acesso aos serviços de 

saúde, agilizando e humanizando o agendamento e o acolhimento das 

demandas de saúde e promovendo a utilização de informações em 

saúde por iniciativa do usuário, superando-se, assim, o tradicional uso 

da informação apenas para finalidades administrativas 

(MAGALHÃES JR., 2011). 

 

A fim de integrar as diversas políticas, programas e ações de saúde, serviços e 

sistemas de informação e comunicação, além de mecanismos de financiamento, 

infraestrutura, governança, tecnologias e recursos humanos, foi recentemente criado um 

projeto bastante abrangente - o projeto “e-Saúde”. A Estratégia e-Saúde para o Brasil 

(DIGISUS) foi aprovada pela Resolução da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) nº 

19, de 22 de junho de 2017, e descreve as expectativas e a visão de uso da saúde digital 

no âmbito nacional. De forma sintética é conceituado pela OMS como “a aplicação das 

TIC à Saúde” (ONU, 2019). De forma mais ampla, o “e-Saúde”: 

 

representa o contexto da prática de atenção à saúde facilitada e 

aperfeiçoada pelo uso de tecnologias modernas de IC (TIC), 

considerando as aplicações dessas tecnologias na organização, gestão 

e agilidade dos processos de atendimento ao paciente, no 

compartilhamento de informações, na garantia de maior qualidade e 

segurança das decisões clínicas, no acompanhamento de pacientes, em 

políticas de Saúde pública, na compreensão dos fatores determinantes 

do bem estar do cidadão, na detecção e controle de epidemias, entre 

tantas outras possibilidades (BRASIL, 2018, p. 102). 

 

conforme figura analítica abaixo (figura 23): 

 

Figura 23 - Arquitetura da estratégia de Saúde Digital do Brasil 
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          Fonte: BRASIL (2018, p. 102). 

 

Ainda, conforme o MS, 

 

A informação estratégica em saúde contribui para a segurança, 

eficácia e qualidade de produtos, insumos (medicamentos, 

imunobiológicos e hemoderivados), serviços e ambientes de interesse 

para a saúde pública e a promoção da saúde. Assim, para consolidar o 

sistema de saúde brasileiro como promotor e executor de uma política 

pública de saúde fortalecida, é essencial proporcionar aos usuários a 

universalização de acesso ao sistema por meio de processos de 

comunicação ou políticas específicas de informação, diminuindo, 

deste modo, as barreiras de acessibilidade (MS, 2017, p. 28). 

 

“As atividades de saúde estão intimamente ligadas à informação e comunicação 

e dependem de conhecimento e tecnologia (...)” (BRASIL, 2017, n.p). Nesse contexto 

se insere o e-Saúde, alinhado alinha às diretrizes e princípios do SUS e à política de 

governo eletrônico. 

Mais do que nunca, as TIC e as ações e serviços de saúde estão intrinsicamente 

postos como objetivo de política pública e, emerge com o objetivo de aumentar a 

qualidade e ampliar o acesso à atenção à saúde. Desse modo, o e-Saúde apresenta-se 

como benefícios previstos pelo MS, dentre outros, de: “acesso imediato e simples pelo 

paciente à medicação prescrita para ele – e apenas à prescrita para ele – em qualquer 

farmácia ou ponto de dispensação do País; a possibilidade de marcar consultas de 

especialidades e agendamento de exames por telefone ou internet (...); o cidadão terá 

acesso às informações de gastos e resultados de saúde, como instrumento de controle 
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social”. Para tanto, são propostas nove Ações Estratégicas relacionadas com seu 

objetivo central (BRASIL, 2016, p. 8): 

 

1 – Reduzir a fragmentação das iniciativas no SUS e aprimorar a governança da 

estratégia de e-Saúde; 

2 – Fortalecer a intersetorialidade de governança de e-Saúde; 

3 – Elaborar o marco legal de e-Saúde no país; 

4 – Definir e implantar uma arquitetura para a e-Saúde; 

5 – Definir e implantar os sistemas e serviços de e-Saúde integrados ao SUS; 

6 – Disponibilizar serviços de infraestrutura computacional; 

7 – Criar arquitetura de referência para sustentação dos serviços de infraestrutura; 

8 – Criar a certificação em e-Saúde para trabalhadores do SUS; 

9 – Promover a facilitação do acesso à informação em saúde para a população. 

 

Em resumo, o “e-Saúde é, senão, um dos pilares para a integração de um 

Sistema Nacional de Informação em Saúde (SNIS), tendo em vista ambos basearem-se 

no uso da tecnologia da informação e informática para a melhoria das condições de 

saúde” (BRASIL, 2016, p. 8). 

Nessa conjuntura são, portanto, desafios expressos ao Poder Público a adequada 

implementação, acompanhamento, e avaliação da oferta das tecnologias de informação 

e comunicação como meio de democratização do acesso à informação e aos serviços 

públicos de saúde. Para tanto, o uso adequado das TICs, associado à LAI, à Política de 

eGOV, e mais recentemente a e-Digital, cria os dispositivos necessários para o 

atendimento aos princípios e diretrizes da PNIIS: a melhoria da qualidade e do acesso 

ao SUS, a transparência e segurança da informação, o acesso à informação de saúde 

pessoal como um direito do cidadão, o suporte da informação para tomada de decisão 

por parte do gestor e profissional de saúde, e o desenvolvimento institucional do SUS e 

ganhos de eficiência (BRASIL, 2004). 

Como exposto, são inúmeras as ações, projetos e iniciativas que atribuem a 

informação como elemento chave e estruturante das políticas públicas. Podendo mesmo 

sugerir como ambiciosas tendo em vista os objetivos almejados. Contudo, apenas no 

ano de 2012 tivemos a primeiro instrumento formal, em forma de lei, relacionada com a 

democratização ao acesso de informações – a LAI. Especificamente para a política de 

Governo Eletrônico implementada, segundo o Tribunal de Contas da União (TCU, 



165 
 

2015), no Brasil os normativos que regulam a matéria ainda são escassos e, de acordo 

com a análise de Silva (2013) esta política apresenta fragilidade jurídica, diferentemente 

da adotada em outros países, que, juntamente com os ambiciosos objetivos da 

governança eletrônica, podem limitar a realização das mesmas:  

O pilar jurídico do eGOV brasileiro é formado por decretos 

presidenciais e portarias, já mencionadas anteriormente, que criam 

apenas programas e órgãos departamentais, sem efeito permissionário 

ou coercitivo legal. Com efeito, a estrutura do eGOV é também 

baseado apenas em documentos e cartilhas de recomendações, todas 

de âmbito federal, sendo facultativa a adoção pelos atores 

subnacionais (SILVA in ROVER et al., 2013, p. 125). 

Essa formatação formal não favorece o seguimento das propostas pelas 

estruturas de governo, visto se tratar apenas de recomendação não estipulada como 

obrigatoriedade legal e, ainda, está direcionada às estruturas federais do governo, 

fragilizando as potencialidades perante os demais níveis de governo como órgãos e 

entidades estaduais e municipais. 

Para Peixoto (2015), “as perspectivas de gestão pública do século XXI 

avançaram no que diz respeito à transparência, comunicação, aproximação entre Estado 

com sociedade civil” (PEIXOTO, 2015, p. 407). Cunha e Miranda (2013) chamam a 

atenção para o papel central do governo na rede social de um país, uma vez que o uso 

ou não da tecnologia e sistemas de informação derivam relevantes implicações sociais. 

Para tanto, resta saber se, de fato, essas orientações e normativas estão sendo seguidas 

pela administração pública, e, se na prática a sociedade tem à sua disposição o 

cumprimento do direito do acesso às informações públicas. Desse modo, nos intriga 

saber se para além do Brasil formal, as normativas da lei de acesso à informação, da 

política de governo eletrônico estão também presentes no Brasil “real”, entendido como 

a materialização dessas normas na vida prática diária do cidadão que busca serviços de 

forma eletrônica, a exemplo do cidadão que acessa as páginas das SES em busca de 

informações para a política de medicamentos especializados, como veremos a seguir. 

Será que tal política foi ou está sendo implementada pelos órgãos de governo conforme 

é preconizada?  
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5. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS WEBSITES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 

DAS SECRETARIAS ESTADUAIS DE SAÚDE 

 

O objetivo desse capítulo é apresentar os dados sobre as páginas eletrônicas do 

MS e das SES, com base nos Roteiros de leitura geral (A) e específico (B). Estes se 

encontram reunidos nos Apêndices D (Roteiro A), E (quadro de legibilidade – Roteiro 

A)) e F (Roteiro B). Conforme foi detalhado na última parte da metodologia, a escolha 

sobre a disposição das ilustrações das páginas analisadas, foi de dispor das 4 principais 

imagens de cada site na descrição do texto, que contém a análise global de todas as 

páginas. O conjunto das demais imagens do MS e das SES constam em anexo, 

incluindo as imagens dos textos das páginas eletrônicas que tratam do tópico da 

legibilidade, para melhores condições de leitura (tamanho da fonte dos textos). 

Assim, a descrição dos sites começará, em seguida, pelo MS, seguido das SES 

por região geográfica. Primeiramente fazemos uma descrição da página inicial, 

observando brevemente o aspecto geral da página, a organização da disposição das 

informações, os possíveis caminhos para o acesso às páginas da AF e do CEAF e, por 

fim, a síntese dos resultados dos instrumentos de verificação (Roteiros A e B), seguido 

da legibilidade dos textos analisados. Após cada análise individual, realizamos uma 

análise comparativa dos resultados observados.  

 

 

5.1 MINISTÉRIO DA SAÚDE 

 

A página eletrônica de abertura do Ministério da Saúde  (figura 24), ou página 

inicial, possui aspecto agradável visualmente, mesmo com a disponibilização de grande 

volume de informações, ao apresentar elementos de usabilidade e de layout que, de 

forma geral, a caracterizam como uma página limpa e organizada: espaços em branco, 

presença de fundo neutro, contraste positivo de cores do texto e alinhamento do texto à 

esquerda. Na página é possível identificar o mapa do site (1) e o campo de busca (2). As 

informações estão organizadas no menu principal superior (Sistemas, Ouvidoria, 

Comunicação e imprensa, Contatos, Assessoria de imprensa), e por conteúdos 

agrupados em menus laterais esquerdo: “Assuntos” (Atenção  Especializada e 

Hospitalar, Atenção Básica, Assistência Farmacêutica, etc.), “Saúde no Brasil” (Dados 

e indicadores, etc.) e “Acesso à Informação” (Acesso à informação, Ações e programas, 
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etc.), além da notícia principal (foto centralizada) e outros temas em destaque. Não há 

seleção de serviço ou informação por perfil de usuário ou público alvo.  

 O acesso à página de medicamentos ocorre exclusivamente pelo item de menu 

(link) permanente já citado, “Assistência Farmacêutica” (menu “Assuntos”), ou seja, a 

navegação para o acesso às informações sobre a AF, só é possível por um único 

caminho.  A presença desse item permanente na página de abertura facilita a 

identificação do conteúdo logo no primeiro acesso.  

 

Figura 24 - Página inicial – Ministério da Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

                Fonte: www.saude.gov.br 
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A página da Assistência Farmacêutica (figura 25) é uma página extensa que 

reúne diversas informações relacionadas à AF organizadas no menu lateral esquerdo 

“Assistência Farmacêutica”: Base nacional de dados, Sobre a Assistência 

Farmacêutica, Diretrizes e competências, Comitê Nacional para URM, Medicamentos 

Rename, Sistema Hórus, Publicações e Contatos (ANEXO E), dentre outros. A página 

conta ainda com temas em destaque no centro da página, dentre outras informações e 

links de conteúdos diversos. Os demais menus laterais da página inicial são mantidos 

(“Assuntos”, “Saúde no Brasil” e “Acesso à Informação”). Identificamos ainda, a 

ferramenta de eGOV barra de estado ou migalha de pão (3). 

 

Figura 25 – Página da Assistência Farmacêutica – Min. da Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
         Fonte: www.saude.gov.br 
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A partir do item de menu “Sobre a Assistência Farmacêutica”, a página que se 

segue (figura 26) apresenta uma descrição geral sobre a referida política, com links para 

a Rename e para cada um dos componentes da AF, além do Programa Farmácia 

Popular. Contudo, ao testarmos os links do CEAF dispostos no texto, ambos 

apresentaram erros, ao direcionar para o componente Estratégico, não havendo 

possibilidade por esses caminhos de se obter informações sobre o Especializado. Desse 

modo, o acesso ao conteúdo do CEAF só foi possível pelo item de menu 

“Medicamentos – Rename” (figura 27).  

 

Figura 26 - “Assistência Farmacêutica > Sobre a AF” - Min. da Saúde 

 

 
Fonte: www.saude.gov.br 

 

A página do CEAF (figura 27), dada a partir do item de menu referido, apresenta 

extenso conteúdo contendo uma descrição geral do componente, a organização por 

grupo de medicamentos e links para os PCDT, Conitec, Rename, portarias e anexos da 

Portaria GM/MS 1.554/2013 (relação de medicamentos por grupos, por CID, por 

procedimento (Sigtap) e formulário e recibo do LME) (ANEXO F).  
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Figura 27 – Página do Componente Especializado - Min. da Saúde 

 

Fonte:www.saude.gov.br 
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Não identificamos informações que pudessem orientar aos cidadãos sobre a 

forma de acesso a esses medicamentos. As informações disponíveis são prioritariamente 

direcionadas para a estruturação da política. Quanto ao funcionamento da página, 

identificamos mais de um erro de execução, os já acima citados de abertura dos links 

CEAF e a impossibilidade de abertura do anexo “Medicamentos por procedimento - 

SIGTAP”, nas diversas tentativas realizadas. Com relação a apresentação, as páginas 

mantêm o padrão entre si, ao dispor de padronização de formatos, ícones, 

posicionamento dos elementos na tela, cores, logotipo e elementos comuns, preservando 

a identidade visual do site. 

Em síntese, as páginas da política de AF atendem a 8 dos 9 atributos de eGOV, 

exceto formas diferenciadas de seleção do serviço, uma vez que há apenas um caminho 

a partir da página inicial, disponível pelo item de menu “Assistência Farmacêutica”, e 

atende a apenas parcialmente 1 dos 4 atributos da LAI (endereço, telefone e e-mail, mas 

não horário de funcionamento, em “Contatos”) (ANEXO E). Não foram atendidos os 

atributos: FAQ, identificação das fontes de informação e data da última atualização, 

indicando fragilidade na provisão de informações de forma adequada pelo Min. da 

Saúde, sobretudo na indicação do período de atualização do conteúdo. No teste 

realizado para verificação da funcionalidade da ferramenta “campo de busca”, a mesma 

se mostrou efetiva no retorno à pesquisa realizada. Pela possibilidade de se baixar 

arquivos (download) através da página eletrônica, como o formulário do LME, recibo e 

listas de medicamentos, a página se enquadra no nível de maturidade de interação, uma 

vez que possibilita algumas interfaces com o cidadão (ver Roteiro A, APÊNDICE D).  

Quanto aos 11 atributos do CEAF, o site atende a 5 deles: informações gerais, 

identificação do componente, lista de medicamentos, PCDT e LME. Convém ressaltar, 

que alguns dos itens não identificados não correspondem a atuação do MS que é de 

estruturação da política pública de medicamentos, e não a oferta de serviços diretamente 

ao usuário, sendo dos estados o papel de gestão dela. No entanto, ainda que não seja a 

função de atendimento direto à população, seria desejável ao MS enquanto 

promotor/regulador da política nacional disponibilizar mais informações servindo de 

referência tanto para os cidadãos, quanto para dirimir dúvidas e uniformizar 

informações entre os serviços das SES, tais como: orientações para preenchimento do 

LME, dispor da relação de documentos necessários para o cadastro, prazos de validade 

dos documentos, informações sobre os fluxos de avaliação, dentre outros, não 

identificados (ver Roteiro B, APÊNDICE F). 
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Na leitura direta dos textos das páginas eletrônicas do MS “Assistência 

Farmacêutica > Sobre a AF” (ANEXO G) e “Assistência Farmacêutica > CEAF” 

(ANEXO H) identificamos a predominância de termos técnicos, o que concorre para 

que o índice de legibilidade (ILT) enquadre o primeiro texto como de difícil 

compreensão, adequado para alunos cursando o ensino médio ou universitário, e o 

segundo texto de muito difícil compreensão, ou seja, um texto adequado à áreas 

acadêmicas específicas, como em concordância com a nossa percepção de leitura 

(APÊNDICE E). Por essas características, a página do MS apresenta perfil de conteúdo 

que tende a privilegiar profissionais da área da saúde e gestores, em detrimento do 

cidadão comum. 

 

 

5.2 REGIÃO NORTE 

 

 

5.2.1 Secretaria Estadual de Saúde/Tocantins 

 

A página eletrônica de abertura da SES/TO (figura 28) dispõe, de acordo com os 

elementos de usabilidade e de layout, de apresentação organizada, com presença de 

fundo neutro, espaços em branco, alinhamento do texto à esquerda, dentre outros. As 

informações estão estruturadas no menu lateral esquerdo em seções (Início, Galeria de 

fotos,  Eventos, A Secretaria, Cidadão, Atenção à saúde, Atenção Primária, Vigilância 

em saúde, Gestão Profissional, etc.); no menu lateral direito agrupadas na seção 

“Serviços”, dispostos em itens de menu (botões) (Ouvidoria, Cirurgia eletiva, Hospitais, 

Escala Médica, Repasse ao FMS, Unidade Básica de Saúde, Unidade Pronto 

Atendimento, Assistência Farmacêutica, etc.) e, em alguns banners temáticos (CIB, 

Microcefalia, etc.), além de notícias em destaque na parte central da página. A presença 

do botão permanente “Assistência Farmacêutica” na página de abertura facilita a 

identificação do conteúdo logo no primeiro acesso. Também é possível identificar o 

campo de busca no canto superior direito (1). A página não disponibiliza o mapa do site.  
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Figura 28 – Página inicial - SES/TO 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

     

   Fonte: www.saude.to.gov.br 

 

 

 

Além do referido botão “AF”, o acesso à página de medicamentos ocorre 

também pelo link “Atenção à Saúde” (figura 29). Esta se apresenta de forma sucinta, 

organizada em lista de serviços, dentre eles a Assistência Farmacêutica. Na página 

podemos observar a presença da ferramenta barra de estado (2). Na área destinada ao 

“Cidadão” não localizamos conteúdo referente à política de AF, tendo apenas os 

serviços: cartão SUS, cirurgias eletivas, escalas, ouvidoria do SUS, produtividade e 

vacinação (ANEXO I). Desse modo, a navegação para o acesso às informações sobre a 

AF é possível por esses dois caminhos que direcionam para uma mesma página.  

 

1 
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Figura 29 – “Início > Atenção à Saúde” - SES/TO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.to.gov.br 

 

 

A página da AF apresenta uma breve descrição sobre os objetivos e atividades da 

política de Assistência Farmacêutica, a relação das unidades de atendimento com 

respectivos endereços e telefones das farmácias e links para cada um dos seus 

componentes, incluindo o CEAF. Além desses, há o link para “solicitação de 

medicamentos” (figura 30).  
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Figura 30 – Página da Assistência Farmacêutica - SES/TO 

 

 
 Fonte: www.saude.to.gov.br 

 

A página do CEAF (figura 31), que se dá pelo link na página da AF, por sua vez, 

também dispõe de apresentação sucinta sobre o componente especializado, links para a 

relação de medicamentos organizados por grupos (grupo 1A, 1B, 2 e 3) e por 

procedimento (tabela Sigtap), formulário do LME e recibo de dispensação.  

Já a página denominada “Solicitação de Medicamentos” apresenta apenas a 

portaria estadual que trata das solicitações no estado pela via judicial, não ofertando 

informações para as demais solicitações da AF (ANEXO J). Desse modo, a página não 

disponibiliza informações suficientes para o acesso aos medicamentos do CEAF, como 

apresentado a seguir. As páginas mantêm o padrão entre si, ao dispor de formatos com 

padronização de ícones, o posicionamento dos elementos na tela, cores, logotipo e 

elementos comuns, mantendo a identidade visual do site. 
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Figura 31 – Página do Componente Especializado - SES/TO 

 

 

 

Fonte: www.saude.to.gov.br 

 

Em síntese, a página da AF atende a 8 dos 9 atributos de eGOV exceto a 

presença do mapa do site e, a apenas parcialmente 1 dos 4 atributos da LAI (endereço e 

telefone, mas não horário de funcionamento) (figura 30), não atendendo FAQ, 

identificação das fontes de informação e data da última atualização. No teste realizado 
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para verificação da funcionalidade da ferramenta “campo de busca”, ela não retornou 

resultados à pesquisa, não se mostrando, portanto, efetiva na busca por palavras chave. 

Ao possibilitar algumas interfaces com o cidadão pela página eletrônica - baixar 

arquivos (download da lista de medicamentos, LME e recibo), essa se enquadra no nível 

de maturidade de interação, (ver Roteiro A, APÊNDICE D).  

Quanto aos 11 atributos do CEAF, o site atende a apenas 3 deles (informações 

gerais sobre AF, lista de medicamentos e LME), se mostrando frágil no fornecimento de 

informações voltadas para o acesso aos serviços da AF como um todo e, 

especificamente, os relativos ao CEAF (ver Roteiro B, APÊNDICE F).  

Na leitura direta do texto das páginas eletrônicas do Tocantins (“Assistência 

Farmacêutica” e “Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF)” 

(ANEXO K) identificamos a predominância de termos técnicos, o que concorre para 

que o índice de legibilidade enquadre os textos como de difícil e de muito difícil 

compreensão, ou seja, textos adequados para alunos cursando o ensino médio ou 

universitário ou áreas acadêmicas específicas, respectivamente (APÊNDICE E). 

 

 

5.2.2 Secretaria Estadual de Saúde/Roraima 

 

 

A página eletrônica de abertura da SES/RR possui, de acordo com as 

características do design da informação, aspecto agradável, leve e organizado. Não há 

mapa do site, campo de busca ou barra de estado. As informações estão agrupadas no 

menu principal superior (Home, Institucional, Informações, Licitações, Imprensa, Rede 

de atendimento e Contatos), e dispostas no menu lateral direito em quatro botões 

principais: Portarias do SUS, Atendimento ao Usuário, Rede de atendimento e 

Medicamentos do SUS, dentre outros, além da matéria de destaque e outros conteúdos. 

A presença do banner permanente “Medicamentos do SUS” na página principal 

possibilita o acesso à informação sobre a AF de forma fácil e intuitiva (figura 32).  
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Figura 32 - Página inicial – SES/RR 

 

 
    Fonte: www.saude.rr.gov.br 

 

 

Outro caminho possível para o acesso à página da AF é por meio do banner 

“Rede de atendimento” disposto, conforme referido, no menu principal superior e menu 

lateral direito (figura 33). 
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Figura 33 - “Rede de atendimento > Central de AF” - SES/RR 

 
     Fonte: www.saude.rr.gov.br 

 

Embora a página da SES/RR disponha de mais de um caminho para o conteúdo 

sobre a AF, “Medicamentos do SUS” e “Rede de atendimento > Central de AF”, há 

pouca informação disponível em todo o site. Todo conteúdo disponibilizado sobre a 

política pública de medicamentos encontra-se nas figuras 34 e 35 que apresentam uma 

breve descrição dos temas “Medicamentos no SUS” e “Central de AF”, 

respectivamente. Em “Contatos” podemos encontrar o nome do responsável e telefone 

da Coordenadoria da AF (ANEXO L). 

 

Figura 34 - “Home > Medicamentos do SUS” - SES/RR 

 
   Fonte: www.saude.rr.gov.br 
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Figura 35 – “Rede de Atendimento > Central de AF” - SES/RR 

 

 
      Fonte: www.saude.rr.gov.br 

 

Em resumo, a página da AF atende a 5 dos 9 atributos de eGOV exceto a 

presença do mapa do site, campo de busca, barra de estado e alinhamento do texto à 

esquerda, e atende apenas parcialmente 1 dos 4 atributos da LAI (endereço e telefone, 

não dispondo dos horários da unidade de atendimento). Pela impossibilidade de se 

baixar arquivos ou realizar qualquer transação através da página eletrônica, a página se 

enquadra no nível de maturidade de informação (ver Roteiro A, APÊNDICE D).  

Quanto aos 11 atributos do CEAF, o site atende a apenas 3 deles, que são as 

informações gerais sobre a política, e no texto “Medicamentos no SUS” em que refere 

verificar na Rename para identificação de qual componente o medicamento de interesse 

integra e, a lista de medicamentos (link para Rename na página do MS). Desse modo, 

sendo insuficiente na provisão de informações para a política de medicamentos 

especializados. Ainda, na descrição do referido texto, há informação fora de 

conformidade com a normatização da política, a qual prevê atendimento de pacientes de 

origem da rede SUS e privado. O texto infere atendimento unicamente de origem SUS, 

ao indicar erroneamente que o usuário necessita ser atendido por médico credenciado ao 

SUS, configurando, portanto, limitação de acesso de forma inadequada (ver Roteiro B, 

APÊNDICE F). 
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Na leitura direta dos textos das páginas eletrônicas de Roraima “Medicamentos 

do SUS” e “Central de Assistência Farmacêutica” (ANEXO M) identificamos a 

predominância de termos técnicos, o que concorre para que o índice de legibilidade 

enquadre os textos como de muito difícil compreensão, ou seja, textos adequados 

apenas para áreas acadêmicas específicas (APÊNDICE E). 

 

 

5.3 REGIÃO SUDESTE 

 

5.3.1 Secretaria Estadual de Saúde/São Paulo 

 

A página inicial da SES/SP (figura 36) apresenta elementos de usabilidade e de 

desenho que de forma geral a caracterizam como uma página limpa e organizada, que 

facilitam a navegabilidade e propiciam a busca de informações. A página dispõe do 

mapa do site (1) e campo de busca (2). As informações estão organizadas no menu 

principal superior (Institucional, Notícias, Legislação, Sites de interesse e Fale Conosco) 

e, por perfis de usuário variando a informação de acordo com o perfil de acesso 

(Cidadão, Gestor e Profissional da saúde), além da matéria de destaque no centro da 

página, dentre outros arquivos de conteúdo.  

Em cada perfil de usuário há o recurso de “acesso rápido” em que alguns 

serviços ficam em destaque como itens de menu (links) de acesso direto. No perfil 

“Cidadão” encontra-se dentre os destaques do “acesso rápido” o link Medicamentos, 

proporcionando, dessa forma, o acesso para o serviço de AF de forma fácil e intuitiva.  

Já na área do Gestor há o link para a “Comissão de Farmacologia da SES/SP” 

que, além de outros conteúdos, direciona para a página “Medicamentos”. Na área do 

profissional da saúde, o mesmo link para a “Comissão de Farmacologia da SES/SP” 

comum ao perfil Gestor está disponível em “Outros destaques”. Todos os links referidos 

em cada um dos perfis, direcionam para a mesma página “Medicamentos”.  

Desse modo, o acesso à página da AF é possível por mais de um caminho: pelos 

perfis de usuários (Cidadão, Gestor e Profissional da Saúde) (ANEXO N) e também, 

pelo item de menu principal superior “Fale Conosco” que está disposto em forma de 

FAQ com pergunta relacionada a medicamentos com link para AF (no entanto, esta 

apresentou erro ao não possibilitar abertura da página) (ANEXO O). 
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Figura 36 - Página inicial – SES/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

        

 

Fonte: www.saude.sp.gov.br 

 

 

Na página “Medicamentos” (figura 37), comum aos três perfis de usuários, há 

2 
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uma descrição sintética sobre a assistência farmacêutica e links diversos que 

contemplam informações e orientações gerais e abrangentes sobre a política estadual de 

medicamentos, tais como: Capacitações, Coordenadoria de AF, Diretrizes para 

prescrição e dispensação no estado, Notas técnicas, Pactuações e Política Estadual de 

Medicamentos, conteúdo organizado por Componentes da AF, dentre outros. Do mesmo 

modo, a página do CEAF (figura 37) reúne diversas informações estabelecidas em links, 

tais como: “o que é?”, PCDTs, Relação Estadual de Medicamentos, “Onde Encontrar?”, 

“Como obter?”, dentre outros. A forma de organização dos conteúdos estabelecida por 

perguntas curtas, simples e diretas, favorece a encontrabilidade da informação, 

descomplicando o seu acesso.  Desta forma, a página contempla o público a qual o 

conteúdo está direcionado, que é o cidadão. 

 

 

Figura 37 – Página “Medicamentos” e “Medicamentos do CEAF” – SES/SP 

 

 
   Fonte: www.saude.sp.gov.br 

  

    

A partir da página do CEAF, e seguindo os links dos conteúdos conforme figura 

anterior, podemos destacar a página que se segue em “O que é?” (figura 38), a qual 
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apresenta a descrição do CEAF, sua organização em grupos de medicamentos, a base 

legal e links para os PCDTs e Rename, dentre outros.  

 

 

Figura 38 - “Medicamentos do CEAF > O que é?” – SES/SP 

 

 

    Fonte: www.saude.sp.gov.br 

 

 

Outro destaque, a partir da página do CEAF (figura 39), é a página que se segue 

a partir do link “Onde encontrar?”, que dispõe de orientações gerais para a etapa de 

solicitação do CEAF, os documentos necessários para cadastro de representante legal do 

paciente, e links para a relação de unidades de atendimento com referenciamento por 

municípios, com endereço e telefone das mesmas e a relação de documentos 

organizados por medicamentos através do “Guia de Orientações sobre medicamentos do 

CEAF”.  
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Figura 39 - “Medicamentos do CEAF > Onde encontrar?” – SES/SP 

 

 
     Fonte: www.saude.sp.gov.br 

 

 

Na página do CEAF ainda (figura 37), é possível acessar os Protocolos Clínicos 

(ANEXO P), a “Relação estadual de medicamentos do CEAF”, sendo possível 

selecionar por medicamento ou PCDT (doença) (ANEXO Q e R) e orientações de como 

obter os medicamentos que são organizados em formato de guia por medicamento, em 

“Como obter?” (ANEXO S), dentre outros.  

Desse modo, a página eletrônica da SES reúne diversas e importantes 

informações para acesso ao CEAF, com guias completos para orientações de acesso 

tanto por medicamento, quanto por doença, o que facilita a busca de informações sobre 

o acesso à política de medicamentos da AF e, especificamente sobre o CEAF. As 

páginas mantêm o padrão de apresentação e formatos entre si, promovendo adequada 

navegabilidade. 

Em síntese, a página da AF atende a 8 dos 9 atributos de eGOV, não 

apresentando unicamente, a barra de estado ou “migalha de pão”. Contudo, apenas 2 dos 

4 atributos da LAI foi atendido, a saber: presença de endereços e telefones das 

respectivas unidades (mas não horários de atendimento ao público) e FAQ. No teste 

realizado para verificação da funcionalidade da ferramenta “campo de busca”, a mesma 



186 
 

mostrou-se efetiva no retorno à pesquisa realizada. Em relação à maturidade do serviço 

público em formato eletrônico, a página da SES/SP pode ser categorizada como no 

nível de interação, uma vez que permite interface entre a página e o usuário, ao 

possibilitar baixar formulários e outros documentos (relação de locais de cadastro, Guia 

do usuário, etc.) (ver Roteiro A, APÊNDICE D).  

Quanto aos 11 atributos do CEAF (ver Roteiro B, APÊNDICE F), o site atende a 

8 deles, mas não tem prazos de validade dos documentos especificados para o cadastro e 

período de renovação, além da falta de informações sobre o fluxo de avaliação (como é 

feito, tempo de análise) e orientações para preenchimento do LME. Apesar disso, a 

página da AF reúne diversos elementos positivos voltados para o acesso aos serviços da 

AF como um todo e, especificamente, os relativos ao CEAF, com destaque para os 

guias organizados por medicamento e por PCDT. Podemos destacar ainda o “Guia de 

orientação sobre medicamentos” disponibilizado no Anexo T, documento voltado para o 

público leigo com o objetivo de orientar o paciente que utiliza os serviços do SUS 

quanto ao uso correto e guarda dos medicamentos, com textos curtos e variedade de 

imagens coloridas.   

Embora a presença positiva da variedade de conteúdo e organização, quanto à 

clareza e linguagem adotadas, os textos analisados (“CEAF > O que é?” e “CEAF > 

Onde encontrar?” (ANEXO U) apresentaram predominância de linguagem técnica. Na 

construção do índice de legibilidade os textos foram classificados como de difícil e 

muito difícil compreensão, isto é, textos adequados para alunos cursando o ensino 

médio ou universitário e, áreas acadêmicas específicas, respectivamente (APÊNDICE 

E).   

 

5.3.2 Secretaria Estadual de Saúde/Rio de Janeiro 

 

A página inicial da SES/RJ é uma página extensa, e de elevada carga 

informacional. Essa caracterização se deve pela presença de conteúdos que ultrapassam 

a barra de rolagem vertical e pelo excesso de imagens, algumas em permanente 

movimento. A página possui campo de busca (1) e mapa do site localizado no rodapé da 

página (não visível nessa imagem). Está estruturada em 3 grandes blocos: a) “Menu” 

(com vários itens incluindo “Medicamentos”), na barra de menu principal superior os 

itens: Extranet, Informação em saúde, Rio com saúde, Transparência, Resultado de 
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exames e escala de plantões e, imagens e conteúdos em destaque; b) “Serviços e 

informações em saúde” com conteúdos diversos organizados por formas diferenciadas 

de acesso (perfil do usuário: Cidadão, Profissional de saúde, Gestor, Pesquisador, e 

Setores da saúde) e campo de pesquisa da rede de atendimento – “Tem Dúvida?” e, c)  

mais caixas de imagens e conteúdos variados - banners temáticos (Gravidez na 

adolescência, Obesidade, etc.) (ANEXO V).  

O acesso às informações sobre medicamentos se dá por mais de uma forma, 

podendo ocorrer por: “Menu > Setores da Saúde > Medicamentos”, “Informação em 

Saúde > Medicamentos” (figura 40), e por perfil de usuário em ”Serviços e informações 

em saúde > Cidadão” que possui campo de busca para os serviços prestados pela SES.  

Esses três caminhos possíveis direcionam o usuário para uma mesma página 

“Medicamentos”. Contudo, o resultado da busca realizada no perfil cidadão apresentou 

baixa especificidade ao retornar diversas matérias, e misturada dentre elas o link para a 

página de medicamentos, que tende a dificultar o uso efetivo da ferramenta (ANEXO 

W).  

 

Figura 40 - “Página inicial (> Menu) e (> Informação em Saúde)” - SES/RJ 

 

 
     Fonte: www.saude.rj.gov.br 

 

A página “Medicamentos” (figura 41) possui reduzida carga informacional e 

está organizada no menu lateral esquerdo em itens de menu: Comunicados, Lista de 

medicamentos, Medicamentos Básicos, Medicamentos Especializados, Medicamentos 

Estratégicos, Notas técnicas, Legislação e Conheça a SAFIE, além de outras 
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informações. No item de menu “Lista de Medicamentos”, é possível identificar o nome 

genérico do produto diretamente na lista (apresentada em ordem alfabética) ou 

pesquisar no campo de busca disponível. Ainda, para cada medicamento é apresentada 

uma ficha técnica que identifica o componente que faz parte, as quantidades máximas 

autorizadas por paciente e as doenças cobertas (CID10). Na figura é possível identificar 

a barra de estado (2). 

 

Figura 41- “Medicamentos > Lista de Medicamentos” - SES/RJ 

 

 

    Fonte: www.saude.rj.gov.br 

 

Já a página dos Medicamentos Especializados, de maior volume informacional, 

dispõe das informações agrupadas por assuntos no menu lateral esquerdo: “Sobre 

medicamentos especializados”, com uma breve descrição e link para os PCDTs 

(ANEXO X), “Como ter acesso” (figura 42) há orientações sobre a solicitação de 

medicamentos do CEAF no estado, a relação de documentos necessários para o cadastro 

e links para o formulário LME e lista de medicamentos de controle especial. Ainda, é 

disponibilizado link para o automatizador do LME, que é um programa que possibilita o 
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preenchimento eletrônico desse formulário. 

 

Figura 42 - “Medicamentos Especializados > Como ter acesso” – SES/RJ 

 

 
    Fonte: www.saude.rj.gov.br 

 

 

 

Em “Locais de cadastro e retirada” (figura 43) é possível acessar uma extensa 

relação com endereços e telefones das farmácias do CEAF de todo o estado, constando 

o horário de funcionamento apenas na farmácia da capital – Riofarmes. Em “Perguntas 

frequentes sobre Medicamentos Especializados”, também na figura 43, é possível obter 

de forma objetiva e direta informações específicas sobre o CEAF, estruturadas em 

forma de perguntas e respostas – FAQ. Nessa página, estão listadas as dúvidas mais 

frequentes dos usuários, englobando perguntas relacionadas às diversas etapas de 

execução do componente.  

As páginas eletrônicas da SES/RJ apresentam padronização dos formatos, 

mantendo sua identidade visual. 

 

 



190 
 

Figura 43 - “Medicamentos Especializados” (> Locais de cadastro) e (> Perguntas 

frequentes) – SES/RJ 

 

 
Fonte: www.saude.rj.gov.br 

 

 

Em síntese, a página da AF/RJ atende a 8 dos 9 atributos de eGOV, não 

atendendo acesso à informação de forma fácil intuitiva, ao não dispor diretamente na 

página inicial de link ou botão que direcione para a página de medicamentos, sendo 

necessário acessar pelos caminhos descritos anteriormente. Quanto aos 4 atributos da 

LAI, não atende a 2 destes: identificação das fontes de informação e data da última 

atualização. No teste realizado para verificação da funcionalidade da ferramenta “campo 

de busca”, a mesma se mostrou efetiva. Pela possibilidade de se baixar arquivo 

(download do LME e automatizador) através da página eletrônica, a página se enquadra 

no nível de maturidade de interação, uma vez que possibilita algumas interfaces com o 

cidadão (ver Roteiro A, APÊNDICE D).  
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Quanto aos 11 atributos do CEAF (ver Roteiro B, APÊNDICE F), o site atende a 

10 deles, isto é, cumpre quase a totalidade dos quesitos analisados, uma vez que na 

página de medicamentos especializados encontra-se uma série de informações que 

orientam o usuário no acesso ao CEAF. A página não atende apenas as orientações para 

preenchimento do LME. 

Na leitura direta do texto da página eletrônica do Rio de Janeiro “Medicamentos 

Especializados > Como ter acesso” (ANEXO Y) e “Medicamentos Especializados > 

Perguntas frequentes” (ANEXO Z) identificamos a predominância de termos técnicos, o 

que concorre para que o índice de legibilidade enquadre os textos como de difícil 

compreensão, ou seja, textos adequados a alunos cursando o ensino médio ou 

universitário. Contudo, em acordo com a nossa percepção de mais fácil entendimento, o 

texto do FAQ obteve índice numericamente elevado (46,82), se aproximando do nível 

de fácil compreensão (índice entre 50 e 75), além de ser abrangente no conteúdo 

(APÊNDICE E).  

 

5.4 REGIÃO NORDESTE  

 

5.4.1 Secretaria Estadual de Saúde/Paraíba 

 

A página eletrônica de abertura da SES/PB, ou página inicial (figura 44), 

apresenta elevado nível de carga informacional, com excessos de links e banners de 

conteúdo. Disponibiliza campo de busca (1) e mapa do site (2). Apresenta o menu 

principal superior (Principal, Notícias, Secretarias, Indiretas, Poderes, Especiais, 

Serviços, Turismo, Contato), menu lateral esquerdo “Saúde” com diversos itens de 

menu (uma lista de serviços por assuntos variados, aparentemente sem critério de 

ordenação, dentre os quais o link “Assistência Farmacêutica”), conteúdos organizados 

por perfil de usuários (Serviços, Cidadão, Empresa e Serviços) e outros conteúdos em 

destaque. O acesso à página de medicamentos ocorre unicamente pelo link “AF” acima 

referido (menu “Saúde”). Outro caminho possível seria pelo menu “Serviços”, no qual 

encontra-se o link “Saúde – Lista de medicamentos”. Contudo, em diversas tentativas 

realizadas, nenhuma página foi aberta a partir deste. No perfil destinado ao cidadão 

(menu lateral direito - botão “Cidadão”) não foi identificado nenhum serviço 

relacionado à saúde. 
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Figura 44 - Página inicial – SES/PB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

   Fonte: www.saude.pb.gov.br 

 

 

A página da Assistência Farmacêutica (figura 45) reúne poucos elementos 

voltados para os cidadãos referente aos serviços de AF em geral e, especificamente para 

o CEAF, dispondo de uma lista de documentos e legislações diversas. Os itens 1, 2 e 9, 

denominados “Assistência Farmacêutica”, “Sinopse legal e gerencial da AF” e, 

“CEAF”, respectivamente são os únicos documentos relacionados com a política de 

medicamentos. Identificamos a presença da barra de estado ou migalha de pão (3). 
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Figura 45 – Página da Assistência Farmacêutica – SES/PB 

     

 
       Fonte: www.saude.pb.gov.br 

 

Os documentos, contudo, apresentam conteúdo técnico e de gestão, não voltados 

para o público geral. O item 1 “Assistência Farmacêutica no SUS” trata de aspectos 

técnicos e legais da referida política (figura 46); no item 2 intitulado “Sinopse legal e 

gerencial da Assistência Farmacêutica SUS” há um breve resumo de documentos para 

acesso e base legal desatualizada. O item 9 “Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica” retorna apenas a lista de medicamentos organizados por grupo de 

competência (figura 47). As páginas mantêm o padrão entre si, dada a existência de 

uniformidade de apresentação (formatos com padronização de ícones, posicionamento 

dos elementos na tela, cores, logotipo e elementos comuns), mas, com redução da carga 

informacional em relação à página inicial. Não obstante, a mistura de formato das fontes 

do texto com alternância entre caixa baixa e alta contribui negativamente para a 

organização visual da página. 
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Figura 46 - “Assistência farmacêutica > Assistência farmacêutica no SUS” – 

SES/PB 

 

 
             Fonte: www.saude.pb.gov.br 
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Figura 47 - “Assistência farmacêutica > Lista de medicamentos” – SES/PB 

 

 

                   Fonte: www.saude.pb.gov.br 

 

 

A página da AF da SES/PB atende a 8 dos 9 atributos de eGOV, não 

apresentando formas diferenciadas de seleção do serviço, uma vez que o conteúdo está 

disponível unicamente em “Saúde > Assistência Farmacêutica”. No teste realizado para 

verificação da funcionalidade da ferramenta “campo de busca”, a mesma mostrou-se 

efetiva no retorno à pesquisa realizada. Contudo, nenhum dos 4 atributos da LAI foi 

atendido, a saber: presença de endereços e telefones das respectivas unidades e horários 

de atendimento ao público, data da última atualização da informação, FAQ (respostas a 

perguntas mais frequentes) e identificação das fontes de informação (ver Roteiro A, 

APÊNDICE D).  

Embora o site da SES/PB apresente na página inicial o link permanente para 

“Assistência Farmacêutica”, há disponibilização insuficiente de informações sobre o 

CEAF: em relação aos 11 atributos, apenas informações gerais sobre a política e a lista 

de medicamentos foram identificadas (ver roteiro B, APÊNDICE F).  

Em relação à maturidade do serviço público em formato eletrônico, a página da 
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SES/PB pode ser categorizada como no nível de informação (baixa), uma vez que não 

permite interface entre a página e o usuário.  

Quanto à clareza e linguagem adotadas, o único texto disponível, analisado, foi 

“Assistência farmacêutica no SUS” (ANEXO AA), que apresentou predominância de 

linguagem técnica. Na construção do índice de legibilidade o texto foi classificado 

como “muito difícil”, isto é, textos adequados para áreas acadêmicas específicas (índice 

entre 0 – 25) (APÊNDICE E). 

 

5.4.2 Secretaria Estadual de Saúde/Bahia 

 
 

A página eletrônica de abertura da SES/BA (figura 48) apresenta elementos de 

usabilidade e de layout que, de forma geral, a caracterizam como uma página limpa e 

organizada, apesar do elevado volume de conteúdo. Estão disponíveis na página inicial 

o mapa do site (1), o campo de busca (2) e as perguntas frequentes (FAQ). As 

informações estão organizadas no menu principal superior (Início, Acesso rápido, 

Institucional, Atenção à saúde, Educação, Vigilância em saúde, Menu de governo, etc.), 

por perfil de usuário/público alvo (Atendimento ao Cidadão, Serviços Móveis, 

Municípios e regionalização, e Fornecedores), Notícias em destaque, Eventos e alguns 

banners temáticos (Acesso a medicamentos, ouvidoria, etc.), dentre outros.  

O acesso à página da AF ocorre por variados caminhos, além do banner 

temático já citado “Acesso a medicamentos”, podendo ocorrer também pelos itens de 

menu principal “Acesso rápido” (“> Como funciona o SUS”,  “>Atendimento ao 

Cidadão”, “> FAQ”)  (ANEXO BB),  “Atenção à saúde” (“> página principal”, “> 

Atendimento ao Cidadão”) e por “Acesso à informação” (ANEXO CC), ou seja, a partir 

da página inicial chega-se a uma mesma página da Assistência Farmacêutica. A 

presença do banner “Acesso a medicamentos” logo na página de abertura, e as diversas 

possibilidades de caminhos, facilita a identificação do conteúdo logo no primeiro 

acesso.  
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Figura 48 - Página inicial – SES/BA 

                         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: www.saude.ba.gov.br 

 

A página “Assistência Farmacêutica” (figura 49), direcionada por todos os 

caminhos anteriormente citados, apresenta uma breve explicação sobre a política 
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pública de medicamentos estadual e a sua segmentação por componentes, com links à 

informação específica para cada um deles. Na mesma é possível identificar a presença 

da barra de estado (4). 

 

Figura 49 - Página da Assistência Farmacêutica – SES/BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Fonte: www.saude.ba.gov.br 

A página do CEAF reúne uma série de informações sobre os medicamentos 

especializados incluindo “O que são e como receber” (figura 49) que apresenta 

informações de como e onde se cadastrar  (com link para a “Endereços e telefones das 
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unidades”); “Fluxo de atendimento por patologia” no qual se obtém por doença a 

relação de documentos e exames necessários para cadastro e renovação e o fluxo de 

acesso para a capital e as regionais do estado, sendo uma excelente ferramenta de 

orientação ao usuário que busca informações para o CEAF  (ANEXO DD, EE e FF) e 

“Elenco de medicamentos especializados na Bahia” que dispõe da lista de 

medicamentos estadual, dentre outros.). As páginas mantêm padronização entre si, 

mantendo sua identidade visual.  

 

Figura 50 - Página do Componente Especializado – SES/BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: www.saude.ba.gov.br 

 

  

  



200 
 

Em resumo, a página da AF atende a todos os 9 atributos de eGOV e, a 2 dos 4 

atributos da LAI, exceto a identificação das fontes de informação e data da última 

atualização (presentes, contudo, nos fluxos de atendimento por patologia e nos fluxos de 

acesso). No teste realizado para verificação da funcionalidade da ferramenta “campo de 

busca”, a mesma se mostrou efetiva no retorno à pesquisa realizada, apresentando como 

resultado link para a página do serviço de AF. Pela possibilidade de se baixar arquivos 

(download) através da página eletrônica, a página se enquadra no nível de maturidade 

de interação, uma vez que possibilita algumas interfaces com o cidadão, podendo 

destacar o formulário eletrônico do LME que permite automatizar seu preenchimento 

(automatizador) (ver Roteiro A, APÊNDICE D). 

Quanto aos 11 atributos do CEAF (ver Roteiro B, APÊNDICE F), o site atende a 

9 deles, mas não tem prazos de validade dos documentos especificados para o cadastro e 

período de renovação, além da falta de orientações para preenchimento do LME. Apesar 

disso, a página da AF reúne diversos elementos positivos voltados para o acesso aos 

serviços da AF como um todo e, especificamente, os relativos ao CEAF.  

Na leitura direta dos textos da página eletrônica da Bahia: “Assistência 

Farmacêutica” (ANEXO GG) e “Medicamentos Especializados > O que são os 

Medicamentos Especializados?” (ANEXO HH) identificamos a predominância de 

termos técnicos, o que concorre para que o índice de legibilidade enquadre o primeiro 

texto como de muito difícil compreensão, ou seja, um texto adequado apenas para áreas 

acadêmicas específicas e, o segundo texto, como de difícil compreensão, adequados 

para a alunos cursando o ensino médio ou universitário (APÊNDICE E).  

 

5.5 REGIÃO SUL 

5.5.1 Secretaria Estadual de Saúde/Santa Catarina 

 

A página inicial da SES/SC (figura 51) apresenta elementos de usabilidade e de 

layout que se caracteriza, de forma geral, como uma página curta, limpa e organizada, 

por não concentrar um grande volume de informações, com espaços em branco, 

presença de fundo neutro, alinhamento do texto à esquerda. Está disponível o campo de 

busca (1), mas não o mapa do site. Na página inicial podemos identificar as informações 

organizadas no menu principal superior (Serviços, A Secretaria, Gabinete do Secretário, 

Legislação, Contato, Notícias), por perfil de usuário/público alvo em “Serviços 
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disponíveis” (Serviços para o cidadão, Gestores da saúde, Profissionais de saúde, 

Servidores da SES e, Prestadores de serviços) e, no rodapé da página, o banner do 

“Portal de serviços do Poder Executivo de Santa Catarina”, além de notícias em 

destaque, dentre outros.  

 

Figura 51- Página inicial – SES/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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Dentre os perfis de usuários listados, o conteúdo para a política de 

medicamentos foi localizado apenas no perfil de profissionais de saúde (ANEXO II). 

Um outro caminho possível é por meio do banner “Portal de serviços do Poder 

Executivo de Santa Catarina”, localizado no rodapé da página principal, que se dá por 

meio do campo de busca do serviço, no qual identificamos o conteúdo (link) “Solicitar 

medicamentos do CEAF” (figura 52). Já nos demais banners de conteúdo e perfis de 

usuário, inclusive os serviços destinados para o cidadão (ANEXO JJ), não foi possível 

identificar assuntos relacionados à AF.  

 

 

Figura 52 - Campo de busca no Portal de serviços do Poder Executivo de SC – 

SES/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.sc.gov.br 

 

 

A partir desse link “Solicitar medicamentos do CEAF” é possível acessar 

diversas informações sobre o componente especializado numa extensa página única, 

conforme a figura 53.  

  

  



203 
 

Figura 53 - “Portal de serviços > Solicitar medicamentos do CEAF” – SES/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: www.saude.sc.gov.br 

 

No conteúdo apresentado podemos identificar: a finalidade do serviço 

(Finalidade), uma lista de checagem dos documentos e requisitos necessários para que o 
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usuário tenha direito ao tratamento (Requisitos Exigidos do Usuário),  as etapas 

necessárias para o cadastro (Etapas do Processo), o tempo que deve aguardar para 

prover o serviço (Tempo de solicitação), e-mail e telefone da Diretoria de AF (Contato), 

campo de busca das unidades/farmácias (Unidades Prestadoras), Mapa, relação da base 

legal relacionada à AF (Legislação) e, link da página do serviço (URL do Site) que 

direciona para a página da AF, a mesma página do link CEAF do perfil “Profissionais 

de saúde” apresentado. Ou seja, a página do CEAF analisada é comum ao serviço para 

profissionais e para o cidadão a partir do “Portal de Serviços do Poder Executivo”. 

Desse modo, o cidadão obtém um rol importante de informações para iniciar seu 

cadastro no CEAF estadual. 

A página do CEAF (figura 54) dispõe de uma série de links para informações 

sobre o componente especializado, organizada em pastas de arquivos. Nesta é possível 

identificar a barra de estado (2) e data da última atualização da página (3). 

 

 

Figura 54 - Página do Componente Especializado – SES/SC 

 

   Fonte: www.saude.sc.gov.br 

 

Em cada link listado na página do CEAF acima, há uma série de arquivos com 

documentos e orientações aos usuários, como onde procurar o serviço, algumas doenças 

que requerem situações específicas, dentre outros: Informes (Notas técnicas, Notas 

informativas e ofícios), Relação de documentos para solicitação de medicamentos 
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(ANEXO KK), Protocolos Clínicos e outros formulários (ANEXO LL), que apresenta 

diversos documentos agrupados por doença (PCDT, Termo de Consentimento e 

Resumo de PCDT, que serve como um guia para solicitação de cadastro e renovações 

no CEAF (ANEXO MM)), Relação estadual de medicamentos com códigos das 

doenças contempladas (CID10) e respectivo PCDT (ANEXO NN). A pasta 

“Documentos”, inclui formulário do LME, recibo de dispensação, dentre outros 

(ANEXO OO), já o arquivo “Unidades de AF do CEAF em Santa Catarina” é uma 

extensa lista com aproximadamente 300 unidades de atendimento ao cidadão que 

realizam a captação e encaminhamento da solicitação de cadastro do paciente para a 

diretoria de AF na capital do estado, com endereço, telefone e horário de funcionamento 

(ANEXO PP). As páginas mantêm o padrão de formatação entre si, com composição de 

cores contrastantes (vermelho e verde), contribuindo negativamente para o layout. 

Em resumo, a página da SES/SC atende a 7 dos 9 atributos de eGOV, com a 

ausência do mapa do site e por não dispor de acesso à informação de forma fácil e 

intuitiva, visto a ausência de termos na página inicial. Quanto aos atributos da LAI, a 

SES/SC atende a 2 dos 4, exceto FAQ e a identificação das fontes de informação (ver 

Roteiro A, APÊNDICE D). No teste realizado para verificação da funcionalidade da 

ferramenta “campo de busca”, a mesma se mostrou efetiva. Dado ser possível fazer 

download de diversos documentos e formulários, a página se enquadra no nível de 

maturidade “interação” ao permitir algumas interfaces entre o cidadão e o serviço de 

forma eletrônica.  

Com relação aos atributos do CEAF foram contemplados em quase sua 

totalidade, atendendo a 10 dos 11 atributos, exceto o das orientações para o 

preenchimento do LME (ver Roteiro B, APÊNDICE F). Se, por uma lado, o cidadão 

obtém um rol expressivo de informações para iniciar seu cadastro e seguir nas demais 

etapas do CEAF estadual, por outro lado, a leitura dos textos com as informações no 

“Portal de serviços > Solicitar medicamentos do CEAF” (ANEXO QQ) e “CEAF > 

Relação de documentos para solicitação de medicamentos pelo CEAF” (ANEXO RR), 

aponta para a predominância de termos técnicos, dificultando a compreensão das 

informações por parte dos cidadãos, com classificação dos ILT de “muito difícil”, ou 

seja, textos adequados apenas para áreas acadêmicas específicas (APÊNDICE E). 
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5.5.2 Secretaria Estadual de Saúde/Rio Grande do Sul 

 

Em relação ao Rio Grande do Sul, a página inicial da SES/RS (figura 55) 

apresenta como característica elementos de usabilidade, layout limpo e organizado, 

presença de fundo neutro, contraste positivo de cores do texto, alinhamento do texto à 

esquerda. As informações encontram-se organizadas no menu principal superior (Inicial, 

Institucional, Comunicação e, Saúde e você), por perfil de usuário (Cidadão, Gestor e 

prestador e, Profissional de Saúde), e itens em destaque em “Os mais procurados”, no 

qual é possível identificar os itens Medicamentos e Consulta a solicitação de 

medicamentos ou fórmula nutricional, dentre outros.  

 

Figura 55 - Página inicial – SES/RS 
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Desse modo, a partir da página inicial é possível acessar de diferentes formas a 

seleção do serviço de AF, sendo possível acessá-la pelo item de menu principal “Saúde 

e você > Medicamentos”, em “Os mais procurados” (“> Medicamentos”) e, (“> 

Consulta a solicitação de medicamentos ou fórmula nutricional”) (ANEXO SS) e no 

perfil “Cidadão > Perguntas frequentes” (ANEXO TT). Um traço singular é que todos 

os caminhos acima possíveis direcionam para a mesma página “Medicamentos”. 

A página “Medicamentos” (figura 56) apresenta orientações de “Como ter 

acesso a medicamentos no SUS”, links para os Componentes da AF, “Consulta à 

solicitação de medicamento ou fórmula nutricional”, “Coordenação de Política da AF” 

e, outros tópicos relacionados. Há ainda, mapa do site (1), campo de busca (2) e barra de 

estado (3). 

Figura 56 - “Medicamentos” – SES/RS 
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A página sobre o CEAF (figura 57) é bastante rica em informações. O conteúdo 

abrange o que é o CEAF, o financiamento, os locais e as orientações para o cadastro 

(solicitação). Ainda há instruções específicas para o fluxo de acesso (por medicamentos 

e doenças) e diversos formulários (LME, Cadastro de usuários, Termos de 

Consentimento) e links (PCDTs, portarias e notas técnicas). Também é possível 

preencher o LME eletronicamente. 

 

Figura 57 – Página do Componente Especializado – SES/RS 
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A partir do link “Documentação necessária para abertura e 

manutenção/renovação de processo administrativo para solicitação de Medicamentos 

Especializados”, obtém-se uma página com a relação em ordem alfabética dos 

medicamentos com arquivos individuais para orientação de cadastro e renovação 

(ANEXO UU). Já através do link “Consulta à solicitação de medicamento ou fórmula 

nutricional”, disposto na página inicial, é possível acessar a consulta da situação da 

solicitação de cadastro no CEAF (deferido/indeferido/incompleto/bloqueado), data da 

última dispensação, estoque etc. Também há orientações de como realizar o cadastro no 

Login Cidadão que é a autenticação do cidadão aos serviços digitais do governo. Essas 

orientações estão disponíveis em formato de texto e, em vídeo, ambos bastante 

detalhados e com imagens do passo-a-passo (figura 58). As páginas mantêm o padrão 

de formatos, cores, mantendo a identidade visual do site. 

 

Figura 58 - “Medicamentos > Consulta à solicitação de medicamento ou fórmula 

nutricional” – SES/RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                          Fonte: www.saude.rs.gov.br 
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De forma sintética a página da SES/RS atende a todos os 9 atributos de eGOV e, 

a 2 dos 4 atributos da LAI, exceto o da identificação das fontes de informação e da data 

da última atualização (ver Roteiro A, APÊNDICE D). No teste de verificação da 

funcionalidade da ferramenta “campo de busca”, a mesma mostrou-se efetiva no retorno 

à pesquisa realizada. Pela página é possível fazer download de formulários e arquivos, 

além de realizar consultas sobre a disponibilidade de medicamentos em estoque, 

situação do processo de solicitação do medicamento. Essa característica enquadra a 

página no nível de maturidade de “interação” porque permite interfaces entre o serviço 

eletrônico e o cidadão.  

Por sua vez, são contemplados 8 entre os 11 atributos do CEAF, ou seja, não 

foram incorporados os prazos de validade dos documentos para cadastro e período de 

renovação, as orientações para preenchimento do LME e, informações sobre os fluxos 

de avaliação (ver Roteiro B, APÊNDICE F). Contudo, a página sobre o CEAF é 

bastante rica em informações abrangendo explicação sobre o que é o CEAF, forma de 

financiamento, como realizar cadastro, os locais para o mesmo, e como diferencial a 

realização de consultas individuais sobre o status da solicitação de cadastro do usuário.  

A leitura do texto disponível em “Saúde e Você > Medicamentos” (ANEXO 

VV) e “Medicamentos > Componente Especializado” (ANEXO WW) ressalta a 

predominância de termos técnicos dificultando a compreensão pela população em geral, 

com o ILT de “muito difícil” para ambos os textos, isto é, textos adequados apenas para 

áreas acadêmicas específicas (APÊNDICE E). 

 

5.6 REGIÃO CENTRO-OESTE 

5.6.1 Secretaria Estadual de Saúde/Distrito Federal  

 

A página inicial da SES/DF (figura 59) apresenta elementos de usabilidade e de 

desenho que de forma geral a caracterizam como uma página limpa e organizada. Essa 

apresentação se deve à presença de espaços de respiro (espaços em branco), com 

presença de fundo neutro, contraste de cores do texto, alinhamento do texto à esquerda, 

conforme os padrões de desenho estabelecidos para uma adequada usabilidade pelo 

usuário. Porém, é uma página extensa, dado a presença de diversos conteúdos que 

ultrapassam a barra de rolagem vertical. Na página inicial podemos identificar as 

informações organizadas por conteúdos no menu principal superior (A secretaria, 
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notícias, unidades de saúde, serviços, vigilância em saúde, concursos, comunicação, 

transparência), por perfil de usuário/público alvo em “Para você” (cidadão, servidor, 

fornecedor, convocação de pacientes) e, conteúdos agrupados em “Serviços mais 

procurados”, entre os quais está o link “Medicamentos”, além de outros banners 

temáticos e “Galeria de fotos”.  

 

Figura 59 - Página inicial – SES/DF 
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O acesso para o serviço de medicamentos ocorre de forma fácil e intuitiva, 

podendo acessar diretamente pelo banner “Medicamentos” nos “Serviços mais 

procurados”. Outros caminhos possíveis são: “Para você > Cidadão” e pelo item de 

menu principal “Serviços > Cidadão”, que direcionam para a mesma página (ANEXO 

XX), “Serviços > Carta de serviços” (ANEXO YY), ou ainda, pelo item “A Secretaria > 

Subsecretaria de Atenção integral à saúde > Assistência Farmacêutica – Medicamentos” 

(ANEXO ZZ). A partir dos diferentes caminhos acima, chega-se à extensa página 

comum “Medicamentos” (figura 60).  

 

Figura 60 – “Medicamentos” – SES/DF 
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Nessa página “Medicamentos” (figura anterior), é possível encontrar uma breve 

descrição da política estadual de medicamentos com link para a página “Assistência 

Farmacêutica” (figura 61), a organização por componentes e respectivos contatos, 

incluindo lista de medicamentos e consulta ao estoque diário das farmácias (ANEXO 

AAA), e link para a página do Componente Especializado (figura 62), com destaque 

para um vídeo explicativo sobre forma de cadastro no CEAF, endereços e contatos das 

unidades de atendimento, dentre outras informações, mantendo o padrão de layout entre 

as páginas. Podemos ainda, identificar o campo de busca (1) e barra de estado (2). 

 

Figura 61 - “Assistência Farmacêutica” – SES/DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.df.gov.br 
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        A página do CEAF (figura 62) é uma página extensa que contém 

orientações para o acesso, dispensação e renovação das solicitações dos medicamentos 

especializados, com endereço, telefone e horário de funcionamento das unidades de 

atendimento.  

 

Figura 62 - “Componente Especializado da Assistência Farmacêutica” – SES/DF 
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Em síntese, a página da SES/DF atende a 8 dos 9 atributos de eGOV, exceto a 

presença do mapa do site e, a 2 dos 4 atributos da LAI, exceto o FAQ e a identificação 

das fontes de informação (ver Roteiro A, APÊNDICE D). No teste de verificação da 

funcionalidade da ferramenta “campo de busca”, a mesma mostrou-se efetiva no retorno 

à pesquisa realizada. Pela página é possível fazer download de formulários e arquivos, 

além de realizar consultas sobre a disponibilidade de medicamentos em estoque. Essa 

característica enquadra a página no nível de maturidade de “interação” porque permite 

interfaces entre o serviço eletrônico e o cidadão. Cabe destacar, que apesar da 

funcionalidade existir, no momento da consulta aos formulários (LME e declaração 

autorizadora), ambas as páginas apresentaram erro ao indicar que a página não foi 

encontrada (ANEXO BBB). 

Em relação ao CEAF, são contemplados entre 8 dos 11 atributos do CEAF, ou 

seja, não foram incorporados os prazos de validade dos documentos para cadastro e 

período de renovação, as orientações para preenchimento do LME e as informações 

sobre o fluxo de avaliação (como é feito, tempo de análise) (ver Roteiro B, APÊNDICE 

F). Contudo, a página sobre o CEAF é bastante rica em informações e apresenta como 

diferencial o agendamento nas farmácias para cadastro e dispensações via telefone (160 

ou 0800), a possibilidade de consulta ao estoque dos medicamentos fornecidos em cada 

uma das farmácias do CEAF e, vídeo explicativo animado com orientações sobre como 

se cadastrar no componente - fluxos de acesso e dispensações (periodicidade, 

documentos, interrupção, quem pode retirar) e, renovações do cadastro (periodicidade, 

documentos, prazos), assim como no corpo do texto da página do CEAF.   

A leitura dos textos disponíveis em “Assistência Farmacêutica” (ANEXO CCC) 

e “Componente Especializado” (ANEXO DDD) ressalta a predominância de termos 

técnicos dificultando a compreensão pela população em geral, com o ILT de “muito 

difícil” para ambos os textos, isto é, textos adequados apenas para áreas acadêmicas 

específicas (APÊNDICE E). O vídeo animado é mais uma forma de linguagem que 

contribui para o acesso à informação da população. Contudo, o texto usado no vídeo 

adota o mesmo vocabulário dos textos avaliados (muito difícil legibilidade).   

5.6.2 Secretaria Estadual de Saúde/Mato Grosso 

 

A página eletrônica de abertura da SES/MT (figura 63) apresenta elementos de 

usabilidade e de layout que, de forma geral, a caracterizam como uma página pesada: 
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excesso de elementos sobrecarregando o nível de carga informacional, com demasia de 

misturas de cores e tipos de fontes, embora a presença de espaços em branco, presença 

de fundo neutro, e alinhamento do texto à esquerda. As informações estão organizadas 

por perfil de usuários (Cidadão, Profissional e Gestor e, Licitações), no menu principal 

superior (Início, Institucional, Publicações, Atos Normativos, Unidades de saúde, 

Serviços, Ouvidoria, Contato), por banners de conteúdo diversos – lateral direita 

(Conselho Estadual de Saúde, Assistência Farmacêutica, dentre outros), e conteúdos 

variados agrupados em: Notícias, Informes, e Informações e Serviços – que contém link 

“Medicamentos disponíveis no SUS”. 

 

Figura 63 - Página inicial – SES/MT 
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Além dos caminhos já citados, o acesso às informações para a política de 

medicamentos ocorre também pelo caminho “Cidadão (> Informações sobre AF” e 

“Perguntas Frequentes”) (ANEXO EEE), e no menu “Unidades de Saúde” e perfil 

“Profissional e Gestor” (> “Superintendência de AF”) (ANEXO FFF), ou seja, a 

navegação para o acesso às informações sobre a AF é possível por variados caminhos 

que direcionam para uma mesma página “Superintendência de AF” (figura 64). A 

presença do banner permanente “Assistência Farmacêutica” na página de abertura e na 

relação de “Informações e serviços” facilita a identificação do conteúdo logo no 

primeiro acesso.  

A referida página “Superintendência de AF” (figura 64) apresenta sua 

organização em blocos de assuntos, dispostos no menu lateral esquerdo: Principal, 

Quem somos, Farmácia, Normas técnicas, PCDT, Protocolos estaduais, Documentos, 

Boletim informativo, Instruções normativas e Contato. A curta página “Principal” 

apresenta a missão e os contatos da Superintendência da AF. Ainda, a página apresenta 

campo de busca (1) e barra de estado (2). 

 

Figura 64 - “Superintendência de Assistência Farmacêutica > Principal” – 

SES/MT 
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Em “Quem somos” (figura 65) uma extensa página apresenta a missão, a 

organização por componentes, a equipe técnica e o endereço e os contatos da AF. 

 

Figura 65 - “Superintendência de AF > Quem somos” – SES/MT 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                            Fonte:  

 www.saude.mt.gov.br 
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A página “Farmácia” (figura 66) dispõe de uma extensa relação de itens e 

conteúdos importantes para a solicitação de cadastro do usuário ao CEAF: formulários e 

lista de exames (página sem conteúdo) (ANEXO GGG), lista de documentos pessoais 

(figura 67), fluxo de acesso (conteúdo não disponível) (ANEXO HHH). Os itens: 

resumo dos protocolos estaduais, legislação, Resme, PCDT, Protocolos Clínicos 

Estaduais (situações não cobertas pelo CEAF) são apresentados em forma de listas com 

links. Documentos por patologia apresenta a relação de exames obrigatórios e 

documentos por doença de acordo com os PCDT) (ANEXO III) e, Contatos traz os 

nomes, contatos da superintendência e coordenações da AF (ANEXO JJJ). Todas as 

páginas mantêm entre si o padrão e identidade visual. 

 

 

Figura 66 - “Superintendência de AF > Farmácia” – SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: www.saude.mt.gov.br 
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Figura 67 - “Superintendência de AF > Farmácia > Lista de documentos pessoais” 

– SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: www.saude.mt.gov.br 

 

Em síntese, a página da AF atende a 7 dos 9 atributos de eGOV exceto a 

presença do mapa do site e alinhamento do texto à esquerda e, a 2 dos 4 atributos da 

LAI, não atendendo a identificação das fontes de informação e data da última 

atualização. No teste realizado para verificação da funcionalidade da ferramenta “campo 

de busca”, ela não retornou resultados à pesquisa, não se mostrando, portanto, efetiva na 

busca por palavras chave. Pela possibilidade de se baixar arquivo (download do LME) 

através da página eletrônica, a página se enquadra no nível de maturidade de interação 

(ver Roteiro A, quadro 1). Quanto ao CEAF, atende a 6 dos 11 atributos (ver Roteiro B, 

quadro 3), demonstrando fragilidades na disponibilização de informações sobre o 

componente, especificamente a ausência dos prazos de validade dos documentos e 

exames para cadastro e  renovação, orientações para preenchimento do LME, 

Informações sobre o fluxo de avaliação, dispensações e renovações, ainda que haja 

elevado volume de links e páginas. Podemos destacar positivamente a disponibilização 
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atualizada do estoque dos medicamentos.  

Na leitura direta do texto da página eletrônica do Mato Grosso “Assistência 

Farmacêutica (> Quem somos) (ANEXO KKK) e (> Lista de Documentos Pessoais) 

(ANEXO LLL) identificamos predominância de termos técnicos, o que concorre para 

que o índice de legibilidade enquadre ambos os textos como de muito difícil 

compreensão, ou seja, um texto adequado apenas para áreas acadêmicas específicas. 

(APÊNDICE E).  

  

5.7 Análise global e comparativa dos sites descritos   

 

Dada a descrição individual de cada site apresentada, seguimos com a análise 

global e comparativa das mesmas. 

  Com relação aos aspectos de eGov, os atributos de navegabilidade são aqueles 

que favorecem positivamente a navegação do usuário nos sites. Para tanto, foram 

selecionados 6 atributos de forma a termos a percepção sobre a facilidade ou dificuldade 

de navegação do usuário comum – cidadão nas páginas governamentais. O primeiro 

deles, o mapa do site tem a característica de ser um guia ou tutorial para auxílio à 

navegação na página e, não foi identificado em 5 das 11 páginas eletrônicas avaliadas, a 

saber: Tocantins, Roraima, Santa Catarina, Distrito Federal e Mato Grosso. Já o campo 

de busca, ferramenta de pesquisa de conteúdo, sendo uma alternativa para 

encontrabilidade de informação, não foi identificada apenas na SES Roraima. Contudo, 

apesar dos demais sites terem apresentado o referido campo, no teste de funcionalidade 

da ferramenta com busca pelas palavras definidas na pesquisa - remédio, medicamento e 

farmácia – dada a observância do campo de busca deve contemplar as palavras-chave 

mais usadas pelos cidadãos, ainda que não pertençam à terminologia oficial, 2 estados 

não apresentaram resultados de forma adequada (Tocantins e Mato Grosso). A barra de 

estado ou migalha de pão, importante no rastreio do caminho percorrido até à 

informação, não foi identificada nos estados de Roraima e São Paulo. Um dos aspectos 

mais relevantes da navegabilidade, o acesso fácil e intuitivo, se deu pela definição da 

possibilidade de identificação imediata na página inicial dos termos remédio, farmácia, 

medicamento e assistência farmacêutica, de forma a prover a busca de forma rápida, 

sem a necessidade de procura em outros itens de menu, banners ou links indiretamente. 

Apenas os estados do Rio de Janeiro e Santa Catarina não cumpriram esse quesito. 

Complementarmente à facilidade do acesso, temos o atributo de “acesso em até 3 
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cliques”, que é um limite aceitável de abertura de páginas em busca de um serviço ou 

informação. Esse critério foi atendido por todas as páginas analisadas. E por fim, ainda 

sob o aspecto da navegabilidade, as formas diferenciadas de serviço não foi localizada 

no site do Ministério da Saúde e da Paraíba, em que apenas um único caminho estava 

disponível. Contudo, esses dois sites apresentaram acesso fácil e intuitivo, com 

identificação dos termos relacionados à política de medicamentos na página inicial, de 

forma a assegurar o adequado acesso ao conteúdo. Todos os demais sites possibilitam 

acessar a página de serviços da Assistência Farmacêutica mais de uma via, geralmente 

direcionando para a mesma página de conteúdo, favorecendo a encontrabilidade da 

informação.  

Quanto ao desenho/Layout, de forma geral, todas as páginas apresentaram 

uniformidade de apresentação e formatos, assim como a presença de fundos neutros. 

Apesar disso, o site da Paraíba apresentou mistura de tipo de fontes e Santa Catarina 

alteração da cor da fonte de preta para vermelha, mantendo o padrão dos demais itens. 

O alinhamento do texto à esquerda, que é um recuso que favorece a leitura, contudo, 

não foi utilizado por Roraima e Mato Grosso. Nesses, os conteúdos referentes à AF 

apresentaram a formatação de texto “justificado”.  

Dentre os aspectos analisados, a LAI não vem sendo cumprida adequadamente. 

Dos 11 sites, 7 cumpriram metade dos atributos (SP, RJ, BA, SC, RS, DF, MT) e da 

totalidade, nenhum indica a fonte da informação, que é o elemento que indica a 

confiabilidade e segurança da informação apresentada. A data de atualização das 

páginas eletrônicas é feita apenas por SC e pelo DF, que no caso da busca de 

informações para serviços do CEAF apresenta criticidade dada a dinâmica de 

atualização de regras de acesso, sobretudo dos PCDT. Uma das exigências da LAI é a 

disponibilização dos endereços, telefones e horários de atendimentos das unidades que 

prestam serviços. Sob esse aspecto, foi plenamente atendido pela BA, MT, DF, SC e RJ 

(que informa só da capital). Apenas endereço e telefone, sem horário de funcionamento: 

MS, TO, RR, SP e RS.  O estado da Paraíba foi o único a não fornecer nenhum desses 

dados. Sobre o estado de SC podemos destacar a extensa capilaridade de locais que 

realizam as etapas de solicitação e renovação do CEAF (captação de documentos para 

submissão de análise dos critérios técnicos e documentais para cadastro e renovação), 

que consta de aproximadamente 300 unidades distribuídas em todo estado. Essa 

capilaridade possibilita maior facilidade de acesso aos residentes dos locais mais 

distantes dos grandes centros e da capital, que dispõe de menor concentração dos 
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serviços de saúde. Quanto à disponibilidade de perguntas e respostas mais frequentes – 

FAQ, foi identificada apenas SP, BA, RS, MT e RJ. Porém, apenas o Rio de Janeiro 

dispôs de FAQ específico para o CEAF, o qual se mostrou bastante esclarecedor quanto 

aos fluxos de acesso, indicando ser uma ferramenta bastante útil para simplificar 

informações mais complexas, como no caso estudado.  

Comparativamente, podemos avaliar a variação de cumprimento dos critérios 

estabelecidos agrupando-os por faixa de resultados. Com o pior resultado, identificamos 

o estado de Roraima com cumprimento de 6 (46,2%) dos 13 atributos selecionados sob 

a perspectiva do eGov (navegabilidade, desenho) e LAI. De forma intermediária, temos 

5 sites que obtiveram entre 8 e 9 atributos (variação de 61,5% e 69,2%), sendo: PB, MS, 

TO, SC, MT. Já os melhores desempenhos foram dos estados de SP, RJ, DF, BA e RS 

(variação de 10 a 11 atributos, 76,9% e 84,6%), e nenhum site atendeu a 12 ou 13 

atributos. Desse modo, podemos sugerir que, embora tenhamos experiências que 

favoreçam a busca de informações pelos usuários, há uma considerável parcela que 

ainda pode dispor de ferramentas que tornem o instrumento de ação pública – website, 

mais amigável ao cidadão comum, sob a perspectiva do eGov (navegabilidade, desenho) 

e LAI. Os aspectos da LAI foram os menos satisfatórios, com o agravante de ser uma 

determinação legal que, portanto, não está sendo cumprida adequadamente. 

Globalmente, podemos destacar de forma negativa o estado de Roraima que atendeu a 

apenas 6 atributos e, positivamente, Bahia e Rio Grande do Sul com o cumprimento de 

11 dos 13 atributos de eGov e LAI.  

Quanto à maturidade do serviço, exceto RR e PB que se encontram no nível 

informacional, os demais foram classificados no nível de interação (MS e as 8 demais 

SES), ao possibilitarem sobretudo, download do formulário LME, da lista de 

documentos e de medicamentos, e links para outros serviços. Nenhum dos sites atingiu 

o nível de maturidade de transação, no qual se realiza o procedimento totalmente por 

forma digital, 24 horas por dia, 7 dias por semana. Entretanto, cabe esclarecer, que por 

questões legais, o acesso ao CEAF requer obrigatoriamente atendimento presencial. 

Ainda assim, o que se observa é que, mesmo nas etapas que fosse possível maior 

interface eletrônica, há importante fragilidade para essa ocorrência, haja vista as poucas 

experiências positivas identificadas, que serão apresentadas ao final dessa análise.   

Desse modo, por região, podemos inferir uma atuação negativa para a região 

norte no qual os estados avaliados figuraram entre o pior (RR) e médio (TO) 

desempenho do país e, de forma positiva para a região sudeste em que ambos os estados 
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analisados estão entre os de melhor desempenho (SP, RJ), nos quesitos de e-GOV e LAI 

(Instrumento A, APÊNDICE D). As demais regiões apresentaram resultados variados. 

Sobre as informações para a política de AF, especificamente para o CEAF, 

temos uma importante variação na qualidade da sua disponibilidade entre os estados. De 

forma geral, todos os sites, em algum grau, apresentaram informações gerais sobre a 

política de AF, sendo alguns de forma sucinta e superficial (TO, RR e PB). Dessas 

informações, a apresentação da organização por componentes não foi identificada nos 

estados do TO e PB. Especificamente sobre o CEAF, a etapa de solicitação é aquela que 

requer maior atenção no que tange à oferta de informações detalhadas, com indicação de 

formulários, documentos e exames, visto se tratar da etapa inicial do pleito de 

medicamentos pelo paciente. A ausência, insuficiência ou incompletude de orientações 

tende a atrasar ou mesmo inviabilizar a solicitação. Sobre essa etapa, temos: 3 SES (TO, 

RR e PB) e o Min. da Saúde que não dispuseram da relação de documentos necessários 

para o cadastro, sendo que, dentre aqueles que ofertaram a relação, apenas 1 (RJ) 

informou o prazo de validade dos mesmos. Esse dado é de extrema importância visto a 

variedade de exames clínicos e laboratoriais por tipo de doença e condição clínica 

(PCDT), ou medicamento, além de documentos e formulário (LME) que devem ser 

apresentados no ato da solicitação. Cada PCDT determina, em particular, sua relação de 

exames, sendo que cada estado dispõe da sua interpretação sobre exigências de prazos 

quando não claramente estabelecidos. Quanto à relação de medicamentos contemplados 

no CEAF, todos as SES a apresentaram, algumas por meio de listas, ou do link para o 

site do Min. da Saúde (disponibiliza lista) ou ainda por meio da Rename estadual, sendo 

possível em alguns casos, realizar por campo de busca o medicamento específico. A 

relação de medicamentos em forma de lista, contudo, torna mais simples e direta a 

busca do medicamento. Os Protocolos Clínicos (PCDT) indicam os critérios de inclusão 

e de exclusão - condições clínicas e exames necessários para cada doença/medicamento, 

sendo fundamentais para a execução do CEAF. Sob esse item, 3 estados não 

disponibilizaram os protocolos ou link para os mesmos (TO, RR e PB), estando 

disponível no MS e nas demais SES. Além do cumprimento dos critérios estabelecidos 

nos PCDTs toda solicitação e a cada renovação (trimestral) deve-se apresentar o 

formulário LME – Laudo para Solicitação de Medicamentos Especializados. A 

disponibilização do formulário LME não foi localizada nos estados de RR e PB, estando 

presente em todas as demais SES e MS. Fator crítico, contudo, é seu preenchimento 

correto e adequado, requerendo orientações detalhadas para esse fim. Entretanto, 
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nenhum dos sites analisados disponibilizou orientações de preenchimento. A etapa de 

avaliação consiste na observação do cumprimento dos critérios documentais e 

biomédicos estabelecidos nos PCDTs, assim como do adequado preenchimento do 

LME. Para tanto, cada estado adota uma dinâmica própria variando sobretudo no tempo 

de análise, forma de acompanhamento e divulgação do resultado dessa etapa de 

execução. Desse modo, faz-se necessário dispor de informações referentes ao 

funcionamento da mesma. Apenas RJ, BA e SC o fizeram. A dispensação refere a etapa 

de entrega do medicamento ao paciente ou ao seu portador legal, geralmente de 

frequência mensal, podendo chegar até trimestral, sendo informada pelas SES: SP, RJ, 

BA, SC, RS e DF. E, por fim, a etapa de renovação, que ocorre a cada três meses, com 

apresentação de nova prescrição médica, LME e alguns exames de monitoramento, 

disponível para as mesmas SES da etapa de dispensação apenas (SP, RJ, BA, SC, RS e 

DF). 

Comparativamente, o estado da PB apresentou o pior resultado referente aos 

atributos do CEAF, ao disponibilizar apenas 2 (18,2%) dos 11 atributos, seguido pelos 

estados da região norte (TO e RR) que dispuseram de apenas 3 atributos (27,3%). De 

modo intermediário temos MS com 5 atributos (45,5%), MT com 6 (54,5%). Já os 

melhores websites analisados em relação ao CEAF foram: SP, RS e DF com 8 atributos 

(72,7%), BA e SC (9 atributos – 81,8%) e RJ (10 atributos – 90,9 %). Cabe destacar, 

conforme dito na descrição, que o MS não desempenha a prestação do serviço 

diretamente à população. Como podemos depreender, não há entre as páginas das SES 

um padrão de organização e disponibilização das informações sobre a política do 

CEAF. Contudo, sob este aspecto, as SES das regiões sul e sudeste, tiveram os melhores 

desempenhos.  

Ainda, sob uma análise global, comparativamente o desempenho geral dos 

websites (eGov e LAI) e a qualidade informacional do CEAF, podemos inferir uma 

certa simetria de resultados. Isso se traduz pelas pontuações dos estados nos dois 

formulários de verificação. Via de regra, os estados que obtiveram os melhores 

resultados em um aspecto, obtiveram também no outro, isto é, os melhores resultados 

em eGOV/LAI, também foram os melhores pontuados em CEAF: SP (76,9% e 72,7%), 

RJ (76,9% e 90,9%), DF (76,9% e 72,7%), BA (84,6% e 81,8%) e, RS (84,6% e 72,7%) 

e, o estado de RR que obteve os piores resultados em ambos os roteiros de leitura 

(46,2% e 27,3%), respectivamente eGOV/LAI e CEAF. Além desses, o estado do MT 

obteve pontuação intermediária em ambos os aspectos (69,2% e 54,5%), assim como o 
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Ministério da Saúde (69,2% e 45,5%), que deve ser observado com as devidas ressalvas 

apontadas. Desse modo, temos 8 concordâncias de resultados e 3 não-concordâncias 

(PB – 61,5% e 18,2%; TO – 69,2% e 27,3%; SC – 69,2% e 81,8%). 

Podemos destacar, isoladamente, experiências exitosas entre os estados de todas 

as regiões do país aqui analisados, exceto o estado da Paraíba. Em SP, SC e RS 

identificamos os Guias de orientações organizados por doença, estabelecendo de forma 

clara e direta os exames necessários para cadastro e renovações, com indicação da data 

de atualização do documento. De forma semelhante faz o estado da BA, incluindo o 

fluxo de acesso do paciente da prescrição até o serviço final, organizado por doença e 

medicamento. Em SP temos o Guia de orientação sobre medicamentos, que traz 

informações gerais sobre como ler uma receita médica, armazenamento de 

medicamentos, etc. No RJ podemos destacar o FAQ específico para o CEAF, com 

respostas diretas às dúvidas mais frequentes e relacionadas a cada etapa do CEAF. Já 

MT e DF informam o estoque disponível nas farmácias, esse último ainda apresenta a 

regionalização de atendimento das farmácias (referenciamento dos municípios) e 

agendamento por call center. No DF chama atenção também, o vídeo explicativo 

animado sobre o fluxo de cadastro do paciente, com orientações de forma lúdica e 

simplificada. Dentre todos os websites, porém, o RS pode ser considerado o estado com 

a página mais avançada ao disponibilizar eletronicamente a consulta do status da 

solicitação de cadastro, informando, ainda, em caso de pendências, os motivos e as 

possíveis adequações. Desse modo, possibilita ao cidadão - pacientes, geralmente 

graves ou portadores de doenças crônicas ou ainda, dos seus representantes legais - a 

provisão das adequações necessárias sem a necessidade de deslocamento para obter essa 

informação, com ganho de tempo. A despeito desse fato, apontamos, portanto, cinco 

características das experiências exitosas que poderiam ser observadas por outras 

iniciativas estaduais no processo de democratização das informações da política de 

medicamentos especializados para os cidadãos, consistem em: a) disponibilizar fluxos 

de acesso para os medicamentos; b) organizar guias de orientação específica por 

doença; c) dispor de informações em diferentes formatos e linguagens, utilizando a 

variedade de recursos disponíveis tipo, texto, FAQ, vídeo, desenhos e imagens, etc.; d) 

dispor do LME além do formato de impressão possibilitando seu preenchimento 

eletrônico e arquivamento de dados; e) permitir consulta à situação da solicitação do 

medicamento, com os possíveis status (deferido, deferido sem estoque, indeferido ou 

pendente), da data do último atendimento ou dispensação e ao estoque dos 
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medicamentos. 

Ainda que diversos itens dos Roteiros A e B tenham sido levados em 

consideração pelas páginas das SES, a linguagem adotada nos textos destinados aos 

cidadãos apresenta um forte componente técnico que compromete o entendimento pela 

população em geral. Visto que a legibilidade traduz o nível de clareza e compreensão de 

um texto, esse foi um dos indicadores de maior preocupação e que tende a comprometer 

criticamente a finalidade de informar, aproximar e ofertar serviços por via eletrônica ao 

cidadão. Nenhum dos 11 sites analisados obteve, em nenhum dos dois textos avaliados, 

(leitura humana e tecnicizada) índice de legibilidade textual (ILT) correspondentes ao 

nível “muito fácil” ou “fácil”, isto é, textos apropriados para a maioria da população 

brasileira que corresponde ao nível educacional de até a quarta série do ensino 

fundamental ou até a oitava série do ensino fundamental, respectivamente. Conforme 

apresentado na tabela 3 – Nível de escolaridade da população brasileira, pouco mais da 

metade da nossa população (50,4 %) possui nível de escolaridade até o ensino 

fundamental completo, sendo que desses, 7,5 % não possui qualquer nível de instrução 

formal (PNAD, 2017). Ainda, conforme a tabela 2 – Dados Sócioeconômicos, o Brasil 

possui uma taxa de analfabetismo de 7% na população de 15 anos ou mais de idade, 

com destaque negativo para as regiões norte e nordeste. Todos os textos analisados 

apresentaram índices de legibilidade variando entre “difícil” e “muito difícil”; 

característica incompatível com o nível educacional dos brasileiros. Ou seja, em 

nenhuma das páginas estaduais e do próprio Ministério da Saúde há uma composição de 

linguagem clara e compreensível apropriada à população a qual se destina. Deve-se 

ainda considerar os aspectos das habilidades e do letramento digital, que como vimos, 

está diretamente associado ao nível de escolaridade da população.  

Tivemos em 6 dos 10 estados analisados (Roraima, Distrito Federal, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Paraíba), em ambos os textos (exceto MT e 

PB com 1 único texto analisado por insuficiência de dados), identificados como de 

“muito difícil” compreensão, isto é, linguagem compreensível apenas para pessoas da 

área acadêmica específica, isto é, adequado apenas para farmacêuticos, médicos, 

gestores e demais profissionais da saúde, dificultando o pleno entendimento mesmo 

para aqueles quem tenha alto nível de escolaridade, ou seja, nível superior completo, 

que no país corresponde a apenas 15,2 % da população em média (a região nordeste 

apresenta apenas 10,3% da população com nível superior – a pior média do país). 

Apenas o estado do Rio de Janeiro teve ambos os textos identificados como de “difícil” 
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compreensão e, é o que apresenta o texto que mais se aproxima de uma linguagem 

classificada como “fácil” – texto do FAQ, de acordo com a nossa percepção de leitura e 

pelo valor do ILT alcançado, que atingiu o mais elevado índice identificado em todos os 

textos analisados (ILT = 41,87), se aproximando do limite de indicação de texto “fácil” 

compreensão (ILT = 50) (APÊNDICE E). São Paulo, Tocantins, Bahia e Ministério da 

Saúde, tiveram 1 texto classificado como “difícil’ e outro como “muito difícil”. O 

percentual de ensino superior da população nesses estados é de 21,7 % (SP), 13,9% 

(TO), 9,8% (Bahia) e a média brasileira 15,2%. Os menores índices de legibilidade 

encontrados foram em SP (3,44) e SC (6,41), ambos classificados como “muito difícil”. 

Sob outro aspecto, agora no campo econômico e de alocação de recursos 

financeiros públicos (ver tabela 1 – Indicador de acesso ao CEAF e acesso à internet), as 

regiões norte e nordeste apresentaram os menores gastos médios per capita com 

medicamentos do CEAF no ano de 2018, quando comparado às demais regiões do país: 

região norte (R$ 62,7) apresentando gasto equivalente a 1/5 da região sul (R$ 300,3), 

que representa a maior média das regiões do país. No caso dos dez estados aqui 

analisados, Roraima se destaca como tendo a menor alocação de recursos média per 

capita no CEAF (R$ 18,7), correspondendo a aproximadamente um décimo do valor 

gasto por Mato Grosso, que é o estado com o menor valor da região Centro-oeste (R$ 

184,7). Comparando a maior alocação de recursos por região, Tocantins representa o 

menor valor entre os melhores gastos com o CEAF por região – região norte (R$ 116,0) 

se destaca com percentual de apenas 23% do valor alocado quando comparado com São 

Paulo (R$ 505,9), o estado mais bem posicionado entre as regiões do país - região 

Sudeste. Ainda, com relação aos números apresentados na tabela 1, observa-se também 

discrepância intrarregional, sendo mais pronunciados: o estado do Tocantins com 

locação de 6,2 vezes superior ao de Roraima e, o estado de São Paulo com 5,6 vezes 

superior ao Rio de Janeiro.  

Não é possível inferir relações entre a qualidade das páginas eletrônicas 

(conteúdo CEAF e apresentação – eGOV/LAI) com gasto per capita com medicamentos 

CEAF nos estados. Apenas o estado de Roraima obteve os menores índices em todas as 

variáveis, incluindo o menor valor nacional per capita com CEAF. Nos demais, não foi 

possível observar simetria nos resultados. A exemplo, temos o estado do RJ que teve a 

menor pontuação de abrangência de conteúdo CEAF, contudo, seu gasto per capita com 

o próprio CEAF foi de apenas R$ 90,7, o menor da região sudeste. Já a Paraíba, teve a 

pior pontuação para o CEAF e dispõe do maior gasto em toda a região nordeste (R$ 
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257,0).   

Em termos regionais, contudo, os resultados seguem a tendência dos indicadores 

socioeconômicos, refletindo a complexidade da organização do sistema como ação 

integrada entre os fatores sociais, econômicos, educacionais que interferem no acesso às 

políticas públicas, conforme discutido ao longo essa pesquisa. Desse modo, temos a 

região Sul, que possui os maiores dados socioeconômicos (tabela 2), e dispõe de maior 

gasto per capita com o CEAF (tabela 1) apresentou também elevada pontuação média 

na avaliação das páginas eletrônicas dos seus estados (formulários A e B), seguido de 

forma similar pelas regiões Sudeste e Centro-oeste. De forma negativa, estão as regiões 

Norte e Nordeste, ainda que o Nordeste tenha apresentado maiores resultados na 

avaliação das páginas e maior gasto CEAF, em detrimento seus menores indicadores 

socioeconômicos, comparativamente à região Norte. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao término dessa tese, voltada para o aprofundamento dos conhecimentos acerca 

da política pública de medicamentos e seu aprimoramento, através da análise de páginas 

eletrônicas (websites) do Ministério da saúde (MS) e das Secretarias Estaduais de Saúde 

(SES), enunciamos os limites e desafios desse instrumento no contexto da desigual 

realidade nacional, em que se aprofunda a distância existente entre determinação legal e 

realidade de fato. 

 Nesse sentido, os limites e desafios a serem superados pelos agentes políticos na 

publicização de informações para uma população com baixo nível de escolaridade 

consistem em dispor de informações seguras, baseadas em fontes confiáveis e 

comunicadas em linguagem de ampla compreensão pelos usuários do SUS, ao mesmo 

tempo que possibilite ao cidadão o acompanhamento da política de medicamentos 

especializados e sua permanente atualização. Para tanto, é preciso que os gestores, 

técnicos e profissionais responsáveis pela alimentação das páginas eletrônicas 

conheçam o perfil da população de seus respectivos estados para prover as condições 

reais para a apropriação cidadã dos serviços prestados pelas Secretarias de Saúde e pelo 

próprio Ministério da Saúde.  

A proposta da política de Governo Eletrônico do uso das tecnologias de 

informação e comunicação - TICs como ferramenta na oferta de serviços e aproximação 

do governo com os cidadãos, pode ter seu objetivo frustrado pela aparente incapacidade 

na oferta de informações adequadas ao seu próprio público, isto é, os cidadãos comuns 

que compõem a sociedade brasileira. E acaba por ferir um dos preceitos constitucionais, 

o do acesso à informação, ao não prover a sua democratização, visto a linguagem 

tecnicista adotada nas páginas eletrônicas de governo. A dificuldade de transposição da 

linguagem técnica para o entendimento leigo parece ser ainda um importante desafio 

aos técnicos e promotores das políticas públicas, especialmente no campo da 

Assistência Farmacêutica e sobretudo dos medicamentos especializados, dado o perfil 

socio educacional da nossa população. 

De forma geral, essa pesquisa aponta, em consonância com as normativas e base 

legais estabelecidas, sobre a necessidade das páginas de governo em prover soluções em 

ambiente tecnológico integrado, eficiente e seguro, que racionalizem procedimentos e 

sejam instrumentos ágeis de apoio ao acesso às políticas públicas, ampliando o uso das 

tecnologia da informação e comunicação nas atividades finalísticas. Como vimos, 
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importante parcela das páginas eletrônicas de governo analisadas encontra-se no menor 

nível de maturidade (informação), subutilizando a capacidade das mesmas. 

Corroborando com a perspectiva de complexidade de fatores interrelacionados 

para o acesso às políticas públicas de saúde e da AF, não pudemos estabelecer relações 

ou fazer inferências entre os gastos com o CEAF e a apresentação e conteúdo das 

páginas eletrônicas das SES, exclusivamente, conforme apresentado ao longo dessa 

tese.  

Contudo, fica evidente o papel da informação enquanto elemento estruturante e 

de fundamental importância, que perpassa todos os variados e complexos fatores que 

compõe o acesso às políticas públicas de medicamentos, porém, isoladamente, não é 

suficiente para que uma política de tamanha complexidade e abrangência consiga 

suplantar todas as questões da ampliação do acesso.  

Essa ação se justifica pelo próprio objetivo da comunicação pública, que de 

acordo com Fujita (2014) é ‘funcional’, “no sentido de que o receptor (público em 

geral) não é apenas informado sobre algo, mas também deve usar o documento para 

realizar algum tipo de ação” (p. 84), e ressalta que os documentos públicos, enquanto 

instrumentos informativos, “não são textos ‘indiferentes’, são textos prescritivos e 

devem ser compreensíveis para o público que irá agir de acordo com eles” (FUJITA, 

2014, p. 84). 

De acordo com a OMS (2019), há iniciativas bem-sucedidas de políticas e 

ferramentas de gestão e materiais de treinamento, mas que ainda permanecem 

insuficientemente conhecidos e inadequadamente aplicados. Essas experiências podem 

contribuir, por meio da geração de conhecimento e parcerias na promoção de políticas 

públicas para a saúde. Nessa pesquisa realizada apontamos as dificuldades identificadas 

nas páginas eletrônicas, assim como destacamos as melhores experiências de forma que 

estas sirvam de modelo e possam ser experimentadas por outras páginas de governo.  

Acreditamos, portanto, ao longo das considerações formadas nessa tese, que 

conseguimos contribuir para o desenvolvimento do conhecimento científico, em 

especial para o avanço daquele dedicado às interfaces da informação, comunicação, 

saúde, ciência e tecnologia, com o que consideramos de capital importância, o efetivo 

acesso às políticas públicas pela sociedade civil, que envolve aspectos de natureza 

técnica e política. 

Ressaltamos, conforme apontado ao longo do trabalho, que tivemos como foco a 

análise dos aspectos de encontrabilidade da informação para a política pública da 
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Assistência Farmacêutica, e o conteúdo disponibilizado para o acesso do Componente 

Especializado. Desse modo, dado o pontapé inicial realizado com o escopo dessa 

pesquisa, apontamos a diversidade e possibilidades de olhares e aspectos que podem e 

devem contribuir para os estudos na área, especialmente da política de medicamentos 

especializados.  

Uma pesquisa subsequente, na linha do trabalho que foi desenvolvido na tese, 

mas abrangendo todas as SES do território nacional, deve também incorporar uma 

leitura cuidadosa das informações à luz da perspectiva do design da informação, assim, 

como os demais aspectos que interferem substancialmente no melhor uso de websites, a 

considerar, sobretudo, os aspecto de letramento digital da população brasileira.  

Na nossa pesquisa priorizamos as análises nas páginas eletrônicas por meio do 

dispositivo computador visto, conforme apresentado nas características da oferta, esse 

ser o dispositivo principal que os websites de governos estão adaptados. Consideramos, 

contudo, que novas pesquisas sejam realizadas nas plataformas móveis e dispositivos 

digitais - celular e tablets, uma vez que os mesmos vêm se configurando atualmente 

como os instrumentos de navegabilidade web mais utilizados pela população brasileira 

(IBGE, 2017). Ainda que não tenha sido objeto desse estudo, é imperativo que seja 

resolvida a questão da acessibilidade aos usuários portadores de deficiências especiais.  

Acreditamos que esse e novos outros trabalhos devem continuar a serem 

elaborados, amadurecendo as experiências dessa pesquisa, aprofundando essas e novas 

reflexões sobre o  acesso a informações para políticas públicas por meio do eGOV haja 

vista os muitos desafios não-técnicos com que se deparam os governos ao perseguir 

suas metas de governo eletrônico como o instrumento na promoção do acesso a políticas 

públicas. 

Assim como Esteves, 

 [...] insistimos numa perspectiva moderadamente optimista quanto ao 

contributo que a Internet pode trazer à democracia, mas que não se 

deve confundir com qualquer visão mirífica sobre as novas 

tecnologias. Não é certamente a Internet que pode resolver os 

problemas da nossa democracia, nem qualquer tecnologia que poderá 

garantir as condições para uma discussão pública e um processo 

deliberativo perfeitos. A hipótese aqui formulada ‘limita-se’ a 

reconhecer que este novo meio reúne condições e atributos que lhe 

permitem um certo aperfeiçoamento da democracia, se os seus 

próprios recursos forem mobilizados para uma comunicação pública e 

interacção social mais fluidificadas e, por conseguinte, politicamente 

também mais relevantes.  (ESTEVES, 2010, pp. 186-187). 
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Por fim, no desenvolvimento dessa tese para o provimento do título de 

doutoramento, tivemos a oportunidade de refletir criticamente o processo de 

implementação das politicas de Assistência Farmacêutica e de Governo Eletrônico, sob 

a prespectiva da Ação Pública e da Construção Social da Tecnologia. Pudemos 

identificar os principais entraves e barreiras, como também algumas oportunidades por 

meio dos aspectos informacionais para possibilitar o acesso da população brasileira às 

políticas públicas de medicamentos essenciais, e que nos permitiu alçar ao “necessário 

patamar de importância, este importante aspecto do direito à informação e à saúde” 

(BERMUDEZ, 2018).  

Finalmente, com base na perspectiva teórica acolhida na pesquisa, conclui-se 

pela necessidade de uma ampla revisão crítica do modelo e da forma como a política de 

Assistência Farmacêutica vem vendo implementada, a fim de atender a todo e qualquer 

cidadão, garantindo o direito à saúde constitucionalmente instituído. 
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A – Termos de busca nas bases de dados 

 

“Direito à saúde” AND (“Acesso a serviços de saúde” OR “Acesso a saúde”)  

“Direito à saúde” AND “Assistência Farmacêutica” AND (“Acesso a medicamentos” 

OR “Política pública de medicamentos” OR “CEAF” OR Componente Especializado” 

OR “Componente Especializado da Assistência Farmacêutica”) AND (“SUS” OR 

“Sistema Único de Saúde”) 

“Acesso à informação” AND “Direito à informação” AND (“Governo eletrônico” OR 

“e-GOV” OR “Democracia digital”) 

(“Avaliação de sites” OR “Avaliação de websites”) AND (“Governo eletrônico” OR 

“e-Gov”) 

Fonte: Autora (2018). 
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APÊNDICE B - Pesquisa exploratória para o detalhamento da metodologia de 

pesquisa (Fase 3: Análise dos websites; Etapa 1: Verificação de pertinência) 

 

Foram realizados dois levantamentos preliminares em websites de governo – 

Secretarias Estaduais de Saúde –, a fim de termos uma aproximação com o referido 

instrumento de análise. Para ambos os levantamentos, a definição dos estados 

selecionados se deu a partir de dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010 e 

utilizou-se o domínio oficial da World Wide Web de cada SES 

(www.saude.ESTADO.gov.br). Em ambos levantamentos, constata-se a natureza 

heterogênea das informações relacionadas a medicamentos, que torna, de modo geral, 

pouco efetiva a busca por orientações de acesso a demandas específicas. A síntese das 

pesquisas exploratórias encontra-se no quadro abaixo: 

 

Pesquisa 1 - nessa primeira pesquisa, a busca das informações ocorreu na página inicial das 

SES selecionadas, a fim de identificarmos termos direcionadores para a página da AF: 

“medicamentos”, “serviços”, “assistência farmacêutica” e pesquisa dos termos no campo de 

busca das páginas. Considerou-se o estado mais populoso e o menos populoso por região, com 

o objetivo de representatividade das desigualdades regionais. Resultados: dentre os estados 

mais populosos, 4 de 5 disponibilizaram informações sobre medicamentos especializados na 

página inicial da SES (Bahia, Goiás, São Paulo e Rio Grande do Sul). Nenhum estado retornou 

essas informações através do campo de busca, a partir do termo "medicamentos". Dentre os 

estados menos populosos, 3 de 5 (Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina) 

disponibilizaram informações sobre medicamentos especializados na página principal da SES. 

Contudo, as informações não estão facilmente disponíveis, sendo necessário busca por diversos 

links. Nenhum estado retornou essas informações através do campo de busca, a partir do termo 

"medicamentos". 
Pesquisa 2 - busca das informações direcionada para o tratamento da Doença de Gaucher 

(alfataliglucerase), que configura uma doença rara e de elevado custo, a qual o laboratório 

oficial Bio-Manguinhos realiza processo de transferência de tecnologia. Foi selecionado o 

estado mais populoso de cada região, como medida indireta da maior probabilidade de acesso 

às informações. Para tanto, utilizou-se o campo de “busca” da página inicial das SES com 5 

termos: taliglicerase, taliglucerase, alfataliglicerase, alfataliglucerase, doença de Gaucher. 

Resultados: foram analisados os websites de 6 estados (Amazonas, Bahia, Goiás, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo). Desses, dois não apresentavam campo de busca nem 

outro mecanismo de busca rápida (Amazonas e Rio Grande do Sul); um estado não retornou a 

busca com nenhum dos termos (Goiás). Dos estados que retornaram com informações de 

acesso, tem-se Rio de Janeiro (doença de Gaucher: retorna matérias, mas não orientações); 

Taliglicerase e taliglucerase: retornam links para lista de medicamentos; Alfataliglicerase ou 

alfataliglucerase: sem retorno), São Paulo (doença de gaucher: retorna link para Protocolo 

estadual com informações; Alfataliglucerase: sem retorno; Alfataliglicerase: retorna outros 

links; Taliglucerase: retorna link para guia estadual com informações) e Bahia (doença de 

Gaucher: retorno com links com orientações. As buscas pelos termos dos medicamentos não 

retornam informação).  
 

Fonte: autora (2018). 
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APÊNDICE C - Levantamento das técnicas de avaliação de websites de eGOV 

 

 

Os modelos teóricos de avaliação de portais, ao mesmo tempo que contribuem 

fornecendo dimensões, critérios e indicadores para avaliação requerem, também, uma 

“reconstrução crítica” do modelo, a fim de promover sua adequação ao contexto de 

determinado portal (OLIVEIRA, 2008).  Na pesquisa realizada por Vilella (2003), a 

mesma identificou tanto nacional, quanto internacionalmente, “uma verdadeira profusão 

de estudos referentes à avaliação de websites – sejam eles realizados por institutos ou 

organizações especializadas, por profissionais da Internet ou da Biblioteconomia, ou 

mesmo por representantes do meio acadêmico” (VILELLA, 2003, p. 44). Contudo, 

identificamos que, em importante parte dos estudos sobre a análise de websites ou 

eGOV, o foco da análise se centra no aspecto técnico dos mesmos. Damian e Merlo 

(2013), similarmente, reconhecem que a maioria dos estudos identificados realizam suas 

análises sob aspectos e critérios técnicos, cujo ponto de vista é o de sistemas ou banco 

de dados e, a pouca presença de estudos que avaliem os serviços ofertados do ponto de 

vista dos usuários, dada a forte tendência para a análise tecnicista e processual dos 

websites, visto a origem de parcela dos estudos ser do campo da informática e do 

design.  

A partir da leitura e síntese de diversos estudos, foram apontados os principais 

achados da literatura, que nos permitiram estruturar alguns caminhos metodológicos 

para a fase de avaliação dos websites, o que propiciou subsídios relevantes para o 

desenho e o desenvolvimento da nossa abordagem analítica. A seguir, em ordem 

cronológica, estudos identificados que contribuíram para a compreensão e a apropriação 

de alguns dos métodos existentes e, ainda que indiretamente, para a escolha do método 

de análise do nosso estudo: 
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Quadro 2 – Síntese de estudos sobre métodos e técnicas de avaliação de websites. 

ESTUDO (ANO) / DESCRIÇÃO SÍNTESE 

BARBOZA, NUNES & SENA (2000) - realizam, por meio da análise do conteúdo, um estudo da 

forma de apresentação de parcela das home pages dos sites do Governo Federal brasileiro, sob o 

ponto de vista de suas características ergonômicas/usabilidade dos usuários. Foi aplicada a 

abordagem analítica, sem a presença do usuário, realizada por especialistas.  

VILELLA (2003) - criou uma metodologia de avaliação de portais, a partir da uniformização da 

linguagem de vários trabalhos, adequando-os às subcaracterísticas de conteúdo, usabilidade e 

funcionalidade, partindo dos parâmetros utilizados em três estudos básicos e de metodologias de 

outros autores.  

SIMÃO, RODRIGUES (2005) - avaliam a acessibilidade de informações públicas do portal de 

serviços e informações do Governo Federal – Portal Rede Governo, tendo como base a metodologia 

de Vilella (2003), abordando três dimensões (conteúdo, usabilidade e funcionalidade). 

DIAS (2006) - desenvolve um método de avaliação de programas de governo eletrônico na 

perspectiva do cidadão, com foco na usabilidade. 

ARAKAKI (2008) - realiza uma análise da política de governo eletrônico do Distrito Federal, 

dando enfoque para seu portal, e uma pesquisa quantitativa e qualitativa para a verificação da 

relação do governo do Distrito Federal com o cidadão, com relação à usabilidade. A avaliação foi 

realizada por cinco avaliadores de nível superior com conhecimentos técnicos em desenvolvimento 

de sistemas, projetos de interfaces gráficas e produção de conteúdo para Internet. 

BARBOSA (2008) - busca identificar as dimensões relevantes que deveriam ser incorporadas nos 

modelos de avaliação de desempenho de programas de eGOV, ao analisar a percepção dos cidadãos 

em relação ao seu desempenho e, a partir dessa análise, identificar as dimensões de avaliação 

relevantes para eles. Isso se deu a partir da compreensão dos significados construídos pelos atores 

sociais que utilizam o portal como artefato tecnológico. Assim como a nossa pesquisa, compreende 

a composição dos aspectos de natureza tecnológica, política e social e seus impactos “evidenciados 

por artefatos resultantes de construção social” (p. 111). 

JAMBEIRO; SOBREIRA; MACAMBIRA (2012) - realizam um estudo de análise de websites nas 

capitais de todas as regiões do país: websites de Prefeituras e de Câmaras de vereadores, por meio 

da elaboração e aplicação de instrumento de coleta de dados. Foram analisados três diferentes 

variáveis: Design Estrutural do Website, tomado como facilitador ou dificultador do acesso à 

informação e explicitado na existência de Ferramenta de Busca e de Mapa do Site; Ferramentas de 

Participação cívica on-line, explicitadas na existência de Fale Conosco, Chat, Fórum, Enquete, 

Ouvidoria, contato direto com o prefeito e com os vereadores; e para o controle social da gestão. 

DAMIAN (2012) - propõe um modelo de análise dos serviços de websites de eGOV no Brasil sob a 

ótica dos usuários dos serviços e sua satisfação, com análise focada no usuário, tirando da 

centralidade os aspectos técnicos dos websites, mais comumente encontrados. As principais 

dimensões analisadas foram: eficiência, realização, disponibilidade do sistema, privacidade, site e 

sinergia, utilizando modelo de análise através da técnica de análise de conteúdo. 

FUJITA (2014) - tem como objetivo descrever a construção da bula de medicamento no Brasil, 

avaliando o processo de regulamentação das políticas públicas nacionais e a adequação à realidade 

socioeconômica educacional dos usuários. A descrição ainda que tenha tratado de bula, a 

transposição para o meio digital é um passo que pode se dar sem perda de especificidade, uma vez 

que essa análise se deu em função do processo de discussão quanto à complexidade da informação 

técnico-científica da bula de medicamento, como documento institucionalizado e regulado por 

instituições do Estado, e tendo em vista, ainda, as políticas públicas para seu aprimoramento. 

MORAES (2015) - realiza uma análise de páginas de governo com foco em desastres ambientais. 

Para tanto, propõe uma investigação da disponibilização de informações sobre o tema nos websites 

oficiais do estado e municípios do Rio de Janeiro. As informações foram analisadas em relação ao 

acesso à informação, quanto à clareza, à aplicação do eGOV e à elaboração das interfaces na 

facilitação da aquisição de informações. As mesmas foram realizadas com base em critérios de: 

legislação (LAI); eGOV; e Interface (Design de informação e Usabilidade). 
Fonte: autora (2018). 
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APÊNDICE D - Resultados - Instrumento de verificação – Roteiro A de leitura das 

páginas eletrônicas – atributos do eGOV e LAI. 

 

Presença do mapa do

site

Visualização geral da

estrutura da página
1 0 0 1 1 1 1 0 1 0 0

Campo de busca
Pesquisa por palavras ou 

termos chave 
1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1

Presença de barra de

estado (migalha de

pão)

Identifica o caminho

percorrido até a página

atual

1 1 0 0 1 1 1 1 1 1 1

Acesso à info. de 

forma fácil e intuitiva

Forma de localizar a

informação
1 1 1 1 0 1 1 0 1 1 1

Acesso à info. em até

3 cliques da pág.

principal

Forma de localizar a

informação
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Formas diferenciadas

de seleção do serviço

Acesso diferenciado por

perfil de usuário ou áreas

de interesse.

0 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1

Uniformidade/padrão 

de apresentação e

formatos

Padronização de ícones,

cores, logotipo e

elementos comuns

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Fundos neutros
Fundo não sobressair à 

informação
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Alinhamento do texto

à esquerda
Mais fácil de ser lido 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 0

Informação Apenas informações 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0

Interação
Pesquisas ou emissão de 

formulários
1 1 0 1 1 0 1 1 1 1 1

Transação
Obtenção completa do 

serviço on-line 24h
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Muito fáceis Índice entre 75 – 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fáceis Índice entre 50 – 75 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Difíceis Índice entre 25 – 50 1 1 0 1 1,1 0 1 0 0 0 0

Muitos difíceis Índice entre 0 – 25 1 1 1,1 1 0 1 1 1,1 1,1 1,1 1,1

Endereço, telefone e 

horários de 

atendimento 

Indentificação do local 

onde se deve buscar o 

serviço presencialmente

1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1

Respostas/perguntas 

frequentes (FAQ)

Comunicação direta - 

dúvidas mais comuns
0 0 0 1 1 0 1 0 1 0 1

Identificação das 

fontes de informação

Segurança da 

info./confiabilidade
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Data da última 

atualização 
Informações atualizadas 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0

L
e
g
ib

il
id

a
d

e
*

Nível de clareza e

compreensão dos

textos por

escolaridade

L
A

I

C
o
n

te
ú

d
o

Assegurar o direito

fundamental de

acesso à informação

RS DF MT

G
o
v
e
r
n

o
 E

le
tr

ô
n

ic
o

N
a
v
e
g
a
b

il
id

a
d

e Apontam a

dificuldade ou

facilidade do usuário

para localizar a

informação (percurso 

percorrido)

D
e
se

n
h

o
/L

a
y
o
u

t

Importantes na 

percepção da 

informação

M
a
tu

r
id

a
d

e
 d

o
 s

e
r
v
iç

o
*

Oferta de serviços 

eletronicamente

RR SP RJ PB BA SCFonte/Indicador Finalidade Atributos Descrição dos atributos
Min. 

Saud.
TO

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

*Os indicadores de Governo Eletrônico (eGOV) “Legibilidade” e “Maturidade” do serviço são de ordem 

qualitativa, não sendo quantificáveis numericamente na verificação dos atributos. 
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APÊNDICE E - Índice de legibilidade segundo Roteiro A. 

 

UF Localização do texto Texto

Média 

palavras / 

sentença

Média 

sílabas / 

palavra

Índice
Facilidade de 

leitura

Grau de 

escolaridade

Texto 

Completo

“Assistência Farmacêutica > 

Sobre a AF”

Sobre a Assistência 

Farmacêutica
2,54 8,79 25,03

Difíceis (25 – 

50)

Ensino médio ou 

universitário
ANEXO G

“Assistência Farmacêutica > 

CEAF”

Componente 

Especializado da 

Assistência Farmacêutica 

(CEAF)

2,57 8,51 22,78
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO H

“Início > Assistência 

Farmacêutica” 
Assistência Farmacêutica 2,40 3,87 41,87

Difíceis       

(25 – 50)

Ensino médio ou 

universitário
ANEXO K

“Início > Assistência 

Farmacêutica > CEAF” 

Componente 

Especializado da 

Assistência Farmacêutica 

(CEAF)

2,56 7,83 24,31
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO K

"Rede de Atendimento > 

Central de AF"

Central de Assistência 

Farmacêutica
2,59 9,31 20,27

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO M

"Home > Medicamentos do 

SUS"
Medicamentos do SUS 2,66 8,00 15,68

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO M

“Medicamentos do CEAF > O 

que é?” 
O que é? 2,52 8,56 26,95

Difíceis            

(25 – 50)

Ensino médio ou 

universitário
ANEXO U

“Medicamentos do CEAF > 

Onde encontrar?” 
Onde encontrar? 2,81 7,56 3,44

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO U

"Medicamentos Especializados 

> Como ter acesso” 
Como ter acesso 2,49 8,02 30,04

Difíceis            

(25 – 50)

Ensino médio ou 

universitário
ANEXO Y

"Medicamentos Especializados 

> Perguntas Frequentes"
Perguntas Frequentes 2,27 9,83 46,82

Difíceis            

(25 – 50)

Ensino médio ou 

universitário
ANEXO Z

PB

“Assistência farmacêutica > 

Assistência farmacêutica no 

SUS” 

Assistência Farmacêutica 

no SUS
14,12 2,56 17,93

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO AA

"Assistência Farmacêutica" Assistência Farmacêutica 6,71 2,58 23,76
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO GG

"Assistência Farmacêutica 

>Medicamentos 

Especializados"

O que são os 

Medicamentos 

Especializados?

8,32 2,54 25,51
Difíceis (25 – 

50)

Ensino médio ou 

universitário
ANEXO HH

"Portal de serviços > solicitar 

medicamentos do CEAF"

Solicitar medicamentos do 

CEAF
9,26 2,69 11,86

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO QQ

"CEAF > Relação de 

documentos"

Relação de documentos 

para solicitação de 

medicamentos pelo CEAF

8,80 2,76 6,41
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO RR

"Medicamentos"

Medicamentos – Como ter 

acesso aos medicamentos 

do SUS

9,00 2,60 19,74
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO VV

"Medicamentos > Componente 

Especializado"

Componente 

Especializado
7,14 2,71 12,32

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO WW

"Carta de serviços > 

Medicamentos > AF"
Assistência Farmacêutica 2,65 6,49 18,06

Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO CCC

"Carta de serviços > 

Medicamentos > CEAF"

Componente 

Especializado da 

Assistência Farmacêutica

2,64 5,65 19,76
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO DDD

"AF > Quem somos" Quem somos 5,54 2,74 11,41
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO KKK

"AF > Lista de Documentos 

Pessoais"

Documentos necessários 

para solicitação 

administrativa de 

medicamentos do 

componente especializado 

da Assistência 

Farmacêutica

6,00 2,76 9,25
Muito difíceis 

(0 – 25)

Áreas 

acadêmicas 

específicas

ANEXO LLL

SC

RS

RJ

DF

MT

Min. 

Saúde

TO

RR

SP

BA

 

   Fonte: elaborado pela autora. 



266 
 

APÊNDICE F - Resultados - Instrumento de verificação – Roteiro B de leitura das 

páginas eletrônicas – atributos do CEAF. 

 

Fonte 
Etapa 

Execução 
Finalidade Atributos

Min. 

Saude
TO RR SP RJ PB BA SC RS DF MT

00

10

Etapa de verificação do 

cumprimento de critérios 

para inclusão no CEAF

Informações sobre o fluxo de 

avaliação (como é feito, tempo 

de análise)

0 1 10

1

1

1

0

00 0 0

0

1

0

1

11 1

1
Lista de medicamentos do 

CEAF do estado

0

R
e
n

o
v

a
ç
ã

o Etapa necessária para 

continuidade do 

tratamento realizado 

trimestralmente

Informações sobre as 

renovações do cadastro 

(periodicidade, documentos, 

prazos)

0 1 01 1

D
is

p
e
n

sa
ç
ã

o

Etapa de entrega dos 

medicamentos para o 

usuário/responsável legal

Informações sobre as 

dispensações (periodicidade, 

documentos, interrupção, quem 

pode retirar)

0 1 1 1

1

0 0

0 0 1 1

Formulário (LME) para 

download  ou 

impressão/preenchimento

0 1 1 1

1 0 0PCDTs ou link para os mesmos 0 1

A
v

a
li

a
ç
ã

o

11 1

1 1 0 1

1 1 1 1 1 1 1 1

0
Orientações para 

preenchimento do LME
0 0

S
o

li
c
it

a
ç
ã

o 1 1

01

Relação de documentos 

necessários para o cadastro
0 1 1 1

00 0 0 0 1

0 0 0 1 1 1

1 1 11 0

1 1 1 11 1

1 1 1 1

C
E

A
F

 (
P

o
r
ta

r
ia

 n
º 

2
/2

0
1

7
)

G
e
r
a

l

Dispor de informações 

gerais da política 

nacional de medicamentos 

– AF

Informações gerais sobre a 

política de AF (organização por 

componentes)

1

0

0

0

1

1

1

1 1 1

Informação que permita 

identificar o Componente no 

qual pertence o medicamento

0

Prazos de validade dos 

documentos e exames para 

cadastro e  renovação

0

0 0 0 0

1

0

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 - Quadros teóricos, abordagens e modelos de análise de políticas 

públicas. 

 

 
     

      Fonte: Araújo e Rodrigues (2017, p. 30). 
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ANEXO B – Modelo do Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de 

Medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (LME) 

(parte1) 

 

       Fonte: Ministério da Saúde (2019). 
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ANEXO C – Modelo do Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização de 

Medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (LME) 

(parte 2 – Avaliação e parte 3 – Recibo). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde (2018 e 2019). 
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ANEXO D - Relação de doenças e agravos tratados pelo CEAF (grupos 1 e 2) 

 

 
                Fonte: CEAF/MS (2018)
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ANEXO E – “AF > Contatos” - Ministério da Saúde 

 

       Fonte: www.saude.gov.br 
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ANEXO F – “CEAF > Anexos da Portaria (Lista de doenças, lista de 

medicamentos (grupo 1 A) e erro de execução tabela Sigtap) - Ministério da Saúde 

 
        

 

    
 

 

 
 

         Fonte: www.saude.gov.br 
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ANEXO G – Texto avaliado para leitura: “Sobre a Assistência Farmacêutica” – 

Ministério da Saúde 

 
 

 
Fonte: www.saude.gov.br 
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ANEXO H – Texto avaliado para leitura: “Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica (CEAF)” – Ministério da Saúde 

 

 
                        Fonte: www.saude.gov.br 
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ANEXO I - “Início > Cidadão” - SES/TO 

 

 

 

 

   

   Fonte: www.saude.to.gov.br 
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ANEXO J - “Assistência Farmacêutica > Solicitação de Medicamentos” - SES/TO 

 

 

 
   Fonte: www.saude.to.gov.br 
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ANEXO K – Texto avaliado para leitura: “Assistência Farmacêutica” e 

“Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF)” – SES/TO 

 

 
                              

              Fonte: www.saude.to.gov.br 
 

 

 
   Fonte: www.saude.to.gov.br 
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ANEXO L –  “Contatos > Coordenadorias” - SES/RR 

  

 

 

 
 

       Fonte: www.saude.rr.gov.br 
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ANEXO M – Texto avaliado para leitura: “Medicamentos do SUS”  e “Central de 

Assistência Farmacêutica” – SES/RR 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.rr.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: www.saude.rr.gov.br 
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ANEXO N – “Página inicial > Cidadão/Gestor/Profissional de Saúde” - SES/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO O – “Fale Conosco” – SES/SP 

 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO P – “Medicamentos do CEAF > PCDT” – SES/SP 

 

 

   Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO Q - “Relação estadual de medicamentos do CEAF > Consulta por 

medicamento” – SES/SP 

 

 

Fonte: www.saude.sp.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO R - “Relação estadual de medicamentos do CEAF > Consulta por PCDT” 

– SES/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO S - “Medicamentos do CEAF > Como obter?” – SES/SP 

– SES/SP 

 

 

     Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO T - Guia de orientações sobre medicamentos – SES/SP 

 

 

  

 

 

 

 

 Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO U – Texto avaliado para leitura: “O que é?”  e “Onde encontrar?” – 

SES/SP 

 

 

 

 Fonte: www.saude.sp.gov.br 
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ANEXO V - Página inicial - SES/RJ 

  

Fonte: www.saude.rj.gov.br 
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ANEXO W – “Serviços e informações em saúde > Cidadão” – SES/RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: www.saude.rj.gov.br 
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ANEXO X - “Medicamentos Especializados > Sobre Medicamentos Especializados” – SES/RJ 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.rj.gov.br 
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ANEXO Y - Texto avaliado para leitura: “Como ter acesso aos Medicamentos 

Especializados” – SES/RJ 

 

 
Fonte: www.saude.rj.gov.br 
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ANEXO Z - Texto avaliado para leitura: “Perguntas frequentes sobre 

Medicamentos Especializados” – SES/RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.rj.gov.br 

 

 

 

 

 

 



278 
 

ANEXO AA - Texto avaliado para leitura: “Assistência Farmacêutica no SUS” – 

SES/PB 

 

  

Continua... 
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...continuação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.pb.gov.br 
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ANEXO BB - “Acesso rápido (> “Como funciona o SUS”), (> “Atendimento ao 

cidadão”) e (> “FAQ”) – SES/BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.ba.gov.br 
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ANEXO CC - “Atenção à saúde (> “Página principal”) e (> “Atendimento ao 

cidadão”) e “Acesso à informação” – SES/BA 

 

 

Fonte: www.saude.ba.gov.br 

 

 

Fonte: www.saude.ba.gov.br 



282 
 

ANEXO DD - Fluxos de atendimento por patologia – SES/BA 

 

    Fonte: www.saude.ba.gov.br 
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ANEXO EE - Fluxos de atendimento por patologia – SES/BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                             

                                

  Fonte: www.saude.ba.gov.br 
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ANEXO FF - Fluxos de acesso por patologia – SES/BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.ba.gov.br 
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ANEXO GG – Texto avaliado para leitura: “Assistência Farmacêutica” – SES/BA 

 

    Fonte: www.saude.ba.gov.br 
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ANEXO HH - Texto avaliado para leitura: “Medicamentos Especializados > O que 

são os Medicamentos Especializados?” – SES/BA 

 

 

     Fonte: www.saude gov.br 
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ANEXO II - “Serviços > Profissionais de saúde” – SES/SC 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO JJ - “Serviços > Para o cidadão” – SES/SC 

 

 

    Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO KK - “Relação de documentos para solicitação de medicamentos pelo 

CEAF” – SES/SC 

 

 

 Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO LL - Pasta “Protocolos Clínicos, TER, Resumos e Formulários” – SES/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO MM - Pasta “Protocolos Clínicos > Resumo de Procolo” – SES/SC 

 

  

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO NN - Relação estadual de medicamentos – SES/SC 

 

 

  Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO OO - Pasta “Documentos” – SES/SC 

 

 

     Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO PP - Unidades de Assistência Farmacêutica do CEAF em Santa Catarina 

– SES/SC 

 

 

        Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO QQ - Texto avaliado para leitura: “Portal de serviços > Solicitar 

medicamentos do CEAF” – SES/SC 

 

 

 

–  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: www.saude.sc.gov.br 



296 
 

ANEXO RR - Texto avaliado para leitura: “Relação de documentos para 

solicitação de medicamentos pelo CEAF” – SES/SC 

 

 

Fonte: www.saude.sc.gov.br 
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ANEXO SS - Página inicial – “Saúde e você > Medicamentos”, “Os mais 

procurados” (> “medicamentos”) e (> “consulta a solicitação de medicamentos ou 

fórmula nutricional”) – SES/RS 

 

                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: www.saude.rs.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.rs.gov.br 
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ANEXO TT - “Cidadão > Perguntas frequentes” – SES/RS 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

          

 

 

 

    Fonte: www.saude.rs.gov.br 
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ANEXO UU - “Componente Especializado > Documentação necessária para 

abertura” – SES/RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

   Fonte: www.saude.rs.gov.br 
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ANEXO VV – Texto avaliado para leitura: “Medicamentos – Como ter acesso aos 

medicamentos do SUS” – SES/RS 

 

 

       Fonte: www.saude.rs.gov.br 
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ANEXO WW – Texto avaliado para leitura: “Componente Especializado” – 

SES/RS 

 

 

Fonte: www.saude.rs.gov.br 
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ANEXO XX - “Serviços > Cidadão” e “Para você > Cidadão” – SES/DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO YY - “Serviços > Carta de Serviços > Medicamentos” – SES/DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO ZZ - “A Secretaria > Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde > 

AF-Medicamentos” – SES/DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO AAA - “Medicamentos > Relação de medicamentos do Componente 

Especializado” e “Estoque diário de medicamentos de Alto Custo” – SES/DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

   Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO BBB - Página de erro ao acessar formulário LME – SES/DF 

 

 

         

Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO CCC – Texto avaliado para leitura: “Assistência Farmacêutica” – 

SES/DF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO DDD –Texto avaliado para leitura: “Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica” – SES/DF 

 

 
Fonte: www.saude.df.gov.br 
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ANEXO EEE – Área “Cidadão” e Área “Profissional e Gestor” – SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

 

 Fonte: www.saude.mt.gov.br 
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ANEXO FFF - “Unidades de saúde” e “Profissional e Gestor” (> 

“Superintendência de AF” – SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  

 

       Fonte: www.saude.mt.gov.br 

 



311 
 

ANEXO GGG - “Farmácia” (> “Formulários para acesso”) e (> “Lista de exames 

necessários”) – SES/MT 

 

   

    

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: www.saude.mt.gov.br 

 



312 
 

ANEXO HHH - “Farmácia > “Fluxo de acesso aos medicamentos” > “Estoque 

atual de medicamentos” – SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: www.saude.mt.gov.br 
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ANEXO III - “Superintendência de AF > “Documentos por patologia” – SES/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: www.saude.mt.gov.br 

 

 

 



314 
 

ANEXO JJJ - “Superintendência de AF > Contatos” – SES/MT 

 

 

        Fonte: www.saude.mt.gov.br 
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ANEXO KKK - Texto avaliado para leitura: “Superintendência de AF > Quem 

Somos” – SES/MT 
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Fonte: www.saude.mt.gov.br 
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ANEXO LLL - Texto avaliado para leitura: “Documentos necessários para 

solicitação administrativa de medicamentos do componente especializado da 

Assistência Farmacêutica” – SES/MT 

 

 

 
                     

                Fonte: www.saude.mt.gov.br 
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